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CONGRESSO NACIONAL 
PARECER NQ 1, DE 1991-CN 

Da Comissão Mista, sobre 
a Admissibilidade da Medida 
Provisória n Q 288, de 14 de 
dezembro de 1990, que 
"autoriza o Pcu:ler executivo 
a dissolver ou privatizar a 
Companhia de Navegação LLo­
yd Brasileiro (LLOYDBRAS), 
submetida à deliberação do 
Congresso Nacional através 
da Mensagem n Q 274 de 1990 
(nQ 926/90, na origem) ". 

. RelatQr: Senador Luiz Viana 
Neto 

Com base no art. 62 da Cons­
tituição, o Presldente da Re­
pÚblica submeteu à apreciação 
do Con~resso Naclonal a Medlda 
Provisorla n Q 288, de 14 de 
dezembro de 1990, que autorlza 
o Executivo a dlssolver ou 
prlvatizar a CompanhIa de Na­
vegação Llcryd Braslleiro. 

A medida provlsória sob exa­
me, encamlnhada pela Mensagem 
n Q 274, de 1990 (nQ 926/90 na 
orIgem), se faz acompanhar de 
Exposição de Motivos dos Se­
nhores Minlstros de Estado da 
EconomIa, Fazenda e PlaneJa­
mento e da Infra-Estrutura. A 
referida Exposição de Motivos 
traça um hlstórlco da atual 
crlse flnancelra do Lloyd 
BrasIleiro. PressIonada por 
elevados custos operaclonals e 
desprovlda de recursos, a em­
presa f 01 obrlgada a suspender 
pagamentos aos fornecedores 
internacIonais que, por sua 
vez, reagirlam arrestando, em 
setembro de 1983, os princi­
paIs navios da Lloydbrás. Ten­
do fracassado as tentativas de 
acordo com os credores inter­
naClonalS, e com sua frota de 
naVlOS lmobllizada Judiclal­
mente, alegam os Mlnistros que 
~ada mais resta ao governo se-

não tentar a dlssolução ou 
privati?ação da empresa. 

Este parecer tem por obJetIvo 
examinar se a Medida ProvIsó­
rIa n Q 288/90 atende aos re­
qU1SltOS de admiSSIbilIdade, 
isto é, se ela se enquadra nos 
parâmetros constitucionaIs de 
relevâncIa e urgência. 

No que concerne à relevância, 
acredltamos que o pressuposto 
foi atendldo. A resolução tem­
pestiva da crlsé flnanceira do 
Lloyd BrasIleiro é questão de 
fundamental importâncIa tanto 
para o comércio e o transporte 
externo do Brasil, como também 
para o resgate da credibilida­
de internacional das empresas 
estataIs brasileiras. 

Quanto ao pressuposto constI­
tucional da urgêncla, entende­
mos que a profundldade da cri­
se de insolvência da Lloydbrás 
por si só já o justiflca. Os 
prejuízos operacionais de uma 
empresa lmobillzada jUdIcial-
mente, com pesados encargos 
trabalhistas e financelros, 
tendem a crescer aceleradamen­
te, so~apando-lhe parcelas 
crescentes do patrImônio, e 
justificando, portanto, a ado­
ção de medldas admInistratIvas 
urgentes. 

Assim sendo, opinamos pela 
admiSSlbllidade da MedIda Pro­
VIsórIa n Q 274, de 17 de de­
zembro de 1990, nos termos do 
art. 62 da ConstltU1Ção. 

Sala das Sessões, 9 de janei­
ro de 1991. - Deputado Simão 
Sessim t Presidente - Senador 
Luiz Vlana Neto, Relator 
Deputado Marcos Queiroz 

Deputado ~orge G~ma Se-
nador Antônlo Luiz Maya Se­
nador Afonso Sanche Se-

nador Meira Filho - Deputada 
Anna Maria Rattes - Senador 
Mauro Benevides - Deputado 
Manoel Moreira - Senador Mau­
ro Campos - Senador Antônio 
Alves - Senador Cid Sabóia de 
Carvalho - Deputado ~onas Pi­
nheiro - Deputada Mauro Cam­
po~ - Senador ~osé Richa. 

PARECER NQ 2, DE 1991-CN 

Da Comissão Mlsta sobre a 
admissibilidade "da Medida 
Provisória n Q 289, de 17 de 
dezembro de 1990" "que dis­
põe sobre O Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Ru­
ral - ITR, e dá outras 
providências. 

Relator: Senador Cid Sabóia 
de Carvalho 

Nos termos do' ârt. 62 da 
Consti~ulção, o Senhor Presi­
dente da RepÚblica, com a Men­
sagem n Q 927, de 17 de dezem­
bro de 1990, submete à dellbe­
ração do Congr€sso Nacional o 
texto da Medida Provisória ~Q 
289, RUbllcada na edição extra 
do Diário Oficial da mesma da­
ta, a qual lntroduz profundas 
modificações no cálculo, na 
cobrança e na slstemática do 
Imposto sobre a ~roprledaae 
Terrltorial Rural ITR, as 
prlncipais sendo, em resumo, 
as segu i ntes : ' 

a) estabelece limite mínlmo 
para o valor da terra nua 
(VTN), fixado como base de 
cálculo do imposto; 

b) adota a progresslvidade de 
alíquotas a serem apllcadas 
sobre o VTN, com base no per­
centual de utilização da ter­
ra, as quals variam de 0,4% 
(utilização acima de 80%) até 
8% (inexplorada), além de ádi­
'cional de dez centéSImos por 
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cento para cada C1nco mil hec­
tares ou fração de área 
aprove1tável, que excederem 
esse quantum; 

c) 1senta as glebas de áreas 
19u~1 ou inferior a v1nte e 
C1nco hectares. quando as ex­
plore. só ou com sua famíl1a. 
o propr1etár10 que não possua 
outro lmóvel rural; 

d) 1ndexa o valor do imposto 
ao BTN-Flscal a partir do d1a 
1 Q de abrll do exercíC10 fl­
nance1ro da ocorrênc1a do fato 
gerador; 

e) estabelece multa de mora 
de 20% para os lmpsotos pa~os 
com atraso. a qual passara a 
50% se depender de lançamento 
ex officio do lmposto, ou a 
150% nos casos de eV1dente ln­
tUltO de fraude, sendo que a 
falta de apresentação de de­
claraç~o ,de i~form~ções 
necessar1as a formaçao e a a­
tuallzação do Cadastro Flscal 
do ITR su]e1tará o contribuln­
te à multa de um por cento ao 
mês ou fração sobre o lmposto 
dev1do ou como se devido fos­
se; 

f) f1xa em 13 (~reze) BTN 
para cada vinte e cinco hecta­
res ou fração a contrlbuição 
estatuída pelo Decreto-Le1 n Q 

1.146. de 31 de dezembro de 
1970 art. 1 Q

, cominando-lhe as 
penal1dades apl1cávels à falta 
ou 1nsuf1ciênc18 do recolh1-
menta do 1mposto. no caso de 
inad1mplemento. 

A mensagem é acompanhada de 
exposição de motlvos f1rmada 
pelos mln1stros da Agr1cultura 
e da Economia, Fazenda e Pla­
neJamento. onde se lê que a 
"opção por MP" se deve ao 
"fato de haver necess1dade de 
máxima urgêncla para que tals 
alterações lega1s se efetivem 
ainda neste exercíC10 para Vl­
gêncla em 1991. em obediência 
ao pr1ncíp1o constltuclonal da 
anter10rldade e para que se 
possa vlablllzar a moderniza­
ção de proced1mentos f1scaís 
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que levaram à ed1ção da Lel n Q 

8.022. de 12 de abril deste 
ano", que, entre outras prOV1-
d~nc1as, transfer1u para a en­
tao Secretar1a da Rece1ta Fe­
deral a competência de adml­
n1stração das receltas arreca­
dadas pelO Incra. 

É de se deplorar que altera­
ções conslderadas tão urgente 
e necessárias tenham Chegado 
ao Congresso somente no dia do 
encerramento do ano legislat1-
vo. sem que tenha hav1do tempo 
mater1al para a sua 
aprec1ação. 

Ocorre que o ato leg1slativo 
que serV1U de suporte a ta1s 
alterações não lhes garante o 
resguardo do princípio da an­
ter10ridade. íns1to no art. 
150, 111, b, da Lei Maior. 
dado que a eX1gênc1a ou o au­
mento de tr1buto se submetem 
ao pr1ncíp10 de legal1dade ou 
da reserva da lei ou seja. é 
necessárlO que a lei que os 
haja lnst1tuído ou aumentado 
esteja em vigor antes do exer­
cício financeiro de sua co­
brança, isso signif1cando que 
a med1da provlsór1a em exame, 
para que pudesse ser eficaz em 
1991, haver1a que ser conver­
t1da em le1 ainda no ano de 
1990. 

Ato precár10 que é. P9r sua 
natureza além disso, nao se 
prestarla a velcular modlfica­
ções concernentes à leg1slação 
tr1butária, senão aquelas que 
não lmportassem em tornar ma1S 
onerosas as obr1gações da es­
péc1e. assim como acontece com 
as de natureza penal, não pas­
sívels de serem agravadas por 
medida provisórla. 

Ass1m sendo, o presusposto de 
urgênc1a prevlsto no art. 62 
da Carta Magna resultarla pre­
jÚd1cado. uma vez que a sua 
aprovação somente lria surt1r 
efe1to em 1992 - e até lá se 
terão passado mais de cem dlas 
- tempo que a matérla versada 
não pode ultrapassar para tra­
m1tação. em se tratando de 

prOjetos de ln1clat1va do Pre­
sldente da RepÚblica, em reg1-
me de urgêncla, conforme pre­
visto no art. 64. Esse, aliás, 
o único parâmetro objetivo 
para o pressuposto de urgên­
Cla, oferecido ·pela própr1a 
Constituição. 

Conslderando-se, todav1a, a 
1Mquestl0nável relevânc1a da 
Matérla de que cuida, oplnamos 
pela admisslb1lidade parclal 
da Med1da Provisória n Q 289, 
de 17 de dezembro de 1990. 

Sala das Sessões, 9 de janei­
ro de 1991. - Senador Meira 
Filho, Presidente - Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, Rela­
tor - Deputado ~onas Pinheiro 
'- Deputado Leopoldo Souza 
Deputado Alysson PaUlinelli 
- Deputado Ivo Vanderlinde -
Senador Amir Lando - Depu­
tado Valter Pereira - Sena­
dor Nabor úúnior - Senador 
Wilson Martins Deputado 
Saulo Queiroz - Deputado Nil­
son Gibson - Senador Maurí­
cio Corrêa (venc1do) - Depu­
tado Ricardo Izar. 

PARECER NQ 3. DE 1991-CN 

Da Comissão Mista, sobre 
a admissibilidade da Medida 
Provisória nQ 290, de 17 de 
dezembro de 1990, submetida 
à deliberação do Congresso 
Nacional por meio da Mensa­
gem Presidencial nQ 928, de 
1990, na origem, que 
"estabelece regras para a 
livre negociação de reajus­
tes das mensalidades esco­
lares. e dá outras pro­
vidênci as". 

Relator: Deputado Ubiratan 
Aguiar 

A Medida Provisória n~ 290. 
de 1990, obJetlva "aperfelçoar 
o processo de flxação dos en­
cargos educacl0nais, bem assim 
de seus reajustes, e assegu­
r§r. de um lado, a part1clpa­
çao efetlva dos alunos ou 
responsávels e, de outro. a 
vlabil1dade do slstema educa­
cional privado". 
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A presente medida, reedição 
das Med1das Provisórias n~s 
207, 223, 244 e 265, parte do 
pressuposto de que há lmedlata 
necessidade de se estabelecer 
princíp10s que norteiem e re­
gulem a 11vre negociação das 
mensalidades escolares. entre 
escolas e pais de alunos ou 
seus representantes lega1s, 
nas lnstltulções privadas de 
ensino, como forma de se via­
bllizar, do ponto de vlsta e­
conôm1co e finance1ro, o lní­
C10 e a continuldade do ano 
letivo de 1991. 

Ao envolver a total1dade do 
ensino privado brasileiro, no 
momento em que o primelro se­
mestre letivo de 1991 está por 
se iniclar, e levando-se em 
consideração a importâncla da 
deflnlç~o de regras a serem 
seguldas, a matérla em exame 
preenche os requlsitos de re­
levância e urgência apresenta­
dos pelo art. 62 da Constitul­
ção Federal. 

Sala das Sessões, 9 de Janei­
ro de 1991. - Deputada Sandra 
Cavalcanti, Presldente - De­
putado Ubiratan Aguiar, Re­
lator - Sedor Nabor Júnior 
Senador Antônio Luiz Maya 
Deputado otávio Elísio - Se­
nador Chagas Rodrigues - Se­
nador Carlos Patrocínio - Se­
nador Aloizio Bezerra - De­
putado Carlos Sant'Anna - De­
putado Luis Roberto Ponte 

Deputado Geraldo Tinoco. 

PARECER NQ 4, DE 1991-CN 

Da Comissão Mista, sobre 
a admissibilidade da Medida 
Provisória nQ 291, de 3 de 
j,aneiro de 1991, que 
'dispõe sobre o reajusta-

mento de aluguel na locação 
pred i a 1 urbana". 

Relator: Deputado Renato V;a­
na 

- I -

Nos termos do art. 62 da 
ConstitulÇão, o Senhor Presi­
dente da Repúbllca vem de sub­
meter à apreciação do Congres­
so Naclonal o texto da Medida 
Previsória n~ 291, de 3 de ja­
neiro de 1991, que "dispõe so­
bre o reajustamento de aluguel 
na locaçao predlal urbana", 
mediante a Mensagem n~ 6 (na 
orlgem), de 7 do corrente, a­
companhada da Exposição de Mo­
tlVOS n~ 2/91 dos Senhor Ml­
nistros da Justlça e da Econo-
mia, Fazenda e Planejamento, 
datada de 3 do mesmo mes. 

2. A presente Medlda Provisó­
ria foi publicada no Diário 
Oficial da União, Seção I, de 
4 de Janeiro corrente (pp. 
125-126). A propósito, vale 
ressaltar que esse órgão ofi­
cial publicou, na mesma data: 

a) a Mensagem n~ 2, de 8 do 
referido mês ,(pp. 127-128), 
pela qual o Senhor Pres1dente 
da Repúbllca.convocoú'extraor­
dinariamente o C~ngresso Na­
clonal para discussão e vota­
ção' de 'dlversas "propos1ções 
urgentes e de interesse públi­
co relevante", dentre as quais 
menClona a presente medlda 
provi SÓrl a; 

b) a Lei n~ 8,157, de 3 de 
Janeiro de 1991, que "modlflca 
a Lei n~ 6.649, de 16 de maio 
de 1979, que regula a locação 
predial urbana, e dá outras 
providências" (p. 125) - ori­
unda do Projeto de Lei de Con­
versão n~ 55, de, ,1990, refe­
rente à 'M.dida Prov~sór~a n~ 
267, de 21 de novembro de 
1990, que reedltara, sem alte­
rações, às Medidas Provlsórlas 
n~ 227, de 20 de setembro de 
1990, e n~ 250, de 19 de outu­
bro de 1990, não aprecladas 
pelo Congresso Nacional no 
prazo constltucl0nal; 

c) a Mensagem n~ 3, também de 
3 de Janeiro corrente (p. 
128), declinando as razões do 
veto parcla1 aposto, 'por 
contrárlos ao interesse públl­
co, aos arts. 1~ e 5~ do alu­
dldo Projeto de Lei de Conver­
são n~ 55, de 1990, que deu 
origem à citada Lei n~ 8.157, 
de 3 de janeiro de 1991, 

3. O dlploma legal sob exame 
destina-se, a rigor, ao preen­
chimento da lacuna ora eX1S­
tente no art. ' 1 ~ dessa recente 
Lel n~ 8.157, de 1991, cUJa 
disposição - objeto de veto 
ainda pendente de apreciação 
pelo Congresso Naclonal - al­
terava a redação dos arts. 15 
e 49 da Lel n~ 6.649, de 16 de 
maio de 1979 (que dlspões so­
bre reajuste do aluguel), de 
forma algo diferente da cons­
tante nas Medidas Prov1sórlas 
n~s 267, 250 e 227, de 1990. 

4, É o que se depreende da 
própria Exposição de Motivos 
dos Tltulares das Pastas da­
Justiça e da Economia, Fazenda 
e Planejamento, in verbis: 

"7. Ao apreciar a Medlda 
Provisória n~ 267, o Con­
gresso Nacional lntroduziu 
modificação em relação à 
proposta do Governo, vincu­
lando o reajuste dos alu­
guéis a varlação da remune­
ração do locatário. 

8. Tal modlflcação, embo­
ra tenha a nobre lntenção 
de proteger os locatárlos 
contra eventuais abusos, 
acaba gerando efeitos 
contrários ao seu propósi­
to, ao desestlmular as ln­
versões imobiliárlas no 
mercado. 

9. Assim, visando o esta­
belecimento de regras com-
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patívels com a situação Vl­
gente no mercado, propomos 
seja dada nova redação aos 
arts. 15 e 49 da Lei n~ 
6.649, de 16 de' ma i o de 
1979 (Lel do lnqul,linato), 
pertinentes às locações re­
sldenClals, de modo a: 

a) admltlr 
aluguel, mas 
dade não 
semestre; 

o reajuste do 
com perlodlcl­
lnfelor a um 

b) permitir a adoção de 
índice llvremente pactuado 
entre as partes, com exce­
ção da varlação cambial e 
do valor do salário 
mínimo; 

c) admitir, por ;mútuo a­
cordo entre as partes, não 
só a fixação de novo alu­
g~el, como também a lnclu­
sao ou modlflcação da 
cláusula de reajuste; e 

d) reduzlr, de cinco para 
três anos, o prazo para o 
locador e agora também, o 
locatárlo, à falta de acor­
do, pedir a revisão jUdi-

'clal do aluguel. 

10. Esta últlma inovação, 
convém destacar, contri­
buirá decisivamente para 
reajustar, de forma gra­
dual, os aluguéis:aos pre­
ços de mercado, e1lmlnando 
o acentuado descompasso, 
derivado sobretudo,dos an­
terlores planos econômlCos 
de Governo. 

11. Tratando-se de maté­
ria de relevante lnteresse 
público, que deve ser ur­
gentemente regulada, justi­
flca-se o emprego de Medida 
Provisória, com fundamento 
no art. 62 da Consti­
tui ção. " 

II 

5. A medlda provisória sob 
exame atende, sem dúvlda, aos 
pressupostos de urgência e re­
levânCla a que se refere o 
art, 62 da Carta Magna, pelo 
que nos manifestamos pela sua 
admissibilidade. A urgência 
como V1StO, decorre da próprià 
lacuna acarretada pelo veto ao 
art. 1Q da recente Lel n~ 
8.157, de 1991, e se evidencia 
alnda mais pelo fato de o art. 
8 dessa lei haver revoaado, 
expressamente, o art. 7~ da 
Lei n~ 8.030, de 12 de abril 
de 1990, que, consoante res­
salta o prlmelro parágrafo da 
aludlda E.M. n~ 2/91, dlsci-
p1inava a atualização 
monetária dos aluguéls, 
vlnculando-a ao percentual de 
varlação média qos preços, fi­
xado em ato do Mlnlstro da E­
conomia, Fazenda e Planejamen­
to (até o advento das Medldas 
Provisórias n~s 227, 250 e 
267/90). A relevânc1a, por ou-



70 Sexta-feira 11 

tro lado, exsurge de todo o 
contexto em que se consubstan­
Cla a referlda E.M. n Q 2/91, 
CUjas razões, 1nerentes ao 
próprlo Programa de Estabili­
zação, emergem. sobretudo, dos 
tÓplCOS seguintes: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL) 

"dispõe sobre a garantia 'de 
Salárlo Efetivo e dá outras 
providências", submetida à 
deliberação do Congresso 
Nacional pelo Senhor Presi­
dente da Repúb 1 i ca, . 

Relator: Tldei de 
"2. ( ... ), em face da 0-- Llma 

Deputado 

rlentação dada à po1ítlca 
de preços, dltada pela 11-
bera11zação da economla, e 
à política de salár10s, 
lnsplrada pela 11berdade de 
negociação entre as partes, 
fez-se necessárlo o estabe­
leclmento de novas regras 
para o reajuste dos alu­
guéis, de forma a 
compat1b111zá-las com aque­
las que vêm sendo Tmprlm1-
das aos demals setores da 
v1da nac10na1 

3. AdlClonalmente. cumpre re­
glstrar que, nos últ1mos anos, 
o déf1Clt habltac10na1 no País 
at1nglu nível insustentável, 
causado, de uma parte, pela ma 
distr~bu1ção pessoal da renda 
e, de outra, pela falta de re­
cursos destlnados ao Slstema 
Flnance1ro de Habltação e pelo 
afastamento dos lnvestldores 
do mercado lmobl1iárlo (. ) 

5. Assim, torna-se lmperat1vo 
que as causas daquele déf1Clt 
sejam atacadas de forma pro­
gress1va e abrangente, envol­
vendo todos os aspectos das 
relações econômlco-soclals. 
Desse modo, no que se refere a 
legls1ação sobre aluguéls, é 
preciso que seja buscado um 
equllíbrlo que. ao mesmo te~­
po, garanta uma certa proteçao 
aos 10catár10s e não se cons­
tltua em objeto de des1nteres­
se aos lnvestldores na apllca­
ção de suas poupanças na cons­
trução de 1móveis para 
locação. " 

6. Nestas cond1ções, é de 
conc1ulr pela total admlsslbl­
lldade da Med1da Prov1sórla n Q 

291, de 1991. 

Sala das Sessões, 1 Q de ja­
ne1ro de 1991. - Senador A­
fonso Sancho, Pres1dente 
Deputado Renato Viana, Rela­
tor Senador Leite Chaves 
- Senador Wilson Martins 
Deputado Paes Landim - De­
putado Naphtali Alves de Sou-
za Deputado José Dutra -
Deputado AloíS10 Vasconcelos 

Senador Cid Sabó1a de 
Carvalho (contra) Senador 
João Menezes - Deputado Ro­
berto Brant Deputado Saulo 
Queiróz - Deputado Carlos 
Vinagre. 

PARECER NQ 5, DE 1991 - CN 

Da Comissão Mista, sobre 
a Admissibilidade da Medida 
Provisória nQ 292, de 3 de 
janeiro de 1991, cue 

Com estelo no art. 62 da 
Const1tu1Ção, o Presldente da 
RepÚblica submeteu à delibera­
ção do Congresso Nac10na1 a 
Medlda Provisór1a n Q 292, de 3 
de Jane1ro de 1991, que 
"dlspõe sobre a garantla de 
Sa1árlo Efe~lvo e dá outras 
pro\! i.ciênc 1 as" . 

Consoante o art. 1 Q da Medlda 
Prov1sór1a nQ 292, é assegura­
do a todos os trabalhadores o 
Sa1árlo Efetlvo. na pr1me1ra 
data-base da categor1a que 1n­
tegra, após o térmlno do prazo 
de vlgêncla estabelecido no 
ú1t1mo acordo, convenção ou 
sentença normatlva de dessídlo 
colet1vo de trabalho. 

o art. 2 Q conce1tua "Sa1ár10 
Efetivo" como o salár10 "que 
assegure a reposlção de perdas 
sa1aria1s. na forma do art. 
3 Q

, conslderada a vlgência do 
ú1t1mo acordo, convenção ou 
sentença normativa de dlssíd10 
colet1vo de trabalho". Também 
são def1nldos os conceitos de 
"data-base" e de "Fator de Re­
compos1ção Salarlal (FRS)". 

o art, 3 Q
, por seu turno, 

disclp1lna o cálculo do 
"Salárlo Efetlvo". O "salárlo 
efetlVO· será Obtldo mediante 
a dlV1São do valor do sa1árlO 
de cada mês pelo Fator de Re­
composlção Salar1al correspon­
dente ao dla do efetlvo 
pagamento. Após dlV1São, 
extra1-se a média ar1tmétlca 
do valor do salário, expresso 
em "fatores de recomposição 
sa1ar1al", para os meses de 
vlgência do último acordo, 
convenção ou sentença norma­
tlva. 

Adlcionalmente, após o 
cálculo do "Salárlo Efetlvo", 
expresso em fatores de recom­
pos1ção salarlal, este será 
convertldo em crUzelros, pelo 
valor do Fator de Recomposlção 
do ú1t1mo d1a do mês re1at1vo 
à data-base do trabalhador 
(art. 4 Q

). 

O art. 5 Q
, por outro lado, 

flxa em Cr$ 1,00 o valor do 
Fator de Recompos1~ão Salarial 
- FRS para o dla 1 de março 
de 1989 e define que a corre­
ção do aludldo Fator de Recom­
pos1ção será felto p~la 
varlação pro rata dla do In­
dlce de Preços ao Consumidor -
IPC, calculado pela Fundação 
IBGE, correspondente ao mês 
segulnte ao de referênCla do 
FRS. 
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Vale notar que, nos 
§ 2 Q do art. 5 Q

, f 01 
da a data de 1Q de 
1991 para a 
automát1ca do Fator 
pos1ção Salarla1. 

termos do 
estlpula­
agosto de 
extlnção 

de Recom-

O art 6 Q cU1da da hipótese 
de dlvergênc1a entre o valor 
est1mado do IPC, utilizado 
para o cálculo do Fator de Re­
composlção Sa1ar1al' e o valor 
efetlvamente verlflcado. Prevê 
o artlgo, para esse caso, o 
pagamento das diferenças, no 
segundo mês após a data-base 
do trabalhador, observado o 
prlncípio da 1rredutlbi11dade 
salarial. 

Faculta o art. 7 Q ao emprega­
do efetuar ajustes nos 
salárlos de seus émpregados, 
com o 1ntulto de preservar a 
estrutura de cargos e salários 
ou o quadro de carre1ra, 
respeltando-se sempre o prln­
Cíp10 da lrredutib111dade 
salarial. 

O art. 8 Q estlpula que os re­
aJustes salar1a1S ocorrerão na 
data-base da categor1a profis­
slonal e uma única vez entre a 
data-base de um ano e a do ou­
tro 1medlatamente posterlor.. 
Excetuam-se dessa. disposlção 
os reajustes decorrentes da 
livre negoclação salarlal 
(art. 3 Q

, Le1 nQ 8.030, de 12 
de abrl1 de 1990) e os reaJus­
tes decorrentes de acordo. 
convenção co1et1va ou sentença 
normatlva de d1ssíd10 coletivo 
de traba 1,ho. 

De outra parte, dlspõe o art. 
9 Q sobre o abono Já pago aos 
trabalhadores no mês de agosto 
de 1990. 

O art. 10, à sua vez, insti­
tU1 novo abono, a ser pago aos 
trabalhadores Juntamente com a 
remuneração do mês de Janeiro 
de 1991. Duas regras gerals 
são fixadas para o novo abono: 
a primeira é a de que, em ja­
nelro de 1991, nenhum brasi­
lelro receberá, entre remune­
ração e abono, menos que Cr$ 
12.500.00; a segunda é a de 
que o abono somente será devi­
do ao trabalhador que perceba 
uma soma de remuneração e do 
abono que não supere a Cr$ 
120.000,00 

.. Também CUl da o art. 10 do 
cálculo do novo abono. O abono 
será de 5% da parcela da remu­
neração do trabalhador que ex-
ceder a Cr$ 60.000,00; 7% da 
parcela da remuneração que ex­
ceder a Cr$ 36.000,00 e não 
exceder a Cr$ 60.000,00; 9% 
da parcela da remuneração q~e 
exceder a Cr$ 12.000,00 e nao 
exceder a Cr$ 36.000,0~; e de 
12% da-parcela da remuneração 
que não exceder a Cr$ 
12.000,00. A data-llmite para 
o pagamento do abono pelos em­
pregadores é o qUlnto dia útil 
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do mês de fevereiro de 1991; o 
abono. ademais. não 'será in­
corporado aos salários e não 
está sUJelto a lncldênclas de 
caráter tributário ou previ­
denciário. 

O art. 11 veda o repasse aos 
preços dos reajustes salarials 
e abonos de Que trata a Medida 
ProvisórIa nQ 292/91 

O art. 12 estatul que "as ga­
rantias e demais dlSpos1ções" 
constantes da Medida Prov1só­
ria nQ 292/91 "à exceção do 
d1sposto no § 3 Q do seu art. 
9 Q

" (que se refere à extensão 
aos servidores pÚblICOS do a­
bono de agosto ~e 1990). 
"aplicam-se exclUSIvamente às 
relações de trabalho entre em­
pregados e empregad9r~s. de­
correntes do exerC1C10 de 
qualquer at1v1dade econôm1ca". 

O art. 13 confere ao MinIstro 
da Economia. Fazenda e Plane­
Jamento competênc1a para expe­
dir 1nstruções necessár1as à 
execução do d1sposto na Medida 
Provisória nQ 292. 

Por fim. o art. 14 dispõe que 
as relações Juríd1cas d~cor­
rentes das Med1das Prov1sorlas 
nQs 193. 199. 211. 219. 234. 
256 e 273. todas de 1990. que 
também d1spunham sobre o 
"salárIo efet1VO" e sobre o 
abono salar1al de agosto de 
1990. serão d1scip11nadas pelo 
Congresso Nac10nal. nos termos 
da ConstitUIção 

É o relatório. 

Voto do Relator 

Os pressupostos de admIssibi­
lidade das medidas prov1só­
rIas, consoante o art. 62 da 
ConstItuição. são a relevância 
e a urgênc1a das matér1as que 
elas buscam d1scip11nar. 

Deve-se logo ressaltar que a 
Medida Prov1sória nQ 292/91 
repete as normas relat1vas ao 
"salário efetIVO" e ao abono 
salarial de agosto de 1990, 
contIdas em sete med1das pro­
VIsórias anter10res. A par 
disso, entretanto. inova a 
presente medlda prov1sória. se 
comparada às anteriores acerca 
da matéria. ao dIspor sobre 
outro abono. que 1nc1dlrá so­
bre a remuneração dos traba­
lhadores brasileIros, relatIva 
ao mês de janeIro de 1991, em 
que pese o mesmo estar bem a­
quém das necessldades dos tra­
balhadores assalariados. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL) 

Não se pode deixar de obser­
var que a Medlda Provlsórla nQ 
273. de 28 de novembro de 
1990. qu~ precedeu a presente 
Medida Provisória n Q 292 em 
matérIa salarlal. ao contrárIO 
das anterIores, antes elenca­
das, f 01 objeto de projeto de 
lei de conversão, aprovado 
pelo Congresso Nacional. 
Trata-se do Projeto de Lei de 
Conversão nQ 63. de 1990. Sub­
metido à sanção do Presidente 
da República, Sua Excelência 
deC1dlU vetá-lo integralmente. 
com apOlO no parágrafO 1 Q do 
art. 66 da Const1tuição 
(Diário Oficial de 4-1-91, 
pág1na 128; Mensagem nQ 4-91. 
na or1gem). 

Indaga-se se a aprecIação e 
aprovação do Projeto de Le1 de 
Conversão nQ 63, de 1990, pelo 
Congresso Nacional; por S1 só, 
é sufICIente para que se con­
s1dere terem s1do desatend1dos 
os pressupostos const1tuc10-
na1S de admissibIlidade com 
respeito à Medida Provisória 
nQ 292/91 . 

A exe~ese do art. 62 da Cons­
tltuiçao nos dá a resposta 
para tal 1ndagação. Os d01s 
únicos requ1sltos eXlgidos por 
esse dispositivo constituclo­
nal, para que na medlda provi­
sór1a seja adotada pelo Presi­
dente da República, são a re­
levância e a urgênc1a da maté­
rla contIda na med1da 
provlsór1a. Nenhum outro re­
qUISlto é eXlgldo pela 
ConstItuIção. Por outro lado, 
também interpretando o aludido 
dispos1tivo const1tuclonal, o 
Supremo Tribunal Federal já 
deCIdIU que med1da provisór1a 
rejeitada pelo Congresso Na­
c10nal não pode ser reed1tada 
pelO PreSIdente da Repúb11ca. 

DIante dessas cons1derações. 
cumpre observar que a Medida 
ProvisórIa nQ 273/90 não foi 
rejeitada pelo Congresso 
Nac10nal. Foi esta objeto de 
Projeto de Le1 de Conversão, 
que recebeu veto total do Pre­
SIdente da República. Portan­
to, não se tem aqu1 a mesma 
hipótese já exam1nada pelo Su­
premo Trlbunal Federal. 

Entendemos que os pressupos­
tos da urgênc1a e da relevân­
cia foram atendidos. No que 
tange à urgência, vale notar 
que os salários representam 
contraprestação, paga pelo em­
pregador, do trabalho executa­
do pelos empre~ados. Tal con­
traprestação e devlda a cada 
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mês. oU a cada qUInzena, ou a 
cada semana, ou mesmo diárla. 
conforme o reglme de pag~men~o 
adotado. Asslm, a normatlzaçao 
que objetlve recomp'o~ o .poder 
aquisit1vo de salarlos e sem­
pre e lnequlvocamente urgente, 
em face do caráter allmentar 
dos salárlos, e também porque 
a demora na definição e na a­
pllcação de fatores de recom­
posiçao salarIal, mesmo sem 
entrar no mérito dos mecanis­
mos de recompos1ção, eleva, a 
cada período de pagamento que 
se passa, a deterioração do 
pod~r de co~pra d9s proprios 
salarlos. E tambem por seme­
lhantes razões que resta ple­
namente caracterizada a urgên­
cIa de matérIa atlnente à de­
fln1ção de abonos salarIais, 
tal como o previsto na MedIda 
ProvisórIa nQ 292~ará ap11ca­
ção sobre a remuneração de ja­
neiro de 1991, uma vez que os 
mesmos objetivos de recupera­
ção do pOder de compra dos 
salários inspiram a Instltu1-
ção de tais abonos. 

A relevânCIa da matéria tam­
bém é 1nequívoca. A massa de 
salárIO paga no País va1 for­
necer poder de compra aos tra­
balhadores e mover toda a en­
grena~em do sistema econômico, 
atraves de seu 1mpacto sobre a 
renda e sobre o emprego. 

Releva notar que não se cui­
da, aqu1, de examinar o mér1to 
das matér1as contIdas na MedI­
da Provlsór1a nQ 292, de 1991. 
mas tão-somente o atendimento 
ou não dos requ1sitos consti­
tuciona1s de admissibilidade. 
Estes, em nosso entender, fo­
ram atendldos. 

DIante do exposto. oplnamos 
pela admlssibi11dade da Med1da 
Provlsórla nQ 292, de 3 de Ja­
neIro de 1991, atendidos que 
foram os pressupostos constl­
tuc1ona1s da relevânCIa e da 
urgência. 

Sala das Sessões. 9 de janei-
ro de 1991. Deputado Tidei 
de Lima, Relator - Deputado 
José Lins, Presidente Se-
nador Antônio Alves 
Senador Mauro Benevides 
Senador Nabor Júnior - Se­
nador Mário Covas- Deputado 
Luís Roberto Ponte 
Deputada Lúcia VânIa - Sena­
dor Pompeu de Sousa - Se­
nador Affonso Camargo - Depu­
tado José Costa - Senador 
João Lobo. 
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EMENDAS APRESENTADAS, PERANTE A COMISSÃO MISTA, 

A MEDIDA PROVI,SeRIA NQ 14 DE Dl~ZEMBRO 

DE 1990, 

SOLVER OU 

"AUTORIZA EXECUTIVO_A DIS­

PRIVATIZAR A COHPANHIA DE NEVEGACÃO 

288, DE 

O PODER QUE 

ri 

LLOYD BRASILEIRO (LLOYDBRAS)." 

CONGRESSISTAS MENDAS N9s 

Senador AFFONSO CAMARGO • • · . . · . . • • • • • • . . . . . · . . . • • · .. • • .... 03 

Deputado BRANDÃO MONTEIRO . . . · . . . . . • • • · . · .. · . . . . . . . · .. • • 12 

Deputado POMINGOS JUVENIL ... • • · . . . .. · . . · . . · . . .. · . . · . 01 

Deputado GASTONE RIGHI • • · . • • • • • • • 
Deputado HAROLDO SANFORD · . . . . • • · . 
Deputada IRMA PASSONI ... • • • • • • • • • 
Senador JOst IGNÁCIO FERREIRA · . 
Senador NELSON CARNEIRO • • • • • • • • • 
Deputado VIVALDO BARBOSA • • • • • • • • • 

n------ IiIIDlOA r.aVlt6tlu.-------, r 288 

li 4U'T0'I------------,1 r--~--' 
~~.~DE~P~U~T~A=D~O~O~O~H~IN~G=O=S~J~U~V~E~N~IL~ ___________ ~ I I'''l I 

ExcluB-se do Art. l0 a expre!isifo "dissolver ou· 

JUSTlflCAÇAO 

A emenda visa, !ooDretudo,permitir que a autorização 50-
l!.cltada seja COncedida t30 somente para a privatlzação da COMPA­

N~IA DE l)AVEGAÇltO LLO't'D !3!;ASILEIRO. Admite-se que a prlvatizaçilo 
t!: menos traumática e permite que Q seu ato transcorra em proce~~o 

lI'Ials transparente e de fácil domín!Q. pela sociedade. PermIte, ain­

da, que o n!vel de emprego, obviamente com adaptações necessárias, 

fique em limites razoáveis. 

• •• • • • • • • • • • • • · . . • • • • • 04 

• • • • · . · . . . · . · . . . · . 02 

• • • • • • • · . . . . . . . · . . . . 05, 06, 11. 
· . . .. 07 

• • • • • • • • • • • • • • • • • •• ••• 08, 09 

• • • • • • • • • • • • • • · . .. · .. . • • 10 

I
rTl------ .. EI)I!).I.~O.$G.!"--~--_, 

_ N~ 2~(l., fie 14.12.QO 

1,-' _______ ~I r:;oo~ _ ['Ieput;aõcI Haro].,o ~anford _ L ~ 

~;';7i!J [;':"-I-'~'''''-I -~"" -I-~""J G:,/,aJ] 
I' --, 

O ert. l~ da. P-Iedlda Provlsona n~ 2RR, de 14.12.90. passa a vig"rdr I 
com 11 8egUlnt4l' rE"d.::.çijo; 

"J.rt. 1: ~ o toõ"r E.:€-cutno aut(..o.;;:ado a prl. .. ~tlzar a cO"f.~ 

nhla de Navegilçào Llojo braSllelro {LLOYD8RAS) observado, conforme o 

caso, o du.po.!lto nas Leu; nl!s B.029 e B.031, de 12 de abrll de 1990 .... 

'uSTIFICAÇ~O 

o lIutor entende que a COml?anhlB de Naveqi"l'j5a Llo1à Bra::nlpl.t'o (LLO,{PPP~""l 

deve eer imedl~tamente prlv~tiz<"I~aJ ~rquanto sua contlnuidac1t! repr~ 

aentarÁ preJutzo8 crescentes para o Tesouro NaClonal, seM eonchções 

de recupe-ração. 

Os recentes cases de arrestamento5 de naIJ10S em portos p,.str~ngelros 

tem colocado O Bra~Sll em sltuaç.ão grotesca perante a oplnião pública 

internacional. 
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A alternatlva da pr1vatlzação ll.5segurará o rêSl'Ii!lrClmento dos inve!.\ 

tiznento8 existentes, adequando-se ao conceito de "modernidade" prevl~ 

to na Conat1tuição Federal. 

MP002B8 

r n'--N-Q-Z-S-S---MlOIOA ItIOVISÓIlIoIo,-------, 

• , ________ -----'1 ,"'5"""6 ~ L.!ENADOR AFFONSO CAMARGO "_ ~ 
[MMO--..........,.--_---.oJ.lNr"] 

1Q, , , 

EMENDA NQ DE 1991 

Dê-s. novo redação ao Artigo 19 d. Medida Prov}sõrh nQ 2SB: 

Art. 19 - E O Poder Executivo auttorizado I dis$olver. pr1v,!. 
ttzar. incorporar ou fund1r li Companhia de Nave9~ 

ção lloyd Brasileiro (llOYOBRAS) observado, CO~ 

forme o caSD. o disposto nas Leis nQs 8029 e 8031, 

d. 12 d. abril de 1990. 

JUSTIFICAÇAO 

o Lloyd Brasileiro vem enfrentando dificuldades admlni!. 

tratlvas e flnancelras há muitos anos. 

A situaçio atingiu tal nlvel de gravldade que o Governo 

pede autorização ao Congresso para dissolve,.. ou pnvatizar 
Companhii1l. Acontece que eXlste uma tercelra solução. que nos 

parece, poderu resolver o problema com menores prejulzos para 
o erário público. Esta solução seria a absorção do Lloyd pela 

Fronape ou pela Docenave, empresas estatals de navegação que vem 

trabalhando dentro de padrões da mal0r eficiêncla ~ bons resulta 

dos. 

ESSi i a razão de nossa emenda. que apenas pr~tende 

pliar as alternativas para rf!solver o problema do lloyd .... 

I 
MP'\,"w2sa 

P:-ov;~;~;~·:~~-;;;--- ___ H __ J L ____ H_0_0_0_4 _____ ! 

I' L_-_-..:~..::e.::.p.::.u"_t ô:.cct..:"_r._',,_S T_O_'_'''_"_l G_"'_ll __ -_~_"_" "_-_-_-_-_-_-_" -__ -_-_-_-_--.JU] r ~-;; tO~~J- -- ( 

,--_ - _____ -. ___________ UllC-___ • ________ •• ___ _ 

Dá neva rec!acão ao ert. 12 da Medida Pro\/!sória 

Art. 1$1 .. ~ o Poder ::,..ecut!vo autorizado a orivati­
zar a Companhia de NaveC2':'i'Io Llov~ i3rps!le.!.ro (LLOVDSRAS) C,",5~!. 

vado o disposto nas le;s n2s. B.O:?? e e..C31, de 12 ~e a"'r!l ele 

1990, bem ccmo"'li! se utili:!t'r dcs reCl'rSQS do Fundo de R,enova­

Ç~D da Marinha Mercante pera liC'uida,:"ão das dê'J! tos atuais da­

Que12 emtJresa. 

r .,-, --~--------'r L 
"288/90 " 

MP00288 

LI' ________ D_E_P_UT_AD __ A __ 1_~ ___ P_~~S_S_ON~I~ ______________________ _'I r==;;;-"] 
[----I . ........,0-, ---, ".UJ C·-J. 

Dê-se ao a:rt. 12 d~ Hed I da Prov Isór I a n2 289. d~ 14 de 
deZEmbro dE 199ft. a st'Sl.unte rrdaçio: 

-Art. H~ É o Poder E):EcutivQ autor'I%i\do a privatizar' 
a ColftPanhla de- NavrgaÇ"io Llo!.ld Brasll€'lr'o (LLDYDSRAS)." 

JUSTIFICATIVA 

Or acordo co.- dados t:onstante-. do a'studo ·Lloyd Bra.,­
llrira - Enfoqult da SltuaG:ão Atua)·, as dEspesas COIft a llqUldaç:,ão 

•• t '.ad... no ano ,.a •• ado. PEla .. xi Int. SUNAt1Afi,-';' •• dc USI 
'::Ilhi.c ... Ell1. InclUEMS 

~) ro .. pll'lcnto do .. contrato .. COM .pentes cO"E .. cl.l .. (c. 
'oro.. .So nos p;p.ís~s dos agentES) que .tlJafll .. "" 15. porto. espa­
lhado. e. 46 PII í SoE •• cuja. cl aú.u 1 a. prrvÊr. av I ~O.-P""V I o .. para 
c.ncel .... nto d ... té 1 1\no~ 

b) c~nc .. l.ft'I .. ntc dos contr.tas dI' afretll.Mento dto navios. 
.st,...ngclro. (fot'o n. InSllaterra) qt..ll' cstão "M plcna vlgincla co"' 
prazos .... t Ipuh'dos rntr .. 3 "' ........ a 1 ano dE duraç;ii:o, 

c) c.ncelaMento dos allulu,H~ dto 16~ee. contelner.:s It 

2 ..... chaSSIS cUJa dC'voluç'o IMPlica .. '" rtpi\ros d~ rCl:ntrl:Sla .. r .. -
POS IC lona_cnto .. plI!: ... das tax •• de- acordo co," o. pohto .. d.. reen­
trei'" 

d) .. nct:rrIl.M,:nto do. contr.tos COM trr.in.ls E Pr'cstado- ~ 
,.,s de _e-ryjcos no p,a;. C" no exterior. com longa durac:ão,. qUE f',­z,...... inv .. st I "' .. nt os para ate-nder o lLOYDBRÃS r pod .. fIII al .. gõu· lu­
c:ro. cc ••• nh: .. pll'lo r ... l;:illnt .. do ,. .... íoao contratuill J 

E') canccl1\",ento dI' ordtns dllt forneclJl'll'nto dI:' .,,"crlais 
t equipa.entoSo (prjnclpalmentE no e><:lel"lor). CUJa. rncolbenda.s Já 
f'CI" •• r~all::ildas .. estio .. '" p .. ocrSoso dI:' rntr .. ga: 

I) r .. clalllaç;õ~s dE "altas .. aVar las sobr't carSlas Já. 
transportadas. atuahltntr rftl dlsct..lssão. quI' passarão 1l cor .. er por 
conta d. Un,So (FIR uma un'Cil avarra recente Chfst:r UMa p~ndinc,~ 
de aproxl .. adJlm€'nt .. USS AI mllhóEs); 

g) dt~pcsas drcor .. eontr5 da par'allsaç;io dos navIos pró­
prios c .. f .... tados no exterior. tais 1:01110 transbordo de carga. r .. -
poslClon ... Mltnto dos navIos pr'oprlos no Brasil E dos ~frr:tl.dos para 
r'ccntrcga nos 10c_IS dE contrato (C')'tcr' lor. repatr i •• chto das 
tripf.lJa,õr5. etc.), 

h) Jndrmlza,ão prlo náo cumprJJI..mto de contratos. dr 
transportes Intrrn.Clooals firmados. lonSlo pra:o:o (notamrntE 
transporte dr g,.-an€ls), 

,) Multas PElo abandono dos acordos Intrrnaclonal5 COM 
autoridades Iftarítlll'as dos pal'srs COfll os quais o GOVErno b"'~SIIEI­
ro MantéM acor'dos (7 Confll!:,.-i:ncnls dI' Fn~h:·. B Acordos Bllat€'rlas 
~ 34 Acordos de Pool); 

J) pt~adas Ind€nlzaç:,io trabalhistas. p .. lnclp'illMrnlr no 
~xttr io~. ondr as h:g I S 1 i.II.,ões gal'"ant I'M aos EIl'IPr'egados di re I tos 
qUI!' EqulvalltM a rstabllldadr (só com rE'laç;âo aos 22 .funCionáriOS 
recenteMente drlllt Idos da .. rprcsr:ntaç:,:ii'o de H~albur90 .. corte local 
f'lxou Ulft'li' Ind~nlzil.çáo di:' OH 2 mllhões.); 

k) compronll sso~ f' lnancr i ros par--. acompanhar,. nllM prazo 
de alguns atlos. 1:''' diVErsos trlbunals rm 46 pll;ísC's, iI;&;'õrli cDntrôll 
a. Uniio. 

1'" ----2&-3;~~,.HO'.0 •• -------.,l MP002aa 

J 
IL' _________ D_E_P_U_T_AD_A __ I_R_MA __ P_A_S_S_O_N~I __ ~----~--------______ ~, /' 373 

['"000-, "U'~;-J---7~-~J- r'~"~ 

Acresl:€'ntt'-st: 110 ... t. :f.!2 da Hrdldil. Provlsól"'l. hQ 288. 
de 14 d~ d~z~A'Ibro de 1990. o sE'gl.lIntc I'al"'a.Slrafo: 

.. Ar!.. 12 .... "" ............. ~ ~ .................................................. .. 

PariiÍgrafo ún I co - A pr I vat i -zaç:,:a:o da. COll'lpanh 1 a de Navr­
o.,ão Lloyd BraSollelro (LLOrOBRAS) 5el"'á.pr!Ce~lda d~ õi\ud,tor,a 
,ara- apuração dr n:sponsab t lJ.idadt5 eM rf!laçao a g€'stao adM,nIS­
trat ,va to 1\ divida tHIstentC'." 
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JUSTIFICATIVA 

Dr acordo CO"l d~doo; consti\ntE'~ do estudo Int ltuli\do 
wLlo~d Br~sllc;"lro - Enfoq.,.!c da SII:ui.\dao At'J .. l~p :;I, dlv.dOl dE' capl­
t .. l E' CIJ!otl:'IO f:' de US'L 6~3.5 mdhÓC's. A E.'1\lf'nd~ aprl:'~cntõ;l.da olU€'­
t IV" apur;aY 'U. rt;$pon~t\b J lldõtdcs nil condu(;ão dôl gEstio ;todllll n 15-
trat I Vil f: n;l. contr;ol.t;;,ção d ... diVida. 

I I MP00:?Ba 

rli.-------lIl;:a"OYa~'-------1 L ____ 0_0_0_0_7 ____ ..1 

LI' _______ S_E_N_AD_O_R __ J_O_S_E_I_G_N_A_C_IO __ r_E_q_R~E~I~RA ______ ~ ____ ~I ~:~--, 

rr--------------nuo----___________ -, 
Acre!õcente-!iC ao artigo ,ti o seguinte p<lrágrl3fo: 

nparágrafo .joico. O Banco Nac!onql de DC'5envolvlmento Ec2, 

nõm!c:o e Social ~ BNDES conc('dcrn, el'l caráter eycepclonal, à CO'!lpa­

nhla de Navegação Lloyd Bra,511elro - LLOYDBRAS, errpres.tlmos com re­

cursos do Fundo da Marinha. Mercante: a serem cer.tinaoos, exclu':iiva­

!"lente, à liberaç~o de ernt;arcações da COf'lpanhia, objeta de arresto r.O 
exterior." 

JUSTIFICATIVA 

Por- lei, os recursos do fundo dü !-farinha Mercante somente 
podem ser utillzados para lnvcstl.mcntos. 

Na caso especifico da Cornp.snhl& de Na\egaçdo Lloyd Brasi­

leiro ~ LL'oVOBRAS, o Que se pretende é a autorizaç3.o leç:al~ para ;;! 

concessão de eMpréstisncs a serem de~tinadQs. excluslvalTtcnte, a li!:;!:. 

ração de embarcações da Compdnhla ot;j~ arres .. tü no cxte!lor. 

ENE"D4 NO 08 À _!lED I DA PROV I SÓR I A 288 

vlgsncla do Eatc.lOO d~ G~erra, que afetf" o trolnsporte ffiarítl-

JUSTIFICAÇÃO 

l ... ~n~iI ~ i ... li p,revt'n,. UIJIIII a. tuaçao que S~ 

dqaejd. 11M _ _ • enruntra, nf:ol6ta deita, I nfo 11 zmente, 

tre as provdve 11:. Se' oi 8 i tuação do Go I fo P~r81 co redundar 

choqul" armddo t"ntre os pa;scs que ora se confrontam, ndo ser;; 

o me I hor momento p.Jra o Bras 1 I des fazer-sil~ dd f .... ota mar; t I ma 

que d I ~P;;f' pard '5t!CI co ... ;rc I o com o extt"r I or. f o ~b~ I o 

Sala 

EIlf:NOA N' 09 .i. MEOIDA PROVISÓRIA 28~ 

Il'41U ,ll(I'illl~~'iI. IUt.llltlJ.I.J "l',J~. Ih) cld ... d~ d .. , I~IU J(' JoJIU·IIU. 

JUSTlflC4 l' 

A ,. "t"Ih\! ,.1 "1111",' ..... "", 1"'~lf I 111 ... 1 R •• l~II"11 n 

III'tll IW'I'nf:u t 11,1 I ""H''' .... lVt I .10 cumt'r!. 10 "t,'1 hu (, I' p.I I" (' 'IoIU \I~ 

... ,' ... ,,' "ur I"~ """ <4~'lhlU .1 (f!JI'I'.~t.i1 hr~lfõ I 11' I t.1 di' (".Ip I t .. 1 n.u .. ' Olhll, 

P"'·VI<4t.1 IIH "I'~I')U 171 d •• f.'n"tltlllçdn •• 

h.i mdl'" Ot' um 

('"\I 1 n ,~ '"4uJ, ... t- I til •• 

"~ __ -~ _____ .~~~ _______ -, I 
I: :;266 I L_ 

MP 00;2:SS 

0'0001.0 

LI'_D_._P_u_t._d_O_V_I_VA_L_DO_·_·_B_AR_B_O_S_A~ ____________ -', I' '2 ;;-- J 
rí'l~ 

Acrescente-se onde couber: 

Art. - Os empregados do Lloyd, co- .ais de IJII ano de emprego, 
elegeria, e. Assellbléia, um diretor" com atribuições de igual nIvel de 

cOllpetêncla e de.clslo ao dos demais diretores d\ empresa .. 

S la - .Os empregados do Lloyd reunlr-se-ão em assembléia no 

prl •• iro dI. útil decorridos 15 dias 8 partir da publicação de.ta lei, 
na sede ..... da e.presa. 

S 2D - A assellbl1Hs, reunida na forma.:!,o parágrafo anterior. s.! 
rá dirgJ.,da pelo presidente da Assaciaçl10 dos EmRl'egados do Lloyd, pç-
10& presidentes dos Sindicatos dos Empregados lIgadOS às atividades do 
Lloyd e pelo presidente da Federaçlo dos Marítimos. 

S )11: - Toaar' posse como dIretor do Lloyd'. no dia imediato 

realizoçlo da assemb16i/l, o empregado Que obtiver votos equivalentes 
l, no atnlao. .etade triO ls um dos empregad~s do Lloyd. 

MP002SB 

r ~;""-2-8-8-/-9-0-- 'I': P'" ,,~y)S':::!!;--, -------, 

à 

··r,_·_4-_____ _ 

L~ _____ D~E=P~U~T~A=D~A_I=R=MA~=P~AS=S=O~N~I ___ ~ ________ ~--"I ~;i~~ 

Acrescente-se ;'0 texto da Medida Prov~sôrlB nQ 288, 

de 14 de de:.cmbro de 1990, o seguinte art~20: 

"Art.. A prlvatizat;ão da Companhia de Nnvej:!.'1t;ão Lloyd 

BraSIleIro (LLOYD8RAS) será estudada. e, se for o caso, presldl-

da por UIM. Comissão DIretora composta pelos segulntes membros. 
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I - Z l{dOlS) representantes dos trabalhadores; 

II - 2 (dol.s) representantes. do Poder ExecutIVo, 

tIl - 1 (um) representante do. CongTeso;o NaCIonal. 

JUSTI FICAT IVA 

A ellenda obJetiva democratlur a eventual priváÜz3ção 

da Companh1.3 .• 

.;-------... _, ...... ~.-. ----j 
" ,- • 288 

..... -, r-:-, _ ""~.------' . r Deputado BRANOA.O MONTEIRO ---.1 J: ~ 

L"-~-'~-í'-~---......... ----:-:-:-;..,....~~ r-;;"------' 
~Ol~ , ~ ~L..--I 

,~. 

_c~eseel1t.-se. onde couber, os ugulntes .dispositivos: . 

Ar.... _ Fica nsegurado aos tnb,lhadprl!s do llO'tO 

ASIlEIRO • prefer!ncla na aquIs!ç.o do seu controle acilJnulo. obedecld .. s 

'u ~ondlçlie'S -estabdec1das nas Leis e0211J'90 e 60Ji1l90. 

Art. Para o e:K!ltctc1o da pnrednc18 os trabalttado-

re$ POderlo..)Ul1ur os cr'ldLtos tnbalhistas e Ó' seus respecthos salcfos 
· credores. dos FGTS e PIS/PASEP: ~li. dos aec_oh_os estabelecidos no art. 10 

da lei eO'l. de. 12 de abril de 1'90. 

Art. _ O saleto do preço ~ .al!en .. çIQ sera rlnanclado 

• c. 10 .. nos coa "'OS anos d"e c,r~nc1 •• corrigidOS aoretariantente pelo a(l1. 

Art' _ Os tnba1hadores organizarlo u. rundo de aces-

• 50 aclonirid sob •• {o rI'!; de tunda.;lo ou coopenÚ .... dJ! tubalho p.ra IUler­

cu • Prt:r.d~e1a asségtJuda na ld. 

· 10 de 10 .nos. 

. 
crédito de 10 bilhões de cruzeiros para sanear a empresa que terá como fon 

te de recursos os Fundos da Marinha Mercante. 

Art. - rica o Poder ExecutIvo autorizado a abrIr Ul 

Art. _ O débito do Llo~d Brasllelro junto ao Fundo d 

Marinha Mercante será prorrogado por la anos, corrrgldo Ilonetaria"ente co 

base no BTN. 
L 

Art. - Os trabalhadores deverão lI'Iani festar.3 inten-

ç50 ese exer~r a prerer~ncla no p-razo de 60 dias, a contar da p~blicaçiO 
da LeI. 

JUSTlflCAÇ~O 

A Lei 80:51, de 12 de abril de 1990, que cria o Pro 
grama .Nacional de· Qesestatlzação estabelee, no àrtigo 49, Que 05 proje: 
tos de Prlvatização serão execytados medlante alienação de p~rticlpação 

sQ:letál'la lncl'usjye do controle àCionáio prerere~cjalmente mediante a 

pulverlzaç~o da; ações entre o público, elnpregados, usuários e consumido 
res . 

o objetivo d,. prlvatizar;lo, portanto, .1~~ de re·Qrd~· 

nar • poslr.;lo .s~rbtéglca do Estado na ecohomln, .ec1~Bnte. tran<j,ferên­

'eia para O setor privado dE' btlvldadcs indevidomcnte explorada!. pl'"lo se 

jtor público·, ~~ O democrat17ar 8 atividade econômica:. contritJ'.JLndo també~ 
[pore 8 reto.ada dos lnvest1lftcntos e o rbrtalecirwento do l'Iercado de cepi-.­

It.15. 
A venda do L 10yd para empresas QU~ j4 opersl'l\ no se­

tor da Marinha Mercante DrssUelra, onde exlstemlvoucas empresa 0;, .aWJlcn­

ta r' a cartellzaç;:fto do seto em dcsflllvDr da llv~1 e"oncorência. 

. Ao admItir os tra.balhadores como aclonlst9'S contraI!! 
<;tores de.oer_tlza-se o capital dB~ estatal, inovo-se a político de 

prlvatizaçõo e vila-se e cettelizaçlo da econo.ia, Que te_ sido obo;tócu-

10 ccn outl',?s pa!ses,. como ocor:reu na 1t611B, cujo programa 'de prlv"tlza­

çAo .. " suspenso por esse Motivo. 

I 
Não há Justificativa nem ~Uca. ncm econôm.1cQ, netn 

política para nlio se assegurar aos ~hadores 8 pOSSibilidade de. ter 

acesso ao controle acionário das empresas onde trabalha •. 

Esta InovaçAa no processo de Ptivot1za~ão Irá faciÚ­

laT o IIndalPleto do proyrolla lançado pelo Govorno CoUor, e pOder' servir 

de lIodelo para alienação do controle acionário de outrws estatais 1nc1ui­

das no programa do governo. 

EMENDAS APRESENTADAS, PERANTE ~ Cm1ISs~" MISTl', 
A HEDIDA PROVISORIA N9 289, DE DEZEHBRO DE 1990 
QUE ·DISPÕE SOBRE O IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE 

TERRITORIAL RgRAL ITR, E DA OUTRAS PROVIDtN-

~ 

CONGRESSISTAS EMENDAS N'?s. 

Deputado ALYSSON PAULINELLI •••••••••••••••• 03,06,21,22,23 
Deputado ANTERO' DE BARROS ••••••••••••••••• ". 3-1'1.,13-1'1.,14-1'1.,16-1'1.,22-1'1. 

, Deputado CUNHA BUENO ••••••••••••••••••••••• 11,24 
Deputada EURIDES BR:&TO ._.................... 01 

Deputado JONAS PINHEIRO •••••••••••••••••••• 08 
Deputado JORGE MEDAUAR ••••••• ','" •••••••••• 07 
Deputado JOsg DUTRA •••••••••••••••••••••••• 

Deputado ISRAEL PINHEIRO FILHO • ' •••••••••••• 
DeputadO 
Senador 

Deputado 

OSVALDO BENDlm 
OZIEL CARNEIRO 

PLINIO MARTINS ... _ ..............•. 

12, 

O.~, Ç..9, 20 

lQ 
15,16,17 

13 

Deputado ROBERTO CARDOSO ALVES ••••••••••• ".. 19 
Deputado VALTER PEREIRA •••••••••••••••••••• 04,14,18,25 
Deputado WILSON CAMPOS ••••••••• ~ ••••••••••• OS 
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'I,-<rl =======~.o...;8_·:--_-__ ~=========II,--___ O_1 ___ --J 

1~'_' _______ E_UR_I_D_ES __ B_R_IT_O ____ P_T_R_/O_r __________________ -JI ~g!?~ 

C··_J 
Arto U .. o !IrIP,Jsto 50;;':'e a Propr!ed;:de Terrlt::lrlal Rural .. ITR tem 

como fato ~e:aj:;r a o:oil:*ejeje fU c d~m!njo útil de !mó­

vel por nt.turez3. como def1n",~:l n .. lei Civil, locall:!'ãClo 

'Clra da Zona Ur!:uml. 

Art. 2Sl _ Contrlb~!nte d.:; ITR é o prof'Jrletárlo de im6vel rura! uu c 

ti tular de seu domínio útil, f"I';' datõl da ocorrênc!.ü do fa­

to ;era.jor. 

Art. " _ Os proprietários ;:lU titulares de d:Jm!n!o útil, obrigados 

• prestar declaraçl1J aora cadastro em praza certo ao 
IncI2. ",?s tertlos do ,;rt. 2" ,ja Lei 5868, de 12 de dezem­
bro de 1972, f!.cacn ~ujeito!;" P':lt omissl!;"l Ou atraso, ;1.0 O! 
gar..ento de multa correspon::ente a' valor de cento e Dite!!, 
ta BtN vig~nte ne datô da entre;:;a, ilo<jendc 'Seu valor ~er 

reduzido Cle cinQt..enta por cento se a entrega da declara-

ç:'o ocorrer até o últil"\o dia ütn do Cl\ês su~sequ~nte 
p::azc est.!.;Julcdo. 

JUSTIFICATIVA 

'0 

A sup:es~~o d;:S ternas ;:Itsse, ~:ssu!dor, arrendatár 1':;5 ~ 

elo\,; parceiros, imo~e-se, sobretujo, oar~ cu",,!!r ditane de ordem.-': 
constituclor.al, elS C;'Je 7 seQunojo iJre./!sto no art, 153, inciso V, da 

Const!.tuiç:io Federal, a uni:o s.é pode institu:'r impostos. s.obre "PRO­

PRiEDADE TERRITDRI'\L RURAL". 

Ora, elé,.. da falta de previs~:'l leQ'al-const!tuc!onal, arl:' 

çure-se l .. ?oss{vel,.a cobrança do inposto, segundt o direitc financel 
:o-trlt:.ut~r!o, de Quem n~o tenhil proprle;jade ou dom!ni~ útIl de 
~u;.isr.ue:- I;.e'"'s. 

Ressóltl!'-S"i:, ossif'l, Cjue cum;lre destõ!ca:r que (J fato ç;e:-a­

der é, sem embargo, a proprIedade _ o bem. Loco, Quem te" ;IiJSSe, arren 

damento 'Jt.. parce!r la n~iJ a teil, :a!1!o pela CjL.al n~:J p::tde ser c:ons!.d~ 

r~:.o cPfltr!bu!.nte. 

Com efeito, o contribuinte é o proprietário da proprieda-. "" de territorial rural. Se S~ arrenda, o arrendêltário ft:l:J deve se! 
;:) responstiJe! ce.ran!:.~ o Estado do ItR; mt.!to men05~ se faz .... ~ pa':::-cei­

rie. Açravll-se, so~!'etudo, na hIpótese ::1a pos5e, eis Qt1t o possei:-o 

I! um. transeunte da prooriedade - ser:t nenhuma re~;I~nsat.i lid&je P\ltri­

M:n!al. 

Pçr outr~ lodo, o Tesouro Nac!onal pOjer!a ter :"'r.líl grande 
evr:s:iJ de receitas, na ~edl.d~ cue, en CDSO de dét:!to e SI,.,a respecti­

VI ln5cr!ç~o da O!v!d:: !l.t!n:, tivesse (jue ::1J~rá-l:J do Dosseiro, arre.!! 
detário ou pa:ce!ro, 05 QuaiS n~o teriam nenhum p8tri,,~n!o.rrslco 

para :!sponde-lo ou para çarantir a execuçao do dé!:Jlto. 

AIl!m d ... s5J, ressalve .. se a' hipótese de Q.;e muitos. pr:lprie-

tt:los de terras !norcdut!vas obteriam a chance de utilizar pessoas 

!n~~nu'5 come PBr::~!r:Js, 2rrf!nd.a!:ilr!os cu, talvez. ~o$sel 

ros para, Issim, rugir da cat.ranç; do !TR, ~a medida em Que esses r.2-
recn cadastra:los, recaindo so~:e eles a o~r1~atorledade do pagam.ento 
do dlf~!to. ficando a propriedade livremente à especulaç~o li! ~ impro­
dutlvidllde. 

lln;:;~e-$e, destarte, a ;:Iresente In:::!!. f!eo::ça", a Qual t~r' 

COM:! sempre :l f3to ;erad::lr, I propriede::!e .. e o ::esp::tns,ável pelo ITR, 
r:-0 c:mdiçlo :fe C:Jn~rl:;uinte, o seu :no;Jr.ietário, pOS!o que, nl l'lip,2 

tese .:je nlo r~!:Q!hll1ento •• Un11:1 dele t.r::' cond!çlD de c'abr' ... lo.co_ 

r 

<J ;aI'Dntia f!frt!vlI d:l i'Jetr.!rnen!o .. e ~:o~:-iej2Ji! rur;;:l, 11 qual r~s­

-:,::.noe:6. 00: ~."ent.Jà.!5- dé~d.tos. 

DEPUTADA EUR!DES 8RITO 

(PIA-Df) 

02 
." •• KO ••••• - ~ I 

NO 289 d. 1990 ~ _ 

~--------------~ r r-~ DEPUTAQQ ISRAEL- PINHEIRO FILHO I I 

G0!~~-=:;J r;:~'--I-·;·:""'-I-~"'--I-·'''''J G·;~~·--I 

SUPRIMA-SE do paráQlafo 212 do art. 3g 

JUSTIFICAÇAo 

Esse parágrafo atribui ao Departamento dá Receita Fed,!ra! 
em conJunto com o INCRA o estabelecImento do tliso da base ao calCulo 

( V,lar da terra nua) do lTR,o que é lnsconstitucional, de acord~ 
COII'I o art. 150, I, comoinado com o artigo 146, lII, a, oa Con!itltul-. 

Por outro lado também Q Cédigo Tributário Nacional no 
jseu artigo 97 estabelece l(ue a oase de calculo e outros aspectos do 
fato gerador' seguem o ~rincíjlio da reserva de lçi. 

Art 39- rpas.,..,' .!\ tPf' a ~t:el!uillte .re,laç;;." A t~:asp de cálculo .... :) ITR é 

o valotP"'eria'l U",' ~it'(l'-) total ~1~ terra nu." ef€>tlvamentf> 'pas5rv~1 rle 

dproveih1.mentn~ "l-'u~','tlo 110 rin~l'do pxetcícl.o nntf!'rior AO da ocor-' 

t'~ncia do fat~, get'atlo1>. 

Cont';nu.,m n" doi ... O,'l"'~p'l"'tlfo~: 
.. \,~~, ,"')U(" 

JUS'l'IFlCAT!.yA. 

O obj~dvo uev~ ser o tle cobr"r o .Imposto sobre o!l área efcti­

'vltmente pas~~)'.~-de ~pl'oveit:.amento e não de áreas impróprias às 

atividade!l flgt'~peC"uáI'i.as. 

{ 8u .. riaa-•• O art:'-2 da MedIda Proyi •• "J_ NQ 289, de 11 
dI!' .,.ze.bro de- 1'9'. 
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.JUSTIFICIITIUII 

~ r.,dacio do .,-t. <4R da HP 289 fi rMtrr •• ",rntlr pcr",",. •• , 
na attdlda .... qur ,*odlrlca os critérIos. dr Inc,diricl. do ITR. qUIr 
p.,1. 1«,ISolacio .ntrrlor Irra. proporcional a lar ..... do 'lIov«1. COM 
f.tar ... redutol"'rs t. função da rflclinc,a da .. xplora,'io .. do prr­
cr:ntual dr rxplor.!;~o da trrra ... COIII r.to,. .... ult IPllcadorC'. no 
C •• O dI!' I"óvrl s c lar;r.Mtntlt subut 111 z:ados. Stgundo o art .... g d. MP 
299 ... trlbutaç:i.o do ITR pa ...... sC'r frIta. qUilS" que Ir)u:}u.lya-
... nt ... '" f'un,i:o do prrcrntt.tal de ul: Illx.~io d. terra.. E.ta Mudan-
c:a ~ cl.r .... nt .. dt.fa.vora.vrl Para os prquEI'lOS produtorc., .. f:avo­
ri", .. ) a05 grandr'l. lat I fund I ár los que- possuru. trrr.. 'lI'Iprodut I vali.. 

SeSlundo -.It:.ul.cõlt~ rteal,zada. pEla al"c:-a d~ agI" Icultura 
do Goy~rno ParalltlO r as Mudanc;õas CI~corl"lrntt;'. do .... t .... 2 da MP 299 
.io cOMPIEta.ente- absurdias .. n)ll .~dJd ..... qUt nio apito •• prnal.;za­
riaM os p~qucnos prop ... t .. tjrlos. e. r .. lac:âo IJrIOS grand". r lia" tarablr. 
p .. na1 j %.1" )I,. a5 prop!' , rdadrs produt I vas rM rrl ac::io à. JIIIProdut i-
y.s. 

Por .... t ... ·.ot Ivos. no. Po.,cJonall:oa pt)a exclusão eto 
art .... ~. e- pt:la. Manut .. nçio d. lc:-stlsl.çio 1It'. vigor. nos tEr.Os. d. 
Lr:1 Ng 6.746/79. 

nli,.------NtnrD4'IIOYI~ 
_ 09 289, de 17 de deze.bro üe 199'0) 

04 

o "c:aput" do.art. 49 da MP nO 289, de 17 de dez~!!!. 

.r~ c1~ 1990,1 p.asa a vi&~r cClm • seguinte redação: 

IIA-rt. 49 Para apur 
,e-i .obre ~ bJJse de câlculc- '­
~ondent@ ao pet'centual df' utll 
relação. irea z:proveitivel do 
.cordo com. a tabela a seguit': 

·~l!rc.ntuAl de utilizaçi.o da 
tert'A 

AC,lm.a de 80 
Ael'l1a de 60 llt.ê BO 
Acima de 40 atê 60 
AClIa de 20 .. ti 40 
Aci.a df! la até 20 
Menor de O .té 18 

inexp lot'ada 

nl'------'·'- ... l~~------~ 
. ,,_ 2R9, de 17 .. 12~90 

t "I\r-

~ '" em 
, .. úl rur ... t, de 

05 

-Alíquota (%) 

0.4 
0,8 
1,5 
3," 
4,5 
6,0 

~14, O" 

LI'. ____ ~ __ ___ll C-.o1 ' 3 ---' _ Deputado Wilson Campos _ _ " ~ 

,...-::-
OoUA-r-:7I í"'" ... --............ ·--~---~~~~ 

I~Ol~_4. I I I ~ 
r-----------------~----------~~---__, .--
Introduz " •• eguintes alterações. na tabela CQDetante do -eillput- do 

Art. 41, da Medida provi.ória n9 289, de 17.12 .. 90: 

1'1 onde ••• lê: 

acima de 80 0.4 

1el ..... e= 

aei •• de 80 'aento 

~'I orade •• lê: 

inexplóreda 8.0 

1eia-•• : 

inexplorada 10,0 

, JUS'l'IrtCAÇ~O 

A "~.nd. contempla .1teraçõea no!! doi. extreJno8 da t.b.l. d... .1!qu,2, 

t •• do ITR aplIcada. aobre ir ••• provelt'v.~ do {K1Qvel cura!, pr-... ! 
ando co. a i.ençio aquela. com uso Bela •• de 80\ • "ull'lent.ndo a .p.na 

d. ti para lP' • incidinei •• obre ." inexploradas. 

1~1 ______ ~_F_;'I_~_~_q_'~_;_' __ ~ ________________ -,1 1~ __________ 0_6 ____________ ~ 

o Cápt do Artigo 49 passa a "'t.'et" a ScgUl nte I'Ccld<;:.iO. 

I "'Ar1:'~' ~q' _ Para a apllrâC;de> do [TR apl1r",r-!le-.' sot-l'e il l .... ·,(· 

de cálculo a alíquota c::ort"e<;pondli"nt!' aO reI" ent\lal ltp ut 11, "'~.:l,) 

da terra em relaçE.o a St·,.1\ elo imnw'l "I\l,ll .. !"'IUI'III·,dn ,("Iln tl tt\í­

mero de 1l1Qdulor; fisc.:Ji'l do lmóvpl. til" iH "rdr· .~nlll ., .. lõ""l,!'. 1 S .. 
• "l'J)' ",11'" 

guir: 

~el!'~eht~1l11 de uti- alrqul")la. , 
• l~za('a.o dt\ terra. 

100. n ,1 

d~ .• ,l~O· ~t~ RO. 0, ? 

acima de 8Q ate 60. G,ll 

acima c}sl~ JiOf,até 40. ri ,~ 

acima de 40 até 20. 1,6 

menor de 2~ 3.2 

,.1 

nWo.er-o de mõdúlos fi<l:cais alíquota .. , 
menor de 3· : 0,7 

• : 1 
10 I," de 3.(1 a 

I 'i, ~ 
deio;. t\, a 20 2,0 

: dein~ f' '1'~1'f 40 4,0 

<l~~~:~/..~:" 80 8,0 

Par~~;'~#1,ra oS l.J1()veis com ár~a. supeI'l.or a ,:10 módulos 

fi~"~~·ttlliiiâi> ·.~eVi~O ad(,.~onal do lInpos to de l'to para carla 10 mô­

dur~s ,,~,~~~ área i!lP'rovei t.iyp.l que excederem a área dos 

80 ~~~1.f~:-i>,7 F.~,BCaifJ, liai:tadO. o adcional. à aliquota do impo': l C'I 

fixi\do em rp.i.ã9 da combinação das duas tabela!l. 

ParágrlÚos 29 e 39 : continuam como estão~ 

JUSTIFICATIVA: 
.. JI) ,.",., • 

o IT1Lfoi criado e. lua filosof1a para penaliz.!!Ir terras im-

produtiya. e :0. latifundios inesplorados e não penalizar a pequ!: 

na propriedade: Com 4 conjugação d,,~ duas tabela'õ Corrl.pe-se a 

L~i,~~~~~_'_'-_-~~-~-_-_-~-_~~~IL ______ 07 ____ ~ _ o. 289., dê 1~90 . __ 

f,-,-' ___ ., _. -_co ___ ---.Jllr--'·~ .. J peputado ,JORGE, MEDAUAR· . . . _ 

1'-""'-' , 09 I 01 I 91 

,r-A"tICD--...... ~.-- ..... ___ ...... _, 
U I . I I I'--'''~'J 01/02 

I
r---' ---,...---" ... -----.-,---, 

Oa-SB, ao .~t .... D, à redaçlo que -segue: 

~~rt... Para a ,.pur.ç~b do ITR" aplicar-se-á 's~ 
bre a base de cdloulo a I-líquota correspondente 89 

. perce~tUQ:l de utl11~açAo .da terra em ;elaçi'io,.à áreQ 

.p~ove1tbel. ~o imóvel. Iural, de acordo com.. tabe-
la • s.egulr! 
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Percontual d. utlH.lçlo Alíquota " 
d~ terr • 

• cl~. d. 80 ............... , ................ . 

Iclma ~e tO até 60 o ..................... .. 

Iclma de 40 até 60 

Iclma d~ 20 até 40 ....................... . 

Iclma de 10 até 20 , •••••••• , ............ " ••• 

menor de' O ai., 10 0·0 •••••••••••••••• t •• 9'" 

inexplorada o, ••••••••••••••. · 

Jusnl'IcAçlo 

0,1 
0,2 
,0,5 

1,5 

3,0 

6,0 
8,0 

A sl.stellá.tica estabelecida no Estatuto da Terra (Lei 

nA •• 50., de 1964), ar·t. sa, levava em conta duas variáveis de !m­

portAncJa fundamental: o número dé m6dOlos fiscais f que determinavam 
a .i.lQuotB aplicdvel à proprledaoe e o' grau de utlizaç~o econômica 

dO !~6vel ~uralt q~C adm1tia redut;~es de imposto Que c.heg.a.vam ate "2-
venta por ce~nto. 

Pela legislação anterior, conseqüentemente, uma pegu~ 
na proprIedade rural. de até dotos módulos, e~tava sujeita a uma alí­

quota de O,2(dols décimo',; por cento), Se o seu grau de utilIzação 'eco 

nOIft!r:,a era elevada. com redução 'de no'venl:a par cen~o da im.posto, $U; 

alíq~ota re'il pa5!iaV~ 3 ser de O,02~ (dois centésimos par cento). 

A medida provisória SOQ exame, entretanto, e~tabelecel> 

alíquotas progre~ilva5 em fu.nçlõ de um único critério:.o perc,!l!ntual de 

util1zaçao da terra sem levar em conta a "Sua dimens:io. Assim, um im6-

vel rural de até dois modulOS, t.om grau máximo de utilização, que pa 

9.vI o imposto li base de uma .l!quota r~al de O,02X (dois centésimos 

por cento) passa a ficar sujeito a uma alíquota de O,4~ (quatro dtlc! 
IIOS por cento), o que representa um aumento de dois mIl por centol 

Para corrigir e!i$A d!stqrr;~o, assim como os aumentos 
excessivos que afetavant propor-clOr1altnente os pequenos im6veis rurais, 

nada ",ais justo da que reduz.ir as alíquotas das cinco printeir. fai­
~ .. de Incidência, p.r~ Que o aumento da tributaç~o ~o. pequenos im6-
vels Turais fiQ.ue atenuado. 

Vale registrar que o Governo, até esta data, n~o se 

.e~slbll1zou para. nec •• sidade de fixaçilo de uma polItt.". de· crédi­

to ·lgr!c01:;.~tenda, ao contrário, re1.egado o setor às $(135 próprias 
lnc.rtezas. Estranho. por Isso mesmo, que adote, medida provi?6rla 

que te".ha sabor p~!mitivo dos peqLenos e médios produtores que la-o 

vr •• I terra. 

No que tànge aDS lJ1ólIels de percentuais mínimos ou ~n! 
!xlstentes de util1zaçio: a tribu(açlo prevista na Médida Pro\tisórls' 

dever!. ser _.jatada, para 1nduzlr a sua' explota'Ç~o adequada. Tal me­
dida, entretanto; -não poderia entx;a.r e~ -vigor no exercício em curso 

pelo que opta_os pel~ 1'J8nutenç~o das al!quotas fixadas no~texto. 

Slla, M& Sess15es, -de 1991. 

,i MlI'OA~ 

";"lda Provisória 2B? 
08 

!S-. ----..... -----..\ r-=: 
00p.,t1ÓQ JonIls Plmelro . _ ---.l 
lr-.. ··-;:l 

co • . , 01 ! [---, --, --,. ~".J r-l _. 1 
Prqlost~ 

~.,o '1 de AtI: • •• , reruoenndD os ~I, o scgu!nte; 
r 

Pad;grófo la - As .l!quutas referld!Js no 

flc1entes de reduçno de acordo com a 'rea 
do. tabelo •• ~ir: 

Area do lmó'Jel 

Att! 20 oródulos riscais 
Acl"", de 20 e at! 50 oródulo. fiscais 

Acima de 50 e até 100 IlIÓ<\Jlos fiscais 

Aclma do 100 INldulos rlscals 
JustlriceUve 

CBPUt deste artigo sftrAo aplicadas C'f:! 
aproveltávcl do ilr'Óvel rural otu;'dect:Q 

Coet'lciente de reduçfto 
0,70 

0,50 

0,20 

0,00 

flagrante injustir;a cp;e seria conetida 

oassariam e pagar o ITR com 

A presente Eft'enda tea por objetivo corrigir 
contra petJJenOs e médio!; agriCtJltores que 

inversamente pr~rclonab ao tamanho de su 

Na proposta orlÇ11nal do Executivo,por eXeflll 

de ut1l1zaçllo na praduçAo sorreria un ser 

acréscil!'.O 
aS propriedades. 
10, UM proprIedade de .50 ha CCf'll~ 

áscima da ordem de ~ em relaçAo a 
tributaçi!o vi'l""te. 

Ao mesmo t""PO, """ proprledade de 5.000 ha , cCtn apenas , 5~ de utl1izaçao SOrr! 
ria un reajuste de 2a 

It 09 nl!~------!,IrCeLHO\...e.a'I.-----

. NO 289 de 1990 

r DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO FILHO 1,'·"'-
r""'~ç--· ... &GIUIO--

4' I 3' I 
~""--·"··I r:: .... -

I 01/01 

SUPRIMA-SE no § 30 do 
• e de acordo com as de finlçe;es e co 
regulamento. " 

.:rUSTIFICAÇ~ 

Diz" C.6d!go Tributár 

Que a definlçAo do fato .gerador cal3e 

termos, all~s, dos artigos 145, UI, 
este último consubstanciando o pXJ,nc 
para :11 segurança jurídica em nosso s 

A definição do fato 9 
aspectos - material, pessoal, tempcr 
pode ser atribuída a ato inf"ralegal ~ 
na Lei' Maior. 

artiGO 4Q a expressA0 

ndiçl5es estabelecidas em 

O 

io Naçional ( art. 97, 
III " 

exclusi vamente à lei. no's 

a e 15O, I, da Constl toiç:lo, 
ípio da legalicade, basilar 

istema. 

er.dOf, em Qualquer dos seus 

aI, espacial ou dlmensional não 
a não ser nos casos expressos 

I I 10 n,"~---------"'~--------
• 289 

... r----------------------.~------r I r--DEPUTADO OSVALOO B,NDER 

I 
_-"Ma, 

I d 
G--__ 01/01 

n--------------------------nnw 
Df-se a al!ne. "d", do p 

da Ptovls6rit .... 289, de 17 de 11 
daçAo: 

d) a de expl 
reflore5t 

ardgarfo )12, ertlgo 412 t da Medi -
ezelllbro de 1990, .. seguInte re-

..................................... 
oraçlo de floresta na.tlv~ ou 
.da.-

JUSTlf'ICATIVA 

" pr_te e.enda visa corrlvl~ u.a o.loslo do tuto 
pera incluir..." 'nas UUlllldas, pera efeitos de .pu~.ç'? do 
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lT~, aquelu flor .. tu •• plorados que t.nh'" sido obJoto de re­
flor.staMento. 

Sda da. So,sO .. , ... 09 de JaneIro de 1991 

1:1=======~_--~2;--~9 __ ====~~~~~1 1~ ______ 1_1 ______ ~ 
n-

I
, ----"" .. ------.1 r;-:l 

• DEPUTADO CUNHA BUENO _ L2.~:2_ 

~"~'G1l [7.-, 7.-,---,-"~~ 

Ac:rescll!!nte--se ao p&r4grafo 3g • do .;tlgo ,.~ I da Medida 
Provisórla ng 289, tle 17 de dezembro de 1990, uma alínea, coe a 

seguinte redaçfto: 

e) a coberta por floresta de preservaçlo pe!, 

.Inente.-

.J ,I) S T I F I C À T J V A .. 
A presente emenda viso, apenas, complementar a anterlo!. 

.ente apresentada, qué, o"~etlvanda a preservaçlo das flo:estas 
permanentes, propõe B equ!par;,çDo de tais á:-eas liquelas econom! 
Cimente exploradas, para rIns de deduç:!a trlbut'ria. 

Sala das Sessões, em" r janeiro de 1991. 

nIJr------- .. !ClD4~------~ 
_ 289/90 DE 17/12190 

12 

I' '--:O::.;E"-P-"Uc:.T!!AO"'O"-'J"'O:.:S"'-!:...:D::.;U::.;Tc:.R::;A'-_____ 'D ______ =:J ___ -'- [~:-:J 
í

"lIllGo--.,,u4GII.A'O--~JO~~'''~ rO'lAG'"A~ 

_ •• I :' ' -- , --.J~---' 

tr.XTO====~===::::"~====~ 
Adite-se ao Artigo laR o seguinte parágrafO 4R: 

- Art. 4D ••• 

S ,,12 ... O valor do ITR será reduzido em 50", quando a terra, emb~ 

r •• proveitável, seja cons.1stente em várzeas QU~ ricatll submersas pat 

llIals de 04 (quatro) meses durante o ano". 

JllSTIFICATIVA 

A ltIedldl Provis6ria de que se trata visa tributa 

IS terras apro\teitavels. Ora, se -as terras várzeas ficam submersils PO 
•• 1s de quatro meses' durante O ano, resulta necess~ria 8 reduç:1o do 1 
e»osto Territorial Rural, em 50", CQfIIO mecanismo de pr'Uca da justiça 
n. 'rei rural. J" que, durante esse tempo. terra fica inaproveltavel 

;:I'==t= .. ==~2:8=9==~_·_·~_~_~ __ ~_· __ -_-_-_-_-_-_-_-_-_-_--J~I IL-_________ ll ________ ~ 
r rte:wtrrc PltNI0 l-1fRrn'S 

,-.::-.... -::-1 r"'~--·--·~ .... ·~ 
I ~ QJ}l'!J ~S I I I --.J 
rr----------------n".---------------! 

AC:esc~ntt.r no SCtL Brt fçC o\ll UJ:l pc-:,cg:c.1"c:: 

-Pn,reg::-cfo 4'R. O VTN 1\ Que se "".:'efere o artlgc '9. ~em 
CCr!!O o IIlcncicnedo neste b!'t!gO ,-Cl, fI'('I~e~~ se=' !r.:If'urn('rl;: v t (" Prt1c~ JucfJ­

etário, cltcr10s o ocpo!'tpPlcntt:' r4r RcC'eStc. fcrlc!'r'l c. c !n~ti~ut(' ~'õ.c~o­
n,.1 cfe Calon!zeçfto e Refcrne Aqrdr.f.s: - INCRA-, no ,r6:'0 etc qulnz-! c116S 

8 $er contado. no prlr'1eJ-c Cf!i.o, te c'l:tE c'c pu"llCE.'Çn~ !nrUcadú no ps ... 

!'é:.9r~Ho 2Q • do artlpc 3 g , é. no segundo, co ,11.2 tia entrega (ta c"~!'.,,çf' 

tfo ITR-. '" 

.JlJSTIFICAÇI\o 

HP." pede õ'" responst'vel pelo p!.ganento de ITR ser surpr,een 
dido PO! cobrançes c.~us!Y&s. O velor vene! rfE. te=!'e n:Jt' n~c pClde ser 
avaliado un!l8.te:al~ente. Os princ!pics der.lOcráticos exigea esss. avalia 
Çre se f~Ç8 com a p,c::t!c!!lrçlio de quem teM e c':l=!gaçfo de liqu!du o 

ITR. 

$3uprl.a-.R o art. 51l da HRdida Provls4rl. NR 289. de- U 
d~ d.ezEMbro dR 1990. 

.JUSTIFICATIVA 

A "ixaçio do 1 i.lte de- isrnçia EM 2~ hl':ctarrs r p;'eJu 
d'1t=fal' par .. Muitos dos prqurnos produtore-.. do Norte- o Centro-Or:<s 
tr do põilis. qur prl:a lC9islacio anttrior era. is .. ntos para pro 
pr J Rdildrs dE até 1 .ódulo fiscal. qur nrS5as reg I ies á seaprr 'I" 
",~rior a 2S Ha. 

I
rrl------.. IDIDA~... I 
" n9 289: da 17 d. de:r:etll'rloro de 1'90 

~I' ===~~~_··,,_ .. __=__=__=__=_-===l r.-o,---, _ Deputado VALTER. PEREIRA _ L. ~ 

[-~-"] 
_______________ T ... 'O ____________ --'-__ 

o are .. 5' dar MP n. 21!!19, de 17 de desc.bro de 
'U90, p ...... yicer co- ... e&UiDt. recl .. çao: 

"Art. 5q • O IT" não ineidU'a .obre l'f! 
,u.a. •• Ilcb •• rurais, quando a. explo't'e, .ó ou -

coa sua ta.111a, o proprietário <tue. não pos.ua 011'" 

tro i.õvel rural. 

,arigrafo únieo. p"'ara efeito do du 
posro ·11~st. artiao, conaideta-ae pequena proprie­
dade rural o i.avel com área de .r:ê: -

t- 500 ha., noa Ele.doll do Acr_. 1. ..... 
,a, " •• "Zona •• Hato Gro.so, Pari, Rorai .... Toca! 
eia.s; 

11- 200 ha., nos Eseados c! ••• hi., 
Goi.e, Maranhão. lIIat. ero.ao do Sul, Mina. Gereoi.a 
•• ondôn ia; , • 

111- 100 ha .• nOI tatado. do cearã, 
'iaui .. I.io Crande do Norte; 

IV- 75 ba., nOI Estado. cle Alaso •• , '! 
l'aIr,a, pernam.buco I; Sertipt.: 

v- 50 ha •• no.r'lstadal do lapíri to S.11 
to, raran.; .io de Janeiro, Rio Grande do Sul. -
Santa Catarina, são 'aulo e nO'Diltrito l'~d.r.l.· 
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Dê-... ao art .. ~ d. Hrdlda Provl •• ria NQ 289, d« 11 ti .. 
tlez.Mln'o de 199_ ••••• ulnt. redação' 

.JUSTIFICATIVA 

A laenção do ITR .para gl~b •• dc 25 hectares.. cMbora 
poca. ser Jt.Jata p ..... a& r«glôfrs Sul Ir Sudeste do Brasil .. acaba 
scndo rxtr .. m ... rnt..- lnjusta para O~ pequenO'" propr , .. ti'\'" los das rt­
.Ii •• Hortc r Crnt:ro-Orstr. quot por Mot Iv05 de rspcclf'lcldadr rr­
_lona. po.sue_ 'Móv",l" dr dl • .,nsõ .. s Multo superior .... 2S Ha, 
.inda ",u.odo se c.r-.c.tc!'" Iz:a • t'KPlori\l;ç:io Fa.lllar .. Ntst .. sEnt Ido .. 
prOPOMOS • lh'lta,âo dA Isençio c. 3 .ódL11os fls!!:..I •• MEdld-a que 
de nosso ponto dr YI~ta i MaU Justa Incluslv« qUI: a leglsla.ção 
anterior, que f'lxava •• '.coçio "M t .ódulo f'lscal", 

,----------- -------,~ .. ~o- - ._--------- -. - -

I 

ALnRA A RrVAç.<a 00 ARrIO" S1 r INcwI-H ; UNICO,-fIC.\IJVO 0\ :.WUlI.H 

fORMA. 
ART. !lI?: t1-ln:: wi.e .tllcidi'tã ~ob'tc g!cba.6 'Uf't(1i.J de ãltecr -{.!;luar 

Olt .t.u6Itúu"l. d v.r..nCe c. c.inco fn~.ct;i'U!.&. u.tltl.::ctdtt p"!'"!Cf ag'ticut:tu"ltt i! 

gUdt oi, .c:;15c'ti.c't ct cem hc.c.tJ'te&, utt.(.i.zttdn pil'ttl a. PI\'';UtÍ'LU1, qU(lUdtJ as 

(.Y.pto't.C!. lo; Ote com 6ua 6l1111lUtl,O p'tC'P'f.J..c.tã'tia QUo.: não ri"~Jua ou~"t(, lll1~ 

"e! Itu'tttl. 
PARÃGRAFO GUIeO: Na 'tc.g>lltO t'tnl<1.1;QJ!4.C,t. pél'trt. ()!J (~~-t.fo& d\'5tC (t~ 

li.go, gleba6 ·'t.ulta-t6 de it'l<!tt ..f.'1tll'tt: Olt .!..u6ct'!"Q!t. o:t dtlZCIIC.06 ~ ciucocnta. 

IltCtR't.t6, tttU.4.zada p'l'td d pe"f.cun'tül. 

JUSTIFICATIVA. 

-A a.tb:..r..dadc. pccuit'l.tl!. IIlt fll(HO'tllt dl't6. 'tCS1.r..5~6 b,(t!l,f.t.C!i.ll~O,t'1I C~!'~: 
e.i..a! 1ta.6 l.!C.ollUl!1lCamCllte mt\{j &'I.t'tCilÕ c., t,'m{lêM, COUlO UI!. f.'1!ctzi'n/(l. de. ~o­
lo ItEn06 6 êl!. t..i.l. C!., pO'tt"a.'to, C,Olll r,,'uo6 Ct1rilC.crl,tdl! d" &upoJt.te Il<t Itr f!!; 
çiio h~c.ta..,,~/lLnida.d(! t'UP.1I1at, " I}/õduto dc. ... ·(! ~(!'t ctnll,V_cr.do, de!.. ll'mtC4.. ... ~tt (t 

O,f1t.te~1t JtEnd-irH·tlto~ lIu6ica.'fftl!& püna. " .buJ, tCtt.:to Jtl ~(tmZl.{.a. do ,..'W"'I...!. 

etã.'f..lo. 

Co .. uta ("H'nda. d(!/,t,Ja.-.6C! ~ob'l(!tudo ev.(ttt't 1uC .. tt p'toJ.'-'l.tc.d,~d('! ele 

ajo ~tu(,(.l.taft,"ct J!.eg.f..ã.o tllllluôlu.ea e e~1 out-\(t6 tt.e.g-t.Ôll& • .to-'l.n~-.&t. a.llt.t.~·I!~ 

nê".iclt. 

1-'-- --------- -~;~"". -'" - .'. l _______________ . ____ I _____ _ 16 

ARTlGt' Cn r () ITr:! '&f!/t.i conve'ttído em qucthtt,fctúe de. Cl'/,If1"tll.. 

CUi.tt 4 diVllotlo do .&tu U'ttttJfI. em CltU::I!.t.JtO$ P\!(.o IIrttolt. do snl Fücltl rit. 

dit't 'º de. nL'I.-<.l do excte.tc-to ótll(1l!t'CtllO dlt OCOftfl.i!UC'Hl do &(tto !l'-'Hl. 

do't.. 

JUSTIfICATIVA, 

PIte.ttUóe-6t COlll It r.od.(.á.c.c.açeiv .ulf~c.II.tivalt. o (!oH.t.'tibu("tol 

Pd!}M (J .i.lupo.&ta tlO VC'.UC,f,JIH!JltO. rUI1(/t. o .tllad.inplellte, Que .&e'tll ~1·t,"C.C{ 
do it CO.'l..ltc.ç.io pr.to BrN F.(..6cttl 4 

16-A 

r-D~p:ta~o--;n~~ d-:-;:;;O: •• , •. --------.----nJ r---;~"-l 
~~~~. I 91 / r-~~--f-"'· ..... ·-f-~;--f-·~ .. :-J r . ~:~;~J 

SupriMa-se D Inciso I do af"t" 79 da Hrdlda Provisória 
N2 289 .. dt 17 de deZEMbro de 1990 .. 

JUSTIFICATIVA 

A dttrr.lrtac:io dr ClU'- n~nhu.:a ftuota do ITR sErâ Infe­
rior ao têe BTN (c~rca d~ Cri H~.500.ee em Jan/91l pedr $~r Multo 
prcoad;:a para oS pequenos produtOI"'ES rurai-&. e&PE'claltne-nt~ para 
aqurlrs ded I c;:ados ... rxplol"a~io fM.1&ll la,.. G Por t!'ste mot ivo propomo~ 
a SUprl!5sS:o do Inciso 1 do art .. 72. prl'"adtlndo ASSim o parcela­
*-cnto total do ITR •• edida qUI! benr:f,,: la apenas os pequenos pro­
dut.Drc~. v!.",to qUI: os. 9r~ndr:s.r Il':m funçi.o do valor M.,.,IS elE::vado :lo 

JlaSlal"'. Ja tEri._ d!rrlto ao 'Parceliô!.mento .. 

l>'I.,),r,1o '~~\'\.J!.- ---~ -. ___ _ 

~!? _______ :_, _______ I L 17 

,1:'1--- ---- ----~ .... -- ---_~n::,._ --- -- . ---_._- . 11' 
LsrNAV_J~:~!~~':(I_~~ ___ __________ . ___ .__ , 
1"-·'" ---'[ I' .M".----_;~., .~.----.. """------ M .. " I 
L _O!~~~~_ I L~ ___ ~ __ f~~l~~~ _ _ T _ _ 1 L o t /. O J 

• •• - ________ • ______ -1r'lIO __________ w. ____ ~ ________ . __ _ 

AlTlR.\ A ~[QArXJ VOS IIIClSOS lI,!!! - V C ACRCSCUJT.I-fE ti :', 

CISO VI, DO ARTlf.'!') 19. 

ARTIGO H -

..... ~ ............................................... . ! ll- « pJt.i.mc-t.lta. quota ou quottt ú,,~cn -6.~'1« .'~1~:.~ atr 
o d.(.a, 6 du I!IlêJ ele. jltU!.o do t!:tl!'t.clcio 6;1I~'tJlcc,(,to de a;Jtt'taçiio li.., ;,,-,',... t~; 

111- .... dc,IlIL'lt..!i qu.ota,& ve.nc.c.'l.«o ati! o dllt. 6 de ca...l.~ 

llIê-6; 

v - (1 (.lrit!O!t. 4!n CILU:C..t"tu;\ de c.td.t }141 'tcC'{<.1. !o ~''1:i i .t~"f.mtttltdu nH!.dütll.f't a. aw.tt..o:ç('('cilção do .&eu val:oft. c"t''L::!~o (''f I'j~.~ '~ld.1 t-

I 
df. BTU, pct.o 1.a(o't dc..)fct.tr:: c~ctl\Jarlc.Htt.' pagu lIú lJe.ucúlIruto. 

V!- fiCO t/õ,·,.iv{tdo (I pl!!1t::'I('uro no \"'!IIÇ'~IC.I.t~l, " IJ.-· 
IloJt de.Vidil, Cl;pH'6~O em EUI. "a.H,(I."l.á lt .!>e'l c.t1''trJ60 cu <t,°!l(,t1r Qlh'tn°t.n\Ifi 

I de BTN F.(.~cnl f! o vdlC''t p..1J. ... a't~ <l .6C't detc'!'1lI4Ifado prtQ \.'Il(,,"L ([ ... ·$:.1 

I dt<1. do e6ct{.vo pa'!l('IMl1to 

I 
I 

giVt (J ,c/1!pOAtO n,:l VI!II("OIt'f1t~~ Pun';" o Jucr.do'lpl."uft que -3c'tá ~lIc. "t ... {o ã 

CO'l.Itr;!~jlo po!lo CTV r.f.6(',1l. "{ioVC'Ino PltiO 60~'tC''tq /HoljUllU i1o..' ~"U .(,/Jj~t~ 

\ \tO (tItJtcc.dd~'l.Jo't. po.(.~ « Cl.1t1-lt'.(.11t\Ç«O ~1al!.(t (I d<.o. 6, í!f! VI?-:: do du. 2t l''tc -

V.f.6to Iltl I{ctl4.da. I'l' 1t1l'! < (.f. 't.i ~u~· d a'l.'u'· .... ad.'ção 61Zja tt.!'C("l!ilJl1d,t t'ull Coel,· .. 

oA butcát(!{t'b d(! C'o't"f.c~ão 't0t Htc.-t.d.t'l.ão ô<.b"c '&(U1 apU€.'açãu. 
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=lj=~~~~_-_-_-__ -_-_-_-_-_--,--'I'L ___ l_e __ --, _ 289, da 17 d. c!etembro d. 1990 . 

nlj---------------------~"'-------------------_, 
• Deputad.o VALTtlt P!R.EIllA 

,".11"11 .'" O ,art. 16 d •• MP n9 289, d. 17 d. dez.ulbro dI! 

19'0, p ..... v~l.r coa .. UluiDte rtdaçao: 

"Art. 1.6. HII'!r:ade do Prodllto do ITR arTe 
ead.do atr.v •• d. r~de arrecadadora dali reCf'lt ",­
.dllini.trad •• pelo Depe1rraJl!lrnto d .. Receita Fedp­
'reI, relativo ã. propriedades rurais de cada tallnl 
ctpio".~rá contahlluado pela União ã ordem ,J.:Jd'­

r •• pec.tiva. tIIUnlclpal1dadel, devendo o repatUI! doa 
.alare. ler efetiv.do no próprio ato da arrecada" 
çÃo". 

Irr------··---------, r 289/90 

19 

r DEPUTADO Roberto CARDOSO ALVES 1 G"'....,~ 
r;;~~=;J [~:~·---I-· ........ ·--I---O--I--~-J r~;--:J 
~----------------------nqo-------------~_, 

Acrescente-se ao artigo 16 o segOinte parágrafO: ~ 

.Par'grafo único. As Prefeitura!i beneficiadas por este artigo dTspen­

'"derlo It metade rec:eblda em políticas favoráveis a05 trabalhadores ru­

rais , ou em lI'Ielhoramentos na zona rural" 

JustiflcaUv. 

• A ·5J~ples leitura do texto, desta emenda llnpõe o seu 

inequívoco sen.tido de justiça distributiva. 

5118 das sessaes 

"1'-------- MUI';" 'J:~\"ÓOU ... -- -----, 

. NO 289 de 1~90 
20 

... I'_D_E_P_U_T_AD_O_I_S_R_A_EL_P_I_N_H_E_IR_O_F_I_LH_O __________ .-11 C"'''-:J 

nr-~------------'P'D--~----------------, 

SUPRIMA-SE. 

JUSTIFICAÇ~D 

o "Brt. 22 destina I contz-ilJuiçlo a GUI! se refere o 

1ft. 1. do Decreto Le! 1.146, de Jl/12f1970, 00 financiamento do 

Sistema NaCional de Cadastro Rural. Tal contrlbuiçflo no entanto 

t-tfA caditer social e o seu montante, CtlJe ~ ~randemente aumentado 

- 13 8TN ' s para cada 25 hectares Ou fração - ',. }lago pelo mesmo 

contrlQulnte do imposto $'erá maior do que o prÓpriO imposto, te!! 
dp sua destlnaçfto como vllllos desvIada dI! suas rinalidades. 

I' ~ __________ ;_I':_'~I-__ -__ --________ ~II ~ ______ 21 ___ ~ 
,'-- ---- - - --"/1"" I S?-;'~-~ 

~ "~.'_.·:_1!"_,O_tl_1'_l\l_IL_[_1_L_I._I. ________ -,. ~ J ~ 

ló~õj~~ L-~"A_, ~'--, _o-,-~''''J r"''''~ 
-_ --___ ' ... '0 ___________ _ 

I\\'t'f'"'l l'f"1I I .lI' TI" IIH j ...... 11 ')0 ~l·'Jr(') )1. : ••••••• rlI?Vic1a .'~I.:n..,tI: 

rplQ~ C'xPt'(.'P'llt~ ... ,I., "'li Ji.t.,I\"!I lur"i ... to!l} llllnVp.;q cu10 per'"'t"fltulIl 

.I,w u"Jlj?~'J'~"o .),'1 'PIY'.'}. pl'Pvir.fl1 I)n .. utiJ'n Il'~ I1p<;ta lei, "ôf'Jo'1 jD 

rPt~irlt' A f'O~t ","j.·itn. "n~ t-~rrun~ .' .... "'11' ,"';. ~ ipr-io1tS.nri, do I!!! 

.JU',')'I rlt'ATl VJ\: 

[ L·'i'~_-_-~~~_-~~.:..M-!!.r~-'_ .• ::.~.:.~_~_-_-____ =oJ 22 

\' 

"11~"[fll'I\T:'II\: 

A con tt·iblJ.:ç:i. •. l''::!fcrirla fiO. D(> ~rf?1 o Lei 1.1116, nes tina .... a-se 

ao ali tifo Sp..rvi~{,J 50(>1a,1 Rural, já e~tinto. ~ dest~nação n~o deo.:­

ve ser nut.ladrt './1 .. ·11\ .... ., i ~lItl'i1 i t 11 Lt· o :;5R hCJ 1 e serE lia arc·J. rural 

o SEHAR. 

• Supri ..... .: o art. 2:5 da thtdlda. Provi.érla NQ 289,. de 17 
de dezeMbro de 1991. 

.JUSTIFICATIVA 

li supr.s.-so proPosta visa apf:nas c:o.pl •• entar a supr'l'S­
alo d. art. ~Q. conf"or.'" .preserTtado c .. outra- c.rnda. O art. ;!:5 
revoga .. leglslaçio anterior. ·quC' P'f"ctI:ndc.o. sCJa M"'ntida no qUI!' 
se refere a"05 crltirlos de cálculo do ITR. Par cste .atlvo protJo­
.P" • ~,. ..... nt .. c ...... 
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I' :====~~~_-_-~-H~-~P_~~1.~9~~ ____ ~~~~======~~11 L __________ ·_2_3 __________ ~ 
~rt. 20 - o coeficiente CI~ lucro lIquIdo 

decorrente da exploreçlo agropecu4rla existente na propriedade 

eM questlo servir' para avaliar possível rendblento d. "Te. Olt! 
'Ia pr~s1!t''I2da. 1'~ ______________ ~A~L-YS-~-O-N--PA-t-IL-I~-"-[-.L-I--------------~1 ~~~~ 

Par4grafo único - Esse cceflciente de lu­

cro p=esuft\ldo potie:-é. se: utilizel!o na deduçlo do IPI nas co.­

p!'as efetiv;ldas pelo p:,opr!etdr!c de 11'1plementos e ut!!lt'rlos 
rura!s ~. 

~;~~ [U'.o_, ---I """'-,-~."J r'~-I 

I' 
r 

Acrescente-se nC' texto o et!gUl.nte. art.lgo~ 

I:t parcelado oroduto do!.. arrecaçiio do IT~ atra-

vês da rede l!I.rrecadtldoI"c1 da$ recel.tas o!ldmln~5tradas pelo flepart,! 

mesto da Receita. Federal i pertencente a União, ojpvel'ã constl.tu1.!. 

se num Fundo de Reforma /ograr.u. <'l t;er adm~nistradC1 e g.erenciado 

pelo Ministério da Agr~culturll f! P.e!orma Agraria 

JUSTIFICATIVA: 
o ITR tem indiscutivelrr~nto o intuitc ce (ICna12zar as 

terras improdutJ..vas e rortanto deverá promover' o ':'ntereese pelo 

uso adequAdo da terra. Nao1a tnal.~ justo que <;e reverta o produto 

da arrecadação do refer.ldo imposto para ~e prC'llJ'ovE't' a re fc·rma ao> 

grál"ia t cO'll a democratl.zação da terra e do Seu uso. 

Diversos pareceres de il'lpoI'tanf"es JuT1.5tas concluem pe-

la especificidade do ITR e pe la pcssl.bi l1.dare, em (unç;]!o disto, 

de transforma-lo em um fundo específico para a Reforma Acrál"ia, 

sem f4!'rir o preceito ConstJ.tu=:lonal. 

.. -- Ii 24 
289 

DEPUTADO CUNHA BUENO '. I~:;-

I' 

" 

JUSTirrCATIVA 

O:!et!vendo evita!' a dest:u!çllc da flort:sta de preser­
veçftc pe:-rumente, pr:'Jpcmos a sua f:qu!perac:lo e 'rea do lm6 .... el 

rurtll exploróiide econcmlcamente pe:2 fins de deduç:!o t:it'Ut2!'h. ---
O coeficiente de lucro d2 área D!'odutlvtl. ~ epl!C:êdc e. 

reilçfto à ires preservada, nDo poc:f1!ondo estn se!' lIenor CO que 
8Qutlll_ 

A Medida tem por t'inalidade preservar nossas florestas, 

que estilo sendo dizimadas cada vez COID" ilrlélio.t:, IntensIdade, se_ 

violar o dIreito de propriedade e sem 'penalIzar econor:d.camente 
o prOdutor rural. 

Sala das Sessões, em O t de janeiro de 199t 

-- 1oI,!)I~ ~~IJ6fu .. , I D9 289, de 17 de .eze!:ibro d. 1990 
2S 

Deputado VALTER PEREIRA. 

~""--::-:l r .... ""'-· ......... ·---" .. ··~ rr--"---
I ~ Di!90=! _ I I I --.J I 01102 rr----------------------llIltQ---------------_ ----------
rr----------------------------nn.--------------------------~ 

Acrescente-se, onde couber, no texto de Medida Provisó­
ria nl:! 289, de 17 de deze~t-;o de 1990, os seguintes artigos: 

"OS 

"A=t. 112 - A ~rea ocupada por flo:-e$ta iden 
ti ficada de preservat;~:J pe!rH::nente é ccnslderada 

economica"llcnte para fIns de cteduç:l:c tr!Jutéri~L 

aprovei tac!<. 

1 - ATA DA 4~ SESSÃO CON­
JUNTA, EM 10 DE JANEIRO DE 
1991 

1 . i ABERTURA 

1 .2 EXPEDI ENTE 
1.2.1 Discursos do 

Expediente 

DEPUTADO NILSON GIBSON­
Enferm1dade de Fre1 Dam1ão 
Bozano. 

DEPUTADO PAULO RAMOS 
Comparação entre os Gover­
nos Fernando Collor e José 
Sarney. 

DEPUTADO JONcS SANTOS NE7 
VES - Homenagem póstuma ao 
ex-Parlamentar Carlos Lln­
denberg. 

SUMÁRIO 

DEPUTADO NELTON FRIEDRICH 
- Manipulação de índ1ces 
1nf1aclonárlos. 

DEPUTADO ANTÔNIO CARLOS 
MENDES THAME - Antecipação 
da revisão constitucional. 

DEPUTADA IRMA PASSONI 
Convocação de sessão do 
Congresso para debater a 
guerra no GO]fO Pérs1c9. 
Comentár10S a convocaçao 
extraordinár1a do Con~resso 
Naclona1. Prlvatlzaçao de 
estata1s. Fechamento de a­
gênc1as e postos do Banco 
do Brasil em todo o País. 

DEPUTADO ÁTILA LIRA - Per­
da no ano letivo em colég10 
púb11CO no P1auí, em conse­
qüência de greves. 

!'MENDA ADITIVA 

Ac:rta:cente-u~. onde couber: 

"Art. O percentual do produeo da 
.rr~cad.ção do ITR que se destJ.na ã Unl..io t("rÃ 
aplicação exclUSlva 1'1'" execu,;ão d@! progt'a!D~~ de 
l:etorma a,riria". 

DEPUTADO 
Manutenção 
como forma 
energét1ca 
sldade de 
ferrovlas. 

ADYLSON MOTTA-
do Proá1coo1 

de 1ndependênc1a 
do País. Neces-
1nvestlmentos em 

DEPUTADO OCTÁVIO ELÍSIO 
Regulamento urgente de d1S­
pOS1t1VOS da Constitu1Ção. 
Federal através de 1e1s 
complementares Frustração 
popular pelo fracasso do 
plano de estab111zação eco­
nômica do Governo Fernando 
Collor. 

DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMA­
RÃES - Im1nênC1a de guerra 
no Go 1 fo Pérs 1 co. . 

DEPUTADO TARSO GENRO - In­
dulto ass1nado pelo PreS1-
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dente 
Menen, 
Junta 
o País 

da Argentina, Carlos 
aos lntegrantes da 
mllltar que governou 
por muitos anos. 

DEPUTADO MARCO ANTÔNIO 
CAMPANELLA - Preocupação de 
entldades representativas 
de estudantes e de pals de 
alunos com os critérios 
para a apreclação da Medida 
Provisória n Q 290, de 1990, 
que trata dos reajustes das 
mensalldades escolares. 

DEPUTADO CUNHA BUENO 
Considerações sobre a Medi­
da Provisória n Q 289, de 
1990, que trata do Imposto 
Territor.ial Rural. 

DEPUTADO JOSÉ GENOÍNO 
Posicionamento do Diretórlo 
Nacional do Partldo dos 
Trabalhadores sobre a crise 
no Golfo Pérsico. 

DEPUTADO GONZAGA PATRIOTA 
- Protesto contra ato do 
jU1Z de direito da cidade 
de Itambé-PE, por decretar 
a prlsão do suplente de ve­
reador, AntônlO Vicente, 
por ter faltado a audiêncla 
em processo crime por 
agressão. Desativação de 
agê~cias e postos do ~anco 
do Brasll em todo o Pals. 

DEPUTADA ABIGAIL FEITOSA -
Reportagem sobre o Presl­
dente Fernando Collor pu­
blicado no i'ornal londrino 
The Sunday ime. Demlssões 
de funclonárlos do Banco do 
Brasil. Problema do menor 
abandonado no País. Sucate­
amento do sistema de saúde 
brasileiro. Insensibilidade 
da política econômica do 
Governo Fernando Collor. 

DEPUTADO ALOISIO VASCONCE­
LOS - Transcrição de docu­
mento envlado ao Presidente 
do PMDB, Deputado Ulysses 
Guimarães, solicitando o 
adlamento da convenção do 
partido. 

DEPUTADO OSWALDO LIMA FI­
LHO - Recessão decorrente 
do plano econômico do Go­
verno Fernando Collor. 

DEPUTADO FERNANDO SANTANA 
- Crise lnterna que passa a 
União Soviética. Iminência 
de guerra no Golfo Pérsico 
e suas conseqQêQcias para 
América Latlna e Africa. 

DEPUTADO IBSEN PINHEIRO, 
pel~ ordem - Encaminhando 
ao Sr. Presidente, Nelson 
Carneiro, proposta de cro­
nograma para os trabalhos 
do Congresso para próxima 
semana. 

1.2.2 . - Comunicação da 
Presidência 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL) su:: _ 

Recebimento do Parecer 
n Q 1/91-CN, da Comissão 
Mista, conclulndo pela ad­
missibilidade da Medlda 
Provisória n Q 288/90, que 
autorlza o Poder Executivo 
a dissolver ou a privatizar 
a Companhia de Navegação 
Lloyd BraSllelro 
Lloydbrás, sendo aberto o 
prazo de meia hora para a­
presentação do recurso pre­
V1StO no Resolução n Q 1/89-
CN. 

Receblmento do Parecer 
n Q 3/91-CN, da Comissão 
Mista, concluindo pela ad­
missibilidade da Medlda 
Provisória n Q 290/90, que 
estabelece regras para fi­
xação e negociação de en­
gargos educacionais e dá 
outras provldênclas. sendo 
aberto o prazo de meia hora 
para apresentação do recur­
so prevlsto na Resolução nQ 

1/89-CN 

Recebimento do Parecer 
n Q 4/91-CN, da Comlssão 
Mlsta, conclulndo pela ad­
mlssibilldade da Medlda 
Provlsórla n Q 291/91, que 
dlspõe sobre reajustamento 
de aluguel na locação pre­
dial urbana, sendo aberto o 
prazo de mela hora para a­
presentação do recurso pre­
visto na Resolução n Q 1/89-
CN. 

Recebimento do Parecer 
n Q 5/91-CN, da Comlssão 
Mlsta, concluindo pela ad­
misslbilidade da Medlda 
Provisória n Q 292/91, que 
dlspõe sobre a garant1a do 
salário efetivo e dá ou­
tras providências, sendo 
aberto o prazo de meia hora 
para apr~sentação do recur­
so. previsto na Resolução n Q 

1/89-CN. 

1.2.3 - Discursos do Expe­
diente (continuação) 

SENADOR ALUÍZIO BEZERRA -
Falta de pavlmentação da 
BR-364, no Acre. 

DEPUTADO ELIAS MURAD - O 
aumento abuslvo dos preços 
dos medicamentos pela in­
dústria farmacêutica. 

DEPUTADO PAULO PAIM - Ima­
gem do Governo Fernando 
Collor no Brasil e no 
exterior. 

DEPUTADO CÉSAR MAIA 
Comentário sobre o trabalho 
do Dr. Adolfo Canitrot, um 
dos principais autores do 
plano austral na Argentina. 

DEPUTADA RACHEL CÂNDIDO -
Política econômlca e sOClal 
do País. 
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DEPUTADO LUIZ GUSHIKEN 
Transcrição, nos AnalS do 
Congresso, da resolução do 
Diretório Nacional do PT 
sobre a crise no Golfo 
Pérslco. 

DEPUTADO LÉZIO SATHLER'­
Homenagem aos plantadores 
de abacaxi de Serra - ES. 

DEPUTADO ROBERTO FREIRE, 
como Líder - Falta de Sln­
cer1dade do Governo Fernan­
do Collor em relação à mo­
ral1dade e probidade pú­
bllca. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Medida Provlsória nQ 

288/90, que autoriza o Po­
der Executivo a dissolver 
ou prlvatizar a Companhla 
de Navegação Lloyd Brasi-
leiro, Lloydbrás. 
Aprovada, nos termos do 
Projeto de Lei de Conversão 
n Q 1/91, após parecer pro­
ferido pelo Sr. Luiz Viana 
Neto, tendo usado da pala­
vra os Srs. Gumercindo Mi­
lhomem, Gastone Righi, Ha­
roldo Lima, Fernando Santa­
na, Brandão Monteiro, Irma 
Passon1, Nelson Carneiro ~ 
Anna Maria Rattes. A 
sanção. 

1.3.1 - Comunicação da 
Presidência 

Recebimento do Parecer 
n Q 2/91-CN, da Comissão 
Mista, concluindo pela ad­
mlssibi 1 idade parcial da 
Medlda Provisória' n Q 

289/90, que dispõe sobre o 
Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural - ITR, e 
dá outras providências. 

1.3.2 Ordem do Dia 
(continuação) 

Medida Provisórla n Q 

289/90, que dlspõe sobre 
Imposto sobre a Proprledade 
Terrltorial Rural - ITR, e 
dá outras providências. 
Rejeitada a medida provi­
sória, flcando prejudicado 
o Projeto de Lei de Conver­
são n Q 2, de 1991-CN, após 
parecer proferido p~lo Sr. 
Cid Sabóia de Carvalho, 
tendo usado da palavra os 
Srs. Aldo Arantes, Jonas 
Pinheiro, Antero de Barros, 
Amir Lando, José Genoíno, 
Leite Chaves, José Carlos, 
Gérson Pe~es, Miro Telxei­
ra, Roberto Frelre, Afif 
Domingos, Cunha Bueno e Ny­
der Barbosa. 

1.3.3 - Comunicação da 
'Pres i dênc i a 

'convocação de sessão con­
junta a realizar-se amanhã, 
as 9 horas. 

1.4 - ENCERRAM;NTO 
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Ata da 4ª Sessão Conjunta, em 10 de janeiro de 1991 
3ª Sessão t-egislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

- -

Presidência do Srs. Nelson C arneiro e Iram Saraiva 

Às 13 HORAS E 30 MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Mário Maia - Aluízio Bezerra 
Nabor Júnior Carlos 

De'Carli Aureo Mello - Ro-
naldo Aragão - Amir Lando 
João Menezes - Oziel Carneiro 
- Moisés Abrão - Carlos Patro­
cínio Antônio Luiz Maya -
João Castelo - Alexandre Costa 
- João Lobo - Chagas Rodrigues 
- Afonso Sancho - Cid Sabóia 
de Carvalho - Mauro Benevides 
- Carlos Alberto Lavoisier 
Maia Marcondes Gadelha 
Humberto Lucena Raimundo 
Lira Mansueto de Lavor­
João Nascimento - Albano Fran­
co Francisco Rollemberg­
Luiz Viana Neto - Jutahy Maga­
lhães - Ruy Bacelar - José 
Ignácio Ferreira - Nelson Car­
neiro - Mata-Machado - Alfredo 
Campos - Ronan Tito - Maurício 
Corrêa - Severo Gomes - Fer­
nàndo Henrique Cardoso - Mário 
Covas - Mauro Borges - Iram 
Saraiva - Antônio Alves - Pom­
peu de Sousa - Meira Filho -
Louremberg Nunes Rocha - Men­
des Canale - Rachid Saldanha 
Derzi - Wilson Martins - Leite 
Chaves - Affonso Camarso 
José Richa - Dirceu Carnelro 
Nelson Wedekin. 

E os SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

FranClsco DiGgenes - PDS; Ge-
raldo Fleming PMDB; Maria 
Lucla - PMDB; Nosser Almeida 
PDS; Osmir Lima.- PMDB. 

Amazonas 

Beth Azize - PDT; EZ10 Fer-
relra PFL; José Dutra 
PMDB; Sadie Hauache - PFL. 

Rondônia 

Tocantins 

Ary Valadão PDS; Edmundo 
Galdino - PSDB; Eduardo Sl­
queira Campos - PDC; Freire 
Júnior - PRN; Paulo Mourão 
PDC; Paulo ?ldnei - PMDB. 

Maranhão 
Alberlco Filho - PFL; Antonio 

Gaspar - PSDB; Costa Ferreira 
- PFL; Eliezer Moreira - PFL; 
Enoc Vieira - PFL; Eurlco Rl­
beiro - PRN; Haroldo Saboia 
PDT; Jayme Santana - PSD~; Jo­
aquim Haickel - PTB; Jose Car­
los Sabola - PSB; Onofre Cor-
rêa PMDB; Sarney Filho 
PFL; Wagner Lago - PDT. 

Piauí 
Átila Llra - PFL; Felipe Men­

des - PDS; Jesualdo Cavalcanti 
- PFL' Manuel Domlngos - PC do 
B' Mu~sa Demes - PFL; Myriam 
Portella - PSDB; Paes Landim 
PFL; Paulo Silva - PSDB. 

Ceará 
Aécl0 de Borba - PDS; Bezerra 

de Melo - PMDB; Carlos Benevi­
des - PMDB; Carlos Virgílio -
PDS; Etevaldo Nogueira - PFL; 
Flrmo de Castro - PSDB; Flávio 
Marcl1lo - PDS; Furtado Leite 

PFL; Gidel Dantas - PDC; 
José Lins - PFL; Mauro Sampaio 

PSDB; Moema São Thlago­
PSDB; Moyses Plmentel PDT; 
Osmundo Rebouças - PMDB; Paes 
de Andrade - PMDB; Ralmundo 
Bezerra - PMDB; Ublratan AgUl­
ar - PMDB. 

Rio Grande do Norte 
Antonio Camara - PRN; Flavlo 

Rocha - PRN; Henrlque Eduardo 
Alves - PMDB; Iberê Ferrelra -
PFL; Marcos Formiga - PST; Ney 
Lopes - PFL; Vlngt Rosado 
PMDB. 

Paraiba 
Arnaldo Martlns - PSDB; ASS1S - AlulZio Campos - PMDB; Anto­

Canuto - PTR; Chagas Neto nio Marlz PMDB; Edivaldo 
PTB; Francisco Sales PRN Motta PMDB; Edme Tavares -
José Guedes - PSDB; José Viana PFL; Evaldo Gonçalves PFL; 
- PL; Raquel Cândido - PDT. FranC1SCO Rollm PSC; João 

Agrlpino - PRN; João da Mata -
Pará PFL; Lucla Braga - PDT. 

Ademir Andrade - PSB; Aloysio 
Chaves - PFL; Amilcar Moreira 
- PMDB; Arnaldo Moraes - PMDB; 
AsdrUbal Bentes - PMD8; Bene­
dicto Montelro - PTB; Carlos 
Vlnagre - PMDB; Domingos Juve­
nil - PMDB; Eliel Rodrigues -
PMDB; Fausto Fernandes - PMDB; 
Fernando Velasco - PMDB; Ga­
brlel Guerrelro - PSDB; Gerson 
Peres PDS; Jorge Arbage -
PDS; Manoel Ribelro PMDB; 
Rau10 Roberto - PL. 

Pernambuco 
Artur de Lima Cavalcanti 

S/P; Cristlna T~vares PDT; 
Egldl0 Ferrelra Lima - PSDB; 
Fernando Lyra - PDT; Gonzaga 
Patrl0ta - PDT; Harlan Gadelha 
- PMDB; Horácio Ferraz PFL; 
José Carlos Vanconcelos - PRN; 
José Jorge - PFL; José Mendon­
ça Bezerra - PFL; José Moura -
PFL; José Tinoco - PFL; Marcos 
Queiroz - PMDB; Maurílio Fer­
reira Lima - PMDB; Nilson Gib-

son - PMOB; Oswaldo Llma Fllho 
- PMDB; Paulo Marques PFL; 
Ricardo Flúza - PFL; Roberto 
Freire - PCB; Salatiel Carva­
lho PFL; Wilson Campos­
PMDB. 

Alagoas 
Eduardo Bonfim PC do B; 

José Costa PSDB; Roberto 
Torres - PTB; Vinlcius Cansan­
ção - PFL. 

Sergipe 
AClval Gomes - PSDB; Cleonân­

cio Fonseca - PRN; João Macha­
do Rollemberg - PFL; LeopoldO 
Souza PMDB; .Mess 1 as Go i s 
PFL. 

Bahia 
Abigail Fel tosa - PSB; Benlto 

Gama - PFL; Carlos Sant'Anna -
PMDB; Celso Dourado - PSDB; 
Eraldo Tlnoco - PFL; Fernando 
Santana - PCB; Francisco Ben­
Jamim - PFL; ~ranclsco Pinto -
PMDB; Haroldo Llma - PC do B; 
Jairo AZl - PDC; Jairo Carne)­
ro PFL; João Alves - PFL; 
Jorge Medauar PMDB; Jorge 
Vianna - PMDB; Jutahy Junl0r -
PSDB; Leur Lomanto - PFL; Lí­

'dlce da Mata - PC do B; LU1S 
Eduardo - PFL; Manoel Castro -
PFL; Marcelo Cordeiro - PMDB; 
Mario Llma - PMDB; Mllton Bar­
bosa PFL; Mlraldo Gomes -
PDC; Murllo Leite - PMDB; Nes­
tor Duarte - PMDB; Prisco Via­
na - PMDB; Raul Ferraz - PMDB; 
Sergio Brito - PDC; Uldorico 
Plnto - PSB; Vlrgl1dásio de 
Senna - PSDB; Waldeck Ornelas 
- PFL. 

Espírito Santo 
Hello Manhaes POT; Jones 

Santos Neves - PL; Lézio Sath­
ler PSDB; Lurdinha Savignon 
- PT; Nelson Agular - POT; Ny­
der Barbosa - PMDB; Pedro Ceo­
lin - PFL; Rose de Freitas 
PSDB; Stéll0 Dlas - PFL. 

Rio de Janeiro 
Adolfo Olivelra - PFL; Anna 

Marla Rattes - PSDB; Artur da 
Távola - PSDB; Bocayuva Cunha 
- PDT; Brandão Montelro - PDT; 
Carlos Alberto Cao - PDT; Ce­
sar Mala - POT; EdeSlO Frias -
PDT; Edmllson Valentim - PC do 
B; Ernani Boldrlm - PMDB; Fe­
res Nader - PTB; Flávio Pal­
mier da Velga PRN; Jayme 
Campos PRN; Jorge Gama­
PMDB; José Carlos Coutinho 
POT; José LU1Z de Sá - PL; 
José Maurício - POT; Lysâneas 
Maciel - PDT; Messias Soares -
PFL' Mlro Telxeira - PDT; Nel­
son' Sabrá - PRN; Osmar Leitão 
- PFL; Oswaldo Almeida PL; 
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Paulo Ramos - POT; Roberto Au~ 
gusto - PTB; Roberto D'Avl1a -
PDT; Roberto Jefferson - PTB; 
Ronaldo Cezar Coelho PSDB; 
Sandra Cavalcanti - PFL; Simão 
Sessim - PFL; Sotero Cunha 
PDC; Vivaldo Barbosa - PDT; 
Vladimir Palmeira - PT. 

Minas Gerais 

Aécio Neves - PSDB; AloíS10 
Vasconcelos - PMDB; Alvaro An­
tônio - PRS; Alysson Paul1ne1-
11 - PFL; Bonifácio de Andrada 

PDS; Carlos Mosconi - PSDB; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL) 

Goiás 
Aldo Arantes - PC do B; Anto­

nio de Jesus - PMDB; Fernando 
Cunha - PMDB; Iturlval Nasci­
mento - PMDB; Jalles Fontoura 
- PFL; João Natal - PMOB; Jose 
Freire - PMDB; Jose Gomes -
PRN; Lúcia Vânia - PMDB; Luiz 
Soyer - PMDB; Magulto Vilela -
PMDB; Mauro Miranda - PMDB; 
Naphtali Alves de Souza 
PMDB; Pedro Canedo - PRN; Ro­
berto Balestra - PDC; Tarzan 
de Castro - PDT. 

Distrito Federal 
Augusto Carvalho - PCB; Euri­

des Brlto PFL; Franclsco 
Carne1ro - PTR; Geraldo Campos 
- PSDB; Geraldo Maclel - PFL; 
Marco Antonlo Campane1la 
PMDB; Sigmarínga Seixas 
PSDB; Valmir CampelO - PTB. 

Mato Grosso 

Celio de Castro - PSS; ChicQ 
Humberto PST; Christovam 
Chiaradia - PFL; Da1ton Cana­
brava PMDB; El1as Murad -
PSDB; Genéslo Bernard1no 
PMDB; Gil Cesar - PMDB; Hélio 
Costa - PRN; Ibahim Abi-Ackel 
- PDS; Israel Pinheiro - PRS; 
João Paulo - PT; José da Con­
ceição - PRS; José Ulisses de 
Oliveira - PRS" Lael Varella -' Antero de Barros - PT; Jonas 
PFL; LU1Z Leál - PMDB; Mário Pinheiro -.PFL; Jul~o Campos -
Assad - PFL; Mário de Olive1ra PFL;. Perc1val MunlZ - PMDB; 
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Hllário Braun PMDB; Ibsen 
Pinheiro - PMD8; Irajá Rodri­
guez - PMOB; Ivo Lech - PMDB; 
Ivo Mainardi - PMDB; João de 
Deus Antunes - PDS; Jorge Ue­
qued - PSDB; Julio Costam11an 

PMDB; Lelio Souza - PMDB; 
LU1S Roberto Ponte PMDB; 
Mendes Ribeiro - PMDB; Nelson 
Jobim - PMDB; Osvaldo Bender -
PDS; Paulo Mincarone - PTB; 
Paulo Palm - PT; Rosplde Netto 
- PMDB; Ruy Nedel - PSDB Tarso 
Genro - PT; Telmo K1r'st - PDS; 
Vlcente Bogo PSDB; Vlctor 
Faccl0nl - PDS. 

Amapá 

Era!do Trindade - PFL; Julio 
Perelra PDT' Raquel Capibe­
tlbe - PSB. 

Rora.ima 

Chagas Duarte PDT; JUllO 
Martlns - PT&; Marluce Plnto 
PTB; Mozarlldo Cavalcanti 
PL. 

PRN; MaúriC10 Campos - PL; Rodrlg~es P~lma - PTB; Ubira-
Mauro Campos PSDB; Melo tan Sp1nelll - PDS. o SR, PRESIDENTE (Iram Sarai­

va) - As listas de presença 
acusam o comparecimento de 55 

Jose Srs. Senadores e 396 Srs. 
PST; Deputados. Havendo número re­

Rosário 'gimental, declaro aberta a 

Freire PMDB; M11ton Lima -
PMDB; Milton Reis PTB; Mato ,Grosso do Sul 
Octávio Elisio - PSDB; Oscar Ivo Cersósimo PMDB; 
Corrêa - PFL; Paulo Almada Elias - PTB; Levy Dias 
RRN; Paulo Delgado - PT; Raul Pllnlo Martlns - PSDB; 
Belém - PRN; Roberto Brant Congro Neto PSDB; 
PRS; Roberto Vital - PRN; Ro- Queiroz PSDB; valter 

SAu 10 sessão. 
Per'ei ra 

naro Corrêa ~ PFL; Rosa Prata - PMDB. 
- . PRS; Saulo Coelho - PSDB; pãraná Serglo Naya PMDB; Serg10 
Werneck PL; Silvio Abreu -
POT; Virgilio Guimarães PT 
Ziza Valadares - PSDB, 

São Paulo 

Aflf Domingos - PL; Agriplno 
de Oliveira Lima - PFL; Antô­
nio Carlos Mendes Thame 
PSDB; Antonio Perosa PSOB; 
Antonio Salim Curlati - PDS; 
Aristldes Cunha - PDC; Arnaldo 
Faria de sá - PRN; CalO Pompeu 
de Toledo - PSDB; Cardoso Al­
ves ~ PTB; Cunha Bueno - PDS; 
Delfim Netto - PDS; Dirce Tutu 
Quadros - PMDB; Direto Campa­
nari - PSDB; Fábl0 Feldmann -
PSOB; Farabulini Júnior - PTB; 
Fausto Rocha - PRN; Florestan 
Fernandes - PT; Francisco Ama­
ral - PMDB; Gastone Righi 
PTB; Geraldo Alckmin Fl1ho -
PSDB; Gerson Marcondes - PMDB; 
Gumercindo Milhomem - PT; Hé-
110 Rosas - PMDB; Irma Passonl 

PT; João Cunha - PMN João 
Rezek - PMDB; Jose Camargo 
PFL; Jose Egreja - PTB; Jose 
Genoíno - PT; Jose Mar,ia Eyma­
el - PDC; Koyu Iha - PSOB" Le­
onel JÚlio - PT do B; Luiz E­
duardo Grenhalgh PT; Luiz 
Gushiken PT; Luiz Inácio 
Lula da SilVa PT; Maluly 
Neto - PFL; Manoel Moreira 
PMOB;Mendes Botelho PTB; 
Nelson Seixas - PSDB; Rlcardo 
Rollemberg - PMDB; Robson Ma­
rinho - PSDB; Sam1r Achôa 
PMDB; Solon Borges dos Reis -
PT8; Tidei de Lima - PMDB; U­
lysses Guimarães - PMDB. 

Alarico Abib - PMDB; Basílio 
Vi1lani - PRN; Borges da Sil­
ve1ra PDC; Darcy Deltos -
PSDB; D10nlsio Dal Pra - PFL; 
ErVln Bonkosk1 - PTB; Euclldes 
Scalco - PSDB; Gilberto Carva­
lho - PFL; Hélio Duque - PDT; 
Jose Carlos Martinez PRN; 
Jose Tavares - PMDB; Jovannl 
Masinl - PMDB; Matheus Iensen 

PTB; MauríclO Fruet - PSDB; 
Mauricio Nasser - PTB; Max Ro­
senmann PRN; Nelton Frle­
drich - PDT; Nllsó Sguarezi 
PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; 
Paulo Pimentel - PFL; Renato 
Bernardi - PMDB; Renato Johns­
son - PRN; Santinho Furtado 
PMDB; Sergio Spada - PMDB; Ta­
deu França - PDT; Waldyr Pu­
gllesi - PMDB. 

Santa Catarina 
Alexandre Puzyna - PMDB; An­

tonio Carlos Konder Reis 
PDS; Artenir Werner - PDS; E­
duardo Moreira - PMDB; Fran­
C1SCO Kuster - PSDB; Henrique 
Córdova - PDS; LU1Z Henrique -
PMDB; Orlando Pacheco - PFL; 
Paulo Macarin1 - PMDB; Renato 
Vianna - PMDB; Ruberval Pilot­
to - PDS; Vilson Souza - PSDB; 
Walmor de Luca - PMDB, 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Adyl­
son Motta - PDS; Amaury Müller 

PDT; Arnaldo Prieto - PFL" 
Carlos Cardinal - PDr; Darcy 
Pozza - PDS; Floriceno Paixão 
- POT; Hermes Zaneti PSDB; 

Passando-se ao período de 
breves comunicações, concedo a 
palavra ao nobre Congresslsta 
Nllson Glbson, 

o SR. NILSON GIBSON (PMDB -
PE. Pronuncla o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Congresslstas, nQ Nordes­
te, prlnclpalmente nos Estados 
de Pernambuco e de Alagoas, 
nós temos um ilustre e em1nen­
te orientador espiritual, que 
é o Frei Damião. E estamos 
mUlto preocupados com a saúde, 
com a enfermldade do Frel Da­
mião Bozano. Ele f 01 transfe­
rldo do Hosp1tal Português, em 
Pernambuco, na semana passada, 
e está internado no Hospital 
São Paulo, na Capital 
Paullsta. E um problema car-. 
diológico sério aliado a uma 
pneumonia, e lSSO traz uma 
~rande preocupação não somente 
a popUlação do Estado de Per-o 
nambuco, como também a de Ala­
goas e, ainda, a do meu Mun1-
CíPl0 de Belo Jardim, onde 
Frei Dam1ão é um dos homens da 
nossa rel1gião Católica, dos 
mais queridos. 

Nós desejamos aqul, Sr. Pre­
sldente, externar a nossa pre­
ocupação pela sua saúde, com 
os nossos desejOS de que ele 
volte imedlatamente ao nosso 
estado e retorne ao nosso mu­
nicíp10, inclusive para uma 
festa que vamos promover em 
Belo Jardim, na Rádio Biturl e 
na Rádio Itacaeté, em que ele 
se fará presente, juntamente 
com Frei Fernando. 
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Es~imamos as melhoras e o 
pronto restabeleCImento de 
FreI DamIão Bozano. 

São essas as considerações 
que nós tinhamos da tecer so­
bre ele. Sr. Dreslden~e. 
(MUlto bem! Palmas. l 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congress1sta Paulo Ramos. 

o SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. 
PronuncIa o seguInte dIscurso. 
Sem revIsão do orador.) - Sr. 
Preslden~e. Srs. CongressIs­
tas. contInua o Governo Collor 
de Mello com a mesma faláCIa 
do Governo Sarney. de péSSIma 
memórIa para' o povo 
braSIleIro. Não é só a IdentI­
fIcação do Governo Collor de 
Mello com o Governo Sarney, 
mas ~ambém com a d1tadura, e 
essa ident1f1cação vaI f1cando 
cada vez ma1S clara para o 
conjunto da sociedade 
braslle1ra Primeiro. as de­
núncIas de corrupção sem 
apuração. Salvo o estardalhaço 
das ameaças verIfIcamos, por 
exemplo, que o Secretár10 das 
ComunIcações, antes Presidente 
da Empresa de Corre1os e Telé­
grafos. fOI acusado formalmen-' 
te não por qualquer parlamen­
tar de oPosIção. não por qual­
quer part1do de oposIção, mas 
pelo Tr1bunal de Contas da U­
n1ão de ter, quando na PreS1-
dêncla da Empresa de Corre10s 
e Telégrafos, feito Inúmeras 
licitações fraudulentas - in­
clUSIve está sendo compelido a 
devolver aos cofres pÚblICOS 
as quant1as envolVIdas naque­
las fraudes. O atual PreSIden­
te da Empresa de CorreIos e 
Telégrafos era o seu chefe de 
gabInete. Ambos COntInUam em 
seus cargos. O Pres1dente da 
RepúblIca deverIa, pelo menos, 
dIzer o que fez da CPI da cor­
rupção. que fOl um forte ins­
trumento da sua campanha 
ele1toral 

Todos nós aqu1, que partlc1-
pamos da AssembléIa NaCIonal 
Const1tu1nte, estamos lembra­
dos de que o PreSIdente José 
Sarney afIrmou que a nova 
Constitu1ção tornarIa o País 
lngovernável. E o atual Pres1-
dente da RepúblIca, de forma 
transversa. afIrma a mesma 
coisa, como se não tIvesse lU­
rado cumprIr a Const1tu1çao. 
AfInal de contas. é a Const1-
tU1ção que deve se subordinar 
aos projetos de Governo, ou 
são os projetos de Governo que 
devem se subordInar à 
Const1tulÇão? Teremos, no fu­
turo, uma Const1tulção para 
cada Governo, na medIda em que 
qualquer futuro presidente da 
RepÚblIca encontrar na Consti­
tUIção um artIgo que fIra 
qualquer dos seus propósitos. 
E o pIor - e esta é a questão 

é que o PreSIdente da Repú­
bl1ca pretende moldar a Cons-

tltU1Ção aos seus Interesses, 
exatamente naqu1lo que slgn1-
fICOU um avanço para o conJun­
to da sociedade braslle;ra~ 

Porcanto, o Lloyd Brasilelre 
saIu das mãos de uma admInis­
tração e caIu nas mãos da mes­
ma admInistração, certamente, 
ou pOSSIvelmente, para garan-

Pretende o Governo. com mano- tlr a impunIdade, para garan­
bra dlverslonlsta, para atraIr tlr a sua próprIa prlvatlza­
apOlO da opInião publIca, aca- ção. o que é um cr1me de 1esa­
bar com a estabil1dade do ser- pátrIa. Querem prIvatIzar e 
vldor público. Vejam bem que a Lloyd, querem prIvatIzar tode 
1nlcla~iva perversa! Todos o ramo SIderúrgIco e o Governe 
nós, que somos socIal Iscas e Federal tem a ousadia de, a1n­
até aqueles que são democra- da, InclUIr a CompanhIa Side­
·tas, defendemos a estabilidade rúrg1ca NacIonal. 
para todos OS trabalhadores e 
não apenas para os servI dores Todos sabemos e acre'tli te 
púb11COS. Mas pretende o Go- que mUItos nesta Casa devarr 
verno atrair, IstO SIm, o a- aInda saber - que a principal 
paIo da opinião públIca, em compradora do nosso ramo side­
cIma de algumas questões lm- rúrglco é uma estatal ltalia­
por~an·ces. que envo 1 vem o ser- na. portanto, demostrando cl a­
vldor PÚblico, mas que são ramente que o Governo não está 
questões Importantes para toda ~dlscutlndo, em nenhum momento, 
a classe trabalhadora. a part1Clpação do Estado na 

Aquele que hOJe não tem esta­
bilidade é atraído para ser 
contra a estabIlIdade do ser­
VIdor púb11CO e, portanto, 
perdendo a condição moral de 
reiVIndIcar a estabIlidade 
para 51 próprIO. O Governo a­
cabou com o transporte gratuI­
to para os serVIdores do Go­
verno Federal, quando é rel­
vlnd1cação de todos os traba­
lhadores para todos os demaIS, 
e não apenas para os serVIdO­
res pÚblICOS. O pIOr é que o 
Governo Collor pretende perpe­
trar o maIs grave crIme de 
lesa-pátrIa, que é a conversão 
da díVIda externa em capItal 
de r1SCO, vendendo as empresas 
estataIs. Isso fOI tentado 
pelo Governo Sarney. Agora es­
tamos em VIsta de votar a prl­
yatlzação do Lloyd BraSlle1ro. 
E um absurdo, porque, em sendo 
o Governo Sarney nefasto para 
a soc1edade braslle1ra, pelo 
menos o Lloyd, no f1nal da ad­
mInIstração Sarney, Já estava 
superav1tário, porque foi co­
locado na PreSIdênCIa do mesmo 
um funCIonárIO de carreIra e a 
empresa estava supetavl~árla. 
Assume a Pres1dêncla do Lloyd, 
já no Governo Collor de Mello, 
o Sr. Urrutlgaray, segundo de­
nunC10U a lmprens~, lnd1cado 
por um Líder partIdário do 
PTB, o Deputado Gastone R1gh1! 
de São Paulo. Não que S. Ex 
tenha responsabIlIdade com os 
atos praticados pelo seu lnd1-
cada, até porque o poder é e­
xerCIdo com as pessoas e quem 
o conquIsta tem que exercê-lo 
com a parc1cipação de quem lhe 
deu sustentação polít1ca En­
tão, não conSIdero nenhum pre­
Juízo moral, não faço nenhuma 
contra-IndIcação às IndIcações 
pOlíticas para o exercíCIO de 
cargos, desde que o seu exer­
cíCIO seja feIto dentro dos 
melhores padrões de 
moralIdade. Mas o Sr. Urruti­
garay fOI denunCIado Já nb Go­
verno Collor e subst1tuído 
pasm~m todos nesta Casa - pelo 
atual advoaado do PTB no RIO 
de Joneiro: Dr. Chiara. 

economIa. 

O Governo Collor de Mello 
pratIca crime de lesa-pátrIa, 
é um Governo que ainda usa de 
manobras para dar curso a urr 
projeto dos países imperialIS­
tas para países ,fracos, hOJe 
como o BrasIl, como a ArgentI­
na, como outros maIs. 

Portanto, Sr. PreSIdente, é 
prec"so que todos tome~ cons­
CIênCIa que a AssembléIa Na­
CIonal ConstItUInte deCIdIU 
que a reVIsão constitUCIonal 
serIa feIta ho. ano de 1993, 
que não é um ano eleItoral, e 
essa dIscussão f 01 travada na 
ConstItuInte: ,1993 não é um 
ano eleItoral, não será feIta 
uma nova ConstItuição, mas a­
penas uma revisão 
const1tucl0nal. Portanto, a 
ConstltulÇão é que torna o 
País governável e a Assembléia 
NaCIonal Const1tuinte deCIdiu, 
ava11ando e cons1derando todos 
OS pormenores, que a revisão 
const1cuCl0nal seri~ feIta em 
1993. 

AdVIrto os partidos de OPOSI­
ção, advirto os parlamentares 
de oposição: não podemos ad­
mItir que esta Constltuiç'ão 
seja vIsta sem que a SOCIedade 
braSIleira seja deVIdamente 
esclarecida para fazer a ver­
dadeira pressão democrática, 
porque o Governo Collor vem 
pratIcando vários crImes de 
lesa-pátrIa. O Governo Collor 
de Mello não é um Governo do 
povo braSIleIro, é o Governo 
do ImperIalIsmo lnternaC10nal. 

Era o.que tInha a dIzer, Sr. 
Presldente. (MUlto bem! Pal­
mas. ) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
vaI - A PreSIdênCIa solIcita 
aos Srs. Parlamentares que 
compareçam ao PlenárIO, com a 
fInalIdade de regIstrarem as 
suas presenças pelo paInel 
el etrôm co 
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Concedo a palavra ao nobre 
Congressista Amir Lando. 
(Pausa.) 

S. Ex~ n§o está presente. 

Concedo a palavra ao nobre 
Congressista Jones Santos 
Neves. 

o SR. ~ONES SANTOS NEVES (PL 
ES. PronunCla o seguinte 

dlscurso.) Sr. Presldente, 
Srs. Congresslstas, quero del­
xar registrada, nos Anais des­
te Congresso, a homenagem pós­
tuma que, por meu intermédio, 
o povo do Espírlto Santo pres­
ta à figura glgante de Carlos 
Llndenberg, falecldo no último 
domlngo. 

Ex-governador e ex-senador 
pelo Espírlto Santo, por 
várlos mandatos, desaparece 
ele, aos 91 anos, após uma 
vlda intelra de longa dedlca­
ção aos lnteresses do nosso 
Estado. 

Ao lado de meu pai Jones dos 
Santos Neves, também ex­
governador e ex-senador, de­
senvolveu grande parte de sua 
luta política nas trlnchelras 
do antigo PSD - Partldo Social 
DemocrátlCO, que juntos funda­
ram no Espírito Santo nos ldos 
de 1946. Elelto deputado fede­
ral constituinte, viu a sua 
prospectlva política se alte­
rar subltamente quando, por 
desistêncla do candidato Gene­
ral Trlstão de Alencar Ararl­
pe, a apenas vlnte e poucos 
dias do plelto, teve que acel­
tar a sua candldatura a Gover­
nador do Estado. Vltorloso; 
governou o Estado de 1947 a 
1·950. Na memorável elelção de 
1950, que elegeu meu pai Jones 
dos Santos Neves, governador 
do Estado, ele~eu-se ele sena­
dor para o perl0do de 1951 a 
1958, voltando a eleger-se go­
vernador para o períOdO 1958 a 
1962. 

É relatlvo a esta últlma da­
ta, quando renunCl0U no mês de 
julho para Se candidatar outra 
vez ao Senado - e f 01 derrota­
do - um depoimento seu que a­
testa que, ao lado das grandes 
qualldades ~e honradez e se­
rledade que o caracterizaram, 
aliava ele também a da humil­
dade de reconheclmento das 
próprios erros. Nesse seu de­
poimento, ele declarou: 

-"Eu acabel cometendo 
essa asneira, porque fui 
entregar o Governo do Esta­
do ao Presldente da A~sem­
bléla, o Sr. ElclO 
Cordeiro. Foi o maior erro 
polítlCO que cometi e que 
ainda não resgatei com o 
Espírito Santo. Fui candi­
dato a senador e o Dr. Jo­
nes dos Santos Neves a 
.governador . Ambos perde­
mos." 
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Carlos Lindenberg voltou a se 
eleger em 1966, exercendo man­
dato até 1975, quando se reti­
rou da vlda pública, regres­
sando à sua fazenda e às suas 
empresas de comunicação, onde 
trabalhou até o flnal de seus 
dias 

o ex-deputado e 
caplxaba Jefferson 
assim se expressou 
faleclmento: 

ex-senador 
de Aguiar 

sobre o seu 

"Carlos Lindenberg repre­
sentou com Jones dos Santos 
Neves, um símbolo polítlCO 
e administrativo do Espíri­
to Santo dos últimos' 
tempos. Com Jones e Carlos 
Llndenberg o Estado perdeu 
o melhor que pôde apresen­
tar no cenárlo pOlítico 
dessa região abençoada. Fo­
ram os dois melhores pOlí­
ticos e administradores 
deste Estado, pois atuaram 
com grandeza, ordem 
programática, lntellgêncla 
e honestidade." 

Sr. PreSldente, honrava-me 
Carlos Lindenberg com a res­
posta e os comentárlos a todos 
os meus pronunciamentos na Câ­
mara e no Congresso, que habi­
tualmente lhe enviava. Não é 
habltual, nós o sabemos, os 
parlamentares receberem res­
posta dos discursos que 
dlstrlbuem. E1S porque a mlnha 
admiração pelo seu comporta­
mento, que vlnha a 'demonstrar 
não apenas o apreço que tinha 
pela mlnha atividade, mas ·so­
bretudo o alto interesse que 
alnda sustentava pelos temas 
de lnteresse do nosso Espírlto 
Santo e de nosso País. 

Gostarla, portanto, de encer­
rar este pronunclamento, no 
qual rendo homenagem à flgura 
portentosa desse homem, fazen­
do remlssão a uma dessas suas 
cartas, em que ele e~creveu. 

"Prezado Deputado' 

.Os que o conhecem sabem 
que sua meta é defende~ com 
entusiasmo todos os inte­
resses de nosso Estado, os 
legítimos anseios da llvre 
lniclatlva, como sempre 
fez, e os mais justos inte­
resses do povo do Espírlto 
Santo. 

Rea.l mente, nós estamos 
preclsando de uma democra­
Cla verdadeira, plena da 
"liberdade indispensável 
para que possamos Vlver em 
uma nação efetivamente li­
vre e soberana". 

"Mas, para isso, preCisa­
mos de uma classe política 
séria, quando um homem de 
bem não precisa ser aponta­
do como exceção entre seus 
pares, porque todos são 

Sexta-feira 11 87 

responsávels, com base só­
lida de ética e de caráter. 

Infellzmente, 'eu acho que 
os homens sérios, capazes e 
responsáveis, não querem 
disputar com a classe domi­
nante vlgente, os cargos e 
o poder - ou para não se 
igualarem aos mesmos, ou 
para não enfrentar uma pos­
sível derrota ... " 

... "Vamos esperar e pro­
curar concorrer para que os 
chamados homens públicos 
sejam realmente respon­
sáveis, servindo, sem lnte­
resses pessoais, aos legí­
timos anseios da SOCle­
dade. " 

Sr. Presldente, essas pala­
vras transmltem, em verdadeira 
grandeza, o pensamento ínclito 
e altaneiro dessa figura este­
lar da política caplxaba. 

Os' Anals desta Casa hão de 
guardar, para todo o sempre, 
os ecos da Justa homenagem 
que, em nome do povo do Espí­
rito Santo, eu deixou aqui 
cinzelada e burllada na lem­
brança e na saudade de Carlos 
Lindenberg 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presldente. (MUltO bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Fernando Santana. 
(Pausa. ) 

S. Ex~ não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Nelton Frledrlch. 

O SR. NELTON FRIEDRICH (PDT -
PRo PronunCla o segulnte 
dlscurso. Sem revisão do 
orador.) Sr Presidente, 
Srs.· Congress i stas, após a 
nova Constltuição, apresenta­
mos malS de 70 projetos e um 
deles obJetlvava punir servi­
dores e autorldades que vies­
sem a manipular índlces 
lnflacionárlos, não só com a 
perda da função, mas, lncluSl­
ve, caracterlzando como crime 
penal em face da possibilldade 
de a manipulação produzir e­
feítos nOC1VOS a mllhões e mi­
lhões de brasilelros, haja 
vlsta a experiêncla não mUlto 
recente de quem inaugurou esse 
sistema, quando na época del­
flnlana, nós tlvemos a primei­
ra e escandalosa manipulação 
com prejuízos que, depois, só 
parcialmente, foram recupera­
dos pelos trabalhadores. 

Na medida em que há manipula­
ção dos índlces realS da in­
flação, os efeltos acabam re­
percutindo nos aposentados, 
nos que financiaram casa pró­
prla, nos que atuam nas mais 
di ferentes áreas e!a a": 'I v'i ,·I~,·I, 
do traba 1 ho. Há, portarri:o o 'Jl!l 
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envolvlmento, posslvelmente em 
80%, 90% da população economl­
camente atlva, dos efeltos no­
C1VOS da manlpulação e dos ín­
dlces inflaclonários. Por is­
so, a apresentação daquele 
projeto, que até hOJe tramita 
na Câmara dos Deputados e que 
f 01 reapresentado ao flnal da 
legislatuta passada, isto é, 
ao final do mês de dezembro, 
que espero os próxlmos parla­
mentares possam transformar em 
lel para, à vlsta do que acon­
tece em outros países, nós 
possamos ter uma rlgorosa pu­
nição, não só admlnlstrativa, 
mas até penal, àqueles que ve­
nham manipular índlces 
lnflacionárlos, h~ja vista que 
vemos agora - de novo após as 
férias em Angra dos Reis, Já 
que este País está dividido 
entre os que vivem em Angra e 
os que vivem como portentosos 
membros do reinado palaclano 
-, a Ministra Zélia Cardoso de 
Mello anunciar a possibilidade 
de se modificar a aferição do 
índice lnflacionárlo. Nós to­
dos sabemos que aí vem mais 
uma prátlca de se mudar o ter­
mômetro para acabar com a 
febre. Por lSS0, insisto ne~ta 
tese. 

Sr. Presidente, é o apelo 
para que possamos, neste mo­
mento, mais uma vez, nos somar 
àqueles que aqui, na trlbuna, 
se manlfestam com rlgor quanto 
ao processo receSS1VO Quem 
teve oportunidade, alnda mais 
nos últlmos dias, tanto na 
área urbana quanto na área ru­
ral, de conversar com produto­
res, trabalhadores, industri­
~lS, comerclantes e outras 
areas de serviço sentiu que é 
generallzada essa angústria 
Qiante da paral1sação do País. 
E extremamente preocupante 
essa postura do Governo Collor 
de Mello. O País preC1sa cres­
cer, tem que produz1r, neces­
sita gerar empregos faz, atra­
vés deste novo Governo, opção 
pelo caminho da recessão, da 
parallsação, do desequilíbr10 
da v1da produtiva, gerando an­
gúst1a, desespero e amargura 
aos trabalhadores e a toda 
força produtiva do País. Por­
tanto, desde a área urbana, 
rural, todo o setor produtivo 
V1ve essa angústia. 

Por 1SSO, será que não é a 
hora, neste momento, de termos 
aqu1 as L1deranças dos malS 
d1ferentes Partldos, assumindo 
o comprom1sso claro de reagir 
dlante dessa postura que 
levará o País a uma sltuação 
extremamente caótlca, 
dramát1ca? Um País que, como 
d1sse há pouco, precisa produ­
zir e gerar en~regos, está d1-
mlnuindo a produção, gerando 
desemprego e levando, portan­
to, o desespero a m1lhões e 
milhões de lares e a m1lhares 
e m1lhares de escr1tórios, ga­
binetes e salas de dec1são 
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produt1va. Por tudo isso, o 
nosso mais veemente protesto a 
essa opção que faz o Governo 
bras1le1ro, uma opção del1be­
rada de paralis1a, estrangula­
mento, de sufoco da atlvldade 
produt1va nos campos e nas C1-
dades, que V1ve o cllma da àn­
gústia e do desespero da para­
lisia,. da falta de perspec­
tiva. E prec1so mudar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (MUltO bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista Antonio Car­
los Mendes Thame. 

O SR. ANTONIO CARLOS MENDES 
THAME (PSDB - SP. Pronuncia o 
segulnte dlscurso.) - Sr. Pre­
sldente, Srs. Congress1s~as, 
ass1st1mos no momento a uma 
verdadeira 1nversão de 
valores: em lugar de se adm1-
nlstrar com base no que dispõe 
a Constitu1Ção, apregoa-se ser 
prec1so mUda-la para que se 
possa governar. Essa inversão 
de valores está calcada numa 
1nterpretação equivocada do 
art. 3 Q do Ato das D1Sposições 
Constltuc1onals Trans1tór1as, 
que prevê para daqu1 a C1nco 
anos uma revlsão const1tu­
cional. 

O referldo artigo f1xa o mo­
mento em que haverá 
um quorum ma1S ba1XO para se 
mod1f1car a Const1tuição, com 
as duas Casas de le1 del1be­
rando un1das, 1StO é, 
unicameral mente. Poderemos ter 
nessa oportun1dade uma revlsão 
constituc1onal ampla, geral e 
irrestrit'a? Ou seja, se 
o quorum for o mesmo de quando 
se elaborou a atual Constitui­
ção, estaremos com as condi­
ções de elaborar uma nova 
Constituição, podendo, portan­
to, modificá-la 1ntegralmente? 
A resposta é não. Isso está 
dldaticamente expresso no ar­
tigo publicado em 27 de dezem­
bro últ1mo, no Jornal Folha de 
S. Paulo, de autoria do pro­
fessor da Un1vers1dade de São 
Paulo, Geraldo Ataliba. 

Sua argumentação baseia-se em 
d01S pontos: pr1meiro, que uma 
Constitu1Ção deve ser entend1-
da no todo, sistemat1camente, 
1Sto é, no seu conjunto e, 
come tal, ela é 1nc1dível. Ne­
nhU,l art i go, nenhum prece i to 
pode ser analisado isola­
damente. Portanto o art. 3 Q 

deve ser entendido no cdnjunto 
e não lsoladamente. 

Em segundo lugar, nenhuma' 
Const1tulÇão no mundo prevê o 
momento em que deixará de 
existir. Não há, na histór1a 
do Direlto Constituc1onal, ne­
nhum caso de const1tuição que 
já venha acoplada a uma bomba­
relógio, 1StO é, que Já traga 
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no seu bojo o momento e a hora 
em que va1 se autodestruir. 

Se entendermos o art. 3 Q do 
Ato das D1Sposições Constitu­
C1ona1S Trans1tórias isolada­
mente, estaremos com uma 
condlção su; gener;s, 1StO é, 
com uma Const1tuição 
transitór1a: vale apenas por 
cinco anos! E não é nada 
disso: o art. 3 Q está v1ncula­
do ao art. 2 Q do Ato das D1S­
poslções Constltucionais Tran­
sitórlas, que dispõe sobre o 
plebiscito para decidir sobre 
a forma e o slstema de 
governo. 'A população toda, 
isto é, os ele1tores vão deci­
dir se desejam trocar a Repú­
bl1ca pela monarqu1a, ou tro­
car o pres1denc1alismo pelo 
parlamentar1smo. Como ela del­
xou esses d01S pontos em aber­
to, há de haver o art. 3 Q

, 

-para facil1tar as adaptações, 
1StO é, as implementações exi­
gldas pela vontade expressa no 
resultado do plebisc1tO. Ao 
dim1nu1r o quorum para se mo­
dificar a Const1tu1Ção, está­
se v 1 ab 1 1 i zando a aç:l.aptação da 
mesma ao slstema e a forma de 
governo escolhidos, sem o que 
havia o r1SCO da vontade popu­
lar ser fraudada pela 1mpossi­
b1l1dade da respectiva adapta­
ção constituc1onal 
v1abilizadora. Ou seja, o art. 
3 Q diz respeito apenas àqU1lo 
que está prev1sto no art. 2 Q ! 
São dois artigos amarrados, 
v1nculados e incldívels. Isto 
quer d1zer que a rev1são de 
outros intens da Constituição 
deve obedecer ao que está pre­
visto no art. 60, que estabe­
lece a exigência de se obter 
os votos favoráveis de 3/5 dos 
deputados e também dos senado­
res, em votação bicameral . 

Interpretar diferentemente é 
o mesmo que dizer que a atual 
Ccnst1tu1Ção é efêmera, é 
precár1a, é prov1sória. Em vez 
de ser ma1S sólida que as le1s 
ordinár1as, ela será mais 
fraca. Seria o mesmo que aba­
lar todos os dlreitos nela 
prev1stos e abalando as normas 
estar-se-ia abalando as 
instituições. Dizer que tudo é 
o que ela prevê pode ser re­
V1StO, é criar o "ph-ótimo", o 
meio de cultura para se falar 
1rreverente e descompromissa­
damente em antec1par a rev1são 
completa ao bel-prazer das 
C1rcunstâncias, como se fosse 
uma lei qualquer que pUdesse 
ser revogada ou substituída 
conforme nos aprouvesse em de­
termlnado momento. 

A exigênc1a do quorum de 3/5 
para alterar a Constítu1Ção 
consagra o processo especlal 
qualificado que lhe confere 
estab1l1dade, colocando-a aci­
ma da dispossib1lldade de uma 
maior1a parlamentar eventual 
acima das pa1xões momentâneas 
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ou dos arrebatamentos episó­
dicos. 

Afinal, não é possível admi­
tlrmos que temos uma Constl­
tuição fadada a autodestrulr­
se em 1993. 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presldente. (Muito bem!) 

O Sr. Sérgio Carvalho (PDT -
RJ) - Sr. Presidente, solicito 
a V. Ex~ faça constar a mlnha 
presença. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - V. Ex~ será atendido. 

Concedo a palavra à nobre 
Congressista Irma Passoni. 

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP. 
Pronuncla o segulnte dlscurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr 
Presidente, Sr~s e Srs. Con­
gressistas, registro mlnha ex­
trema preocupação em relação à 
questão 9a Guerra do Golfo 
Pérsico. E inadmlssível que o 
Congresso NaClonal não convo­
que uma sessão extraordinárla 
para debater essa questão até 
antes do dia 15. Defendl, pe­
rante a bancada, que acatou e 
encamlnhou junto aos líderes, 
que o Congresso NaClonal con­
voque numa sessão extraor­
dinárla. 

Acabando de conversar com o 
Senador, S. Ex~ dlsse: "Os Lí­
deres estão querendo até sus­
pender as sessões da semana 
que vêm". 

Eu considero uma lrresponsa­
bilidade o Congresso Nacional 
não estar aqui presente no 
próxlmo dla 15, data llmite da 
guerra no Golfo. 

Portanto, apelO aos Srs. Par­
lamentares, ao Sr. Presldente 
do Congresso, que realmente 
convoque uma sessão 
extraordlnária para se dlSCU­
tlr os rumos, ou pelo menos a 
realidade dessa guerra e qual 
a posição do Parlamento brasi­
leiro em relação a essa 
questão. 

Segundo ponto' as várias me­
didas provlsórias, como 
conseqüência a nossa convoca­
ção, vêm do questionamento e 
do ajuste, se assim se pode 
dlzer, do pacote econômico do 
Governo Collor. 

Como é que ficamos aqui apro­
vando medldas provisórias que 
têm a ver, Slm, com o tal do 
ajuste da economia e que, la­
mentavelmente, apenas vem P10-
rar a inflação e agravar dras­
tlcamente o problema do desem­
prego e da fome neste País,' 
sem que tenhamos uma explica­
ção razoável dos rumos eéonô­
micos que a Ministra Zélia 
está dando para este País? 

Nós não podemos ser, aqui, 
simplesmente, apreciadores de 
medldas, como se fossem gave­
tas, uma posta sobre as ou­
tras, sem entender qual a im­
plicação destas medidas no 
quadro econômico. Sei que os 
rumos da economia brasileira 
não são traçados e decididos 
no País. Eu sei disso. Mas é 
de responsabilidade nossa exa­
minarmos essa questão. 

Por outro lado, Sr. Presiden­
te, o assunto que me traz hoje 
aqul é a questão da privatiza­
ção das estatalS. E chamo a 
atenção em relação ao Centro 
de Pesqulsa Tecnológlca, o 
CPQD de Campinas. O Governo 
enxuQa a máquina sem nenhum 
criterio, de maneira irrespon­
sável. 

Faço apelo ao Ministro Ozires 
Silva, com o qual marquel au­
dlência na próxlma quar.ta­
feira, que, espero, seja man­
tida, porque ontem já havia 
marcado, e depois S. Ex~ pre­
cisou suspendê-la. O processo 
da prlvatização do CPQD, do 
Sistema Telebrás, tem que me­
recer um estudo, porque esse 
Centro Produtivo de Resultados 
Comparados tem encaminhaso 
duas reestruturações naquele 
órgão que estão degenerando 
toda pesquisa na área da 
Telebrás. E nem sequer a comu­
·nidade científica conse~ue ~­
valiar um processo e Ja tem 
sobre o outro um outro proces­
so, por irresponsabllldade do 
Sr. Fernando Vlelra de Souza, 
que encamlnha modificações 
perseguindo pesqulsadores al­
tamente especializados e ln­
sUbstituívels, no momento, em 
relação a determlnados proje­
tos e que comprometem os 81 
projetos em andamento pagos 
por recursos nossos, dos con­
tribuintes, e que vão pre4udi­
car todos os resultados ja ob­
tldos por esses projetos. Cito 
aqul alguns deles. Por 
exemplo: o Projeto Trópicos, 
que tem também como central de 
comutação interligado dos as­
sinantes, a transmissão e a­
cesso de equipamentos: proces­
samento digital de imagem de 
TV de alta precisão. São pro­
jetos já em desenvolvlmento 
que, se forem anulados agora, 
serão extremamente preJudi­
ciais. O Tróplco-R é uma parte 
de outros tantos projetos aco­
plados, que já tem nove anos 
de funcionamento e teve apenas 
uma falha, quando esse tipo de 
projeto, desenvolvido em ou­
tros países do mundo, consta 
uma falha a cada nove meses e 
nós tivemos uma falha em nove 
anos, e esse projeto custou­
nos 237 milhões de dólares. A 
própria Ericsson-Aché desen­
volve o mesmo projeto por 500 
milhões de dólares e nós já 
pudemos vender, em cooperaçao 
internacional com a União So­
viética, um tipo desse projeto 
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que, para nós, custou apenas 
237 milhões de dólares. 

Por que, então, anular esse 
projeto? Por que, então, segu­
rar esse projeto? Comparando, 
ainda: o CNET, que é do tipo 
do CPQD na França, tem em seus 
quadros 4 mil e 170 pesquisa­
dores e ~asta 330 milhões de 
dólares. Nos, no CPQD temos 
1.400 pesquisadores; o nosso 
orçamento, em 1990, ~ de ape­
nas 60 milhões de dólares, e, 
em 1991, vai para 51 milhões 
de dólares. 

Está evidente a intenção do 
Governo perseguir a área Clen­
tíflca, de anular o nosso a­
cervo acumulado na pesquisa 
das telecomunlcações. Sabemos 
que há interesses lnternacio­
nais sérios em relação a lSS0, 
que querem se apropriar do fi­
lão de ouro na área de teleco­
municações com o que não pode­
mos concordar. Apelamos ao Sr. 
Mlnistro Ozires Silva que ln­
tervenha nesse setor e que nos 
receba na próxima quarta­
feira, para que possamos enca­
minhar alguns questlonamentos 
e que, pelO menos, o Congresso 
Nacional se preocupe com essa 
questão. 

Não é possível que o Parla­
mento brasileiro ignore pro­
blemas tão sérlOS como este 
nas telecomunlcações. 

E reglstro também, na sua ín­
tegra, o desmonte do Banco do 
Brasil. Tlvemos ontem uma reu­
nlão da diretoria, uma votação 
com um voto contra o sistema 
da reestruturação do Banco do 
Brasil, dois a favor e três 
abstenções. O próprio resulta­
do da votação dá uma idéla da 
gravidade das medidas 
deliberadas. Esse corte vem 
somar-se à recente drástica 
redução do quadro de funcio­
nários das agências. 

Peço ao Sr. Presldente que 
seja integrado ao meu pronun­
clamento esse documento chama­
do Desmonte do Banco do 
Brasil. Não é assim que se fa­
zem reformas adminlstratlvas; 
não é assim que se faz uma 
nova redefinição do papel do 
Estado, necessário no momento, 
mas não destruindo o que é 
patrimônio naclonal, com o que 
não podemos concordar. 

Portanto, que qualquer refor­
ma do Estado, qualquer privà­
tização tenha uma composição 
de membros do Congresso Naclo­
nal, membros do sindlcato da­
que1a determinada empresa e do 
Governo, para se processar a 
privatização, se necessária, 
de determlnadas empresas esta­
tais, mas não de se fazer de 
forma tão irresponsáve1, como 
está sendo feita, tanto no 
CPQD como agora no Banco do 
Brasil e em outras empresas, 
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que estão em andamento no Go­
verno Federa I . 

Era o que tlnha a dizer, Se­
nhor Presidente (MUlto bem!J 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE A SRA. IRMA PASSONI EM 
SEU DISCURSO: 

DESMONTE DO BANCO DO BRASIL 

A Direcão do Banco do Brasll 
prepara-se para anunciar o fe­
chamento de 730 pontos de 
atendlmento São 205 agênclas 
e 525 postos, locallzados jus­
tamente nas reglões mais ca­
rentes de recursos, em espe­
clal no lnterior do Nordeste e 
dos Estados de Mlnas Gerals e 
Goiás, procedendo um excedente 
de 25.000 funcionárlos, dos 
quals 19.000 serão realocados 
em outras praças e seis mil 
serão demitidos. 

A reunião da diretoria do 
banco realizou-se ontem, dla 
9-1-91. As medidas aCIma foram 
aprovadas por 2 (d01S) votos 
contra 1 (um), com 3 (três) 
abstenções. o próprlo resulta­
do da votação dá para se ter 
uma idéia da gravidade das me­
didas deliberadas. 

Esse corte vem somar-se à re­
cente e drástica redução do 
quadro de funclonários das a­
gências, onde também as meno­
res cidades foram fortemente 
atingidas. Baseado numa situa­
ção conjuntural de recessão e 
de ausências de crédito para a 
agricultura, a redução de pes­
soal invlabillza o funciona­
mento normal das agênclas. 

Trata-se da descaracterização 
do banco como agente de desen­
volvimento e de lnteriorlzação 
do crédlto. 

o Papel Social do BB 

o Banco do Brasil tem tldo, 
hlstoricamente, um papel deCl­
sivo no desenvolvimento 
naclonal. Como flnanciador da 
pequena e média empresa e, em 
particular, da agricultura, 
ele sempre atuou no sentido da 
expansão do mercado e da demo­
cratizaçãó das oportunldades. 
Por ou~ro lado, ao se instalar 
nas reglões de fronteira 
a~rícola, o BB assume sua fun­
çao específlca de banco esta­
tal, l€vando o crédito a lo­
cais onde a rede flnanceira 
privada não tem interesse eco­
nômico de se instalar. O BB 
tem cerca de 70% de suas agên­
cias instaladas no lnterior e 
apenas 30% nas capltais, qua­
dro exatamente 1nverso da rede 
dos bancos prlvados. 

A busca da eflciência e do 
lucro sempre presente, 
allás, na hlstóricas do BB -
nao pode neglicenciar esse 
papel: a redução das terríveis 

desigualdades de desenvolvl­
mento regional e a próprla 
produção de alimentos dependem 
da manutenção da rede lnterio­
rizada do Banco do Brasil. 

A Verdadeira Face da 
"Modernidade" de Collor 

Enquanto argumenta com a mo­
dernidade e a eficiência, o 
Governo Collor promove um to­
tal descalabro admlnistrativo 
no Banco do Brasl1. Não satis­
felto em suspender o crédito 
agrícola - ameaçando a produ­
çao de allmentos báslcos - O 
Governo enreda o BB em 
negócios slgilosos e, no míni­
mo, questlonávels. 

Exemplo é a recente compra de 
títulos da dívlda externa para 
socorrer a Aceslta, empresa em 
vias de ser privatizada. En­
quanto estatals como a CSN, a 
Embraer e a Petrobrás foram 
impedldas de realizar opera­
ções semelhantes, o BB pagou 
preço aClma do mercado pelos 
títulos da Acesita, conforme 
fartamente notlclado na grande 
imprensa. 

Executiva Naclonal dos Fun­
cionários do Banco do Brasil. 

~osé Barroso Pimentel, 
Coordenador. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a pqlavra ao no­
bre Congressista Atlla Lira. 

O SR. ÁTILA LIRA (PFL - PIo 
Pronuncia o segulnte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas 
quero registrar hOJe um fato 
lamentável, allás, algo insu­
sitado na hlstória da educa­
ção, que é a perda do ano le­
tivo numa unidade federada. 

No Estado do Plauí, pratlca­
mente se realizou a parallza­
ção da rede pÚbllca durante 
todo o segundo semestre, o que 
lmpossibllltou a conclusão do 
calendário escolar. E o mais 
lamentável é que dificilmente 
se terá condições de concluir 
esse calendarlO no ano de 
1991. Essa parallsação decor­
reu, sobretudo, dos salárlos 
em atraso dos funclonários da 
área de educação. Já estamos 
com quatro meses de atraso no 
interior do estado e três na 
capital. o que pratlcamente 
lmpossibllitou o funclonamento 
normal da rede de enSlno do 
Governo Estadual. Por outro 
lado. também as escolas não 
funcionaram por falta absoluta 
de condições físicas - escolas 
sem car-teiras, escolas sem 
instalações adequadas para o 
mínimo de condições para fun­
cionar o calendárlo escolar do 
Estado do Pl auí . 

" 
Outro problema também que 

quero referir-me em nosso es­
tado é o que ocorreu com rela-
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ção à agrlcultura, que, no ano 
de 1990. foi praticamente per­
dida pela falta de chuva. ir­
regularidade do lnverno e uma 
completa indiferença do Gover­
no Federal no que dlZ respeito 
à ajUda aos trabalhadores e 
aos pequenos produtores no Es~ 
tado do Piauí. O Mlnlstério da 
Ação Soclal pratlcamente nada 
realizou no Plauí, o Ministé­
rio da Agrlcultura também nada 
fez. De qualquer jeito. temos 
esperança de que, com as prl­
meiras chuvas deste ano de 
1991, o Governo Federal. atra­
vés do Ministério da Agrlcul­
tura, possa ajudar os pequenos 
proautores no estado, para ver 
se se pode alnda fazer alguma 
agricultura para salvar a pro­
dução desse ano de 1991. 

Era o que tlnha a dizer, Sr. 
Presldente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista Adylson 
Motta. 

O SR. ADYLSON MOTTA (PDS -
RS. PronunCla o segulnte 
discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presldente e 
Srs. Congressistas, o nosso 
País tem sido muito impre­
vidente. Concentramos toda a 
nossa economla em cima de uma 
fonte de energla, da qual não 
dlspomos em guantldade sufi­
clente, que e o petrÓleo. En­
veredamos pelo rodovlarismo, 
na euforia das últlmas déca­
das, e descuramos em alterna­
tlvas no transporte. 

Com a crise do petróleo de 
1973-79, o País fOl acordado 
para a necessidade da imple­
mentação de um programa alter­
nativo energético, que foi o 
Proálcool. que suprlu as ca­
rênclas ocasionadas pela cri­
se, transformando-se num pro­
grama modelar para o País e 
para o mundo intelro. 

Mas. malS uma vez. a lrres­
ponsabilldade e a imprevidên­
cia tomaram conta dos nossos 
homens públlCOS. E agora esta­
mos na imlnência - e Deus 
queira que eu esteja errado 
da eclosão de uma guerra 
mundial. No mínimo, a 
conseqüência disso para nós 
será a duplicação ou trlpllca­
ção do preço do barrll de 
petróleo. 

~egundo os analistas mundl­
alS, se não houver guerra o 
preço do petróleo baixa para 
vlnte dólares o barril. se 
houver guerra vai para sessen­
ta dólares o barrll. Ou. o que 
equivale dizer. que vamos gas­
tar 12 bilhões de dólares a­
nualmente para a importação de 
petróleo. Já que o BraSll não 
é auto-suficlente. Então, nes­
sa hora, vê-se a irresponsabl­
lidade dos últimos governos 
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neste País, que delxaram .de­
sestruturar um programa, como 
o Proálcool. 

Mas, vou malS longe, Sr. 
Presldente. Em todos os países 
do mundo, hOJe, se usa o 
transporte ferroviário, usa-se 
o transporte elétrico, não a­
penas como ~lternat~vas, mas 
pelo fato de ser um transporte 
malS barato. O Brasil, ao 
contrário do que todos os paí­
ses desenvolvldos e modernos 
do mundo ~stão fazendo, desa­
tivou o transporte ferro­
viário, e o transporte 
elétrico Tlrou bonde nas ca­
pltais, tirou os grandes tron­
cos ferroviárlos do País. 

P01S bem, Sr. Presldente, 
quero aqui fazer um apelo em 
nome do meu Estado, em nome da 
mlnha região, e em nome do meu 
munlcíplo, ao Presldente da 
Repúbllca. Os tecnocratas do 
Minlstérlo dos Transportes,' da 
Secretaria dos Transportes, 
estão estudando a extinção de 
ramais ferroviários no lnte­
rior do R10 Grande do Sul, o 
que contrarla tudo que a luci­
dez e a raclonalldade estão a 
determinar, no momento que an­
tecede provavelmente uma das 
maiores crises de petróleo 
neste País. 

Querem terminar com a estrada 
de Serro Largo a São LU1Z Gon­
zaga, a Itaqul, de Erechlm a 
Marcelin Ramos. E tem malS um 
detalhe, Sr. Presidente; na 
estrada de São BorJa a Itaqul, 
Santiago, São Luiz Gonzaga, há 
poucqs dias, f 01 decldldo e 
assinado um protocolo para a 
construção de uma ponte inter­
nacional entre a Argentina e o 
~rasll, na localldade de São 
Borja, como parte dessa polí­
tica de integração econômlca 
do Cone Sul. P01S nesse exato 
momento em que temos que aper­
felçoar a nossa infra­
estrutura, os nossos meios de 
escoamento de produção para 
permitir as trocas naquela re­
glão direcionada a dlversos 
outros estados brasileiros, 
nesse momento, contrariamente 
ao que deveria dltar'o bom­
senso, está se procurando re­
tirar o transporte ferro­
vlárlo. 

Quero deixar aqui, Sr. Presi­
dente, um pedido da Confedera­
ção das Cooperativas de Trigo 
e SOJa do Rio Grande do Sul, 
que representa 230 mll produ­
tores gaúchos, também um mani­
festo da Associação dos.Muni­
cípios da Região das Missões e 
da Associaçao Comercial e In­
dustrial de São Luiz Gonzaga, 
meu município, ao Governo Fe­
deral para que estimule nova­
mente a lmplantação e a imple­
mentação do transporte ferro­
viário. por ser o mais seguro 
e o mais barato dos transpor-

tes de carga neste País, como 
em todos os países do mundo. 

Sr. Presidente, também faço 
este apelo com relação à re­
glão do Erechlm a Marcelino 
Ramos, que está contldo neste 
manlfesto. peço a V. Ex~ que 
determine a transcrlção nos 
analS, cOmo parte lntegraAte 
do meu pronunclamento, esses 
três documentos aos quais fiz 
refe't'ência. 

Era o que tlnha a dizer, Sr. 
Presldente. (Muito bem! 
Palmas) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFEr 
RE O SR. ADYLSON MOTTA EM 
SEU PRONUNCI~MENTO: 

De: Fecotrlgo - Porto Alegre 

Ao 

Excelentísslmo Senhor 

Deputado Adylson Motta 

Câmara dos Deputados 

Brasítia DF 

Prezado Senhor, 

A Federação das Cooperativas 
de Trlgo e SOJa do R10 Grande 
do Sul, entldade que congrega 
230 mll produtores gaúchos, 
preocupada com a produção, ar­
mazenagem, transporte e comer­
clallzação das safras agríco­
las, manlfesta sua preocupação 
sobre o atual sistema de 
transporte do 'estado. 

Temos sentido a preocupação 
das nossas lideranças agríco­
las e demais segmentos de 
classes do interior do estado, 
sobre movimento para a extin­
ção de ramais ferroviários no 
lnterlor do Rio Grande do Sul 
como: 

- Cerro Largo X São Luiz Gon­
zaga - Itaqul 

- Erechim X Marcelino Ramos. 

O primeiro além da grande to­
nelagem movimentada de produ­
tos agrícolas C275.000t em 
1990) alnda será fundamental 
para a· futura lntegração cone 
sul, haja vista, a constr.ução 
já definlda da ponte São Borja 
X São Tomé sobre orlO 
Uruguai. 

O segundo é ponto de ligação 
do estado com o restante do 
País, está em pleno 
funcionamento. E a via natural 
do escoamento ferroviário, 
tendo em vista o acidente o­
corrido no túnel que liga 
Lages. De qualquer forma, mes­
mo que neste momento alguns se 
mostrem deflcitários, nao po­
demos dispensar o transporte 
ferroviário por ser o mais ba­
rato, o malS seguro e garanti-
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do na época de plque de 
produção E malS, duando o 
próprlo governo defende a mo­
dernidade, a compet1t1vldade' 
nos custos, não podemos como 
País que pretende'modern1zar­
se prescindlr do transporte 
ferrov 1 á r1 o 

Por 1SS0 Vlmos man1festar a 
nossa preocupação e SOllc1tar 
em nome desta federação que 
sejam mant1das e melhoradas as 
atuais redes da RFFSA. 

~tenclosamente, Odaclr Klein, 
Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE O SR. ADYLSON MOTTA EM 
SEU DISCURSO: 

ASSOCIAÇÃ6'~DOS MUNICÍPIOS 
DAS M·ISSOES 

Santo Angelo, 4 de janelro de 
1991 

Excelentíssimo Senhor 

José Henr1que Damorlm de Fl­
guelredo 

D1gnísslmo Secretárlo Nacional 
dos Transportes 

Bras í 11 a - DF . 

Excelentíssimo Senhor, 

Dlr1g1mo-nos a Vossa Excelên­
Cla para externar-lhe a preo­
cupação da Assoclação dos Mu­
nicíploS das Mlssões AMM, 
que congrega várl~s munlcíploS 
da Regiao Noroeste do Estado 
do Rl0 Grande do Sul, em razão 
de notíclas publlcadas .pela 
lmprensa no sentldo que o Go­
verno Federal fecharla várlas· 
estações ferroviarias em f~n­
clonamento nesta reglão. 

Ocorre que na Região Noroeste 
do estado predomlna, com gran­
de potencial,' a atividade a­
grícbla, constltulndo-se num 
dos maiores centros produtores 
de grãos do País. O princlpal 
meio de transporte da produção 
é o "ferrov.lárlo", pois Vla 
rodovias não seria possível o 
escoamento dos produtos para 
outros centros do País. 

Assim que, Senhor Secretár10, 
vimos externar-,he nossa afli­
ção diante de tais notíctas, 
que evidenciam a concretlzação 
de medldas ~ue resultarão em 
graves prejuízos e transtornos 
para esta região. 

Produzimos consideráveis to­
neladas de grãos ao ano de 
significativas culturas que 
são transportados Vla 
ferroviárla na sua grande 
parte. Para Substltulr o uso 
do trem, serla preClso colocar 
em circulação um malor número 
de caminhões de carga, o que 
resultaria inevitável tendo em 
vista a difícil situação da 
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nossa malha rodovlárla federal 
e estad~al. que mesmo se estl­
vessem em estado perfelto de 
conservação. são lnsuficlentes 
para atender a demanda e as 
necessldades da região 

Outro aspecto que cumpre res­
saltar é que não temos suporte 
e instalações para suportar a 
armazenagem da produção De 
acordo com o s1stema atual de 
transporte há o escoamento com 
dlnamlcldade das safras slmul­
taneamente à colheita onde os 
vagões vão sendo carregados. 
enquanto que se o transporce 
for unlcamente Vla rOdovlária, 
fatalmente ocorrerla uma es­
tagnação dos produtos e a 
conseqüente falta de estrutura 
de armazenagem. 

O anunclado não causou reper­
cussões somente nas prefeltu­
ras, mas em todos os segmentos 
e forças ativas das comunlda­
des dlretamente lnteressadas 
no assunto. 

Economicamente entendemos 
lastlmável cal medlda para o 
Estado do Rl0 Grande do Sul e, 
especialmente à Região Mlssio­
nelra, p01S aumentarla conSl­
deravelmente o custo da 
produção. Mormente num momento 
em que o setor prlmárlo en­
frenta uma grave crise. 

Ressaltamos que os países 
malS desenvolvldos estão ln­
vestlndo e aperfeiçoando seus 
sistemas ferrovlárl0S. do que 
se tem várl0s exemplos. 

Asslm que, Senhor Secretário. 
esperamos que seja reestudada 
a referlda declsão e que se 
conclua pela manutenção do 
funclonamento do s1stema 
ferrovlárlo da região. inclu­
S1ve que se programe investi­
mentos para melhorá-lo e 
aperfelcoá-lo. 

De outra parte, Sollcltamos­
lhe que transmita ao Excelen­
tíssimo Senhor Presldente da 
República, Fernando Collor de 
Mello, a posição da Assoclação 
dos MunlcíploS das Mlssões so­
bre o assunto. 

Sando o que se apresentava 
para o momen~o, aproveitamos o 
ensejo para externar-lhe nos­
sos efUS1VOS protestos de ele­
vada estima e distingülda 
conslderação. 

Atencl0samente Or. Luiz 
Valdir (Ilegível), Prefelto 
Municipal de Santo Ângelo e 
Presldente da Assoclação dos 
Munlcípios das Missões - AMM. 

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E 
INDUSTRIAL DE SÃO 

LUIZ GONZAGA 

OF. NQ 155/89-91. 
Gonzaga, 27 de 
iQ90 

São Luiz 
dezembro de 
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I 1 mo. Sr. 

Edmar Mainardl 

DO. Superlntendente Regl0nal 
da 

Rede Ferrovlárla Federal S/A. 

Voluntário da Pátrla, 1358-
8 Q andar 

Porto Alegre - RS. 

Senhor Superlntendente: 

A Assoclação Comerclal e In­
dustrlal e Empresas de São 
Luiz Gonzaga, que utll1zam-se 
dos servlços da rede, ao toma­
rem conheclmento por incermé­
dl0 da lmprensa da capltal, de 
que eXlste um movlmento da dl­
reção da Rede Ferrovlárla Fe­
deral S/A .. no sentldo de de­
satlvar ou ext1nguir o ramal 
que atende esta região. 

De lmediato f 01 realizada uma 
reunlão. com as empresas e fl­
cou deliberado que serla rel­
vindlcado Junto a Vossa Senho­
rla. para que tal fato não o­
corra; p01S trará sérl0s pre­
Juízos a todos os segmentos de 
nossa comunldade e micro 
reglão. 

Somos sabedores de que nossa 
estação é altamente rentável, 
p01S ocupa lugar de destaque 
na arrecadação e transporte do 
estado: por este motlvo pensa­
mos não ser Justo que nossa 
reglão seja penalizada com 
esta medlda, que acredltamos 
com certeza não lrá acontecer. 

Como Vossa Senhorla é sabe­
dor. São LU1Z Gonzaga é loca­
lizada em uma região onde pre­
domlna a produção agrícola e 
quase toda sua totalidade é 
transportada Vla Rede 
Ferrovlárla Federal S/A. 

Informamos. alnda, que somos 
completamente desprovidos de 
transporte rodoviário, o que 
se tornará praticamente lmpos­
sível o transporte de nossa 
safra agrícola. além de acar­
retar um maior ônus aos agri­
cultores. p01S o transporte 
rodoviárlo é mUlto oneroso. 

As empresas loca, que dlaria­
mente utilizam-se dos serVl­
ços, procuraram durante estes 
anos se adaptarem à realldade 
e às eXl~ências da rede, com a 
construçao de armazéns e des­
vios especialmente projetados 
para este fim. 

Tomamos a liberdade de anexar 
Junto ao presente, alguns da­
dos estatísticos de nossa es­
tação. também da produção de 
nossa micro região, para gue 
Vossa Senhorla tenha uma idela 
de como é importante a manu­
tenção desse ramal. 
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Gostaríamos. lmen~mente. que 
Vossa Senhoria dlrlg1sse uma 
atenção mUlto especlal para 
esta nossa So11cltação, p01S 
aSSlm estará também contrlbU­
lndo de manelra muito especlal 
para o desenvolvimento de nos­
sa mlcro reglão conseqüen­
temente de nosso estado. 

Sendo o que tínhamos a rei­
vlndlcar no momento: aprovel­
tamos a oportunldade para del­
xar reglstrado desde Já o nos­
so 

MUlto obrlgado pela atenção. 
Ilton de Oliveira 

Bolacell, Presldente da ACI 

DADOS ESTATÍSTICOS 

São Luiz Gonzaga 
Ferrovl árl a 

Classlflcação: 

1976 2.2. lugar no 

1977 7.2. lugar no 

1978 8-"- lugar no 

'i 979 5 Q lugar no 

1980 4.2. lugar no 

1984 7.2. lugar no 

1985 8 Q lugar no 

1986 10-"- lugar no 

1987 1 0.2. lugar no 

1989 7.2. lugar no 

1988 59. lugar no 

Estação 

Estado 

Estado 

Estado 

Estado 

Estado 

Estado 

E-stado 

Estado 

Estado 

Estado 

Estada 

1990 6.2. lugar no Estado (até 
o mês de outubro) 

Transportes: 1990 (período de 
Janelro a 21 de dezembro) 

Expedldos 2.939 vagões de 
sOJa, média de 49 toneladas 
p/vagão 

1.830 vagões de tri~o. média 
de 51 toneladas p/vaga0 

Recebidos = 230 vagões de a­
dubo, medla de 50 toneladas 
p/vagão 

280 vagões de calcário, média 
de 52 tonel. p/vagão 

71 vagões de clmento. médla 
de 47 toneladas p/vagão. 

17 vagões de arela. média de 
32 toneladas p/vagão. 

Obs.: A rede recebe, também, 
mensalmente, um vagão de gêne~ 
ros allmentíclos destlnados ao 
49. RC8. 

PRODUÇÃO AGRÍCOLA DE SÃO 

LUIZ GONZAGA 
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SOJa = 76 mil toneladas 

Trigo 25 mil toneladas 

Milho 12 mil toneladas 

Arroz 6 mil toneladas 

Aveia 1.600 toneladas de 
grãos 

Obs.: Lembramos também, que 
grande parte da produção agrí­
cola dos mun1cípios v1z1nhos, 
numa área de 45km, é transpor­
tada via Rede Ferroviária Fe­
deral S/A. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB -
SC) - Sr. Pres1dente, SOllC1tO 
a V. Ex~ registrar minha pre­
sença em função de meu código 
estar bloqueado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - A presença de V. Exa 
será anotada. 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado OCtáV10 Elísio. 

O SR. OCTÁVIO ELÍSIO (PSDB -
MG. PronunC1a o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Sr~s e Srs. Congressistas, o 
gue o brasileiro comum deseja 
e que a Constituição Federal 
seja cumprida. Fizemos uma 
carta fundamental de direitos, 
que não está em pleno v1gor. 
Em part~ por culpa do Congres­
so Nacional, que não produzlu 
mUltas das leis ordinárias e 
complementares necessárias a 
sua regulamentação. Pesa sobre 
o Congresso Nacional este i­
menso ônus diante da opinião 
públ1ca nac10nal. 

Apesar de termos uma Consti­
tuição que nem ainda foi cum­
prida, em muitos de seus d1S­
posit1VOS, de repente surge 
uma onda de propostas para a 
sua urgente reforma, como me­
dida 1ndispensável ao combate 
da 1nflação. 

Na virada do ano, ao lado das 
previsões, em geral sombrias, 
sobre o "ano cinzento de 
1991", houve também muita JUS­
tif1cativa do governo para a 
imensa frustração popular de­
corrente do m11agre prometido 
pelo Presidente Collor. A 1n­
flação, que se ~arantiu jogar 
para zero, não para de cres­
cer, chegando perto de 20% ao 
mês, apesar do arrocho sala­
rlal, como nunca visto antes, 
e o desemprego, conseqüência 
da recessão, considerada 
inevitável no receituário mo­
netarista do Governo. 

o "bode expiatório" do insu­
cesso do Plano Collor passou 9 
ser a Const1tuição Federal. E 
o PresideQte do Banco Central, 
Ibrahim Eris, que afirmou, em 
entrevista à FSP: "Eu acho 
esta Constituição 
inflacionária". E sugere, como 
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conseqüênc1a, que a Le1 Ma10r 
é a cUlpada pela disparada da 
1nflação, e por 1stO deve ser 
mudada. E ma1S um je1to de en­
ganar o povo, ret1rar do Exe­
cutivo (entenda-se Presidente 
Collor e equ1pe econômica) a 
culpa pelo insucesso do plano 
e a não reallzação das promes­
sas feitas. E nada mais fácil 
que o Jogar a culpa no Con­
gresso, já desgastado na Op1-
nião públ1ca. O que é 
1ndispensável é que a inflação 
comece a cair logo, que a eco­
nomia recupere seu crescimento 
e os salários retomem seu po­
der de compra. Isto é tão 1me­
diato, tão urgente, que não 
pode ser buscado em alternati­
vas de médio e longo prazos, 
como uma eventual revisão 
constituçional. Se é que o Sr. 
Ibrahim Er1S nos convence que 
ela é necessár1a. 

As propostas de adaptação da 
Lei Maior do País ao Plano 
Collor, apresentadas pela e­
qU1pe do Governo, ,quase em 
coro orquestrado, Er1s, Kan­
dir, Santana e, mais recente­
mente, o M1n1stro PassarinhO, 
são r1~orosamente aberrações 
inaceitave1s. A estab111dade 
do funcionário (que conquistou 
por concurso pÚblico), a edu­
cação superior gratuita, des­
centralização excessiva de re­
cursos orçamentár10s, aumento 
de poderes do Leg1slativo etc, 
etc, são alguns dos problemas 
reclamados para revisão cors­
t1tucional urgente e garantia 
da "governabilidade" (agora 
reclamada pelo Ministro Jarbas 
Passarinho, a exemplo do ex­
pres1dente José Sarney) e· su­
cesso do Plano Collor. Um dos 
pontos reclamados pela equipe 
econômica é no sent1do de mai­
or central1zação de poder de 
dec1são econôm1ca (entenda-se 
de recursos tr1butário~) na 
área federal. Não se conseguiu 
a1nda prat1car a norma descen­
tral1zadora inerente à carac­
terístlca federatlva da Cons­
tituição e se pretende alterá­
la, quando esta representa uma 
das mais consensuais decisões 
da Constituinte, refletindo 
uma reivindicação da socieda­
de. depois de mais de 25 anos 
de poder autoritár1o e forte­
mente central1zador. 

Além de achar a Constituição 
1nflac10nár1a, na mesm9 entre­
v1sta à FSP, Ibrahim Er1S pa­
rece achar um absurdo que te­
nhamos uma Lei Maior e que ela 
deva ser cumpr i da . "Nós não 
podemos esquecer que estamos 
vivendo neste País onde,impera 
este livro", ao qual Eris a­
trlbu1 falta de lnstrumentos 
atenuantes da crise que vive 
hOJe a população de baixa ren­
da ou lmpecilhos a lnvestimen­
tos na área da assistência 
social. Esta é uma afirmação 
de má-fé ou de quem não conhe­
ce o texto constitucional, o 
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que é 1nadm1ssível em um homem 
do governo Este "llvro que 
impera neste País" contém um 
express1vo elenco de conquis­
tas SOC1a1S que o Governo Fe­
deral não vem respeitando. Po­
deríamos falar do salárlo­
mínlmo justo (art. 70. IV), 
que no Governo Collor atlnglu 
o mais balXO nível de sua hlS­
tória, ou da garantia, a todo 
trabalhador, de salárlo nunca 
inferior ao mínlmo (art. 7 Q

• 

VII), ou dos d1reitos de apo­
sentados, pension1stas, porta­
dores de def1ciências. traba­
lhadores rura1S, assegurados 
em vários dlSPOS1L1VOS constl­
tuclona1s regulamentados nos 
projetos de lei da prevldên­
Cla, assistência social e se­
guridade, vetados pelo Pres1-
dente Collor. Além destes e 
para não me alongar, vou ape­
nas chamar a atenção para os 
desvl0s àe recursos do orça­
mento da seguridade social, 
com destinação constituclonal 
defi nl da. (Art. 195, § 2 Q

), 

1nclusive para a assistência 
soclal (crianças ldosos, 
def1clentes), e que a equipe 
econômica (não se admite que o 
Presidente do Banco CenLral 
desconheça o fato), na propos­
ta orçamentária encaminhada ao 
Congresso Nacional. alocou 
para pagamento de despesas de 
saneamento báslCO, limpeza ur­
bana, aposentadoria de 
funclonár10 públ1CO - respon­
sabil1dade d1reta do Tesouro 
Naclonal - num montante supe­
rior a 20% do orçamento da se­
guridade soc1al . 

Este "livro que impera no 
País· não vale para o Goyerno 
9 que pertence o Sr. Ibrahlm 
Eris, que vem usando a med1da 
provisória como se fosse o 
decreto-lei da ditadura. 

As medidas provisórias, pre­
vlstas no art. 62, sem rígida 
lim1tação ao seu uso abUS1VO, 
têm levado à exacerbação do 
poder do Presidente da Repú­
blica, que as edita sobre to­
~os os assuntos e as reedita, 
se não votadas, trinta dias 
depois. O congestlonamento da 
pauta do Congresso Nacional, 
com a sucessão de medidas pro­
vlsórlas e a prioridade de vo­
tação dos vetos pres1denclais, 
foi suficiente para lmobl1izar 
o LegiSlativo nos nove meses 
do Governo Collor. 

Qualquer proposta reformista 
da ConstitulÇão, no momento, 
terá como objetivo acentuar o 
poder do Presidente da 
República 

A idéia do Governo é disseml­
nar, num Congresso expreSS1va­
mente renovado, a proposta re­
formista. para convencer os 
~arlamentares de que o combate 
a 1nflação e o retorno do 
crescimento serão facilltudos 
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pelas 
cionals 

alt~rações Há alguns Juristas, como Ge­
raldo Ataliba, que entendem 
que o referIdo artigo fala de 

O MinIstro Jarbas PassarInho uma "reVIsão" e não de uma 
(atIvo consti1:ulnte de ontem e "reforma geral" da ConstltuI­
governo hOJe) assume a respon- ção, entende Ataliba que "das 
sabilldade de artlculador des- emendas à Constituição cuida o 
ta ação junto ao Congresso, e art. 60. Sua aprovação 'dá-se 
vai mais além. pOIS "acredl~a por 3/5 dos membros de cada 
que a repartição de poderes-Casa do Congresso Nacional, em 
crIa o perigo de lngovernabi- dOIS turnos". E, aSSIm, enten­
lldade, Já que o Executivo não de que o "art. 3 A s6 pode ser 
terla todos os Instrumentos Interpretado em conjunto com o 
para admlnlstrar", (entrevista 2A, ambos operando como exces­
a G. Olmensteln - FSP, 27-12- sões à norma perene do art. 
90). 60, sem abalar seu rIco e for­

O Mlnls~ro Jarbas Passarinho 
crItIca os "enormes poderes" 
que a Cons~ltulção deu ao Le­
gislatIvo. dentro de um sIste­
ma de governo presI­
dencialIsta. Tudo isto apesar 
das medIdas provl-sórlas! Ou 
talvez por causa delas. que 
ImpedIram a votação dos proJe­
tos de leI que regulamentam a 
ConstItuição. 

É lamentável que o MInIstro 
Jarbas PassarInho tenha, de um 
lado. JustIfIcado o excesso de 
MP ed1tadas pelo Presidente 
Fernando Collor pela falta de 
leis complementares (SlC) re­
gulamentadoras da ConstitUI­
ção. e de outro, defenda a re-. 
visão constitUCIonal para es­
tabelecer uma relação de 
"conVIvênCIa com o Congresso e 
não de subordInação" (FSP. 27-
12-90) . 

Representantes de trabalhado­
res e empresárIOS também ade­
rem à onda reformIsta. LUIZ 
Antônio MedeIros defendeu a 
tese de um plebIscito para as 
mudanças constltucl0nals con­
slderadas urgentes para o com­
bate à Inflação e o equllíbrio 
dps contas públicas. O 
empresárlO Emerson Kapaz. co­
ordenador do PNBE - Pensamento 
NaCIonal das Bases Empresarl­
a1S, ap61a a Idéla de reforma 
da Constituição para adaptá-la 
à "guerra contra a inflação". 

Sr. Preslden~e. concordo que 
a ConstItuição Federal precIsa 
de algumas mudanças, que have­
rão de ter como obJetIVO a de­
mocratIzação da SOCIedade, a­
Inda não plenamente alcançada. 
a garantIa dos direitos de ci­
dadania. ainda não realizados, 
ou o aperfelçoamento dos ins­
trumentos do EStado na execu­
ção de sua função socIal. A 
alteração malS necessária. 
deverá ser a que estabelece o 
sistema de governo parlamenta­
rista. após sua aprovação em 
plebIscito, prevlsto no art. 
2A do Ato das DispOSIções 
Constltuclonals Transit6rlas. 
A onda reformista atual está 
ligada a algumas propostas de 
antecipação da reVIsão constI­
tucional prevIsta para 1993, 
no art. 3 A , também do Ato das 
DIsposições Constitucionais 
Transltorias. 

te § 4 A ". A revisão, portanto, 
terIa como obJetlvo concreti­
zar apenas'o que antes houver 
sido decidIdo pelo povo. Tudo 
maIs deverá vir ~elo processo 
especIal e qualIfIcado defini­
do no art. 60. 

Mas, ainda que se fuja desta 
interpretração e se declda po­
liticamente a dar maior ampli­
tude à reVIsão de 1993. é ab­
solutamente prloritário, antes 
de se pensar em alterar a LeI 
Malor, tentar pratIcá-la. pon­
do em vIgor Inúmeros dlreltos 
que na Constituinte a SOCIeda­
de conquistou com sua 
partlclpação. 

É compromisso de juramento do 
PreSIdente da RepÚblica e um 
desafIO para o trabalho legls­
lat1vo do próximo Congresso 
NaClonal. 

Era o que·tinha a d;zer,·Sr. 
Presldente. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Mesa sabe que V. Ex A 

tem o aplauso do PlenárIO. 

Concedo a 
CongressIsta 
rães. 

palavra ao nobre 
Virgílio GUlma-

o SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES (PT 
MG. PronuncIa o seguinte 

discurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, hoje, mais 
do que nos últimos dias ou·nas 
últImas semanas, o mundo enca­
ra concretamente a possiblli­
dade de haver um conflito no 
Golfo Pérsico de di~ensões s6 
comparáveis em suas 
conseqüências. à última Grande 
Guerra Mundlal, porque será em 
escala mundial. A perda de VI­
das, dado o pod~rlo militar 
das potênclas envolvidas. será 
incalculável. o mundo será 
lançado a uma crIse economlca 
e um grave desastre eco16g1co 
advirá de uma guerra que terá 
como palco principal uma re­
gião que é um verdadeiro bàr­
ril de pólvora, com incêndios 
em dep6sltos e em poços de 
petr6leo. Tudo isto crIará da­
nos dramáticos para o futuro 
do nosso Planeta. 

É responsabilidade, portanto, 
de todos os seres humanos, em 
especlal dos partidos políti-
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cos e governos. desenvolverem 
esforços no sentido de levar 
uma solução Justa e pacífica 
para os problemas daquela 
região. 

O PartIdo dos Trabalhadores, 
Sr. Presidente. já se o posi­
cionou pUblicamente dIante 
desses fatos e desenvolve, . a­
gora. esforços no sentIdo de 
contribuir para que uma solu­
ção pacífIca seja encontrada. 
Reconhecemos que aquela região 
vive graves problemas adVIndos 
da antlga presença lmperlalis­
ta, ali, do ImpérIO britânlco, 
tendo forjado em seu pr6prio 
interesse esse Raís chamado 
Kuwait, que, de há muito, fa­
zia paçte integrante da Comu­
nidade Arabe e parte lntegran­
te de um mesmo espaço territo­
rial e polít1co do 1raque, e 
colocado naquele Emirado, pre­
postos do lmperiallsmo, poten­
tados que gastam o dinheiro do 
petr6leo em benefício pessoal, 
enquanto as populações árabes 
morrem de fome. N6s. que reco­
nhecemos os problemas daquela 
região. não podemos deIxar de 
dizer. também, que·o regime de 
Saddam Husseim é um regime 
desp6tlco, um regIme que pro­
curou solucionar essa questão 
pela força, colocando a ques­
tão econômica ~m p~imeiro lu~ 
gar, acima das vidas humanas, 
porque Invadiu pelas armas o 
seu princlpal credor Interna­
cional, o Kuwait. que lhe de­
via dez bilhões de dólares. Se 
o Kuwalt foi. sempre, territ6-
rio Integrante do Iraque. não 
podemos desconhecer que não 
houve qualquer movimento de 
massa. alI. reivlndlcando a 
sua Integração ao Iraque. 

Agora, estamos dIante de uma 
situação de fato. A proposta 
que trazemos e oferecemos à 
comunidade Internaclonal é no 
sentido de que. em primeiro 
lugar, haja a retirada das 
tropas iraquianas do Kuwait, 
retirada que deveria ser si­
multaneamente realizada com a 
suspensão do bloqueIO econômi­
co ao Iraque e com a suspensão 
da autorização da ONU para que 
haja um ataque armado ao Ira­
que e ao Kuwait. Essas são as 
três condições fundamentais: 
retirada das tropas do Iraque, 
retirada de tpdas as tropas 
amerIcanas imperialistas da 
regIão e recuo imedIato da ln­
~enção de declarar ~uerra. As­
sim, sob supervisao interna­
cional - este é o ponto funda­
mental, Sr. Presidente - o Ku­
wait que teria a presença da 
Comunidade Arabe supervlsio­
nando aquela região, poderia 
deliberar, democrática e auto­
nomamente se quer fazer parte 
do país Iraque ou quer seguir 
como um país independente. 

Essas soluções devem vir tam­
bém junto com a solução do 
conjunto de problemas da re-
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gião, soluções árabes para o 
problema da Pa1estlna. Reco­
nhecemos a necessidade da lme­
diata crlação do Estado pales­
tino, da mesma forma que reco­
nhecemos o direito da existên­
Cla do Estado de Israel. Somos 
contra a hlpocrlsla norte­
americana que hoje procura fa­
zer uma propaganda como se 
fossem eles os defensores das 
liberdades e da autodetermlna­
ção dos povos. Procuram com 
essa propaganda fazer esquecer 
que os americanos foram coni­
ventes com o massacre do povo 
palestlno praticado pelo Esta­
do de Israel, e foram os 
responsávels pela invasão do 
Panamá, de Granada e tantos 
atos lmperialistas. 

Assim, Sr. Presidente, traze­
mos efetivamente uma proposta 
de solução pacífica e justa 
para aquela re~lão, porque 
esse conflito e de importân­
Cla, de repercussão inter­
nacional. Daí o Governo brasl-
1eiro e este Congresso Nacio­
nal terem o dever de se debru­
çar sobre essa questão e ofe­
recer as soluções de cada 
brasileiro. O mundo intelro 
reclama, daqueles que têm res­
ponsabilidade sobre a paz, o 
destlno da sociedade humana. 

Era o que tlnha a dizer, Sr. 
Presidente. (MUlto bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista Tarso Genro. 

o SR. TARSO GENRO (PT - RS 
Pronuncia o segulnte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressls­
tas, a comunldade Jurídica 
democrática internacional fl­
cou profundamente estarreclda 
por ter o Presidente Carlos 
Menem asslnado decreto lndul­
tando os lntegrantes da Junta 
militar terrorista que gover­
nou a Argentina durante mUltos 
anos. 

É pacíflco e reconhecido por 
entldades internacionais 
apartidárias, insuspeltas e 
credenciadas, que o General 
Videla sintetizava e represen­
tava aqullo que de malS abje­
to, aquilo que de mais nefas­
to, aquilo que de mais tráglco 
a sociedade latino-amerlcana 
viu no poder de forma 
arbitrária durante a longa 
noite da década de 1970. 

O Presidente Carlos Menem 
chegou à primelra Ma~istratura 
da nação através de eleições 
limpas e diretas, quando se 
comprometeu, publicamente, a 
não fazer qualquer concessão 
àqueles que representaram a 
tragédlp do arbítrio elevado à 
condição de poder dentro da 
socledade argentlna. Lamenta­
velmente, apesar das sucessi­
vas tentativas de insurreição 
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da ultradireita, apesar do não 
reconhecimento, por comandos 
importantes do Exército argen­
tlno, da situação democrática 
que atravessa aquele país, o 
Presldente Carlos Menem, des­
respeitando as famílias e a 
consciêncla da sociedade ar­
gentlna, desrespeitando a me­
mória de trinta mil mortos e 
desaparecidos, lndultou os que 
representaram aquela grande, 
profunda e tráglca noite de 
terror. 

Sr. Presldente, uso da pala­
vra para pedlr .a transcrlção 
nos Anlas desta Casa, da cor­
respondêncla que o meu partido 
enVlOU aos partldos democrá­
ticos argentlnos, manifestando 
a sua posição e solidarledade 
pela sua atltude democrátlca e 
combatlva demonstrada no con­
fronto combatlvo que fizeram 
com essa atitude 
antldemocrática e despótlca do 
Presldente Carlos Nenem. Des­
pótica, porque perverteu com­
pletamente os seus compromis­
sos programátlcos em nome do 
oportunlsmo, ao aliar-se à ul­
tradlreita, representada por 
esses cidadão que estavam re­
colhldos em confortávels prl­
sões, prlsões que eles não re­
conheceram como direito 
àqueles que eles combatlam, 
direltos que tiveram e não re­
conheceram aqueles que assas­
Slnaram enquanto estlveram co­
mandando os destinos da grande 
nação argentina. 

Passo a ler, Sr. Presidente, 
o referido documento: 

"O PT solidarlza-se com o 
povo argentino quando mais 
uma vez demonstra sua voca­
ção democrática, protestan­
do ativamente contra o ln­
dulto decretado pelo Presi­
dente Carlos Menem aos 
responáveis pelas mal ores 
vlolações aos direitos hu­
manos acontecldos nesse 
país. 

O PT entende que esse ato 
significou um retrocesso 
ell 1 dente na ma rcha pe 1 él de­
mocraCla e um estímulo aos 
sletores que i mpunernente 
continuam as ameaças à so­
ciedade civil, fazendo de­
clarações e reivindicações 
de caráter dltatorlal. 

Por últlmo, o PT faz vo­
tos para que, num futurQ 
próximo, o povo reconqulste 
o direlto de ver punidos os 
chefes de Estado terroris­
tas que seqüestraram, as-, 
sassinaram e fizeram desa­
parecer milhares de 
arg~3nt i nos " 

Era o que tlnha a dizer, Sr 
Pres~derte. (MUltO bem 
Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista Marco Antõnlo 
Campanella. 

O SR. MARCO ANTÔNIO CAMPA­
NELLA (PMDB - DF. Pronuncia o 
seguinte dlscurso. Sem revlsão 
do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas ocupo, nes­
te momento, a trlbuna do Con­
gresso com o objetlvo de tra­
zer a posição que tem sido ma­
nifestada por dlversas entida­
des representativas de estu­
dantes secundarlstas de todo o 
País, bem como de pais de alu­
nos preocupados com a manuten­
ção desde crltério definldo 
pela Medlda Provlsória n Q 290, 
que trata do reajuste das men­
salidades escolares, sugerindo 
a livre negociação destas men­
salldades, como vem acontecen­
do em todo o Paí~. 

O que está acontecendo hOJe 
e~.todo o País, já com a expe­
rlencia da livre negoclação, 
na verdade, em relação aos 
pais e aos estudantes, é a 11-
vre espol1ação dos salárl0s, é 
a livre espol1ação prlncipal­
mente daqueles que estudam à 
nOlte e trabalham durante o 
dla e que, portanto, ficam 
submetldos às imposições def1-
nldas de forma unilateral pe­
los estabeleclmentos de 
enSlno. 

Passo a ler, neste lnstante, 
a manlfestação da União Brasi­
leira dos Estudantes Secuda­
rlstas, a UBES, que surgere 
que a Medlda Provisória n Q 290 
seja rejeltada para que, em 
seu lugar, possa ser definida 
uma legislação lndexando os 
reajustes das mensal1dades es­
colares aos salários. Nesse 
sentldo, não apenas a União 
Brasllelra dos Estudantes Se­
cundaristas se manifestou, mas 
também dlversas entidades re­
presentatlvas de pals, como a 
Federação Nacional de Pais de 
Alunos, a Assoclação Intermu­
nicipal de Pais de Alunos de 
São Paulo, a Assoc1ação de 
Pais de Alunos de Goiás, Minas 
e Pernambuco e tantas outras 
associações presentes no Con­
gresso Naclonal. 

Segundo a União Brasileira 
dos Estudantes Secundaristas, 
a Medida Provisória n Q 290 re­
presenta a lel da selva, na 
medida em que permite que os 
donos de escola estabeleçam os 
reajustes das mensalidades. 
Por ela, não há como recorrer 
dlante dos abusos que já vêm 
sendo cometldos pelos estabe­
lecimentos de enSlno em todo o 
País. 

Durante o ano de 1990, apesar 
do violento arrocho salarlal e 
desemprego, o aumento das men­
salidades disparou. Apenas 
para citar um exemplo: na PUC 

:de São Paulo, o reajuste de 
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setembro para outubro foi de 
250 por cento. Nenhum salárIo 
teve esse reajuste Devido ao 
altíssimo número de inadIm­
plentes. estima-se que a eva­
são seja superIor à verifIcada 
nos dois anos anteriores, am­
pliando o processo, já em cur­
so. de elitização do ensino. 

Na prática. a livre negocia­
çao proposta pelo Governo tem 
levado inúmeros estabelecImen­
tos de ensIno a desrespeitarem 
as representações de paIs e 
estudantes, a reconhecerem re­
presentações ilegítimas, pro­
vocando negociações muitas ve­
zes lesivas aos interesses dos 
paIs e estudantes. 

Diante desta realidade. e p~r 
consIderar que o ensIno nao 
pode ser tratado como uma mer­
cadoria qualquer. passível. 
portanto. de uma negociação, e 
aInda por entender que se tra­
ta de um servIço prestado pelo 
Poder PúblICO, que pode, atra­
vés de concessões. transferIr 
essa responsabilidade ao setor 
privado, a União Brasileira 
dos Estudantes Secundaristas 
propõe a rejeIção da Medida 
Provisória nQ 290 e sua subs­
tituIção por. um projeto de 
conversão que vIncule os rea­
Justes das mensalidades esco­
lares aos reajustes salarIais 
e defIna punições drástIcas 
aos estabelecimentos que a­
frontarem essa regra. 

No mesmo sentIdo. pronun­
ciaram-se as entidades repre­
sentativas dos pais. em con­
versações com o relator da Me­
dida Provisória nQ 290. 
Entenderam-se no sentido de 
que prImeIro deve ser defInida 
uma polítIca salarial. o que 
esperamos que aconteça aInda 
nesta legislatura. durante as 
sessões extraordInárias. atra­
vés da rejeição da medida pro­
visória sobre a questão sala­
rial que está sendo votada e 
aprovação de um projeto de 
conversão, ou através de uma 
definIção para ~ questão da 
polítIca salarial com a derru­
bada do veto à LeI Tidei de 
Lima, que está por ser consi­
derada na pauta do Congresso 
Nacional. Enquanto não houver 
uma definição da pOlítica sa­
larial. essas entIdades repre­
sentatIvas de estudantes e 
pais sugerem que h9 ja clareza 
e rlgo~ na definiçao dos cri­
térIos a serem obedecIdos na 
livre negociação. para a defi­
nição dos reajustes das mensa­
lidades escolares. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. MARCO ANTÔNIO CAMPA­
NELLA EM SEU PRONUNCIAMEN­
TO; 

ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL DE 
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PAIS E ALUNOS DA RÊDE PÚBLICA 
E PRIVADA DE SÃO PAULO 

MEDIDA PROVISÓRIA Ng 290 
PROPOSTA DE ALTERAÇOES 

1. As mensalIdades escolares 
serão reajustadas em consonân­
cia com os critérIos de rea­
justes salariaIs estabeleci­
dos pelo Governo Federal. 

2. As escolas poderão repas­
sar para as mensalidades esco­
lares, automaticamente. 60% 
(sessenta por cento) do índice 
aprovado no dissídio coletivo 
da categorIa dos professores 

3. Todo e qualquer reaJuste 
pretendido pela instituiçao de 
enSIno nas mensalIdades esco­
lares. além daquele oriundo do 
dIssídio coletivo dos profes­
sores, deverá ser resultante 
de negocIação entre a insti­
tuição e órgãos representati­
vos de paIs de alunos ou alu­
nos. e deverá ser consIderado 
como anceclpação do reajuste 
do dIssídIo coletIvo futuro. 

4. Fica ressalvada. contudo. 
a possiblidade da inst1tuição 
obter UM aumento real na men­
sal1dade escolar. desde que 
resultante de negociação con­
forme acima previsto. 

5. Em qualquer h1pótese. a 
anuIdade escolar deverá ser 
cobrada em 12 (doze) parcelas 
mensa1S. Os valores eventual­
mente cobrados a título de re­
serva ae vaga deverão ser de­
duzido na prlme1ra parcela do 
ano !Subseqüente. devidamente 
corri·gidos. 

6. O valor cobrado para re­
serva de vaga não poderá ul­
trapassar a 50% (cInqüenta por 
cento) do valor da mensalIdade 
do mês da reserva . 

7. Os direito& acadêmicos re­
sult8ntes da relação esco­
la/aluno. taIs como: 
freqüência às aulas. realiza­
ção de provas. reserva de va­
gas, transferência etc .• esta­
rão assegurados 1ndependente­
mente da regularIdade da si­
tuação finance1ra resultante 
da relação aluno/mantenedora. 

8. São partes legítimas para 
as negociações previstas na 
I::Jresente lei: 

8.1 3Q Grau: 

Administração da institui­
ção de enS1no; 

- Corpo discente. representa­
do pelo DCE ou DA. 

8.1.a Onde não houv~r órgão 
de representação estudantil. a 
instituição concederá. no iní­
cio de cada ano letIvo. um 
prazo de 30 dias para a cons­
tituição do mesmo. FIndo este 
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prazo e ~ão sendo constituido 
tal órgao. a inst1tuição 
poderá requerer o eventual re­
aJuste junto ao MInistério da 
Educação. 

8.1.b A partIr 90 momento da 
constituição de orgão repre­
sentatIvo dos alunos. a insti­
tuição deverá negocIar direta­
mente com o mesmo. 

8.2. Pré-escola, 1Q e 2Q 
Graus: 

Administração da Inst1tul­
ção de ensino; 

Associação de pais de alu­
nos da escola. devidamente 
legalizada. 

8.2.a Onde não houver asso­
ciação de paIs de alunos. a 
Instituição concederá. no Iní­
cio de cada ano letivo. um 
prazo de 30 (trInta) dIas para 
a constituição da mesma. 

8.2.b Nas escolas onde houver 
mais de uma assocIação de 
pais. deverá ser convocada 
pela instituição. no prazo de 
10 (dez) dias. uma assembléia 
geral de paIs· que decIdIrá 
qual das associações os 
representará nesta fase da 
negociação. 

8.2.c A assembléia acima men­
cionada deverá ter o quorum de 
50% (cInqüenta ~or cento) maIs 
1 dos pals de alunos. Não 
havendo ~uorum ou acordo na 
assembléia. a lnstituição 
poderá requerer o eventual re­
aJuste Junto ao Ministérlo da 
Educação. 

9. Os prazos de que tratam os 
itens 8.1.a e 8.2.a e 8.2.b 
deverão ser contados a partir 
da comun1cação por escrito. 
com aVIso de recebImento. en­
camInhada pela instituIção de 
ensino aos pais de alunos. ou 
alunos. 

UNIÃO BRASILEIRA DOS ESTUDANTES 
SECUNDARISTAS - UBES 

A União Brasileira dos Estu­
dantes Secundarlstas USES. 
entidade representatIva dos 
estudantes secundaristas de 
todo o Brasil. manifesta. mais 
uma vez. suas posições diante 
da Medida Provisoria n Q 290. 
que dispõe sobre a "livre 
negociação" das mensalidades 
escolares. a partir da reali­
dade vivida, hoje. por milha­
res de estudantes de todo o 
País. 

1. A Medida Provisória nQ 290 
representa a lei da selva na 
medIda em que permIte que os 
donos de escola estabelaçem. 
unIlateralmente. os reajustes 
das mensalidades. Por ela. não 
há como recorrer dIante dos 
abusos que já vêm sendo come­
tidos pelos estabelecimentos 
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de ensino; dlante da sede 
lncontrolável por malS lucros; 

2. Durante ó ano de 1990, a­
pesar do vlolento arrocho sa­
larial e desemprego, o aumento 
das mensalidades dispararam. 
Apenas para citar um exemplo, 
da PUC-SP, o reajuste de se­
tembro para outubro foi de 
250%. Nenhum salário teve este 
reajuste; devido ao altfSSlmo 
número de inadimplentes, 
estima-se que a evasão seja 
ainda muito superior à verlfi­
cada nos dois anos anteriores, 
ampliando o processo de ellti­
zação já em curso; 

3. Na prática, a "livre 
negociação" proposta pelo go­
verno tem ·1 evado inúmeros es­
tabelecimentos de ensino a 
desrespeitarem as representa­
ções de pais e estudantes; a 
reconhecerem representações 
ilegítimas, provocando nego­
ciações muitas vezes leslvas 
aos lnteresses dos pais e 
estudantes. 

4. Dlante desta realldade e 
por considerar que o enSlno 
não pOde ser tratado como uma 
"mercadoria" qualquer, passí­
vel, portanto de uma negocla­
ção e, ainda, por entender que 
se trata, aClma de tudo, de um 
serviço prestado pelo poder 
público, que pode, através de 
concessões, transferir esta 
responsabilidade ao setor prl­
vado, a Ubes propõe a rejelção 
da MP n~ 290 e sua substitui­
ção por um projeto de conver­
são que vincule os reajustes 
das mensalidades escolares 
aos reajustes salarlais e que 
deflna punições drástlcas aos 
estabelecimentos de enSlno que 
afrontarem esta regra. 

Brasília, janeiro de 1991. 

o SR. 
raiva) 
nobre 
Bueno. 

PRESIDENTE (Iram Sa­
Concedo a palavra ao 
Congressist~ Cunha 

o SR. CUNHA BUENO (PDS - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressls­
tas, embora esteja sentindo, 
no plenário do Congresso Na­
cional, uma ~rande rejeição à 
medida provlsorla que trata do 
ITR, propondo alteração dos 
índices do ITR, por entenderem 
muitos parl~mentares que é 
prejudicial, principalmente ao 
pequeno e ao médio agricultor, 
senti-me na obrlgação de apre­
sentar uma emenda, acrescen­
tando uma lnovação que entendo 
ser a única capaz de poder 
salvar o que resta alnda de 
cobertura florestal no Brasil, 
principalmente no Estado de 
São Paulo, que conheço profun­
damente pela minha atividade 
d~ parlamentar, de homem que 
conhece o interior de seu 
Estado. A área florestal de 
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São Paulo Já é mínima, Sr. 
Presidente. Temos que dar aos 
proprletários rurais, àqueles 
que ainda têm reservas flores­
tais nas suas propriedades, um 
incentlvo para que preservem 
tais áreas. Apresentamos, en­
tão, . uma emenda bastante s 1 m­
ples, acrescentando três 
artigos: 

"Art. 1~ A área ocupada 
por floresta, ldentlficada 
de preservação permanente, 
é considerada aproveitada 
economicamente, para fins 
de dedução trlbutária; 

Art. 2Q O coeficiente do 
lucro líqUldo, decorrente· 
da exploração agropecuárla 
eXlstente na propriedade em 
questão, servlrá para ava­
liar possível rendlmento da 
área nativa preservada; 

Parágrafo único. Esse co­
eficiente de lucro presumi­
do poderá ser utllizado na 
dedução do IPI, nas compras 
efetlvadas pelo proprie­
tárlo de implementos e 
utilitárlos rurals." 

Essa é a emenda, Sr. 
Presidente. Se não dermos um 
lnteresse econômico aos 
proprietárlos ruralS que tive­
rem áreas rurais de lnteresse 
de preservação, será lmpossí­
vel quer a Polícia Florestal 
do Estado, quer ao Ibama, que 
é o responsável pela parte e­
cológica no Brasll, preservar 
uma área florestal. Sabemos 
que existem incêndlos cr1mlno-
50S; sabemos que existem inva­
sões provocadas por órgãos com 
o flm único e excluslVO de de­
predação florestal, lncentiva­
das até pelo proprietário, a 
fim de justificar a derrubada 
de matas natlvas, lmportantes 
para o ecossistema brasileiro. 

Se não salrmos da poesla e 
entrarmos na realidade e não 
dermos ao proprietário o inte­
resse econômico para preserva­
ção das áreas florestals, va­
mos contlnuar a ver incêndios 
aqui e acolá, mUltas vezes 
produzidos pelos 
proprietários, que querem tor­
nar suas propriedades produti­
vas e que, muitas vezes, ~não o 
pOdem fazer, por serem deten­
tores de áreas florestais. Se 
queremos preservar o que resta 
ainda de área florestal no Es­
tado de São Paulo, e acredito 
que em muitos outros estados 
brasilelros, precisamos apro­
var a emenda que apresentei à 
medida provisória. que altera 
o Imposto Territorial Rural. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente (Muito bem! 
Palmas.) 

(OOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. CUNHA· BUENO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO): 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

Acrescente-se, onde couber, 
no texto da Medida Provisória 
n~ 289, de 17 de dezembro de 
1990, os seguintes artigos: 

fi Art. 1 ~ A á'rea ocupada 
por floresta identificada 
de preservação permanente é 
considerada aproveitada e­
conomicamente para flns de 
dedução trtbutária. 

Art. 2~ O coeflciente de 
lucro líquido, decorrente 
da exploração agropecuária 
existente na propriedade em 
questão, servlrá para ava­
liar possível rendimento da 
área nativa preservada. 

Parágrafo único. Esse co­
eficiente de lucro presumi­
do poderá ser utilizado na 
dedução do IPI nas compras 
efetivadas pelo 
proprietárlo de lmplementos 
e utll1tárlos rurais." 

Justificação 

Objetivando evitar a destrui­
ção da floresta de preservação 
permanente, propomos a sua e­
qUiparação à área do imóvel 
rural explorada economicamente 
para fins de dedução 
tributária. 

O coeficiente de lucro da 
área produtiva é aplicado em 
relação à área preservada, não 
podendo esta ser menor do que 
aquela. 

A medida tem por finalidade 
preservar· nossas florestas, 
que estão sendo dizimadas cada 
vez com maior intensldade, sem 
violar o direlto de proprieda· 
de e sem penalizar economica­
mente o produtor rural. 

Sala das Sessões, 9 de janei­
ro de 1991. - Deputado Cunha 
Bueno. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congress;~ta José Genoíno. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
Pronuncia o seguinte dlscurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, ~rs. Congressis­
tas, solicito a V. Ex~ a 
transcrição nos Anais do Con­
gresso Nacional de um pOSicio­
namento do Diretório Nacional 
do Partido dos Trabalhadores 
sobre a crise do Golfo 
Pérsico. Ao solicitar a V. Ex~ 
a transcrição desse documento, 
destaco a nossa posição clara, 
militante, de defender uma so­
lução negociada que evite o 
conflito militar. 
Pensamos que a defesa da paz,' 

a defesa da autodeterminação 
dos povos, a defesa dos valo­
res d~ preservação da humani­
dade" de va 1 ores de preserva­
ção do meio ambiente, exige 
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uma pos1ção clara e 1nequívoca 
de condenação da corrida beli­
cista, monstruosa e anti­
humana dos Estados Unidos e 
também de Saddam Hussein, o 
qual busca, através do confli­
to militar, incorporar o Kuwa­
it ao território do Iraque. Os 
Estados Unidos, por sua vez, 
numa atitude prepotente, numa 
atitude de pollcial do mundo, 
numa atitude de grande potên­
cia, tentaram e tentam, atra­
vés da ocupação, resolver o 
confllto do Golfo Pérs1co. 

Estabelecemos, Sr. Presiden­
te, nos pontos que destacamos 
aqui, a revogação imediata da 
Resolução do Conselho de Segu­
rança da ONU que autoriza o 
uso da força. Entendemos que a 
ONU, neste momento, quando a­
prova uma resolução autorizan­
do o uso da força, perde gran­
de parte do seu espaço e da 
sua legitimidade, para atuar 
como um fórum internacional 
que busca uma solução 
negoc1ada. 

Em segundo lugar, Sr. Presi­
dente, postulamos a retlrada 
das tropas iraquianas do Kuwa­
it e a retirada das tropas dos 
Estados Unidos e de seus °al1a­
dos da regi ão, especi·f i camente 
da Arábia Saudita. A solução 
para a questão de fronteira 
não pode ser resolVlda através 
da truculência e da força. Os 
Estados Unidos não têm legit1-
m1dade, não têm moral para se 
arvorarem como defensores da 
democracia e da autodetermina­
ção dos povos, invadind~, JO­
gando forças na guerra contra 
o Iraque, porque foram eles 
quem armaram o laço. Quando 
Saddam Hussein guerreava con­
tra o Irã, quan~o usava armas 
químicas contra os curdos, 
quando massacrou.o povo ira­
queano, setores da oposição 
nada falavam contra, porque 
interessava aos Estados Unldos 
a aliança com o ditador 
iraqueano. 

Os Estados Unidos não têm 
condições morais nem pOlíticas 
para se colocarem como defen­
sores da democracla e da paz, 
porque fizeram isso em outras 
regiões. O mesmo Saddam Husse-

'in foi peça importante da po­
lítica belecista e de grande 
potência nos Estados Unidos. 

Por isso queremos, Sr. Presi~ 
dente, nesta nota do nosso Di­
retório Nacional, registrar 
claramente esta nossa posição, 
pois achamos que não podemos 
discutir a questão do Golfo 
Pérsico sem incluir também uma 
discussão de fundo sobre a 
questão do povo palestino e a 
denúnciã-de massacres, dé-ter­
rorismo e de violências do Es­
tado de Israel contra o legí­
timo direito do povo palestino 
até a sua pátria; até o seu 

,país,. 
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Este é o sentido, Sr. Presi­
dente, da nota de nosso Dire­
tório Nacional, que solicito a 
V. Exa sejá transcrita na sua 
íntegra nos Anais do 
Congresso. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMEN~O A QU,E SE REFERE 
O SR. JOSE GENOINO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

Partido dos Trabalhadores 

Diretórlo Naclona1 

Secretarla de Relações Inter­
nacionais 

o PARTIDO DOS TRABAL~ADORES E 
A CRISE DO GOLFO PERSICO 

(Resolução aprovada pelo Di­
retório Nacional do PT na reu­
nião de 1 Q 2 de dezembro de 
1990 em São Pauio.) 

1. O ano de 1990 termina sob 
a ameaça de desencadeamento de 
um conflito militar ~ue, ini­
cialmente confinado à região 
do Golfo Pérsico, corre o rlS­
co de estender-se por todo o 
Oriente Médio com um glgantes­
co/potencial de destruição ma­
terlal e, sobretudo, em termos 
de vidas humanas. Especialis­
tas ocidentals calculam que um 
ataque ao Iraque custaria às 
tropas norte-americanas e de 
seus allados dez mil mortos e 
dezenás de mllhares de fer1dos 
apenas na três primelras sama­
nas do conflito. As balxas do 
Iraque serlam infinltamente 
maiores e nesta contabilidade 
macabra estão incluídas as ví­
timas das ações de represália 
que previsivelmente, a máquina 
de guerra de Saddam Hussein 
desencadeará contra os terri­
tór10s de seus inimigos parti­
cularmente Israe.1 e Arábia 
Saudita. 

A crise do Golfo Pérsico é o 
desdobramento de uma situação 
de prolon~ada instabilidade 
que afeta ha décadas o Orlente 
Médio e ganha uma explosivlda­
de maior com as modificações 
aceleradas ocorridas na cena 
política internacional nestes 
dois últimos anos. 

A análise do que está em jogo 
nesta crise eXlge, pois, uma 
discussão complexa do conjunto 
de fatores que estão influen­
ciando os acontecimento em 
curso. 

Qualquer que seja o desfecho 
da crise do Golfo Pérsico, é 
certo que ele terá profundas 
conseqüências, sobretudo eco­
nômicas, para o Brasil. Em 
termos mais gerais, contribui­
rá para a configuração de um 
novo equilíbrio mundial de 
forças, questão de grande im­
portâncla para as forças p~o-
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gressistas que"v;"vem um perío­
do de defensiva em escala in­
ternacional. 

Os limites da nova distensão 

2. O final dos anos 80 foi 
marcado por um conjunto de i­
niclativas signiflcativas para 
a paz mundlal, levadas a cabo 
sobretudo pelas duas grandes 
potênc1as nucleares, Estados 
Unldos e União Soviética. 
Desenhou-se, e começou a ser 
lmplementado, um' programa de 
curto, médio e longo prazo de 
elimlnação de armamentos 
tátlCOS e estratéglcoS. 

Esta pOlítica de d1stensão 
foi saudada sobretudo pelos 
mllhões de europeus que duran­
te a década passada se haviam 
mobil1zado contra a ameaça nu­
clear e pela desmilitarlzação 
do continente. 

Ocorre, porém, que a po1ítlca 
de paz - que teve em Gorbachev 
um dos prlcipals impu1s10nado­
res - ref1etla igualmente a 
lncapacidade da Unlão Sovléti­
ca de continuar mantendo sua 
posição de grande potêncla mi­
litar,·como havia ocorrido até 
então. 

A URSS viu-se sacudida por 
uma crlse econômica e política 
lnterna de proporções 
in1magináveis. Retlrou suas 
tropas do Afeganistão, renun­
Cl0U o controle político e mi­
lltar que mantlnha sobre os 
países do Leste Europeu, o que 
permltiu a ascensão em muitos 
deles POlônla, Hungria e 
Checoslováquia de governos 
não-socialistas e a surpreen­
dente reuni fi cação alemã. 

O governo de Moscou tem hoje 
enorme dificuldade de manter a 
própria integridade territo­
rial e política da União So­
viétlca, como demonstram os 
movimentos autonomistas que se 
desenvolvem em todas as Repú­
blicas, a começar pela própria 
RÚssla. 

A URSS renunciou à quase to­
talidade de seus compromissos 
econômicos, diplomáticos e mi­
litares lnternacl0nais, redu­
zindo suas relações com Cuba e 
diminuindo drasticamente sua 
presença política e militar no 
Or1ente Médio, onde desempe­
nhara um papel primordial des­
de o fim da Segunda Guerra 
Mundial. 

Na esteira da radical'mudança 
de sua polítlca internacional, 
dissolveu o Pacto de Varsóvia, 
como aliança militar, e acei­
tou que a Alemanha reunificadã 
integrasse a OTAN. 

3. O debi 1 itamento do papel 
internacional da URSS, que tem 
como pano de ~undo a aguda 
cr1se interna que ela enfren-
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ta, deve se aprofundar mais 
ainda nos próximos meses e a­
cabou por alterar bruscamente 
a cena internacional. 

Muitos saudaram o "fim da 
guerra fria" e a emergência de 
uma nova e efetiva distensão 
internacional a partir da de­
saparição de um mundo bi 
polar. 

Rapidamente, no entanto, os 
que assim pensavam viram-se 
confrontados com a perigosa 
realldade de uma polítlca in­
ternacional, dominada por uma 
só grande potênCia - os Esta­
dos Unidos - arvorando-se, sem 
contestação militar, a redese­
nhar o mundo segundo seus 
interesses. 

Uma das primeiras conseqüên­
cias desta nova situação f 01 a 
invasão do Panamá e a desen­
voltura com que WaShington au­
mentou sua pressão contra os 
sandinistas e mUltiplicou pro­
vocações sobre Cuba. O governo 
dos Estados Unidos chegou ao 
ponto de ex'i gi r que a URSS a­
bandonasse Cuba para poder re­
ceber a ajUda necessária, a 
flm de evitar o colapso de sua 
economia. Os EUA mantiveram­
se, assim, na postura, que 
marcou sua intervenção inter­
naclonal nestas últimas déca­
das, de violação contínua do 
direito internacional sempre 
que seus interesses foram em 
algum lugar contrariados. A 
preeminência milltar que os 
Estados Unidos possuem hOJe 
contraria, no entanto, com o 
deClínio de sua importância 
econômlca em relação ao Japão 
e à Europa. Os sinais de crise 
econômica, a perda de competi­
tividade de seu comércio exte­
rior, sua decadência relativa 
no plano industrial e tecnoló­
gico, não se traduzem imediata 
e diretamente em uma perda de 
influência política e militar. 
Ao contrário, podem, inclusi­
ve, exacerbar a agressividade 
de sua política externa, na 
medida em que para recuperar­
se da crise econômica em que 
estão mergulhados, os gover­
nantes dos Estados Unidos op­
tem por um intervencionismo 
radical que lhes permlta man­
ter sua posição no mundo e fa­
zer dela uma alavanca para sua 
recuperação econômica em ter­
mos estratégicos, mas também 
de cyrto prazo. 

A outra alternativa - temida 
por muitos, inclusive por Hen­
ry Kissinger - é a de que os 
Estados Unidos voltem a uma 
posição de isolacionismo, como 
já ocorreu em outros momentos 
de sua história neste século. 

4. Mas a previsão que se re­
velou mais falsa foi a de que 
o fim da guerra fria ou da fi­
polaridade inauguraria uma era 
de paz mundial duradoura. 
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Uma das ironias da história 
contemporânea é que os perío­
dos prOlongados de paz foram o 
resultado do eqUilíbrio de 
grandes potências militares. 
Assim foi com a "paz de cem 
anos", entre o Tratado de Vie­
na (1815) e a Primeira Guerra 
Mundial (1914). Assim f 01, em 
certa medida, no pÓS-45, quan­
do o equilíbrlo nuclear impe­
diu uma Terceira Guerra e onde 
os conflitos militares na pe­
riferla (Coréia, as duas guer­
ras da Indochina e as do 0-
rlente Médio por exemplo) aca­
baram por desembocar em nego­
ciações que evitaram seu alas­
tramento ou levaram a uma paz 
duradoura na região. 

A característica da nova si­
tuação mundial é a do surgi­
mento de novos choques regio­
nais, sltuados em áreas de 
alto potenclal conflltivo 
hoje o Orlente Médio, amanhã 
talvez a regão balcânica e a 
Europa Central em geral - que 
podem desembocar em guerras 
sangrentas e de proporções 
muito maiores na medida em que 
esteja desfeito o equilíbrio 
mundlal anterior em proveito 
de uma potência que se consi­
dere absoluta. 

Com isso não se quer eviden­
temente dlzer que a única pos­
sibilidade de paz é o equílí­
brio entre super potências 
armadas. A história ensina que 
este equilíbrio também acaba 
rompendo-se, como ocorreu em 
1914 e em 1939, com 
conseqüências trágicas para a 
humanidade. 

A construção da paz mundial 
deve partir das conquistas ob­
tidas na luta pelo desarmamen­
to mundial, mas passa pela 
justa solução de áreas histo­
ricamente conflitivas como é o 
caso.do Oriente Médio, além, e 
principalmente, da resolução 
das graves desigualdades soci­
ais existentes em muitas áreas 
do mundo. 

Em vários pontos de confl1to 
internacional - Namíbia e Cam­
puchea - foi possível chegar à 
paz. Em outras regiões, como 
na América Central (El Salva­
dor e Guatemala), começaram a 
criar-se condições para uma 
negociação que conduz à 
desmilitarlzação. 

Com muito mais razão deve-se 
atacar o conjunto de problemas 
que tensiona o Oriente Médio e 
aí buscar uma negocição abran­
gente capaz de eliminar o mai-
or foco de ameaça de guerra no 
mundo. 

A crise do Golfo Pérsico foi 
comparada com muita razão 
àquela que precedeu a Primeira 
Guerra Mundial. Para alguns, 
tratar-se-ia de um conflito de 
dimensões regionais que algurys 
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pensam poder resolver através 
de uma ação mllitar capaz de 
prOduzir no curto prazo os re­
sultados esperadOS. Assim foi 
com a Primeira Guerra, que 
muitos calcularam duraria seis 
semanas. Durou quatro anos. 
Custou milhões de vítimas e 
provocou uma destruição sem 
precedentes de riqueza. Na sua 
esteira desestabilizou quase 
todos os regimes polítlCOS eu­
ropeus, através de revoluções 
e contra-reVoluções e, o que é 
malS grave, mergulhou a Europa 
e o mundo em uma crise dura­
doura que só se resolveria com 
uma guerra malS prolongada e 
sangre ta como foi o conflito 
de 1939-1945. 

E fácil saber como começará a 
guerra no Galgo Pérslco. O di­
fícil é prever seu desfecho. 

A invasão iraquiana e a amea­
ça norte-americana 

5. A invasão do Kuwait pelo 
Iraque se situa no prolonga­
mento do conflito Irã-Iraque 
que provocou um mllhão de mor­
tos e transformou o regime de 
Bagdá na prlncipal potêncial 
militar da região. 

A guerra f 01 um excelente ne­
gÓC10 para OS fabricante de 
armas de todo o mundo, lnclu­
sive o Brasil, que participa­
ram atlvamente no equipamento 
dos dois regimes, especlalmen­
te o de Saddam Husseln. 

Ao mesmo tempo em que se 
transformava em principal po­
tência milltar do Orlente Mé­
dio, a única capaz de equili­
brar em termos a presença de 
Israel, o Iraque se via con­
frontado com problemas econô­
micos e financeiros reSUltan­
tes do esforço béllCO. A inva­
são de Kuweit é um intento de 
resolver o problema. Ao anexar 
seu prinCipal credor, o Iraque 
cancelava ipso facto a dívida 
de cerca de 10 bilhões de US$ 
que tinha para com o Kuwait. 
Ao mesmo tempo, apOderava-se 
de preclosas reservas de 
petróleo. 

O Iraque é um regime militar 
que mantém seus adversários 
sob estrito controle empregan­
do todos os meios represslvos 
a seu dlspor. como ocorreu, 
por exemplo, com o população 
curda. 

O Kuwai t é um país forja'do 
pela ação imperialista no O­
riente Médio que buscou neste 
século dividir os povos árabes 
para controlar a região e me­
lhor resguardar seus interes­
ses, sobretudo em termos de 
petróleo. Trata-se de um país 
controlado por uma família que 
dirige o Estado como uma em­
presa privada. Cerca de 65% da 
população é estrangeira e está 
prlvada de qualquer direito 
político. 
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Mesmo assim, a lnvasão e ane­
xação é um ato ilegal, que 
fere o direito internacional e 
repugna à consciência moral da 
humanidade. 

Por isso f 01 repudiado pelo 
conjunto das forças progresls­
tas. 

6. O Governo cubano, como ex­
pressa a mensagem do Presiden­
te Fidel Castro, de 7 de agos­
to de 1990, explica que votou 
no Conselho de Segurança das 
Nações Unidas a condenaçao do 
Iraque "com dor e amargura". 
Mas justiflca sua decisão por 
uma "polítlca de princípios 
sobre o inadmissível uso da 
força e da superlorldade mili­
tar para resolver contradições 
entre países, sobretudo quando 
se trata de uma confrontação 
fratricida entre os povos do 
Terceiro Mundo." (Ver 
"Mensagem enviada por Fidel 
aos dlrigentes dos países 
árabes", Gramma,',19.-8-90) 

Já a OLP explica que "os pa­
lestinos, moralmente, não ,po­
dem aceitar qualquer tipo de 
ocupação", alnda que fique 
surpresa e perplexa "com a i­
nusitada eficiência da ONU 
para o caso do Kuwait e sua 
total lndiferença sobre a ocu­
pação israelense e seus crimes 
contra o povo palestlno". (Ver 
"A OLP e a crise do Golfo 
Arábico", Bras~Jla, 27 de se­
tembro de 1990). 

7, Na mesma dlreção, a ComlS­
são Executlva do PT, em nota 
de 152. de setembro, repudlou "a 
ocupação e posterior anexação 
do Kuwait, pois se trata de 
ato de força,' contrário ao di­
reito internacional e que ame­
aça seriamente a paz mundial". 
Ja naquela ocasião, a CEN re­
pudiaya 19ua1mente "as inicia­
tivas de algumas grandes po­
tências na região - particu­
larmente os Estados Unidos e a 
Grã7Bretanha - que se avocam o 
papel de polícla lnternacio­
nal, como estão acostumados a 
fazer em outras regiões do 
mundo". A nota apontava para o 
fato, de que "as forças que 
cercam e se preparam para in­
tervlr no Iraq~e são aquelas 
mesmas que em um passado re­
cente invadiram Granada e o 
Panamá, apoiaram diretamente a 
agressão contra a Nicarágua, 
que realizam até hoje manobras 
de intimidação contra Cuba e 
"aconselham" militarmente os 
Exércitos de E1 Salvador e de 
outros países da América 
Central". (Ver "O Partldo dos 
Trabalhadores e a Crise do O­
riente Médio 1-9-1990). 

Mais tarde, em memorando da 
5ecretarla de Relações Inter­
nacionais, que suscitou pro­
nunClamento do líder do PT na 
Câmara dos Dep~tados, o parti­
do enfatizou sua crítica aos 
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Estados Unidos e a POlítica de 
dois pesos e duas medidas do 
Conselho de Segurança da ONU 
na Região. 

O Conselho votou no passado 
resoluções que eXlgem a reti­
rada das tropas israelenses da 
Faixa de Gaza, da mesma forma 
que decldiu pela saída do Ira­
que do territórlo do Kuwait. 
Mas, enquanto estas últimas 
resoluções dão cobertura para 
uma eventual ação armada con­
tra o Iraque, as condenações 
da ocupação israelense não têm 
a menor conseqüêncla prática. 

o referido memorando da SRI 
do PT (17-10-90) foi provocado 
fundamentalmente pela bruta 
repressão aos palestlnos ,nos 
territórios ocupados que cau­
sou a morte de dezenas de 
pessoas. Apesar da condenação 
do Conselho de Segurança da 
ONU por unanimidade, lnclusive 
com o voto do EUA,em hlstórica 
atitude anti-Israel, nenhuma 
conseqüência concreta daí 
decorreu. O governo Schamlr 
lmpediu' a"el1"trada de uma co­
missão da ONU para averlguar 
os acontecimentos, fez sua 
própria "investlgação", absol­
veu e felicitou os repressores 
dos manifestantes pa1estlnos 
mortos. 

8. O governo dos Estados Uni­
dos pressionou seus allados e 
obteve no Conselho de Seguran­
ça da ONU autorização que lhe 
permlte desencadear, se 
necessário. uma ação militar 
contra o Iraque, Tudo se enca­
mlnha para o estabe1eclmento 
de um ultimato que permltiria 
um ataque a partir de primeiro 
ou de 15 de janeiro do próximo 
ano. 

Muitos fatores dificultam, no 
entanto, esta solução. 

Em primeiro lugar, os pró­
prios Estados Unldos temem o 
alto preço a ser pago em ter­
mos de vldas no caso de uma 
invasão, além dos elevados 
custos financeiros de uma tal 
operação. 

Em segundo lugar, apesar de 
contar no fundamental com o 
apoio da URSS, China e França 
(três dos Clnco integrantes 
permanentes do Conselho de 
Segurança), não é evidente que 
este apoio se mantenha incon­
dicional, uma vez desencadeada 
a guerra e constatadas suas 
conseqüências pOlíticas e 
mi 11 tar'es, 

Em terceiro lugar, a invasão 
desencadea'rá conf 1 i tos no O­
riente MédlO que poderão de­
sestabilizar totalmente a re­
glão provocando a queda de re­
gimes hoje aliados dos Estados 
Unldos, como é o caso do Egl­
to, entre dUtros. 
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Em quarto lugar, a resposta 
militar do Iraque se a~uncla 
de grande potencial destrutl­
vo, podendo afetar particular­
mente I~rael Ainda que a in­
vasão se consumasse e o regime 
de Saddam Hussein fosse venci­
do, é muito provável que, an­
tes di sso, suas tropas!, e arma­
mentos provocassem um~ devas­
tação de graodes proporçõe~ na 
área. 

Em qUlnto lugar, uma guerra 
na reglão afetaria a produção 
e dlstribuição ae petróleo de 
forma radical, contrlbuíndo 
para um maior agr.avamento do 
quadro econômico mundical es­
pecialmente nos Estados Uni­
dos, onde se verlficam sinais 
de recessão e de inflação, 

Em sexto lugar, o Governo 
Bush~não reúne todas as condi­
ções internas para desencadear 
uma ação militar, As últimas 
elelções americanas traduziram 
em termos de votos a queda de 
popularldade do presidente e 
reduzlram o apOlO da oplnião 
pública a uma eventual solução 
militar. O fantasma, de um 
"novo Vietnã" anima movimentos 
SOClalS de cunho pacifista 
cada vez maiores e estlmula 
ações de insubmissão entre os 
reservistas. O próprlo Senado, 
que tem um peso real na condl­
ção da política externa norte­
amerlcana, exige controlar uma 
eventual decisão de guerra a­
f i rmando que pa ra' tanto não 
basta a decisão do'Conselho de 
Segurança da ONU. Na Europa, 
setores do movimento sindical 
e da opinião pública organizam 
ações contra a inte~venção. 

9, Todos estes fatores não ga­
rantem, no entanto, que o pe­
rigo da guerra esteja fastado. 
MUlto pelo contrário, Os Esta­
dos Unidos lnvestiram muito 
alto em termos de deslocamento 
de tropas e de armamentos para 
a região e uma simples volta 
teria um custo político eleva­
do comprometendo a lmagem de 
única super potência que Wa­
shington cultlva, Os EUA con­
segUlram colocar a ONU como 
seu lnstrumento, como havla 
ocorrido anteriormente por 0-
caslão da Guerra da Coréia, em 
1949. 

Um recuo, ou qualquer slnal 
de fraqueza por parte dos Es­
tados Unidos, reforçaria, por 
outro lado, o papel do Iraque 
na região que se constitulrla 
definltlvamente como uma .po­
tência de médio porte, dotada 
de grande máqwlna mllltar e de 
colossals melOS econômicos (e 
POlftlCOS) a partir, sobretu­
do, do controle do petróleo do 
Kuwalt, 

Por tudo isto flca eVldente 
que o desencadeamento de um 
conflito só pode ser eVltado 
se houver uma grande pressão 
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internacion~ contra a guerra 
e se, ao mesmo tempo, forem 
criadas condições favoráveis 
para uma negoc1ação 1nter­
nac10nal. 

10. O Partido dos Trabalhado­
res deve apoiar decisivamente 
sua direção; através de seu 
Presidente e da bancada na Câ­
mara Federal, deve pressionar 
o Governo brasileiro para que 
atue internac10nalmente no 
sentido de uma negociação. Es­
tas 1nic1at1vas podem igual­
mente ser desenvolv1das atra­
vés do GT de polít1ca externa 
do governo paralelo. 

O partido deve igualmente mo­
bil1zar a opinião públ1ca, o 
mov1mento social e as forças 
progressistas- e democráticas 
do país para evitar a guerra, 
exp.l1cando o que está em jogo 
no .. Go lfo Pérs i co e os r i scos 
que um tal conflito trará para 
a paz mund1al e para o Brasil. 

É fundamental, no entanto, 
denunc1ar o papel que o Gover­
no norte-amer1cano está desem­
penhando neste episód10, par­
ticularmente do uso da força, 
particularmente: 

- A falta de autoridade moral 
dos EUA para condenarem a in­
vasão do Kuwait, uma vez que 
suas tropas ocupam o Panamá há 
um ano; 

- O uso das resoluções das 
Nações Unidas como just1fica­
tiva de sua pOlítica agressi­
va, ao mesmo tempo em que es­
tas são condescentes com o go­
verno de Israel, que ocupa i­
legalmente, contra resoluções 
do Conselho de Segurança, a 
Faixa de Gaza e reprime as po­
pulações palestinas. 

A crise do Golfo abre a pos­
sib1l1dade de ações mais con­
slstentes de apolo à causa pa­
lest1na e à OLP. 

Devemos pressionar o Governo 
brasile1ro para que encampe a 
tese de que a guerra pode ser 
evitada através de negociações 
que supõem os seguintes 
passos: 

Revogação da resolução do 
Conselho de Segurança que au­
tor1za o uso da força contra o 
Iraque; 

o flm do embargo e do b10que-
10 comerc1al, que, após a re­
solução do conselho de se~u­
rança que autor1za a 1nvasao, 
passa a ter a clara conotação 
de uma ato de guerra. Esta de­
cisão de condenar o embargo a 
partir de agora não slgnifica 
qualquer condescendêncla com a 
1nvasão do Kuwalt pelo Iraque. 

Retirada das tropas iraquia­
n?s do Kuwait e das tropas dos 
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~stados Unldos e de seus a11a­
dos das fronteiras do Iraque; 

Uma força mult1naclonal da 
Liga Arabe garantirá uma solu­
ção democrátlca para o Kuwait, 
respeltado o direlto 1nterna­
ciona1 e a vontade soberana de 
seu povo democratlcamente ex­
pressa; 

Uma conferência arabe - como, 
por exemplo, a proposta pelo 
Marrocos - procurará f1xar um 
ponto de v1sta comum sobre o 
conjunto de questões conf11ti­
vas na reglão, particularmente 
os problemas do Golfo, do Lí­
bano e da situação dos terr1-
tór10s ocupados por Israel; 

Uma conferêncla internacional 
definlrá um compromisso das 
grandes potências com a esta­
bilidade na região, baseado no 
respeito à soberania e à não­
intervenção e na resolução ne­
goc1ada dos conflitos. 

O ponto fundamental desta 
conferência, do qual depende o 
futuro da paz e da establlida­
de na região, é o reconheci­
mento do direito do povo pa­
lestino na região, é o reco­
~hecimento do direito do povo 
palestino de constituir seu 
Estado nac1onal, sob a ég1de 
da OLP, e a adoção de medidas 
concretas para que esta ques­
tão seja resolvida no mais 
breve prazo possível. 

O PT reitera que seu apoio a 
um Estado palestino é compatí­
vel com o reconhecimento do 
direito de eX1stênc1a do Esta­
do de Israel. 

O Partido dos Tralhadores en­
tende que a paz na região será 
efetivamente assegurada quando 
desaparecerem as grandes dife­
renças sociais existentes en­
tre os distintos países e no 
lnterlor dos próprlos estados 
naCl0na1S do Orlente Médio. Da 
mesma forma, a paz será 
conseqüência de um efetivo 
processo de, democratização 
destas sociedades que perm1ta, 
através de eleições livres, 
plural1dade de partidos e 11-
berdade de opinião a ampla ex­
pressão de todos os setores 
soc1ais e políticos. A paz 
será finalmente atlngida quan­
do cessarem todas as formas de 
fanatlsmo re1igloso e naC10na­
llsta presentes em muitas das 
manlfestações dos fundamenta­
llstas 1sraelenses e árabes. 

O PT não tem nenhuma lição a 
dar aos povos em sua luta pela 
liberdade, paz e progresso no 
Or1ente Méd10. Tem apenas a 
oferecer sua solidar1edade 
para a construção de uma nova 
ordem mundlal democrática que 
assegure a cada povo o dire1to 
de constrU1r autônoma e sobe­
ranamente seu futuro. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congresslsta Gonzaga 
Patriota. 

o SR. GONZAGA PATRIOTA (PDT -
PE. Pronuncia o seguinte 
dlscurso. Sem revlsão do 
orador.) Sr. PreSldente, 
Srs. Congresslstas, quero a­
presentar o meu protesto con­
tra um ato arb1trár10 e até 
absurdo do Juiz de D1relto da 
C1dade de Itambé, no Estado de 
Pernambuco, Dr. José Malta, 
que decretou a prisão do nosso 
suplente de Vereador, Antônio 
V1cente, "Tota", simplesmente 
por ter faltado a uma aud1ên­
C1a num processo-crime por 
agressão. Acred1tamos que não 
se trata slmplesmente de uma 
pr1são por falta de respeito 
ao Poder JudiC1ário, mas uma 
prisão absurda por perseguição 
polítlca, porque o nosso su­
plente de Vereador, do PDT, 
faz po1ít1ca contra a ala pre­
potente, governista daquele 
município. 

Quero, ao fazer este regis­
tro, protestar contra esse ab­
surdo, esse abuso contra o 
nosso suplente de Vereador, o 
"Tota", no Município de 
Itambé. 

Sr. Presidente, minha preocu­
pação é uma preocupação do 
povo brasile1ro, no que diz 
respeito à desativação de pos­
tos e agênclas do Banco do 
Brasil que não estejam dando 
lucro para a instltuição e, 
consequentemente, para o 
Governo. 

o Banco do Brasil é uma 1ns­
tituição que tem finalidades 
socia1s, e nós não podemos ad­
mitlr que sejam dem1t1dos ml-
1hares de seus funClonários 
que fizeram concurso. Entende­
mos ser um capr1cho do Presi­
dente Fernando Color de Mello 
que, na campanha de 1989 à 
Presldência da República, já 
alegava que, eleito Presidente 
da República, lr1a não apenas 
de~ltir funcionárlos, mas tam­
bém desviar as atlvidades so­
ciais do Banco do Brasil. Ago­
ra vai demlt1r Clnco mil 
funcionár10s, vai fechar cen­
tenas e centenas de postos e 
agências. Queremos, neste ins­
tante, alertar o Congresso Na­
clonal, o Senado Federal e a 
Câmara dos Deputados, para não 
permit1r esse abuso. Não é 
simplesmente fechar uma agên­
C1a ou um posto porque não 
está dando lucro para a 
institulÇão. Temos que ver a 
flnaljdade deles, como tmabém 
os funclonários que vão ser 
demltidos. 

Era o que tinha a d1zer, Sr. 
Pres1dente. (MUlto bem') 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra à no-
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bre Congresslsc8 
Fei ·cosa. 

Ablgai 1 

A SRA. ABIGALIL FEITOSA (PSB 
BA. Pronuncia o seguinte 

dlscuro. Sem revlsão da 
oradora.) Sr. Presidente, 
Srs. CongresSlstas, o Sr. 
CláudlO Humberto. respondendo 
a toda uma matérla que salU 
sobre o Presldente Collor 
no Sunday Time de domlllgo, diz 
que houve toda uma hlst6rla 
fantaslosa. 

Mencl0no baslcamente a refe­
rência que faz à questão da 
situação do menor no Brasll. 
Foram crlados o MlnlstérlO do 
Menor e o Estatuto da Crlança 
e do Adolescente, apenas como 
um ato de demagogia para a 
platéla. Na verdade, o que o 
Senhor Collor de Mello está 
implantando no BraSll é o de­
sespero, o caos. Não se pode 
levantar uma nação com reces­
são, com desemprego, com arro­
cho salarlal. 

O desespero a que o Senhor 
Collor de Mello está levando a 
Nação com essa sltuação reces­
Slva é irresponsável. O Senhor 
Fernando Collor de Mello está 
querendo levar o País ao caos. 

Ainda há pouco. o nobre Depu­
tado Gonzaga Patriota fazia 
referência ao número de postos 
do Banco do Brasil que serão 
desativados, ao número de 
funcionárl0s que serão 
demltldos. Da mesma maneira, a 
Caixa Econômica Federal terá 
várlas agênclaS desatlvadas. 
Toda a imprensa está dlvulgan-
do o número de funclonárl0s 
que serão demitldos. 

Desemprego e recessão só le­
vam à vlo1êncla. Não adlanta 
aparecer o Sr. Romeu Tuma to­
dos os dlas na televisão, se 
legiões de pessoas flcam de­
sempregadas e se menores com 
Clnco anos de ldade chelram 
cola e vão para as ruas. E o 
desespero. 

O número de menores abandona­
dos aumenta. São 60 milhões de 
brasileiros, hoje, na miséria. 

Sel que este groblema não co­
meçou na administração de Sua 
Excelêncla,"mas é um compro­
misso assumido em campanha e 
resolvê-lo é um anselO da Na­
ção brasilslra. 

Queremos aqui protestar con­
tra essa polítlca aconõmlca de 
arrocho salarial. e responsa­
bilizar, basicamente, a equipe 
econômica do Governo do Presi­
dente Fernando Collor. 

Quanto à questão da saúde, 
todo o parque da saúde está 
sucateado. No meu estado, até 
crianças que tomaram vacina 
anti-rábica morrem de raiva, 
porQue não se leva a sério e 
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não es~é havendo Investimento 
na saúde. O HospItal das Clí­
nlcas es~é sucaceado. as uni­
dades públlcas também. Agora é 
o pessoal do Inamps que não 
repassa recurso para c1rurg1as 
cardíacas. Daqul para a fren­
~e, ou se resolve esse proble­
ma ou somente fará Clrurglas 
quem for m11ionárlo. Quero 
chamar a aLenção à insenSIbI­
lidade da pol1tica econôm1ca 
da equipe econômica do Governo 
Collor de Mello. 

Era o que tinha a dlzer, Sr. 
Presldente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista AloíS10 
Vasconcelos. 

O SR. ALOÍSIO VASCONCE­
LOS (PMDB - MG. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revlsão 
do orador.) - Sr. Presldente, 
Srs. Congresslstas, no âmblto 
do nosso partido, o PMDB, onde 
a democracia 1nterna sempre 
existlu e queremos malS uma 
vez apurá-la, eSLamos dIrIgIn­
do ao Presldente Nacional do 
PMDB, llustre Depucado e amIgo 
Dr. Ulysses GUlmarães, docu­
mento que propõe o adIamento 
da convenção naCIonal do par­
tldo. Inicialmente marcada 
para 10 de março próximo_ O 
obJetivo, Sr. Presldente, Sra. 
Congressistas, é possibllitar 
a participação dos membros. 
hoje em cargos executlvoS es­
taduais governadores, 
secretárlos de Estado scc. - e 
também dar maIs tempo aos no­
vos parlamentares que camarão 
posse a ;& de feverelro e lnl­
ciarão o seu exercício parla­
mentar em 15 de fevereIro. e 
conslderando a necessldade de 
3D· dlBS de antecedênc18 para 
regIstro de chapas. 

O PMDB é um partido que salU 
ressurgido das últlmas 
elelcões. O PMDB elegeu sete 
governadores. a maIor bancada 
federal e, portanco, o PMOB 
tem tudo para votar o seu novo 
esta~uto e programa, dando ac 
País uma contrIbuição 
formidável cuja capaCldade a­
inda não se exauriu. 

Por isso, Sr. PreSIdente. es­
camos dlrigindo um documento 
vazado nos seguintes termos: 

ExmQ Sr. Presloenc9 do 
Diretório Nacional do PMDB 

Deputado Ulysses Guima­
rães 

Vimos respeltosamente dI­
zer que, informados da de­
slgnação dos dias 8, 9 e 10 
de março próxlmo para rea­
llzação da convenção nacIo­
nal do partido, deseJaT05 
mam festar 110ssa d-j scol'dan­
Cla e requerer a deslgnação 
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de outra data, pelas razões 
adiante expostas. 

A convenção naqueles dias 
de março lmportará a exclu­
são por lncompatibilldade 
dos membros do partido que 
encerram seus mandatos exe­
cUtlVOS no dla 15 daquele 
mês, como também dos 
secrecários de Estado que 
entregarão seus cargos na 
mesma data. Ao mesmo tempo 
a exigência de inscrição de 
chapa com prazo de 30 diês 
antes da data da convençao 
impllcará a ausência do de­
bate e a não participação 
dos membros do Parlamento 
recém-eleitos, elS que a 
sessão leglslativa inicla­
se a 15 de feverelro. 

Por último, o ano de 
1991, para o nosso partido, 
será o de revlsão dos esta­
tutos e do programa, sendo 
que a estreiteza do tempo 
lnviabiliza lúcida discus­
são e anállse. nos estados, 
dos documentos eXlstentes. 

Por essas razões, reque­
remos se dlgne a Comissão 
Executiva do PMDB designar 
nova data, sugerindo, desde 
já, o dla 1Q -5 para a con­
venção nacional, o que 
significará prazo suficlen­
te para as discussões que 
necessar1amente devem ante­
ceder o ato naclonal. 

P. deferimento 

Brasílla, 10 de janeiro 
de "1991. 

Assinam: Aloísio Vasconcelos, 
por Mlnas Gerais; Mário Lima, 
pela Bahia; Renato Vlana, por 
Santa CaLarlna; Osvaldo Mace­
do, pelo Paraná; José Tavares, 
pelo Paraná; Maguito Vilela, 
por GOlás; Iturlval NaSClmen­
co, por Goiás; Bezerra de Me­
lo, pelo Ceará; Alexandre Pu­
zyna. por Santa Catarina; Sa­
mir Achôa, por São Paulo; en­
flfn, uma seqüêncla de nomes do 
malS alto respelto e gabarito 
do PMDB, Sr. Presldente. 

É evidente que se este docu­
mento circular pelo partido 
~odo, n6s teremos mais de cem 
assInaturas entre os parlamen­
tares, porque é desejo de to­
dos que a convenção se reallze 
na melhor data, e a melhor 
data não é, definiLivamente, 
aquela que prevlamente pensara 
a Executlva NaClonal. Portan­
to, o PMDB, democraticamente, 
deverá decldir, na sua Execu­
tiva, pelo adiamento da sua 
convenção. 

Era o que tlnha a dlzer, Sr. 
Presldente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
vaI - Concedo a palavra ao no-
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bre Deputado 
Filho. 

Oswaldo Lima 

'0 SR. OSWALDO LIMA FI­
LHO (PMDB - P~. Pronuncia. o 
seguinte discurso.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Congressistas, 
por todo esse nosso imenso 
País, é truísmo, se instalou 
uma crise avassaladora no pla­
no moral, econômiCO, político 
e social. 

Trinta e dOiS milhões de bra­
sileiros Vivem no nível da ab­
soluta miséria e não recebem 
seque~ remuneração suficiente 
para sua alimentqção. 

A recessão decorrente dos er­
ros da política econômica do 
Governo Collor no setor cam­
bial, nas taxas de Juros asfi­
xiantes, no desemprego de mi­
lhões de trabalhadores, na po­
lítica industrial, que ameaça 
transformar em sucata o parque 
industrial brasileiro, toda a 
ingênua tentativa.de interna­
cionalizar a nossa economia, 
reduziu o BraSil a uma situa­
ção de calamidade pública, a­
gravando os erros estruturais 
da . atividade econômlco­
flnanceira nacional. 

Trezentas 
anualmente 
vida, -como 
ONU. 

mil crianças morrem 
no primeiro ano de 
demonstram dados da 

Milhões de crianças abandona­
das, entregues à marginalida­
de, disputam nás ruas a sobre­
vivência com as armas da 
criminal idade. 

Dez milhões de famílias não 
têm teto e se amontoam em Cho­

aterrorizado pela onda de 
seqüestros, Já pratlcados com 
a cumpllcidade da Polícia Fe­
deral, poderoso empresário 
construiU recentemente uma 
verdadeira fortaleza para sua 
residêncla e se transporta 
diarlamente de lá para sua em­
presa, de hellcóptero. 

Essa prátlca, dizem, está se 
tornando habltual entre os 
grandes empresárlos do País. 

Nesse quadro terrível, quando 
tudo reclama o estudo e a ação 
quotldiana dos dirigentes na­
cionals, o Presidente da Repú­
blica e seus prlncipals miniS­
tros se deslocam nos iates dos 
maiores empresários do Brasll 
para eXlblções de seus dotes 
esportivos e da sua plástica 
nas pralas de Angra dos ReiS, 
onde se reúnem os happy-few do 
Brasi 1 . 

Toda essa eXlbição ldiota é 
coroada pela divulgação da mí­
dia eletrônica a dizer ao Paí, 
que Vivemos no mundo do dr. 
Pangloss - O melhor dos mundos 
possíveis. 

Enquanto aSSlm se comportam 
esses dirigentes, um deles, 
turco, lmportado do Oriente 
Médio, atribUl os males do 
Brasll aos pobres.barnabés da 
administração e à Constltuição 
que extinguiu a ditadura 

A corte de LUlZ XVI, às vés­
peras da Revolução Francesa, e 
os ministros do Czar Nicolau, 
na antemanhã da Revolução Rus­
sa, não tlnham comportamento 
diverso. 

ças na perlferla das grandes Era o que 
cidades Presidente. 

tinha a dizer, Sr. 
(MUl to bem!) 

Como era de prever, essa Sl­
tuação deságua numa maré de 
vlolêncla, que assume ho~e a 
condlção de uma guerra clvil 
não declarada. 

Nos últlmos anos, mllhares de 
homlcídlos pratlcados na clda­
de de São Paulo e na cidade do 
Recife dão a medlda dessa 
guerra CiVil. -

Na Balxada Flumlnense o núme­
ro de homlcídlos supera men­
salmente aqueles verificados 
na última guerra do Vletnã. 

O quadro naclonal assume fei­
ções tráglcas sobretudo dlante 
da seca que se abateu sobre as 
reglões árldas do Nordeste, 
com todo cortejo de mlgrações 
e de assalto às Cidades, pelos 
retirantes, que se registra 
dlartamente, de forma dantesca 
como alnda ontem na Cidade de 
Bodocó, no sertão de Pernam­
buco 

Os reflexos dessa crlse Já 
lmprlmem ~ovos aspectos à ar­
qUitetura urbana. No Reclfe, 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congresslsta Fernando San­
tana, chamado anterlormente. 

O SR, FERNANDO SANTANA (PCB -
BA PronunCla o segulnte 
dlSCUrSO. Sem revisão do 
orador) Sr. PreSidente, 
Srs. Congresslstas, estamos 
profundamente preocupados co~ 
a chamada "Guerr, do Golfo". E 
evidente que, quando se lnici­
o~ o degelo entre os Estados 
Unidos e a União Soviétlca e 
que a "guerra fria" fOl pratl­
camente enterrada, como que se 
abrla para o mundo uma nova 
perspectlva de paz e de enten­
dlmento entre os povos. 

Acreditava-se, por outro la­
do, Sr. Presldente e ~rs Con­
gressistas, que as propostas 
do Sr. Gorbachev, prlnclpal-
mente a glasnost e a 
perestroika, tlvessem um de­
senvolvlmento normal dentro da 
União Sovlétlca. Infellzmente, 
essa grande Repúbllca, constl­
tuída de deZenas de povos, en­
trou, a nosso ver, num proces-
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so de deterloração interna As 
Repúbllcas não se entendem, 
cada uma quer reclamar a sua 
lndependêncla sabendo, antecl­
padamente, que lstO nao 
servlrá de modo algum aos 
pressupostos de desenvolvlmen­
to e de lndependência desses 
povos que hoje Vlvem dentro da 
União das Repúblicas Soclalis­
tas Sovlétlcas. 

Mas essa crlse lnterna na U­
nião Sovlétlca trouxe um gran­
de mal para o conjunto da hu­
manldade, porque', na medida em 
que deixou de lado os armamen­
tos e propõe a paz universal, 
a Unlão Soviética teria que 
ter um poder interno capaz de 
ter influêncla no plano inter­
naclonal, influêncla benéfica 
que está se llqüefazendo, por­
que as lutas lnternas são tan­
tas que a República está pra­
tlcamente se pulverlzando, e 
isto é muito ruim para os po­
vos do Tercelro Mundo. Afinal 
de contas, o que nos resta? Os 
Estados Unldos como potência 
avassaladora e, do outro lado, 
uma Europa unida com uma Ale­
manha reunlflcada, ambos acos­
tumados a espollar os povos do 
Terceiro Mundo, a Europa espo­
liando a África e a América 
Latlna e os Estados Unldos 
também. 

Se o mundo perdeu o equilí­
brio com a fragilidade da U­
nião Sovlética, essa Guerra do 
Golfo, se deflagrada, trará 
imensas conseqüênclas ao mundo 
lntelro, podendo se tornar am­
pla a ponto de atingir toda a 
humanidade. O çâmblo negro 
hoje já dá o dólar a 300 cru­
zelros em função da Guerra do 
Golfo Pérslco. Como vamos fi­
car nós, lmportando 600 mil 
barris/dla de petróleo a um 
custo de 80 a 100 dólares o 
barn l? 

Então, a perspectlva que se 
abre.para a economia brasllel­
ra é a plor possível. Já esta­
mos vivendo uma fase de de~ 
pressão profunda de desemprego 
e arrocho salarlal, de sucate­
amento daquilo que o povo bra­
sileiro construlU através de 
privatlzações completamente 
enlouquecldas. POiS bem, se 
essa Guerra do Golfo che~ar, 
nós estaremos em maus lençols. 
E como flcará a sltuação dos 
povos da Amérlca ~atlna e da 
Afrlca, sem um poder'moderador 
que serla, no caso, o da União 
Sovlétlca, existindo pratica­
mente apenas os Estados Unidos 
e uma Europa unlficada, habl­
tuados a espollar os povos. 
Quem será o defensor dos lnte­
~esses da América Latina e da 
Afrlca? 

É muito importante que nós, 
todos urasilelros, acordemos 
para esse lmportante momento 
h1stórlCo que estamos vlvendo, 
porque nós, lnternamente, so-
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mos capazes de, numa unlflca­
ção ampla, ter um programa de 
ressurgimento e de renascimen­
to da economia deste País, vi­
vendo às nossas próprias cus­
tas dentro desse mundo que nos 
ameaça. Ou seremos capazes 
desse grande acordo nacronal 
ou então 1 remos à "cucu i a" ; 
não há outra saída. O povo 
brasilelro merece, de todos 
nós, um momento de reflexão e 
esta nos indica que, sem uma 
verdadelra unldade do povo, 
que será estabeleclda pela u­
nidade dos partidos, não esta­
remos servindo, nessa conJun­
tura lnternaclonal, aos inte­
resses da Pátrla, do povo, e 
da salvação da nossa 
soberania. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (MUlto bem!) 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congresslsta. 

'O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Pela ordem. Sem revlsão do 
orador.) Sr. Presidente, é 
para uma comunicação urgente. 
Em nome do Colégio de Líderes, 
e contando com a vênla de S. 
ExAs, manifesto ao Plenário da 
Câmara dos Deputados, do Sena­
do Federal e, por 
conseqüência, do Congresso, em 
primeiro lugar, o respeito e a 
homenagem do Colégio de Líde­
res pela presença maciça, pela 
paciência, pela presença cons­
tante com que os deputados e 
senadores vieram para cumprir 
o dever constitucional na con­
vocação extraordlnária. 

MUltoS companheiros não inte­
grarão malS esta Casa a partlr 
da próxima leglslatura, mas 
estão aqui, Sr. Presldente, 
num gesto edlflcante de cons­
ciêncla do dever para com o 
Congresso Naclonal e para com 
o País. 

Por tudo lSSO, Sr. Presiden­
te, os Líderes, em homenagem 
aos seus Colegas, aos seus li­
derados e aos seus Companhei­
ros, decldiram trazer a maté­
ria hOJe para votação, ainda 
que não tenhamos completado os 
acordos que estão 
encaminhados. Se houver enten­
dlmento, comunicaremos ao 
Plenário o produto desse en­
tendlmento para pedlr o apolo 
da Casa. Mas, se não houver 
entendimento, a soberania do 
Plenário é que haverá de deci­
dir todas as questões pen­
dentes. 

Queremos votar, a partir de 
hOJe, Sr. Presidente, as medi­
das relatlvas ao LLoyd Brasl­
leiro, ao Imposto Territorlal 
Rural e à mensalidade escolar, 
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porque essas três matérlas têm bre reajustamento de aluguel 
um prazo curtísslmo para na locação predlal urbana. 
apreciação. 

Decidlmos encaminh~r - e Já o 
fizemos - ao emlnente Senador 
Nelson Carnelro, Presldente do 
Congresso NaClonal, proposta e 
cronograma, pela qual a próxl­
ma semana se dedicará à reu­
nião das Comissões Mlstas res­
pectivas, à apresentação e à 
apreciação de emendas, à dis­
cussão entre os partidos entre 
si e entre os partldos do Go­
verno, para que, na semana se­
gUlnte; a partlr do dla 22, 
possamos também votar, por a­
cordo ou sem acordo, as maté­
rias relativas aos aluguéls e 
aos salários. 

Por isso, Sr. Presldente, 
fica o apelo dos Líderes de 
todos os partldos, sem nenhuma 
exceção, para que os nossos 
colegas perseverem na 
presença. Nós asseguramos que 
hoje vamos votar, seja na una­
nlmldade de um acordo e de um 
grande consenso, sela no con­
flito de oplniões, tao carac­
terístlco do processo 
democrático. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presidêncla recebeu o 
Parecer n Q 1, de 1991-CN, da 
Comlssão Mista, concluindo 
pela admissibilidade da Medida 
Provisória n Q 288, de 14 de 
dezembro de 1990, que autorlza 
o Poder Executivo a dissolver 
ou a prlvatizar a Companhia de 
Navegaç&o Lloyd Brasileiro 
LLOYDBRAS. 

Nos termos do disposto no in­
ciso I do § 1Q do art. 5 Q da 
Resolução nQ i, de 1989-CN, a 
Presidencla abre o prazo de 
meia hora para a lnterposlção 
de recurso all previsto. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presldêncla recebeu 
também o Parecer n Q 3, de 
1991-CN da Comlssão Mista, 
conclulndo pela admissiblllda­
de da Medida Provisória n Q 

290, de 17 de dezembro de 
1990, que estabelece regras 
para flxação e negociação de 
encargos educacionals e dá ou-
tras provldênclas. • 

Nos termos do disposto no ln­
ciso I do § 1Q do art. 5 Q da 
Resolução n Q 1, de 1989-CN, a 
Presldencia abre o prazo de 
mela hora, trlnta minutos, 
para lnterposição de recursos 
all previstos. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presidêncla recebeu o 
Parecer n Q 4, de 1991-CN da 
Comlssão Mista, concluindo 
pela admissibllldade da Medida 
P~ovisórla n Q 291. de 3 de ja­
nelro de 1991, que dispõe so-

Nos termos d~ disposto no ln­
ciso I do § 1 do art. 5 Q da 
Resolução n Q 1, de 1989-CN, a 
Presldencla abre o prazo de 30 
minutos para lnterposlção de 
recursos ali previstos. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presldêncla recebeu, 
por últlmo, o Parecer n Q 5, de 
1991-CN da comissão Mista, 
concluindo pela admlssibillda­
de da Medida Provlsória n Q 

292, de 3 de ]anelrO de 1991 
que dispõe sobre a garantla do 
salário efetlvo e dá outras 
provldênclas 

Nos termos do Qisposto no in­
C1SO I do § 1Q do art. 5 Q da 
Resolução n Q i, de 1991-CN, a 
Presidencla abre o prazo de 30 
m1nutos para interposição de 
recursos al1 prevlstos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Aluízio Bezerra. 

o SR. ALUÍZIO BEZERRA (PMDB -
AC. PronunC1a o seguinte 
dlscurso. Sem revlsão do 
orador.) Sr Presldente, 
Srs. Congres~istas a Capltal 
do meu Estado vem há muitos 
anos tendo problemas na época 
das chuvas, como agora, pela 
ausência da pavimentação da 
BR-364, com o isolamento da 
Capital, R10 Branco, crlando 
lnúmeros problemas para a eco­
nomia do Estado e que se faz 
estender a todos os seLores 
sociais e econômicos da 
população. 

Sr. Presidente, nesse sentldo 
é o que está acontecendo ago­
ra, com a precipitação das 
chuvas, o trecho da BR-364 en­
tre Porto Velho e R10 Branco, 
numa extensão de malS de 130 
km, está completamente des­
truído pelo volume e pela pre­
clpltação das chuvas nesta é­
poca do ano. 

De maneira que, a preocupação 
tanto do Governador do Estado, 
Edson Cadacho, como da sua 
Bancada na área Federal, com 
relação a esse problema Já ma­
nifestada no mês de dezembro 
foi e é absolutamente proce­
dente. 

De modo, Sr. Presidente, que 
queremos transmitir para toda 
a população do meu Estado as 
providênclas que estão sendo 
tomadas junto ao Mlnlstér10 da 
Infra-Estrutura, bem como Jun­
to à Minlstra da Economla, Fa­
zenda e Planejamento, Zélia 
Cardoso de Mello, que após ex­
pedlentes encamln~ados pelo 
Governador Edson Cadacho, pelo 
parlamentar que ocupa esta 
tr1buna, assim como toda a 
Bancada do Estado, presentes 
àquelas duas aUdlências, leva­
mos a preocupação de toda a 
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população do Estado no sentldo 
de que recursos sejam coloca­
dos à dlSpOS1Ção do Governador 
para que possa manter em fun­
cionamento essa rodovia, úni­
ca, que 11ga o Estado à reglão 
Centro-Sul do País, sem a qual 
eX'lstirá um completo estrangu­
lamento da economia do Estado. 
Nesse sentido, contamos e es­
peramos contar integralmente 
com a sensibilidade tanto do 
Ministro Ozíres Sllva, da 
Infra-Estrutura, como da Ml­
nistra Zélla Cardoso de Mello, 
da Economia, Fazenda e Plane­
jamento, para que, nos próxl­
mos dias, sejam colocados à 
dlSposição do Estado recursos 
necessárl0s para que o Gover­
nador possa rr.anter em funci 0-
namento essa rodOVla que asse­
gura, durante essa época dÓ 
lnverno, tanto o abastecimento 
como o escoamento da produção, 
especialmente no que dlZ res­
pelto às COlsas essencialS 
para o funclonamento da econo­
mia de todo o Estado. 

Portanto, estou seguro de que 
podemos contar com o apoio do 
Minlstro da Infra-Estrutura, 
Ozíres Silva, como da Minlstra 
da Economia, Fazenda e Plane­
Jamento Zélla Cardoso de Mel­
lo, para dar o lmediato aten­
dimento às Justas reivlndlca­
ções do Governador Edson Cada­
cho e da Bancada Federal aqui 
no Congresso Nacional, para 
atendermos aos reclamos jus­
tos, imediatos de toda a popu­
lação do meu Estado. 

Era essa comunicação, Sr. 
Presidente, que querla fazer 
nesta Casa e, ao mesmo tempo, 
através dela, dlriglr um apelo 
aos Ministros dessas duas Pas­
tas, certos de que contaremos 
com o seu apolo lmedlato para 
o atendlmento dessas justas 
reivlndicações. 

Era o que tlnha a dlzer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. 
AluíZIO Bezerra, o Sr. [ram 
Saraiva. deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Nelson CarneIro,. 
PresIdente. 

o SR. 
nelro) 
nobre 
rad. 

PRESIDENTE (Nelson Car­
- Concedo a palavra ao 
Congresslsta Ellas Mu-

o SR. ELIAS MURAD (PSDB - MG. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presldente, Srs. Congressls­
tas, o meu pronunciamento tem 
conotação com uma das medldas 
proVlsorias que provavelmente 
dlscutlremos e votaremos em 
uma das próxlmas semanas: a 
que trata do reajuste sala­
rlal, quando o Governo propõe 
ínflmas porcentagens que va­
rlam de 5% a 12%, numa conces­
são mUlto es~~clal do Poder 
Executivo 

Sr. Presidente, desejo fazer 
uma comparação sobre os graves 
problemas que estão atlnglndo 
os assalarlados, os trabalha­
dores deste País, entrando um 
pouco na minha área 
especlallzada. os preços dos 
medl camentos , que toda a lm­
prensa, toda a mídia brasilei­
ra, tem notlclado. DepolS que 
o Governo liberou os preços 
dos medicamentos, mantendo sob 
controle apenas cerca de 180 
produtos de uso contínuo, os 
remédl0s sofreram, no Brasil, 
aumentos brutals; alguns che­
garam a aumentar entre 800% e 
até 2.000%. Recentemente, fiz 
um pronunclamento neste 
plenárlo cujo título é 
sugestivo: "Medlcamentos - a 
ciranda dos preços em um mer­
cado selvagem". Agora, as pró­
prlas autorldades brasilelras 
reconhecem 1SS0 e ameaçam pu­
nlr cerca de 20 grandes labo­
ratórios multlnacionalS que 
f1zeram elevações exorbitantes 
em seus produtos. 

Agora também, e sugestlvamen­
te só agora, a ABIFARMA - As­
soclação Bras11elra de Indús­
trla Farmacêutica, entidade 
formada quase que excluslva­
mente por laboratórios trans­
nacionais, vem de pÚblico di­
zer que val manter os seus 
preços congelados por 45 dias, 
só agora essas multi nacionais 
farmacêutlcas são realmente 
mUl amlgas. 

Aliás, diga-se de passagem, 
Sr. Presidente, a farsa que 
está sendo real1zada quando 
dlzem, por exemplo, da dim1-
nuição de 40 ou 50% no preço 
dos medlcamentos. Isso não 
passa de uma farsa, porque na 
verdade, os intermediários, os 
atacadistas de medicamentos Já 
compraram dessas multinacio­
nais os seus produtos, portan­
to, pelos preços esta­
belecidos. Eles não irão dlmi­
nUlr preço algum, e a mesma 
coisa, provavelmente, está a­
contecendo e val contlnuar a­
contecendo no dlstribuldor va­
rejista, as farmáclas e as 
drogar1as que já adqu1rlram 
medlcamentos pelos preços 
elevados. 

Portanto, essa diminuição de 
preço, Sr. Presldente, Sr~s. e 
Srs CongreSslstas, é malS uma 
farsa, prlnclpalmente das mul­
tlnaclonais farmacêutlcaS que 
domlnam 85% do mercado de me­
dlcamentos no Brasil. 

Por isso, Sr. Presidente 
quero passar às mãos de V. Ex! 
este nosso trabalho "Como en­
frentar os abusos das multina­
ClonalS farmacêutlcaS" Ele é 
um pouco extenso, e, eVldente­
mente, não vou lê-lo aqui da 
trlbuna. Apenas pedirla. que 
fosse transcrito, nos Anals 
d~sta,casa, porque faço suges­
tao as autorldades para en­
frentar os abusos das multina-
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cionais dos medicamentos no 
País. Entre outras COlsas, su­
gerimos que o Brasil continue 
a não respeitar as patentes de 
medicamentos. Allás, já há mo­
vimentos ostensivos para que 
nôsso País volte a respeltar 
as patentes, porém, na verda­
de, já de mUltOS anos, há um 
decreto presidencial, se não 
me engano de 1976, que diz que 
"nosso País não respeita as 
patentes de medicamentos", por 
que, na verdade, na área de 
saúde, não deve existir tal 
privllégio. 

Sr. Presldente, ~ecebl, re­
centemente, carta de um leltor 
que me enVlOU duas embalagens 
de um remédlo que usa sempre, 
um cardlotônico, medicamento 
cardíaco, a di~oxina, uma de­
las do Laboratorio multlnacio­
nal Welcome, que custou, com 
desconto, 290 cruzelros, en­
quanto que a outra, perfe1t~­
mente 19ual, do Laboratorlo 
nacional Darou custou apenas 
75 cruzeiros, isto é, uma dl­
ferença de 280% entre o preço 
da multinacional e o preço do 
laboratórlo genuinamente 
brasilelro. 

Portanto, não podemos respel­
tar as patentes de medicamen­
tos, porque elas não consti­
tuem privlléglo de nenhuma na­
ção, de nenhuma entldade, de 
nenhum indivíduo, mas perten­
cem a toda a humanidade. E, 
por outro lado, delxo um estí­
mulo à CEME - Central de Medi­
camentos, para a produção dos 
360 medicamentos da chamada 
Rename - Relação de Medicamen­
tos Essenciais. 

Era o que eu tlnha a dlzer, 
Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMEN~O A QUE SE REFERE 
O SR. JOSE ELIAS MURAD EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

Belo Horizonte, 2 de Janeiro 
de 1991 

COMO ENFRENTAR OS ABUSOS DAS 
MULTINACIONAIS FARMACÊUTICAS 

José Elias Murad(*) 

Toda a mídla brasileira tem 
noticlado o fato. Depols que o 
Governo brasilelro 11berou os 
preços dos medicamentos - man­
tendo sob controle apenas cer­
ca de 180 produtos de uso 
contínuo - os remédios sofre­
ram, no Brasil, aumentos 
brutals Alguns chegaram a au­
mentar 800, 1.000 por cento, 
ou mais. 

Recentemente, flZ um pronun­
Clamento no Plenárlo do Con-

(*) Deputado Federal, PSDB/MG. 
MédlCO, farmacêutlco e 
químlco. 
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gresso Nac10nal sobre o assun­
to e que f 01 publ1cado no Es­
tado de Minas e no Correio 
Braziliense. Seu título é 
sugest1vo: Medicamentos: a 
ciranda dos preços em um mer­
cado selvagem. Nele, demos 
dezenas de exemplos desse au­
mento abusivo, na ma10r1a das 
vezes 1nJustificável. 

Agora, as própr1as autorida­
des da área econômica bras1-
le1ra reconhecem 1SSO, e amea­
çam punlr cerca de 20 grandes 
laboratór1os mult1nac1ona1s 
que f1zeram elevações exorbi­
tantes em seus produtos. 

Agora também - sugest1vamente 
só agora - a ABIFARMA 
(Assoc1ação Bras1le1ra de In­
dústria Farmacêut1Ca), ent1da­
de formada quase que exclus1-
vamente por laboratór1os 
transnac10nais - vem de pÚbli­
co dizer que va1 manter os 
seus p~eços congelados por 45 
d1as. 50 agora ... Essas mult1-
naClona1S farmacêutlcaS são 
realmente mui amigas. 

os QUATRO ESTÁGIOS DA 
PRODUÇÃO FARMACÊUTICA 

A produção de med1camentos 
impl1ca a existênc1a de quatro 
estág10s tecnológ1cOS: 

1 Q Pesquisa 
fármacos. 

de novos 

2 Q . A produção de ma!ér1a­
pr1ma ou 1nsumo farmaceutlco 
(fármaco ou substâncla atlva.) 

3 Q A transformação do fármaco 
em especialidade farmacêutlCa. 

4 Q A comerc1alização da espe­
cialldade farmacêutica e mar­
keting. 

Em pr1ncíp10, pode-se traba­
lhar nos quatro estágios, mas 
é também poss1ve1 trabalhar em 
cada um deles, sem saber abso­
lutamente nada dos outros. Ou-
tross1m, a inclusão do 
marketing justif1ca-se. uma 
vez que a propaganda de produ­
tos farmacêut1coS tem caracte­
rísticas muito espec1a1s e to­
dos 05 grandes laboratórlos 
espec1al;zados têm departamen­
tos de propaganda altamente 
especlal;zados. 

Os grandes laboratór1os mul­
tinacionais, em geral, operam 
os quatro estágios. Fazem pes­
qU1sa' básica, produzem 1nsumos 
farmacêut1coS (matéria-pr1ma). 
transforma-os em espec1al1da­
des farmacêutlcas e vendem. 

O pr1me1ro estág10 - a pes­
quisa - requer tecnologla com­
plexa e grandes lnvestimentos. 
Alguns espec1allstas do setor 
calculam que o la~çamento de 
um novo medlcamento no merca­
do, operando-se. portanto, os 
quatro estáglos, 1mplica gas-
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tos em torno de 10 ml1hões de 
dólares. o que torna 1mpossí­
vel às empresas braS1lelras 
lnvest1rem em um campo tão 
complexo de custo tão elevado. 

Em tese, as empresas farma­
cêutlcas genuinamente naC10-
nalS não têm também condições 
de operar no segundo estágio. 
isto é. a produção de 1nsumos 
básicos ou matér1a-pr1ma. uma 
vez que a síntese de produtos 
novos Obtld05 pelas firmas 
multinaclonais estariam prote­
gldas pelas leis 1nternacl0-
nais das patentes. Mas aconte­
ce que o Brasil - tal como a 
Itália e o Japão, no passado -
não respe1ta a le1 das 
pacentes. A leglslação brasi­
lelra, desde 1970, não reco­
nhece o d1reito de patentes 
dos producOS e substânclas 
químlco-farmacêutlcas. medlca­
mentos e allmentos. bem como 
dos respect1vos processos de 
fabr1cação (Decreto Le1 n Q 

1 005, de 25 de outubro de 
1969, do Governo Méd1C1.) A 
f1losofia desse não reconheci­
mento base1a-se no fato de se 
cons1derar a descoberta de no­
vos medlcamentos como 
"lnvenções não privllegladas", 
sendo um patrimõn10 de todos e 
não um priviléglo de alguns 
poucos. 

Este fato el1mina o estáglo 
tão oneroso das pesquisas para 
obtenção de novos fármacos na 
lndúscrla farmacêutlca braS1-
'eira, p01S perm1te a "cópla" 
de fármacos descobertos em ou­
tros países e a sua utllização 
industl'lal. A "cópia" elimina 

um grande número de ativldades 
1nerentes ao processo de 
pesqulsa. O custo de um proJe­
to de "c6pla" f1ca em torno de 
250 mll dólares, sendo seu 
prazo médlo de execução cerca 
de 2 anos. Veriflca~se, aSS1m. 
que é um processo perfeltamen­
te viável ao empresariado 
brasile1ro. 

No que dlZ respeito à produ­
cão dos fármacos (matérla­
prlma). o custo de um projeto 
e o prazo méd10 para a obten­
ção. também serlam acessíveis 
aos laborat6rlos naC1onalS. 
tendo em v1sta os seus 
faturamentos. 

Asslm. verlflca-se que as 
flrmas brasllelras somente o­
peram no 3 Q e 4 Q estág1os, 
lsto é. a produção de espec1a­
lldades farmacêutlcas e as 
vendas. A partir da matérla­
prima lmportada, o BraSll tem 
condições de produzir qualquer 
medl camento. No que se r,efere 
ao marketing, os labarató­
r10S naClona1S se utll1zam da 
mesma técnica e vendem tão bem 
quanto os laboratór10S estran­
gelros. Outross1m. as grandes 
f1rmas naclonais têm acesso, 
no mercado externo. à quase 
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totalldade dos fármacos util1-
zados pelas multlnaciona1s. 

As flrmas estrangeiras e bra­
s11elras que atuam no País no 
campo das drogas, operam pra­
tlcamente apenas na produção e 
venda de med1camentos (3 Q e 4 Q 

estágloS.) Se todas elas tive­
rem idênt1cas oportun1dades 
para a aquls1ção de matérlas­
primas no mercado lnternaClO­
nal, a 1mportânc1a do fator 
tecnológico no mercado será 
redUZlda. Porém se uma, ou 
mais de uma f1rma estrangeira, 
passa a produzir internamente 
(no nosso País) determinada 
matér1a-prima e consegue pro­
teção alfandegárla para 1550, 
aquelas que não a f1zerem. te­
rão que se submeter aos preços 
e outras imposlções das que a 
f i zeram, Vár,l os '., desses casos 
podem ser constatados no Bra-
511, constituindo-se um verda­
delro desastre para as firmas 
naciona15. 

A produção de matér1a-pr1ma 
no Brasil, é uma das opções 
estratég1cas das multinac1o­
nalS de med1camentos para con­
trolar o mercado através da 
proteção alfandegár1a con­
seguida. Como não há nenhuma 
obr1gação de venderem tal 
matér1a-pr1ma aps laboratórios 
naClonalS - seus concorrentes 

as multinac10nais cr1aram 
toda uma série de ~ificulda­
des, man1pulando os preços 
como lhes convém. 

Um exemplo su~estivo. Enguan­
to a importaçao de materia­
prima para a indústria 
químlco-farmacêutica que foi 
de 320 toneladas no valor de 
1,143 milhão de dólares, em 
1977. elevou-se, em 1978, para 
4,067 toneladas com o valor de 
quase 20 milhões de dólares. 
uma elevação enorme nos gastos 
de d1v1sas pelo País. 

O Que se conclui é que as 
subsidlárias das multinacio­
nalS contlnuam comprando suas 
matrizes. as etapas lmprescin­
díve1s à fabricação do 
fármaco, (1~ e 2~ etapas. ou 
apenas a 2~) estabelecendo, 
nessas importações, os preços 
que melhor lhes convém. 

Recentemente, receb1 uma car­
ta de um le1tor que enV1ou-me 
duas embalagens de um remédlo 
que usa sempre, a digox1na, de 
0,25 mg. Uma delas, do labora­
tórlO multinacional Wellcome, 
custou, com desconto. Cr$ 
290.00. enquanto que a outra, 
perfeitamente igual, do labo­
ratório nacional Darrow, cus­
tou apenas Cr$ 75.00, isto uma 
diferença de 280 por cento en­
tre os d01S produtos! E o lei­
tor me pergunta, por quê? 

Em mlnha op1nlão a resposta 
~stá no'superfaturamento, lStO 
e, a mult1nacional ao importar 

"de sua matr1Z a matéria-prima 
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para fabrlcar no Brasil a sua 
digoxina, superfatura 
(aumenta) o seu preço de 
importação. Assim, eVldente­
mente, tem argumentos para di­
zer que o seu produto custou 
malS caro. O laboratório na­
clonal pode ter lmportado a 
di~oxina de qualquer outro 
pals de mercado livre, ao pre­
ço normal do mercado, e, por 
lSSO, pôde vendê-lo muito mais 
barato. Este fato também ex­
plica porque as multlnaclonais 
farmacêuticas sempre se quei­
xaram de estar operando no 
vermelho, com prejuízos, uma 
vez que ninguém sabe quanto 
realmente custa a sua matéria­
prlma na matrlz de orlgem. 

QUAL A SOLUÇÃO? 

O que se conclul do exposto 
aClma é que uma das opções dos 
laboratórios nacionais é in­
gressar no segundo estáglo 
tecnológico, lSto é, a produ­
ção de matérlas-prlmas ou ln­
sumos farmacêuticos, ou seja, 
passar a produzir os seus pró­
prios fármacos. E isto é pos­
sível, tanto sob o ponto de 
vista técnico como flnancelro. 

Entre~anto eXlste um grande 
empecilho. 

Sabe-se que o grande compra­
dor controla o mercado final. 
Sendo assim, para quem a em­
presa nacional iria vender a 
matérla-prima que conseguisse 
produzir se o mercado farma­
cêutico brasileiro é controla­
do em 85 por cento pelos labo­
ratórios multinaClonals que, 
por slnal, produzem os fár­
macos de que necessltam? 

A expor caça0 tambem não é 
possível, porque o mercado dos 
demais países capitalistas 
encontra-se também ocupado pe­
los mesmos laboratórios 
multlnacionals. 

Entretanto, há uma solução. É 
a empresa estatal, isto é, 
controlada pelo governo, p01S 
ele, o governo, através da 
Previdêncla Social e da CEME 
(Central de Medldamentos), é o 
maior comprador de remédios no 
Brasil, respondendo pela aqui­
slção de malS de 50% dos medi­
camentos fornecidos no País. É 
dono, portanto, da metade, 
pelo menos, do mercado f1nal 
de produtos farmacêutlcoS As­
sim, é lÓglCO presumir-se que 
o Governo brasileiro poderla 
produzir a matér1a-pr1ma, p01S 
tem mercado cat1vo para isso. 

A solução existe, o governo a 
conhece e as mult1nac1ona1s 
também. Já esteve até 1deal1-
zado nos planos de CEME a 
produção de matér1as pr1mas 
atraves de conênlOS com uni­
versidades, fundações etc. 

Mas as multinaclonals de me­
d1camentos não br1ncam em 
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serviço. Não pod1am permit1r 
que 1SSO viesse a acontecer. 
Era necessár1o, portanto, de­
sestruturar a Ceme, pelo menos 
nos objetivos em que f 01 cria­
da que 1ncluíam pesquisas e 
produção de matéria-prima. E é 
de Just1ça que se diga que as 
mult1nac1onais o conseguiram, 
contando com, a ajuda 
governamental. E que o Decreto 
Governamental n Q 75.561, de 4-
4-75, transferlu para o MIC 
(Ministérlo da Indústria e Co­
mércio) as funções de pesquisa 
originalmente atribuídas à 
Central de Medicamentos. 

Quando de sua crlação, a Cerne 
era ligada dlretamente à Pre­
sldênc1a da República e tlnha 
dotações especla1s para pes­
qU1sas e para a produção de 
matéria-prima. Saindo estes 
itens de suas f1nalidades, a 
Ceme foi transferida para o 
MPAS (Mlnlstérlo da Previdên­
cia e Assistência Social.) 
Quando passou a depender do 
MPAS, houve uma d1mlnuição 
substanclal nas suas dotações 
para os dois itens aClma clta­
dos, aumentando-se a sua tn­
cumbência asslstencial, isto 
é, fornecer medlcamentos aos 
carentes e aos assalarlados de 
balxa renda da Previdência 
Social. En:tretanto, hoje 
(1990) a sltuação continua 
pratlcamente a mesma, apesar 
da Cerne ter passado para o Mi­
nistério da Saúde. 

Asslm, os grandes laborató­
rios multinac10nals consegul­
ram dois trunfos de uma só 
tacada: afastaram o rlSCO da 
perda a médio prazo - de 
grande parte do mercado brasi­
leiro, e lograram incorporar~ 
esse'mercado as camadas da po­
pulação carentes de recursos 
para a aqu1sição de reméd1os, 
pois a Cerne os fornece de gra­
ça, ou a balxo preço, aos pa­
clentes sem recursos ou asso­
ciados da PrevldênCla 50clal. 

Outra coisa que querem derru­
bar - mas, felizmente ainda 
não consegU1ram - é a lei que 
nos permite não reconhecer as 
patentes de medlcamentos. O 
seu argumento é que o respelto 
às patentes viria estlmular o 
primelro estágio, ou seja, as 
pesquisas de novos fármacos. 
Ar~umenta-se também que a 
Italia (que tlnha restrlções à 
le1 das patentes de medicamen­
tos) começa a 1ngressar entre 
as nações que respe1tam essas 
patentes. Mas, é lógico que 
1SSO ocorra com a Itálla, p01S 
ela se desenvolveu tanto no 
setor que Já pOSSU1 o que 
defender. Contudo, para chegar 
a esse ponto, a grande arma 
dos ltalianos f 01 o não reco­
nhecimento das patentes, o que 
lhes permlt1u desenvolver-se 
de tal mane1ra no setor, que 
hOJe é capaz de competir em 
igualdade de cond1ções na pes-
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qUlsa de novos farmacos com 
qualquer outro país desen­
V01Vldo. 

CONCLUSÃO 

É, portanto, fundamental para 
o Bras1l. cont1nuar sem res­
peitar a lei das patentes no 
campo dos medicamentos, por­
que, caso contrárlo. f1caremos 
totalments a mercê das multi­
nacionals farmacêuticas. 'que 
poderão nos impor o preço que 
qUlserem. Enquanto pudermos 
copiar os fármacos sem pagar 
royalties por 1SS0. poderemos 
repetir o caso da digox1na, 
isto é, vender o mesmo produto 
por preços bem lnferlores. 

Por outro lado. é necessário 
retornar a Ceme às flnalidades 
para que foi criada. inclusive 
pesqu1sa de novos fármacos ~ 
produção de matéria-prima. E 
necessário também dar aos la­
boratórios genuinamente nacio­
nais a poss1b1lidade de produ­
Zlrem a sua própria matér1a­
prima. facilitando inclusive a 
importação de produtos báslCOS 
para isso. flnanciando-os e 
garantindo a eles o mercado 
cativo da Cerne. Isto é. a Cerne 
daria preferêncla, em suas 
compras. aos produtos dos la­
boratórios naclonais que as­
sim. com a melhor e maior co­
mercialização de seus produ­
tos. poderlam vir. no futuro -
tal como aconteceu na Itálla e 
no Japão a ter condições 
competitivas com as transna­
cionais farmacêuticas, Quando 
esse dia chegar. aí sim. pode­
remos pensar em sentar à mesa 
e d1scutir. novamente. a ques­
tão das patentes de 
med1camentos. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Càr­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congresslsta Paulo Palmo 

o SR. PAULO PAIM (PT - RS. 
PronunC1a o seguinte 
dlscurso.) Sr. Presidente. 
Sr~s. e Srs. Congresslstas, ao 
longo do ano de 1990. invarla­
velmente estivemos ne~ta tri­
buna denunciando os aesmandos 
do Governo federal. sua polí­
tlca de arrocho salarlal e 
desemprego. O "Plano Brasil 
Novo", concebldo para combater 
a inflação e retomar o cresci­
mento econôm1co, firmado em 
premissas errôneas de combate 
lnflaclonário e cresclmento 
econômlco. levou o País à re­
cessão, paral1zou os setores 
industriais. agrícolas e co­
mercials da econom1a e deixou 
um prognóstico sombrlo, o ano 
de 1991 será cinz~nto, 

Passadas as festas de f1nais 
de ano. oc~pamos hOJe esta 
tribuna, malS uma vez. para 
manlfestar nossa ind1gnaç~0 em 
relação a este Governo. E d1-
ficil 5r. Presldente e Srs. 
Congressistas. delxar de se 
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indlgnar com o comportamento 
do Governo federal. Enquanto o 
País atravessa um dos plOreS 
momentos de sua histórla, com 
um intenso arrocho salarial,' 
com quedas conslderávels na 
produção lndustrlal, agrícola 
e atlvldade comercial, e tam­
bém, com um substanclal aumen­
to no índic~ de desempreQados; 
o Governo federal. atraves de 
suas flguras malS llustres, o 
Presidente da Repúbl1ca e a 
Mlnlstra da Economia, ostentam 
um verdadelro "revelllon de 
marajá" no 11toral do Estado 
fluminense. 

É lamentável Sr. Presldente. 
Espera-se do Governo, ao menos 
um certo comportamento ético, 
de responsabi 1 ldade perante a 
crise. 

Por outro lado, a lmagem que 
transcende do atual Governo a 
nível internaClonal é a pior 
possível. Uma recente matéria 
pUbllcada no Jornal londrlno 
sunday Times, dlscorre ao 
longo de 6 páglnas uma carac­
terlzação do Presldente Collor 
realmente chocante. 

O Jornal londrlno simplesmen­
te ridlcularlza o País, como 
nunca fez com qualquer outro 
do planeta. lal lmagem só pre­
judlca a Nação braslleira e as 
suas lnstituições. 

Não vou aqui comentar sobre a 
veracidade das afirmações do 
jornal, pois isto é dever da 
Justiça. Mas, quero assinalar, 
que o comportamento político 
do Governo frente ao Congresso 
Nacional é lamentável. 

As atitudes~omper acordos 
anteriormente flrmados cQmo no 
caso do Regime Jurídico Unico, 
só colocam o Governo em níveis 
cada vez malS baixos de con­
fiabilidade perante o colégio 
de líderes. lals 'atitudes 
caracteriza-o como sem pala­
vra, falso e mentlroso. 

Nós. do PT, hão estamos mais 
dispostos a particlpar de ne­
goclações com o Governo. pois 
se tal comportamento contl­
nuar, estaremos fazendo papéis 
de palhaços. marlonetes. onde 
num dla aprovamos e noutro o 
Governo veta. Neste sentido. 
nossa posição é a de levar to­
das as materlas que terão que 
ser~ apreciadas nessa convoca­
ção.extrao\dinárla para a vo­
taçao nomlnal. E no voto. Slm 
ou não, às medidas aqui pro­
postas. que poderemos garantir 
nossas prerrogativas e nossa 
tradlção de Poder Leglslatlvo. 

O PT, no entendimento da a­
tual sltuação social dos tra­
balhadores, mais uma vez 
buscará. Junto aos demais par­
tidos oposicionistas, a forma­
ção de um bloco para a aprova­
ção de matérlas anteriormente 
tomadas e vetadas pelo Presi­
dente Collor. A pOlítica sala­
rial é uma delas. 
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Em relação aos aluguéis e as 
mensalldades escolares, enten­
demos que a llvre negociação 
não contempla os lnteresses da 
maloria da classe trabalhadora 
deste País; por lSSO mesmo, 
estaremos aqui lutando por uma 
polítlca de reajuste de alu­
guéis e mensalidades, de acor­
do com os aumentos salarlals 
dado a maioria dos trabalhado­
res brasileiros. 

Era o que eu tinha a dlzer, 
Sr. Presidente. (MUlto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista César Maia. 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ. 
Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, os planos 
econômicos às vezes fracassam 
por concepção, às vezes por 
execução. Outras malS por dis­
rltmia entre o tempo,econômico 
e o tempo pOlítico A socieda­
de são impostos sacrlfícios. 
Por lStO mesmo as experlênclas 
não podem simplesmente serem 
perdidas no tempo ou expeli­
das, porque não deram certo. 
Ao contrário, delas devem ser 
extraídos conhecimentos posi­
tlVOS, mesmo que parclais, 
além dos negativos. 
Es~a i~trodução tem o obJeti­

vo de destacar um dos princi­
pais autores do Plano Austral 
- Adolfo Canitrot -, em espe­
cial suas reflexões sobre o 
Estado. 
Aflrmava Canltrot que a ine­

xlstência de mercados de capi­
tais autóctones fez com que, 
na Amérlca Latina, o estado 
passasse a ser o prlncipal me­
canismo de transferência entre 
poupadores e lnvestldores, a­
través de métodos heterodoxos: 
credltíclOS, flscals ou por 
varlações dos preços 
relatlvos. A prlncípio desde o 
setor primárlo e, depols, des­
de os assalarlados. Destacando 
o caso argentlno, mas que nos 
servia e continua nos servindo 
de exemplo, lembra que os re­
gimes militares, sublram com 
programas liberais. mas foram 
os mais estatizantes desde 
sempre. 
Canltrot divide o lnvestlmen­

to públlCO em dlreto e lndlre­
to, que chama de paraestatals. 
O lnvestimento paraestatal se 
gera ao redor do estado por um 
conjunto de grandes contratis­
tas, beneficiárlos dos meca­
nismos de subsídlOS Vla con­
tratos, em que o estado opera 
como transferente direto de 
fundos. Estas ... não são mais 
que o prolongamento mesmo do 
estado, alnda que estejam em 
mãos prlvadas. 

Em se~uida, ele nos faz uma 
afirmaçao que preClsa ser 
sublinhada: a inexlstêncla de 
mecanlsmos fácles de captação 
de excedentes para transferi­
los ao investimento planteia o 
fato inflacionário. Sem condi-
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ções de flnanclar organicamen­
te a si, a seus prOjetos e aos 
que lnduz. O estado recorre a 
transferências via lnflação e 
dívlda externa. No momento em 
que se produz a lnelasticldade 
na provlsão de recursos 
externos. O estado perde a ca­
pacldade de dirigir seus con­
tratlstas e derruba o 
investimento. O estado que e­
merge em 1982 não pode mais 
cumprlr as tarefas que fOl ab­
sorvendo crescentemente desde 
1930 ... Desaparece, em sua ca­
pacldade de gerar transferên­
Clas e subsídlOS. O nosso dra­
ma é o desapareclmento do es­
tado como ator principal no 
palco dos investlmentos. A di­
ficuldade é reordenar o cres­
Clmento econômlco sobre a base 
de um elXO dlstinto do que 
funcionou no passado. O Estado 
entra em crise e com ele todos 
os sistemas de saúde, educa­
ção, previdência etc. Tudo 
lStO desordena o conflito so­
cial e dlficulta a sua 
administração. 

Prossegue Canltrot dizendo 
que a dependência, de fato, do 
capitallsmo argentlno, 
(latino-amerlcano), tem duas 
razões: uma extrema debilidade 
na capacidade de atuar inter­
nacionalmente nos mercados de 
produtos de modernas tecnolo­
gias, que leva a dependência 
nos mercados mais dinâmicos e, 
em segundo lugar, uma enorme 
dlflculdade de constltuir um 
mercado de capltais autóctone 
ou, pelo menos, integrado ao 
mercado internaclonal de 
capitais. Possuir estas capa­
cidades é nota distlntlva de 
economias capltalistas com ní­
veis superlores de autonomla. 

Será, segundo Canitrot, muito 
dlfíCll que possamos melhorar 
o funclonamento do Estado, se 
ao mesmo tempo o nosso caplta­
lismo não reconstituir os me­
canismos de acumulação. Os 
chamados capltães da lndústria 
são, em boa parte, grandes 
contratistas. Podemos comple­
tar dizendo: a nossa burguesla 
é vlciada em Estado. 

Em forma de conclusão e livre 
de patrulhamento, Canltrot ar­
remessa de forma audaciosa: a 
únlca alternatlva possível é 
propor uma economia capltalis­
ta integrada ao resto do mun­
do, de modo que o contrato com 
o estado seja substituido por 
negócios com o exterior. Há, 
p01S, uma relação estreita en­
tre a reforma do estado e a 
abertura da economia nos d01S 
sentidos mencionados: mercados 
de bens e mercados de 
capitals. E flnallza: estou 
convencldo de que a mudança 
estrutural malS slgnlficatlva 
que permitirá alteração subs­
tantiva nos mercados de traba­
lho, de bens e de capltais, 
está associada ao estabelecl­
mento de uma relação pos1tlva 
com o mundo exterlor. E também 
uma condição necessária para a 
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ef1c1êncià do Estado a longo 
prazo. A re1e1tura deste texto 
de Canitrot me vela à cabeça 
por duas razões: a primelro, 

.pe1as declarações crescente­
mente arrogantes daqueles que 
estão na or1gem dos problemas 
que vivemos: segundo, porque 
se a arrogância do governo ti­
ver descansado com ele em An­
gra, talvez fosse prudente ou­
V1r dlretamente a Canitrot. 

Era o que tinha a d1zer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra à 
nobre Congressista Raquel 
Cândldo. 

A SRA. RAQUEL CÂNDIDO (PDT -
RO. Pronuncia o. seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, dizia on­
tem, sobre as mazelas da Nação 
brasileira, dos argumentos dos 
trabalhadores e dos 
empresár10s; e da "sauda­
bilidade" do Governo. Mas di­
zia, também, que há uma or­
questração no sentido de debi­
tar todos os males do Brasil 
exatamente a este Congresso, e 
que parece assim ser, eis que 
ninguém levantou a voz para 
expressar sua repulsa e seu 
protesto. Afinal de contas, é 
este Poder Legislativo um Po­
der desarmado, nem possui ar­
mas, e nem Julga; como também 
não dlspõe de verbas e recur­
sos para distribuIr, posto que 
tarefa do Poder Executivo. 

De qualquer forma, estava a­
llnhando o d1scurso no sentido 
de que, de fato é o Poder Le­
gislativo o responsável por 
tudo isso, até porque o povo 
não se rebelou ainda contra 
ninguém a não ser contra os 
seus representantes no 
Congresso. E quando digo Con­
gresso, pode-se englobar aí, 
as Assembléias Leglslativas e 
as Câmaras Munic1pais de Vere­
adores', todas e 1 as represen­
tantes do Poder Legislat1vo na 
República brasileira. 

Mas indagava, como indago a­
gora, sobre o papel dos bancos 
e das empresas multinacionais 
com as suas cotas de sacrifí­
C10 neste esforço pela recupe­
ração econômica e soc1a1 do 
Pa1s. 

Perguntar não ofende. E 1Sto 
precisa se deixar bem claro, 
p01S se alguém entender que 
estou batendo, por certo 
poderá vir com algum grosselro 
rev1de, tudo dentro do lema 
nacl0nal: "bateu. levou" Move­
nos apenas o desejo de levan­
tar algumas questões, ana11sar 
alguns argumentos, como fí-lo 
no d1scurso de ontem, no que 
diz respelto aos trabalhadores 
e empresários dos grandes cen­
tros urbanos, ta1s como são 
PauJo e Rio de Jane1ro. 

E renovo a pergunta, princi­
palmente ao Governo: 
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Onde está a contribu1ção dos 
bancos e das mu1tinac10nals, 
para a recuperação do Brasil? 
Outra pergunta, sem querer 

ofender: 
Quando se realizarem os le1-

1ões das empresas estata1s que 
serão privatizadas, quem 
poderá adquirí-las, se as nos­
sas empresas estão quebrando? 
Quem? 

Ontem mesmo, no Canal 8, um 
comentarista não conseguiu re­
frear seu desejo lncontido e, 
com muito entuslasmo, af1rmou 
que e~presas estrangeiras.a9-
qUirirao esse enorme patr1mo­
nio naclonal. Com entus1asmo, 
Sr. Pres1dente. 

Enquanto os trabalhadores dos 
grandes centros e os grandes 
empresáriOS se degladiam entre 
S1. "a 10 largo" a jactância 
do Governo Federal, pouco ou 
nada se faz na defesa dos 1n­
teresses do Brasil, d1ante a 
iminênc1a de passar para as 
mãos de empresas estrangelras 
o fruto do trabalho de milha­
res de brasileiros, somado ao 
patrimônio 'das nossas própr1as 
empresas. 

Engraçado o nosso País, e 
seus defensores. 

Cor respondendo aos tambores 
orquestrados lá fora, brotam 
em todos os recantos do País, 
um sem número de organizações, 
grupos e pessoas "verdes" e 
"coloridas" e se derramam pelo 
mundo todo a defeno~r a Amazô­
nia, por exemplo. Uns até que 
defendem dignamente; outros 
com lngenuidade; outros, a1n­
da, por que é moda. 

A todos, deve-se remeter aos 
arqulvos e aos computadores do 
DNPM Departamento Nacional 
de Pesquisa Mlneral, do Mlnis­
térlos das Minas e Energia, a 
fim de constatarem a dura 
realidade: C1nqüenta por cento 
50% (c1nqüenta por cento) do 
subsolo amazônico, vale d1zer, 
dos nossos m1nérios, pertencem 
a alvarás, requer1mentos de 
lavra em poder, de empresas 
mu1tinac10na1s. E mole? 

Tenho fe1to vár10S pronunc1a­
mentos sobre o assunto. dando 
resultados de pesqu1sas cien­
tfficas e levantamentos geo1ó­
glCOS. dando conta das 
fantást1cas jazldas minerais 
em solo brasi1e1ro. pr1ncipa1-
mente na Reglão Amazônica pe­
los quais, seguramente, nos 
seus valores. supera a dívida 
externa em dezenas de vezes. 
Ou seja, os alvarás e requerl­
mentos de pesqulsa nas mãos 
das multlnac10nais perm1tem um 
aumento substanc1a1 em suas 
ações e negóc10s 1nternaC10-
nais nas Bolsas de Valores. E 
por que para nós nada vale? 
Ninguém presta atenção à 
Amazônia? 

Somente as últimas reporta­
gens sobre a Amazônla e o caso 
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Chico Mendes ser1am sufic1en­
tes para vár10s l1vros. filmes 
sobre os povos da floresta, 
etc. Todavia, o que é grave, 
nenhuma linha a respe1to do 
que de fato se esconde por 
trás de tantos artlgos, repor­
tagens, f1lmes, etc.: miné­
r10S, sr. Presidente. Ninguém 
quer falar sobre os m1nér10s, 
sobre os interesses poderosos 
por trás dessa fantástica pro­
paganda de defesa da. Amazônla. 

É de se lamentar que o meu 
Part1do. o PDT, sob o comando 
de Leonel Brizo1a, não enfocou 
ainda a verdadeira compreensão 
da questão amazônica. E lamen­
tável . 

O maX1mo que se tem fe1to, e 
de parte do próprIo Brizola, 
justIça se lhe faça, é sobre 
as "perdas internacionais" 
que, colocadas aSS1m, ficam 
distante do .entendimento das 
bases partidárias e também de 
importantes setores da socie­
dades nac i ona 1 . 

Lutamos para que se ponha um 
f1m na sangria praticada pelas 
mu1t1nacionals e governos es­
trangeiros contra as nossas 
rlquezas minerais, contra a 
nossa economia. 

É de se lamentar também que o 
PDT cont1nue amarrado ao Rio 
Grande do Sul e ao Rio de Ja­
neiro, estratég1a pOlítica 
esta responsável pela derrota 
de nosso candidata nas recen­
tes eleições presidenciais, 
como se apenas estes dois es­
tados fossem suflc1entes para 
1mplantar o PDT a nível nacio­
na1, e viabil1zar a Chegada de 
Brizo1a à Presidência da 
RepÚblica. 

E, mais, a vlsão pol ítica e­
conômica do PDT vem sendo ex­
pressa pelo meu nobre colega, 
Deputado César Maia, que se 
diz autor do Plano Collor. Até 
parece br1ncadeira. 

Mas estes d01S fatos vêm pre­
judicando enormemente a com­
preensão real da questão in­
ternacional no nosso País, ou 
seja, f1ca d1fíC1l alguém com­
preender o pensamento polít1co 
de Leonel Brizola e a v1são 
econôm1cosocial do PDT, se nós 
mesmos não SolUC10narmos as 
nossas diferenças. 
Nós, por exemplo, defendemos 

a Amazôn1a. as suas riquezas, 
o caboclo ribeirinho, os ga­
r1mpeiros, os posseiros. E 
respe1tamos os direitos 1ndí­
genas e as reservas florestais 
dentro de um plano de zonea­
mento agro-eCOlógico, e não 
demagog1camente defendendo ín­
d10 e floresta. Defendemos o 
d1reito de a Amazôn1a crescer 
e se desenvolver, Inclus1ve 
tendd uma saída para o Pacíf1-
co, p01S esta saída é um bem 
para o nosso P~ís. eis que co­
locaremos na AS1a os nossos 
produtos, via terrestre, pro­
longamento da BR-364. baratea­
mento do frete, e todos os be-
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nefícios que terá para a re- dão toda garantIa e ·prote­
gião, inclUSIve o assentamento ção". 
definitIvo e ocupação das Aí sim, quem sabem, t9maremos 
fronteiras do BrasIl. vergonha na cara e nao maIs 

É de se elogIar a ênfase e a admltiramos dIscrimInações, 
defesa que tem fei to neste autori tari smos, fa 1 si dadês, 
Congresso os parlamentares do' falsos dIlemas. 
Nordeste, e compreensão que os Poderemos também, ensebar a 
demais parlamentares têm sobre cartucheira, quem sabe. 
aquela região. 

Muito obrigada. É de se elogiar o espírIto de 
corpo dos parlamentares de São 
Paulo e do Rio de Janeiro. Era o que tInha a dizer, Sr. 

Mas temos que questionar so- Presidente. (Muito bem!) 
bre os motivos da má vontade O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
para com a Amazônia, em que neiro) - Concedo a palavra ao 
pese a existência de uma Co- nobre congressista Luiz 
missão da Am~zônia. Não há re- Gushiken. 
sultado prático. As sugestões O SR. LUIZ GUSHIKEN (PT -·SP. adormecem nas gavetas. Não há 
-epercussão. Este Congresso PronuncIa o seguinte 
tem que sair das entrelInhas. discurso.) Sr. PresIdente, 
Tem que usar das suas Srs. CongressIstas, uma grande 
prerrogatIvas. Mas somente as- tragédia se aproxima. O dIa 
sim vaI proceder se, conscien- 15, ao que tudo indica, ficará 
temente, chegar à conclusão de registrado na história como o 
que a AmazônIa não pode mais dIa em que a insanidade tomou 
contInuar sendo pasto para a conta da maIor superpotêncIa 
cobiça internacional. da Terra. 

_ Recentemente o nosso colega _ É Inconcebível a guerra que 
Lula, do PT, não quis ~oncor- os Estados Unidos pretendem 

1 . - - .. t desencadear sobre o I raque. Se 
rer a ree elçao, nao aguen ou não bastasse a monumental ci-
o repuxo. PedIu as contas e . 
voltou para casa, quem sabe fra de cadaveres que inevita­
para Implantar o seu governo velmente resultará desta guer­
paralelo. Ora, se o Lula não ra, o mundo inteIro também 
agüentou fazer da tribuna do pagará inexoravelmente enorme 
Congresso uma trincheira tributo: a agrIcultura que a-

, bastece bilhões de pessoas 
valIda para defender o nosso sofrerá sérias conseqüências, 
País, Imaginem nós. em vista da catástrofe ecoló-

- E assIm segue este PaIs, e gica toneladas de fumaças 
este Congresso. lançadas à atmosfera, pela 

-- Não tenho ilusões, Sr. Presl- queIma dos poços de petróleo 
dente e Srs. Congressistas. -, que deverá se alastrar por 

dIversos países; a Inflação 
. ContInuarei a defender os In- mundIal será violentamente es-
teresses do Brasil, do meu Es- . 
tado de Róndônia, da Amazônia. tlmulada, o que aprofundara o 

estado de penúrIa de centenas 
- Agora, tenho bem cIência dos de milhões de trabaThadores de 

limites deste Congresso, das todo o mundo; o ódio coletIvo 
pressões e das contrapressões Impregnará dezenas de nações, 
dos grandes meios de como desdobramento natural 
comunicação. Tenho ciência desta guerra monstruosa conce­
também da inoperância total blda pelos Estados UnIdos. 
dos atuais partidos políticos. Urge parar esta máquIna de 
Não veJo sentimentos de brasl-
lidade e de civIsmo nas guerra. 
práticas políticas. Lamentavelmente, governos de 

Mas vou continuar lutando, a vários países cerrando fllel-
d t d t - ras em apoIo a Bush, aumentan­
espel o as res rlçoes que do o poderio bélico das forças. 

possa fazer quanto ao funcIo-
namento do PQder JUdIcIário. de Intervenção. Esses governos 

são co-responsáveis pela tra-
Vou contInuar lutando, cIente. gédia imInente. 

de que este País não pode con­
tinuar sendo um País de brin­
cadeirInha, não sério, mas um 
País responsável. 

. Ou assim, ou assistiremos al­
guém quebrar a primeIra 
vitrIna. 

- Ou assim, ou então que 
o Governo ao Sr. Roberto 
nho, por exemplo, e 
iluminados. 

se dê 
Marl­

seus 

Ou assim, e passaremos pela 
vergonha e o vexame de sermqs 
governados, a exemplo de tan­
tos times de futebol, e escolas 
,de samba,. que são admi nl stra­
QOs por bIcheiros, que lhes 

O argumento que une esta for­
ça milItar multinaclonal cons­
tituI a expressão mais'cabal 
da irracIonal idade que tomou 

-conta dos governos que dela 
partIcIpam. ·Saddam Hussein é 
um invasor, um louco!", bradam 
est.es governos. Sim, é verdade 
que Saddam Hussein fOI 
Irresponsável ao ferIr o prin­
cípIO da auto-determinação dos 
povos, quando invadiu o Kwalt. 
Mas é muito sImplório reduzIr 
toda a questão a este ponto, 
ignorando todo o complexo·de 
fatores que determinam os per­
manentes· c'onfl i tos, do mundo 
árabe. • Qua 1 quer c i dadão bem 
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Informado sobre o mundo árabe 
sabe que aquela região tem 
sido palco de'sangrentas lu­
tas, frenqüentemente estimula­
das pela política dos Estados 
Unidos e de alguns de seus 
aliados. As razões dessas lu­
tas vão além da questão da 
partilha da Imensa riqueza pe­
trolífera da reQião, pois são 
permeadas tambem por questões 
étnicas e'religlosas de raízes 
seculares. Tais questões so­
mente poderão ser resolvidas 
pelo próprio povo árabe. 

O Iraque não é o Panamá, nem 
Granada. Se, para Invadir e 
ocupar estes dois países ir­
mãos da América LatIna Bush 
sequer precisou de argumentos, 
fazendo valer pela força das 
armas seu papel de guardião 
pOlicial do mundo, no caso do 
Iraque Bush se enreda num 
paradoxo: tenta justIficar, 
pela insanIdade de Saddam Hus­
sein, uma insanidade maIor a­
inda que será essa guerra 
terrível. E o mundo inteiro se 
vê à mercê desta catástrofe 
Iminente. Nesse es~ranho para­
doxo também estão mergulhados 
os aliados de Bush. 

Urge parar esta máqui na de,_ 
guerra! Os povos do mundo têm 
o dIreIto de vIver em paz! 
Neste. momento grave, o.PT e­

xorta o povo brasIleiro a se 
InsurgIr contra a loucura que 
tomou c'onta do governo norte­
americano. O 'PT se coloca ao 
lado da mobll 1:<!:ação em defes.a 
da paz, e dos povos do mundo 
InteIro, em particular o pró­
prIo povo norte-americano, que 
estão se mobilizando contra 
essa guerra Insana, que a todo 
custo deve ser evitada. 

Para fi~alizar, entrego à 
Mesa do Congresso Nacional có­
pia de Resolução, do DIretórIo 
Nacional do PT, aprovada em 1~ 
de dezembro de 1990, contendo 
nossas análIses e propostas 
para a questão do conflIto no 
Golfo pérslco, que a nosso ver 
devem envolver negociações in­
ternacionais que supõem os se­
guintes passos: 

1. revogação da Resolução do 
Conselho de Segurança que au­
torIza o uso da força contra o 
Iraque; 
2. fim do embargo e do bloqu­

eio comercIal, que, após a Re­
solução do Conselho de Se9u­
ran'ça que autor I za a I nvasao, 
passou a ter clara conotação 
de ato de guerra. Esta decisão 
de condenar o embargo a partir 
de agora não si~niflcà qual­
quer condescendencla em rela­
ção à Invasão do Kwalt pelo 
Iraque; 
3. retIrada das tropas lrá­

qUlanas do Kwait, e das tropas 
dos Estados UnIdos e seus a­
lIados das fronteiras do Ira­
que; 
4. criação de uma,força mul­

tlnacional ~a Liga Arabe para 
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garantir uma solução demo­
crátlca para o Kwait, respei­
tados o direito internacional 
e a vontade soberana do povo 
Kwaitiano, democraticamente 
expressa; 

5. convocação de uma confe­
rência árabe - como, por exem­
plo, a proposta pelo Marrocos 
-, para fixar um ponto de vis­
ta comum sobre o conjunto de 
questões conflitivas da reg­
ião, particularmente os pro­
blemas do Golfo Pérsico, do 
Líbano, e da situação dos ter­
ritórios árabes ocupados por 
Israel; 
6. convocação de conferência 

internacional para deflnlr um 
compromisso das grandes potên­
cias com a establlidade na re­
gião, baseado no respeito à 
soberania dos povos, ao prin­
cípio da não-intervenção, e à 
solução negociada dos 
conflitos. 

Era o que tlnha a dlzer, Sr. 
Presidente. (MUlto bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. LUIS GUSHIKEN EM SEU 
DISCURSO: 

Partido dos Trabalhadores 

Dlretório Nacional 
Secretarla de Relações Inter­
nacionals 

O PARTIDO DOS TRABAL~ADORES E 
A CRISE DO GOLFO PERSICO 

(Resolução aprovada pelo Dl­
retório Nacl0nal do PT na reu­
nião de 1/2 de dezembro de 
1990 em são Paulo) 

1. O ano de 1990 termina sob 
a ameaça de desencadeamento. de 
um confll to mi 1 i tar que, 1 nl­
cialmente conflando à região 
do Golfo Pérsico, corre o ris­
co de extender-se por todo o 
Oriente Médl0 com um gigantes­
co potenclal de destruição ma­
terlal e, sobretudo, em termos 
de vida humanas. Especlallstas 
ocidentais calculam que um a­
taque ao Iraque custarla às 
tropas norte-americanas e de 
seus aliados dez mil mortos e 
dezenas de milhares de ferldos 
apenas nas três prlmelras se­
manas do conflito. As baixas 
no Iraque serlam infinitamente 
maiores e nesta contabilidade 
macabra não estão incluídas as 
vítlmas das ações de 

dlscussão complexa do conjunto 
de fatores que estão lnfluen­
ciando os acontecimentos em 
curso. 

Qualquer que seja o desfecho 
da crise do Golfo Pérsico, é 
certo que ele terá profundas 
conseqüências, sobretudo eco­
nômicas, para o Brasil. Em 
termos mais gerals, 
contrlbulrá para a conflguara­
ção de um novo equilíbrio mun­
dlal de forças, questão de 
grande importâncla para as 
forças progresslstas que vivem 
um período de defensiva em es­
cala internacional. 

Os limites da nova distenção 

2. O final dos anos 80 f 01 
marcado por um conjunto de i­
nlclativas slgnlficativas para 
a paz mundlal, levadas a cabo 
sobretudo pelas duas grandes 
potências nucleares, Estados 
Unidos e Unlão Soviética. 
Desenhou-se, e começou a ser 
lmplementado, um programa de 
curto, médio e longo prazo de 
elimlnação de armamentos 
táticos e estratéglCOS. 

Esta polítlca de dlstenção 
foi saudada sobretudo pelos 
mllhões de europeus que duran­
te a década passada se haviam 
mobi 1 lzado contra a ameaça nu­
clear e pela desmilitarlzação 
do contlnente. 

Ocorre, porém, que a pOlítica 
de paz - que teve em Gorbar­
chov um dos prlnclpals impul­
s10nadores - refletia 19ual­
mente a lncapacidade da União 
Soviétlca de contlnuar manten­
do sua poslção de grande po­
tência milltar, como havia 0-
corrldo até então. 

A URSS Vlu-se sacudlda por 
uma crise econômica e polítlca 
interna de proporções inima­
glnáveis Retlrou suas tropas 
do Afeganlstão, renunClOU o 
controle político milltar que 
mantlnha sobre os países do 
leste europeu o que permitlu a 
ascensão em mUltos deles - Po­
lônla, Hungria e 
Checoslováqula - de governos 
não-soclallstas e a surpreen­
dente reunificação alemã. 

represáll~ q~e, prevlslvelm~n- O governo de Moscou tem hoje 
te, a maqulna de guerra de enorme dlficuldade de manter a 
Saddan Hussein. ,d~sencadeará própria l~tegrldade t~rrito­
ço~tra os ter\ltorl0s de seus rial e polltica da Uniao So­
lnlmlgos, partlcularmente Is- viétlca como demonstram os 
rael e a Arábla Saudlta. movlmentos autonomistas que se 

. A crise do Golfo Pérslco é o desenvolvem em todas as repú­
desdobramento de uma sltuação bllcas, a começar pela próprla 
de prolonQada lnstabllidade Rússia. 
que afeta ha décadas o Orlente 
Médio e ganha uma explosivlda­
de maior com as modiflcações 
aceleradas ocorrldas na cena 
polítlca internacl0nal nestes 
dois últimos anos. 

A anállse do que está em jogo 
nesta crlse eXlge, p01S, uma 

A URSS renunCl0U à quase to­
talidade de seus compromissos 
econômicos, dlplomáticos e mi­
litares lnternacionals redU­
zindo suas relações com Cuba e 
diminulndo drasticamente sua 
presença política e milltar no 
Orlente Médlo, onde desempe-
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nhara um papel prlmordial des­
de o flm da Segunda Guerra 
Mundial. 

Na esteira da radical mudança 
de sua pOlítica internacional, 
dissolveu o Pacto de Varsóvia, 
como allança militar, e acei­
tou que a Alemanha reunlficada 
integrasse a OTAN. 

3. O debilltamento do papel 
internaclonal da URSS, que tem 
como pano de fundo a aguda 
crise interna que ela enfren­
ta, deve se aprofundar malS 
ainda nos próximos meses e a­
cabou por alterar bruscamente 
a cena internaclonal. 

Muitos saudaram o "flm da 
guerra frla" e a emergêncla de 
uma nova e efetlva distenção 
internacional a partir da de­
saparlção de um mundo bl-' 
polar. 

Rapidamente, no entanto, os 
que aSSlm pensavam Vlram-se 
confrontados com a perigosa 
realidade de uma pOlítica ln­
ternaclonal domlnada por uma 
só grande potêncla - os Esta­
dos Unldos - arvorando-se, sem 
contestação milltar, a redese­
nhar o mundo segundo seus 
interesses. 

Uma das primelras 
conseqüênclas desta nova Sl­
tuação f 01 a lnvasão contra os 
sandinistas e multiplicou pro­
vocações sobre Cuba. O governo 
dos Estados Unldos chegou ao 
ponto de eXlglr que a URSS a­
bandonasse Cuba para poder re­
ceber a ajuda necessária a fim 
de eVltar o colapso de sua 
economia. Os EUA mantiveram­
se, assim, na postura, que 
marcou sua lntervenção lnter­
nacl0nal nestas últlmas déca­
das, de violação contínua do 
dlrelto lnternacional sempre 
que seus lnteresses foram em 
algum lugar contrariados. A 
preemlnêncla militar que os 
Estados Unldos possuem hoje, 
contrasta, no entanto, com o 
declínlo de sua lmportância 
economlca em relação ao Japão 
e à Europa. Os sinais de crise 
econômlca, a perda de competi­
tivldade de seu comércio exte­
rlor, sua decadêncla relatlva 
no plano lndustrial e tecnoló­
gico, não se traduzem imediata 
e dlretamente em uma perda de 
influêncla polítlca e militar. 
Ao contrárlo, podem, inclusi­
ve, exarcerbar a agresslvldade 
de sua política externa, na 
medlda em que, para recuperar­
se da crlse econômica em que 
estão mergulhados, os gover­
nantes dos Estados Unidos op­
tem por um intervencionismo 
radlcal que lhes permita man­
ter sua poslção no mundo e fa­
zer dela uma alavanca para sua 
recuperação econômlca em ter­
mos estratéglcos, mas também 
de curto prazo. 
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A outra alternatlva temlda 
por mUltos, lnclusive por Hen­
ry Kissinger - é a de que os 
Estados Unldos voltem a uma 
posição de isolaclonismo, como 
já ocorreu em outros momentos 
de sua histórla neste século. 

4. Mas a previsão que se re­
velou malS falsa foi a de que 
o flm da guerra fria ou da bi­
polaridade lnaugurarla uma era 
de paz mundlal duradoura. 

Uma das ironlas da hlstória 
contemporânea é que os perío­
dos prolongados de paz foram 
o resultado do equilíbrlo de 
grandes potênclas milltares. 
Assim fOI com a "paz de cem 
anos", entre o Tratado de Vie­
na (1815) e a Primelra Guerra 
Mundlal (1914). Assim foi, em 
certa medlda, no pós-45, quan­
do o equilíbrio nuclear impe-
~dlU uma Tercelra Guerra e onde 
os conflltos militares na pe­
riferla (Coréla, as duas guer­
ras da Indochina e as do 0-
rlente Médl0 por exemplo) aca­
baram por desembocar em nego­
clações que eVltaram seu alas­
tramento ou levaram a uma paz 
duradoura na região. 

A característica da nova s~­
tuação mundial é a do surgl­
mento de novos choques reglo­
nais, situados em áreas de 
alto potenclal conflitivo 
hOJe o Oriente Médl0, amanhã 
talvez a reglão balcânica e a 
Europa Central em geral - que 
podem desembocar em guerras 
sangrentas e de proporções 
muito malores na medida em que 
esteja desfelto o equilíbrio 
mundlal anterior em proveito 
de uma potência que se consi­
dere absoluta. 

Com isso não se quer eVlden­
temente dizer que a única pos­
sibilidade de paz é o equllí­
brio entre superpotências 
armadas. A história ensina que 
este equilíbrlo também acaba 
rompendo-se, como ocorreu em 
1914 e em 1939, com 
conseqüênclas tráglcas para a 
humanidade. 

A construção da paz mundial 
deve partlr das conquistas ob­
tidas na luta pelo desarmamen­
to mundial, mas passa pela 
justa solução de áreas hIsto­
ricamente conflitivas como é o 
caso do Orlente Médio, além, e 
princ1palmente, da resolução 
das graves desigualdades soci­
ais eXlstentes em muitas áreas 
do mundo. 

Em várl0s pontos de conflito 
lnternaclonal - Namíbia e Cam­
puchea - foi possível chegar à 
paz. Em outras regiões, como 
na América Central (El Salva­
dor e Guatemala), começaram a 
crlar-se condlções para uma 
negociação que conduza à 
desmilitarização. 
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Com muito mais razão deve-se 
atacar o conjunto de problemas 
que tenciona o Oriente Médlo e 
aí buscar uma negociação a­
brangente capaz de eliminar o 
maior foco de ameaça de guerra 
no mundo. 

A crise do Golfo Pérslco foi 
comparada com mUlta razão 
àquela que precedeu a Primeira 
Guerra Mundlal. Para alguns, 
tratar-se-ia de um conflito de 
dlmensões regionais que alguns 
pensam poder resolver através 
de uma ação militar capaz de 
produzlr no curto prazo os re­
sultados esperados. Asslm foi 
com a Primeira Guerra, que 
muitos calcularam duraria selS 
semanas Durou quatro anos. 
Custou milhões de vítimas e 
provocou uma destrulção sem 
precedentes de riqueza. Na sua 
estelra desestabillzoU quase 
todos os reglmes polítlCOS eu­
ropeus, através de revoluções 
e contra-revoluções e, o que é 
malS grave, mergulhou a Europa 
e o mundo em uma crise dura­
doura que só se resolverá com 
uma guerra malS prolongada e 
sangrenta como f 01 o confllto 
de 1939-1945. 

É fácil saber como começará a 
guerra no Golfo Pérslco. O di­
fícil é prever seu desfecho. 

A invasão iraquiana e a amea­
ça norte-americana 

5. A invasão do Kuwait pelo 
Iraque se situa no prolonga­
mento do confllto Irã-Iraque 
que provocou um milhão de mor­
tos e transformou o regime,de 
Bagdá na princlpal potêncla 
milltar da região. 

A guerra foi um excelente ne­
gÓC10 para os fabricantes de 
armas de todo o mundo, inclu­
sive o Brasil, que participa­
ram atlvamente no equipamento 
dos dois regimes, especialmen­
te o de Saddan Hussein. 

Ao mesmo tempo em que se 
transformava em principal po­
tênci a mi,l i tar do Or 1 ente Mé­
dl0, a única capaz de equill­
brar em termos, a presença de 
Israel, o Iraque se Vla con­
frontado com problemas econô­
mlCOS e financeiros resultan­
tes do eSforço bélico. A inva­
são do Kuwalt é um lntento de 
resolver o pr.oblema. Ao anexar 
seu princlpal credor, o Iraque 
cancelava ipso facto a dívlda 
de cerca de 10 bilhões de dó­
lares que tlnha para com o 
Kuwait. Ao mesmo tempo, 
apoderava-se de preciosas re­
servas de petróleo. 

O Iraque é um regime militar 
que mantém seus adversárlOS 
sob estrito controle empregan­
do todos os meios represslvos 
a seu dispor, como ocorreu, 
por e~emplo, com a pOPUlação 
curda. 
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O Kuwait é um país forjado 
pela ação imperiallsta no O­
riente Médio que buscou neste 
século dlVldlr os povos árabes 
para controlar a região e me­
lhor resguardar seus interes­
ses, sobretudo em termos de 
petróleo. Trata-se de um país 
controlado por uma famílla que 
dlrige o Estado como uma em­
presa privada. Cerca de 65% da 
população é estrangeira e está 
prIvada de qualquer dlrelto 
político. 

Mesmo aSSlm, a lnvasão e ane­
xação é um ato ilegal, que 
fere o direito lnternaclonal e 
repugna à consclência moral da 
humam dade . 

Por 1SS0 foi repudIado pelO 
conjunto das forças progres­
slstas. 

6. O governo cubano, como ex­
pressa a mensagem do preslden­
te Fidel Castro de 7 de agosto 
de 1990, expllca que votou no 
Conselho de Segurança das Na­
ções Unldas a condenação do 
Iraque "com dor e amargura." 
Mas justlfica sua decisão por 
uma "polítlca de prlncípios 
sobre o inadlmlssível uso da 
força e da superl0rldade mlll­
tar para resolver contradlções 
entre países, sobretudo quando 
se trata de uma confrontação 
fatriclda entre os povos do 
Terceiro Mundo". (Ver 
"Mensagem envlada por Fldel 
aos dirigentes dos paises 
árabes", Gramma. 19-8-90) 

Já a OLP. expllca que "os pa­
lestinos. moralmente. não po­
dem aceltar qualquer tipo de 
ocupação", ainda que flque 
surpresa e perplexa "com a i­
nusltada eflclência da ONU 
para o caso do Kuwait, e ~ua 
total indlferença sobre a ocu­
pação israelense e seus crlmes 
contra o povo palestlno." (Ver 
"A OLP e a crise do Golfo 
Aráblco", Brasília, 27 de se­
tembro de 1990). 

7. Na mesma dlreção, a Comis­
são Executiva do PT, em nota 
de 19. de setembro repudloU "a 
ocupação e pOSterl0r anexação 
do Kuwait, p01S se trata de 
ato de força. contrário ao dl­
reito internacional e que ame­
aça seriamente a paz mundial. 
Ja naquela ocasião, a CEN re­
pudiava 19ualmente "as lnlCla­
tivas de algumas grandes po­
tências na região - particu­
larmente os Estados Unldos e a 
Grã-Bretanha - que se avocam o 
papel de polícia lnternacio­
nal, como estão acostumados a 
fazer em outras regiões do 
mUndo. A nota apontava para o 
fato de que "as forças que 
cercam e se preparam para in­
tervir no Iraque são aquelas 
mesmas que em um passado re-

,cente invadiram Granada e o 
Panamá, apoiaram diretamente a 
agressão contra a Nicaragua, 
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que realizam até hOJe manobras 
de intimidação contra Cuba e 
"aconselham" milltarmente os 
Exércltos de El Salvador e de 
outros países da América 
Central. (Ver "O Partido dos 
Trabalhadores e a Crise do 0-
rlente MédlO", 1-9-1990). 

Mais tarde, em Memorando da 
Secretaria de Relações 1nter­
naClonalS, que suscitou pro­
nunciamento do líder do PT na 
Câmara dos Deputados, o partl­
do enfatlzou sua crítlca aos 
Estados Unidos e a polítlca de 
dois pesos e duas medidas do 
Conselho de Segurança da ONU 
da Região. 

O Conselho votou no passado 
Resoluções que exigem a retl­
rada das tropas israelenses da 
Faixa de Gaza, da mesma forma 
que decldiu pela saída do 1ra­
que do território do Kuwait. 
Mas, enquanto estas últimas 
reso 1 uções dão cobertura . para 
uma eventual ação armada con­
tra o Iraque, as condenações 
da ocupação israelense não têm 
a menor conseqüênCla prátlca. 

O referido memorando da SRI 
do PT (17-10-90) foi provocado 
fundamentalmente pela brutal 
repressão aos palestinos nos 
territórios ocupados que cau­
sou a morte de dezenas de 
pessoas. Apesar da condenação 
do Conselho de Segurança da 
ONU por unanlmldade, inclusive 
com os votos dos EUA em histó­
rlca atitude anti-Israel, ne­
nhuma conseqüência concreta 
daí decorreu. O governo Scha­
mir impedlu a entrada de uma 
comissão da ONU para averiguar 
os acontecimentos, fez sua 
próprla "lnvestigação absolveu 
e fellcitou os repressores dos 
manlfestantes palestinos mor­
tos. 

8. O governo dos Estados U­
nldos pressionou seus aliados 
e obteve no Conselho de Segu­
rança da ONU autorização que 
lhe permlte desencadear, se 
necessário, uma ação milltar 
contra o Iraque. Tudo se enca­
minha para o estabelecimento 
de um ultlmato que permltlria 
um ataque a partlr de 1Q ou de 
15 de Janeiro do próxlmo ano. 

Muitos fatores dlficultam, no 
entanto, esta solução 

Em primeiro lugar, os pró­
prlos Estados Unidos temem o 
alto preço a ser pago em ter­
mos de vldas no caso de uma 
lnvasão, além dos elevados 
custos financelros de uma tal 
operação. 

Em segundo -lugar, apesar de 
contar no fundamental com o 
apolo da URSS, China e França 
(três dos cinco lntegrantes 
permanentes do Conselho de 
Segurança), não é evidente que 
este apoio se mantenha incon-
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dicional uma vez desencadeada 
a guerra e constatadas suas 
conseqüências políticas e 
militares. 

Em terceiro lugar, a invasão 
desencadeará conflltos no 0-
rlente Médio que poderão de­
sestaoilizar totalmente a re­
glão, provocando a queda de 
regimes hOJe aliados dos Esta­
dos Unidos, como é o caso do 
Egi t·o, entre outros. 

Em quarto lugar, a resposta 
militar do Iraque se anuncia 
de grande potencial destruti­
vo, podendo afetar particular­
mente Israel. Ainda que a in­
vasão se consumasse e o reglme 
de Sadan Husseln fosse venCl­
do, é muito provável que, an­
tes disso, suas tropas e arma­
mentos provocassem uma devas­
tação de grandes proporções na 
área. 

Em qUlnto lugar, uma guerra 
na reglão afetarla a produção 
e distribulção de petróleo de 
forma radlcal, contribuindo 
para um maior agravamento do 
quadro econômico mundial, es­
peclalmente nos Estados Unl­
dos, onde se verificam slnais 
de recessão e de inflação .. 

Em sexto lugar, o governo 
Bush não reúne todas as condi­
ções internas para desencadear 
uma ação mllitar. As últimas 
eleições americanas traduzlram 
em termos de votos a queda de 
popularldade do presidente e 
reduzlram o apoio da opinião 
públlca a uma eventual solução 
mllitar. O Fantasma de um 
"novo Vlt-nan" anima movimen­
tos sociais de cunho pacifista 
cada vez mal ores e estlmula 
ações de insubmissão entre os 
reservistas. O próprlo Senado, 
que tem um peso real na condu­
ção da política externa norte 
americana, exige controlar uma 
eventual decisão de guerra a­
firmando que para tanto não 
basea a decisão do Conselho 
de Segurança da ONU. Na Euro­
pa, setores do movimento sin­
dical e da opinião pÚblica or­
ganizam ações contra a 
lntervenção 

9. Todos estes fatores não 
garantem, no entanto, que o 
perlgo da guerra esteja 
afastado. Muito pelo 
contrárlo. Os Estados Unidos 
lnvestlram muito alto em ter­
mos de deslocamento de tropas 
e de armamentos para a reglão 
e - uma simples volta atrás te­
rla um custo pOlítico elevado 
comprometendo a imagem de úni­
ca super potênCla que Washing­
ton cultlva. Os EUA consegul­
ram colocar a ONU como seu 
instrumento, como havia ocor­
rldo anterlormente por ocasião 
da Guerra da Coréia, em 1949. 

Um recuo, ou qualquer sinal 
de fraqueza por parte dos Es-
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tados Unidos, reforçaria, por 
outro lado, o papel do Iraque 
na região, que se constltuiria 
definltivamente como uma po­
tência de médlo porte, dotada 
de grande máquina militar e de 
colossais meios econômicos (e 
políticos) a partir, sobretu­
do, do controle do petróleo do 
Kuwait. 

Por tudo isto, fica evidente 
que o desencadeamento de um 
conflito só pode ser evitado 
se houver uma grande pressão 
internacional contra a guerra 
e se, ao mesmo tempo, forem 
crladas condições favoráveis 
para uma negoclação inter­
nacional. 

10. O Partido dos Trabalhado­
res deve apoiar decislvamente 
uma solução negoclada que evi­
te um conflito militar. Sua 
dlreção, através de seu Presi' 
dente e da bancada na Câmar, 
Federal, deve pressionar o Go­
verno brasileiro para que atue 
internacionalmente no sentido 
de uma negoclação. Estas lni­
clativas podem igualmente ser 
desenvolvldas através do GT de 
Política Externa do Governo 
Paralelo. 

O partido deve igualmente mo­
bllizar a opinião públlca, o 
movimento social e as forças 
progresslstas e democráticas 
do País para eVltar a guerra, 
expllcando o que está em Jogo 
no Golfo Pérsico e os riscos 
que um tal conflito trará para 
a paz mundlal e para o Brasil. 

é fundamental, no entanto, 
denunciar o papel que o gover­
no norte-amerlcano esta desem­
penhando neste epl~ódio, par­
ticularmente, e o apoio que 
lhe foi dado pela ONU com a 
autorlzação do uso da força, 
particularmente: 

- A falta de autoridade moral 
dos EUA para condenarem a in­
vasão do Kuwalt, uma vez que 
suas tropas ocupam o Panamá há 
um ano; 

O uso das resoluções das Na­
ções Unldas como justificativa 
de sua poTítica agresslva, ao 
mesmo tempo em que estas são 
condescendentes com o governo 
de Israel, que ocupa llegal­
mente, contra resoluções do 
Conselho de Segurança, a Faixa 
de Gaza e, reprlme as popula­
ções palestinas. 

A crlse do Golfo abre a pos­
slbilldade de ações'mais con­
sistentes de apolo à causa pa­
lestina e a OLP. 

Devemos pressionar o Governo 
braslleiro para que encampe a 
tese de que a guerra pode ser 
evitada através de negociações 
que supõem os segulntes 
passos: 
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1. revogação da Resolução do 
Conselho de Segurança que au­
toriza o uso da força contra o 
Iraque; 

2. o fim do embargo e do blo~ 
~uelo comercial. que. ap6s a 
Resolução do Conselho de Se~u­
rança que autorlza a invasao, 
passa a ter a clara conotação 
de um ato de guerra. Esta de­
cisão de condenar o embargo a 
partlr de agora não s1gnifica 
qualquer condescendência com a 
lnvasão do Kuwait pelo Iraque. 

3. retirada das tropas ira­
quianas do Kuwait e das tropas 
dos Estados Unldos e de seus 
a1lados das frontelras do Ira­
que; 

4. u~a força mu1tlnaclonal da 
Llga Arabe garantlrá uma solu­
ção democrática para o Kuwalt, 
respeltado o direito interna­
cional e a vontade soberana de 
seus povo democraticamente ex­
pressa; 

5. Uma conferêncla árabe co­
mo, por exemplo, a proposta 
pelo Marrocos. procurará fixar 
um ponto de vista comum sobre 
os conjuntos de questões con­
flitivas na região, particu­
larmente os problemas do Gol­
fo, do Líbano e da sltuação 
dos territórios ocupados por 
Israel; 

6. Uma conferêncla lnterna­
cionel definlrá um compromisso 
das grandes potências com a 
establ1ldade na reglão, basea­
do no respelto à soberania e à 
não-intervenção e na resolução 
negoclada dos conflitos. 

o ponto fundamental desta 
conferênCla. do qual depende o 
futuro da paz e da estabi11da­
de na região .. é o reconheci­
mento do direito do povo pa-
1estlno de constituir seu Es­
tado nacional, sob a égide da 
OLP. e a adoção de medidas 
concretas para que esta ques­
tão seja resolvida no mais 
breve prazo possível. 

O PT reitera que seu apolo a 
um Estado palestino é compatí­
vel com o reconhecimento do 
direito de e~istência do Esta­
do de Israel. 

11. O Partido dos Trabalhado­
res entende que a paz na re­
gião será efetivamente assegu­
rada quantio desaparecerem as 
grandes diferenças sociais e­
xistentes entre os distlntos 
países e no interlor dos pró­
prios estados nacionais do O­
riente Médio. Da mesma forma, 
a paz será conseqüência de um 
e~etivo processo de democrati­
zação destas sociedades que 
permita, através de eleições 
livres. pluralidade de parti­
dos e liberdades de opinião a 
ampla expressão de todos os 
setores sociais e políticos. A 

paz será, finalmente. atlngida 
quando cesssarem todas as for­
mas de fanatismo re1lgloso e 
naciona1lsta presentes em mUl­
tas dos manifestações das fun­
damenta11stas israelenses e 
árabes. 

O PT não tem nenhuma lição a 
dar aos povos em sua luta pela 
liberdade. paz e progresso no 
Orlente Médio. Tem apenas a 
oferecer sua solldarledade 
para a construção de um a nova 
ordem mundlal democrátlca que 
assegure a cada povo o direlto 
de construlr autônoma e sobe­
ranamente seu futuro. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista LézlO 
Sathlet'. 

O SR. LÉZIO SATHLER (PSDB -
ES. PronunCla o seguinte 
dlscurso.) Sr. Presidente, 
sr·s e Srs. Congress)stas, 
além de prlnclpal p610 lndus­
trla1 do Estado do Espírlto 
Santo. o Munlcípio da Serra 
responde por uma grande varie­
dade de produtos agrícolas, 
entre os quals cumpre destacar 
o abacaxl da espécle "Smooth 
Cayenne", fruto de apreclado 
sabor, rico em ácidos e açúca­
res, largamente consumido ao 
natural, ou industrlalizado 
sob a forma de fatias ou peda­
ços em calda, doce crlstaliza­
do. passa, plc1es. suco, xaro­
pe, geléia, licor, vinho, vi­
nagre, aguardente. 

Como subprodutos da lndus­
tria11zação do abacaxi, obtêm­
se ainda álcool. ácido cítri­
co, áCldo mállco. ácido asc6r­
blCO. bromelina (enzlma prote­
olítica que participa da com­
poslção de dlversos medlcamen­
tos) e rações para animais. Do 
restante da planta, são apro­
veltadas lndustrialmente as 
fibras e o amldo. 

Em especial. desejO me con­
gratular com os produtores da 
Serra, que garantem, com seu 
trabalho e esforço, a posição 
daquele munlcípio como grande 
produtor no Espírlto Santo. 
Mesmo com a elevação constante 
dos custos da produção, foram 
mantidos os altos índices de 
produtividade. 

Com 300 hectar~s. de área 
plantada, o munlclplo alcan­
çou. no ano passado. uma pro­
dução de 7.200 toneladas, 
esperando-se para este ano uma 
produção de 7.600 toneladas. 
da qual 80% se destina ao mer­
cado do Rio de Janelro e São 
Paulo. 

Cabe observar que a cultura 
racional do abacaxizeiro re­
quer bastante técnica e trato, 
dependendo de várias condições 
como; clima; solo; época do 
plantio e da colheita; idade 

da plantação; 
e tamanho da 
espaçamento do 
ção; estado 
etc. 
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variedade. tipo 
muda plantada; 
plantio; aduba­
fltossanitário; 

Não obstante o fato de as 
técnicas uti1lzadas no País 
serem, de um modo geral. alnda 
rudlmentares e a quantldade de 
frutos prOduzidos por unidade 
de área ser muito baixa. o 
Brasl1 se sltua entre os prln­
cipais produtores mundlais de 
abacaxi. 

Logo, as potencla1idades 10-
calS estão a indicar também a 
conveniência da destinação de 
malor volume de incentlvos 
para o CUltlVO dessa p1a~ta. 

Nesse sentido, re1embro ainda 
o comprovado valor do abacaxi 
na alimentação, como fonte de 
açúcares. áCldos e vitamlnas 
A, B1 e C, substâncias funda­
mentais para a nutrição e a 
saúde do organlsmo humano. 

Por fim. ao concluir a pre­
sente homenagem aos plantado­
res e.produtores, assinalo. em 
especla1 e com justlficada sa­
tlsfação. a presença do impor­
tante setor produtlvo serrano 
no quadro da economia 
caplxaba. 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presldente. (MUlto bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa volta a pedir 
aos Srs. Deputados e Senadores 
que se encontram em seus gabi­
netes. que venham ao plenário 
para marcar a presença no 
palnel. 

A Mesa está lnformada de que 
há na Casa mais de 400 deputa­
dos; no entanto. apenas 396, 
até agora, assinaram a 
presença. 

Não havendo objeção do 
P1enárlo. a Presidência deter­
mina que sejam incluídas, como 
Ordem do Dla da presente ses­
são, a dlscussão das Medidas 
Provlsórlas de nQs 2BB. 2B9 e 
290. a se iniclar tão logo se 
encerre o períOdO de fala das 
Lideranças. 

A Presidência determina que. 
a partlr de agora. estão aber­
tas as inscrlções para a dis­
cussão das materias menCl0na­
das. bem como para o encami­
nhamento de votação. 

Vamos para o~período de comu­
nicação de Llderanças. 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Roberto Freire. 

o SR. ROBERTO FREIRE (PCB -
PE. Pronuncia o seguinte dis­
curso) Sr. Presidente Srs. 
Congressistas, tão logo o a­
tual Governo tomou posse. em 
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março do ano passado, o Brasil 
inteiro foi Rlvo de uma campa­
nha impressionante, baseada 
prlncipalmente nas mídias e~e­
trônlcas e lmpressa, a favor 
da moralidade e da probidade 
públlca. Mordomlas foram de­
nunciadas, demitiram-se milha­
res de funclonárlos, falou-se 
em processos de desregulamen­
tação, deu-se início a prlva­
tlzação de várias empresas pú­
blicas, foram lelloados cente­
nas de veículos ê os que so­
braram mudaram até de cor. 

Passádo ,um ano e fazendo um 
balanço rápldo dos resultados 
alcançados pelo Governo do 
chamado Brasll Novo, algumas 
questões começam a nos 

. preocupar. Não me refiro ao 
programa econômlco,.motlvo de 
preocupação malor, evidente­
mente, e que aos poucos vem 
levando o Brasil a uma crlse 
cada vez mais profunda. mas à 
própria lmagem da equipe que 
hOJe encontra-se' à frente do 
Executivo, manchada pelo colo­
rido da leviandade e em-alguns 
casos-da mais completa falta 
de ética e de postura públlca. 

Por várlas vezes, ocupando 
esta tribuna. acentuel que os 
comunistas sempre defenderam a 
reforma do Estado brasileiro, 
na perspectlva de sua democra­
tlzação e de ~ma malor efl­
ciência na prestação de servi­
ços pÚbllCOS à'sociedade Não 
podíamos concordar-como contl­
nua mos a não concordar-com as 
práticas de nepotismo, de di­
lapidação dos recursos dos co­
fres da União e com a inope­
rância de uma máquina emperra­
da que, prejudlcando a popula­
ção. transformara-se ape~as em 
cartórlo de grupos prlvados e 
de corporações. Com o atual 
Governo todo este quadro pare­
ce não ter sldo alterado subs­
tanclalmente e alguns aspectos 
negatlvos acentuaram-se ainda 
malS. 

Um estado moderno. ao mesmo 
tempo ágll e eficlente, deve 
ser caracterizado pela 
transparência. No caso brasl­
lelro, esta transparêncla val 
ficando cada vez malS opaca e. 
em algumas áreas, já não con­
seguimos ver com facilldade o 
que se passa do outro lado da 
vltrlne: o País. por exemplo. 
não pode asslstlr passlvamente 
o Chefe da Nação e seus prl~­
ClpalS ministros se deleltarem 
em festas de flnal de ano em 
propriedades de grandes 
empresárlos. Que moral tem um 
governo para falar em controle 
da lnflação e crlticar os car­
télS da economia, se oflcial­
mente deles se torna hospede 
com frequêncla? Toda a Nação 
tem dlrelt~ de desconfiar, 
ante estas atitudes. de todo 
discurso morallsta que normal­
mente é dlfundldo a partlr do 
Paláclo ~o Planalto. 

Ú embaçamento aumenta alnda 
malS quando os Jornals, as te-

levlsões, as revistas e as e­
missoras de rádlo divulgam in­
formações no mínimo 
constrangedoras. São minlstros 
que têm seus automóveis cedi­
dos por empresas prlvadas, as­
sessores econômicos que moram 
em mansões cujos aluguéis são 
lnf1nitamente superlores aos 
seus venclmentos, jatlnhos que 
cortam o céu levando executl­
vos públlCOS às expensas de 
empresas prlvadas, são as man­
sões arrematadas em leições 
por amlgos do poder e veículos 
doados a lnstitulções da Repú­
blica e que acabam servindo a 
interessses partlculares. Para 
não falar naqueles assessores 
que nominalmente possuem 
salários não tão elevados. mas 
que têm à sua disposição liml­
tes generosos de cartões de 
crédito. 

Se não bastassem estes ele­
mentos, matéria-prima da des­
confiança, o nosso espírlto 
crítlco e ao mesmo tempo vlgi­
lante é continuamente sobres­
saltado pelas imagens de um 
Presidente que, talvez seguin­
do à rlsca as orientações de 
uma duvidosa campanha 
de marketing, procura eVlden­
ciar simbollcamente o vlgor do 
governo pelo vlgor fíS1CO. Não 
temos nada contra a prátlca do 
esporte pelo mais alto dlri­
gente do País, mas não creio 
que ela contrlbua mUlto para 
melhorar a 6aúde de nosso povo 
e da nossa próprla economla. 
Acredito-isto-sim, que a marca 
deixada pelos rastros dos tê­
nis do Presidente seja a da 
infantil idade. e-por que não 
falar-da fanfarron1ce. 
O Brasil não é uma "república 

de banana", mas é obrigado a 
conviver com certas lniclati­
vas vlndas do lnterlor do 'Go­
verno, que parecem reaflrmar 
esta tese. Que respeito a so­
c1edade brasileira pode ter 
peros atualS ocupantes do 
~alácio do Planalto. quando um 
porta-voz se refere a lmpor­
tantes personalldades da vida 
nacional como "incompetente e 
1 nsubord 1 nado" , "ment i roso e 
desequllibrado", 
"qulntessencia do mofo", 
"Maria Louca" e su~ere ao Pre­
sldente em exerC1ClO da OAB. 
uma das malS importantes entl­
dades da socledade C1Vll. a 
ler a Constltuição e a voltar 
aos bancos da escola. Se um 
Presldente da Repúbllca fala 
desta maneira pela boca do 
seus porta-voz, fica dlfíçil 
exigi~ respelto de quem quer 
que .seja. 

Por esta razão. jornals 1n­
ternaClonalS como o Sanday Ti­
mes, desenvolvendo uma 
prátlca de Jornalismo. marrom, 
ousam atacar e denegrir irres­
ponsavelmente a flgura do Pre­
sldente da Repúbllca. ObVla­
mente repudiamos esta postura 
do jornal londrlno e somos 
solldárlos a toda ação contra 
ele, mas o conteúdo da repor-
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taaem, em última instâncla. 
tem correspondência e ampara­
se no tom chulo costumeiramen­
te utllizado pelo porta-voz da 
Presidêncla. 

As relações entre os Poderes 
da República, da sociedade ci­
vll com o governo e entre as 
pessoas nas suas relações pú­
blicas e políticas, mesmo que 
ásperas e deflnidas por POS1-
ções de princíplO, precisam 
ser matizadas pela Civllldade. 
Nós, do peB. esperamos que o 
Governo reorlente os seus pas­
sos e que não ajude a crlar 
uma simbologla Junto à oplnião 
pública que só contrlbua para 
a crescente desmoralização de 
nossas lnstituições. Alguém 
que difama, calunla a injuria 
pode até se retratar quando 
acionado crlmlnalmente. mas um 
governo não tem esta mesma a­
gllldade e o resultado de sua 
lmprudêncla pode ser o seu 
esgarçamento. 

O Presldente da Repúbl1ca-que 
do alto do seu posto vem aJu­
dando a difundir e consolldar 
esses valores e essas formas 
de conduta-está no dever de 
dar um paradelro a todos estes 
despropósitos e descompusturas 
para o bem das lnstltulções 
naClonalS e da própria demo­
craCla brasilelra. (Muito bem! 
Palmas.) 

Era p que tlnha a dizer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa convoca o Se­
nador Luiz Viana Neto, Relator 
da Medida Provlsórla n~ 288, 
'de 1991, para pro.fer 1 r parecer 
sobre o mérito da matérla. Já 
que foi admitida a 
admlssibllidade. (Pausa.) 

A Mesa suspenderá a sessâo 
por alguns m1nutos. a fim de 
ordenar os trabalhor e passa a 
aguardar a presença do 
parecerista. 
Est~ suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e 
45 minutos. a sessão é rea· 
berta ás 16 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
nelro) Está reaberta a 
sessão. 
Sobre a mesa. requerlmento 

ass1nado por vários Srs. Sena: 
dores e Deputados, que sera 
lldo pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lldo o segulnte: 

REQUERIMENTO 
N~ 2, DE 1991 

Nos termos do parágrafo único 
do art. 44 do Regimento Comum 
requelro a Vossa Excelêncla 
determ1nar que sejam nomlnalS, 
através do prDcesso eletrôni­
co, a. votação a sessão 
(extraordinárla na convoca­
ção. ) 

Salà das Sessões. 10 de ia­
nel ro de 1991. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Cêrneiro) - Este requerimento Carnelro) - Cada requerimento 
nao tem apoio no Regimento. para cada medlda será 
Deve ser pedlda a votação no- examinado. O que não pode é, 
minal para cada matérla a ser num só requerlmento, aprovar­
examinada pelo Plenário. O Re- mos todas as matérias que se­
gimento não prevê uma votação rão votadas hOje, amanhã e 
em globo de todas as matérias depois. Se V. Ex~ flzer, na 
que serão dlscutidas no forma do Regimento, um pedido 
Congresso. Assim, para cada de votação nomlnal para cada 
caso, havendo um pedldo, a matéria, desde que assinado 
Mesa porá a votos o por um Líder ou por 1/6 de de­
requerimento. Não pode pôr a putados e senadores, esse re­
votos para todas as matérias querimento será votado. O que 
que forem discutldas. Não há, houve é que, num só requerl­
no Regimento, qualquer dispo- mento, englobaram-se todas as 
sição que permlta essa decisão matérlas objeto de exame nas 
em globo para todas as sessões extraordlnárias, quer 
matérlas. O art. 44 do Regl- dizer, não só hoje, até o dla 
mento Comum manda que, em cada 31. Aqui são todas as 
caso, se peça a votação nomi- matérlas. Cada matérla, contu­
nal ou não. do, eXl~e uma votação, porque 

o Plenarlo pode aprovar um 
caso e rejeitar outro. Não há, 
dificuldade na votação noml­
nal, desde que seja requerldo 
na forma do Reglmento. 

As votações nomlnais serão 
reallzadas pelo processo ele­
trônico e as votações em pro­
cesso slmbóllco, mediante re­
querimento de Líder ou de 1/6 
de senadores ou de deputados. 
Cada caso pode ser objeto de 
votação. Cada caso, não todos. 

Esclareço. O requerimento 
refere-se às votações de todas 
as sessões extraordinárias, o 
que não tem assento no 
Reglmento. O que o Reglmento 
permite é que, cada vez que 
houver uma matéria em votação, 
se requeira a votação nomlnal 
para essa matéria, mas não 
para todas as matérias que fo­
rem discutldas nas sessões 
extraordlnárias. De modo que o 
que está aqui é um excesso. Se 
cada vez for pedida votação 
nominal para cada matérla, a 
Mesa porá a votos. 

O Sr. Adylson 
Presidente. Peço 
pela ordem. 

Motta - Sr. 
a palavra 

O SR. 
Carneiro) 
ao nobre 
Motta. 

PRESIDENTE (Nelson 
- Concedo a palavra 
Congressista Adylson 

O SR. ADYLSON MOTTA (PDS-RS. 
Pela ordem. Sem revisão d~ 
orador.) - Sr. Presidente, em­
bora tenha que acatar a deci­
são de V. Exã , não concordo 
com a interpretação dada. 

Penso que se há uma vontade 
manifestada aqui através de um 
contingente ponderável de de­
putados e senadores, não vejo 
por gue não adotar uma medida 
que so vem colaborar e prestl­
gíar esta Casa. 

Em todo caso, prevendo que o 
meu requerlmento seria indefe­
rldo, vou apresentar ~lnco re­
querimentos assinados por mim 
e com o aval do líder da minha 
bancada, porque parece que a 
liderança supre ... 

O Sr. ~osé Genoíno 
Presidente, peço a 
pela ordem. 

- Sr. 
palavra 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - Com a palavra o 
nobre Congresslsta. 

O SR. ~OSÉ GENOÍNO .(~T-SP. 
Pela ordem. Sem reVlsao do 
orador.) - Sr. Presidente, V. 
Ex~ pode, reglmentalmente, re­
solver esta questão, que 
reformularei. A cada votação 
de medlda provlsória. colocar­
se-á o requerimento em 
votação. Este é o mesmo 
requerlmento. 

o SR. PRES~DENTE (Nelson 
Carneiro) E muito mais 
fácll. 

o SR. ~OSÉ GENOÍNO - Este re­
querimento, sr. Presldente ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carnelro) - Basta um líder. 

o SR. ~OSÉ GENOÍNO - V. Exã 

usará para a primeira medida; 
na segunda medlda usará o mes­
mo requerimento, porque ele se 
refere a todas as medidas 
provisórias. V. Ex à o 
submeterá. à votação em cada 
medida provisórla que será 
votada. Isto é economia pro­
cessual. economia legislativa. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Gar­
neiro) - V. Exà quer constatar 
0& que votaram ·sim", os.que 
votaram "não", os que estive­
ram presentes. Basta que seJa 
pedida por um Líder a votaçao 
nominal em cada caso Três me­
dldas serão votadas hOJe. V. 

Ex à pedlrá no prlmeiro, no se­
gundo e no tercelro caso, e o 
Plenário pode querer êprovar 
uma e rejeitar outra. Nao va­
mos crlar problema onde ele 
não existe, nobre Deputado. 

V. Exã poderá formular u~ pe­
dido, subscrlto por,u~ L1deC, 
e a Mesa o submetera a~votaçao 
em cada caso. A Mesa nao pode 
é desdobrar esse requerlmento 
em cinco. Não é tão demorad9 e 
tão difícil pedlr ê vo~açao. 
Não são c i nqüe~ta; sao c 1 nc.,? e 
nem todos serao votados hOje. 

V. Ex à é um deputado çiligen­
te, ativo, e consegulra fazer 
isso em Clnco mlnutos. 

O SR. ~OSÉ GENOÍNO - Sr. Pre­
sidente, haverá uma dificulda; 
de que, eVldentemente, V. Ex 
conhece, do ponto de vista 
regimental. Vamos fazer de 
tudo para que cada medida pro­
vlsórla seja votada nominal­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - V. Exã pode requerer 
a votação nominal e o Plenárlo 
decidirá. Incluslve, ainda há 
tempo de V. Exã requerer. 

o Sr. Nelson Carneiro, 
Presidente, deixa a cadeIra 
da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Iram 
Saraiva. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão em turno único 
da Medida Provisória n~ 
288, de 14 de dezembro de 
1990, que autoriza o Poder 
Executivo a dissolver ou 
prlvatlzar a Companhia de 
Navegação Lloyd Brasilelro 
- Lloydbrás. 

(Dependendo de parecer a 
ser proferido em Plenárlo.) 

Tendo sido eu autor de duas 
emendas a esse projeto, trans­
flro a Presidência ao nobre 1~ 
Vlce-Presidente para presidir 
os trabalhos, nesta oportu­
ni dade. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista Luiz Viana 
Neto, para proferir o 
parecer. 

O SR. LUIZ VIANA NETO (PMDB 
BA. Para emltir parecer.) 
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Sr. Presidente, Srs. Congres­
s1stas, nos termos do art. 62 
da Constituição Federal, o Se­
nhor Presldente da República 
editou a Medlda Provisórla n Q 

288. de 14 de dezembro de 
1990, a qual confere ao Poder 
Executivo autorização para 
dissolver ou prlvatizar a Com­
panhla de Navegação Lloyd Bra­
s1lelro - Lloydbrás. 

A Medida Provisória n Q 288/90 
faz-se acompanhar de EXPOS1Ção 
de MOtlVOS dos Senhores Minis­
tros de Estado da Economia, 
Fazenda e Planejamento e da 
Infra-Estrutura, que relata a 
situação pré-fallmentar da 
Lloydbrás. Segundo a referlda 
EXPOS1Ção, o vultoso déflClt 
da empresa. que Já teve arres­
tadas dlversas de suas embar­
cações no exterlor. determlna 
a adoção de medlda urgente no. 
sentldo de posslbll1tar ao Po­
der Executlvo a solução desse 
grave problema, atraves de sua 
dlssolução ou transferência 
para a lnlclativa prlvada. 

Com relação ao aspecto 
Jurídico-constitucional, ne­
nhum óblce pOderia ser oposto 
à medida em exame, 
cons~derando-se, ainda, que 
determina a apllcação. no que 
couber, das dlS~oslções cons­
tantes da Lel n Q 8.029. que 
trata da extlnção e dlssolução 
de ent1dades da Admlnistração 
Pública Federal e da Lel n Q 

8.031. que crla o Programa Na­
clonal de Desestatlzação, am­
bas de 12 de abrll de 1990. 

Quanto ao mérito, no entanLo. 
parece-nos inadequada a alter­
natlva proposta da llquidação 
ou da prlvatlzação da empresa. 

Na verdade, a liquldação im­
plicaria no agravamento da Sl­
tuação financelra do Lloyd. 
além de ensejar a resclsão de 
contratos eXlstentes com agen­
tes comercials, de afretamento 
de naVlOS, de aluguéls etc .. 
afora numerosas outras despe­
sas que aflu1r1ôm no curso do 
processo. 

De outra parte, a autorlzação 
leglSlatlva pa~a a privatlza­
ção, na emergêncla com que se 
caracteriza o problema V1Vldo 
pela empresa, Já estarla. em 
prlncíplo, ensejada pelas Leis 
nQs B 029 e B.031, de 12 de 
abrll de 1990. Em se tratando 
de um procealmento que deman­
daria uma sérle de provldên­
Clas administrativas, a SOlu­
ção flnal poderla Vlr, fatal­
mente, a destempo. 

Ora, o Lloyd Bras1leiro. em­
presa de tradlção centenária 
em nosso País, constltul hOJe, 
sem sombra de dÚvlda. um ver­
dadelro patrlmônlo de todos os 
brasllelros. Sua sltuação a­
tual, embora crítica, pode 
perfeltamente ser resolVlda 

sem necessidade de uma medlda 
de tal forma traumática. Basta 
ver que, nos idos de 1980, ela 
era superavltárla e chegou a 
dlstribUlr dividendos. A crise 
por que passa não tem suas 
raízes na sua vlabilldade eco­
nômica ou operacionalidade, 
Serv1ndo de respaldo ou de ga­
rantla para a contratação de 
emprést1mos externos. contraí­
dos por governos anteriores. 
recebendo, Vla acordos de afo­
gadllho. verdadeiras sucatas 
flutuantes como pagamento de 
transações estranhas aos seus 
negóc10s, orlginaram-se, ob­
viamente, "déficltS" e situa­
ções flnancelras insusten­
távels, cUJo clímax agora o­
corre com o arresto de suas 
embarcações no exterlor. 

Asslm, o que se 1 mpõe , no mo­
mento, como medlda emergen­
clal. é a liberação dos navios 
arrestados e a solução da Sl­
tuação angustlosa e aflitlva 
das suas tripulações. 

Por esses motivos, 
poslclonamo-nos, nesta contln­
gêncla, contrariamente a qual­
quer medlda que venha a trans­
ferlr. alienar ou mesmo dis­
solver a centenárla empresa 
que, resolvldo o impasse que 
Vlve. poder~ contlnuar pres­
tando à Nação seus relevantes 
e indlspensaveis servlços de 
transporte marítlmo. 

À medlda provlsórla foram 0-
ferecldas 12 emendas, na malO­
rla tendentes a atenuar o lm­
pacto da proposta governa­
mental. No entanto. como nos 
poslclonamos contrariamente às 
formulações feitas, oplnamos 
globalmente pela sua rejeição. 
exceto quanto às Emendas de 
nQs 4 e 7 que vlsam, exatamen­
te, a prover o Lloyd dos re­
cursos flnanceiros 
lndlspensávels à liberação de 
suas embarcações arrestadas e 
ao pagamenLo de débitos ur­
gentes. 

Nestas condições, oplnamos 
pela aprovação da presente me­
dlda provlsória. na forma do 
segUlnte 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NQ 1, DE 1991 

Autoriza a utilização de 
recursos do Fundo de Reno­
vação da Marinha Mercanti 
em favor da Companhia de 
Navegação Lloyd Brasileiro 
(Lloydbrás) 

O Congresso Naclonal decreta: 

Art. 1 Q É o Poder Executivo 
autorizado a conceder, através 
do Banco Naclonal de Desenvol­
Vlmento Econômlco e Soclal 
BNDES. em caráter excepclonal, 
à Companhia de Navegação Lloyd 
Brasilelro - Lloydbrás, em­
préstimos com recursos do Fun-
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do da ~arin~a Mercante, desti­
nados exclUSlvamente à libera­
ção e à armação de embarcações 
dessa Companhla, objeto de ar­
resto no exterior. bem como 
saldar dívlda cuja lnadimplên­
cia possa determlnar novos im­
pedimentos operacl0nais. no 
montante máximo de doze bil­
hões de cruzeiros. 

ParágrafO unlCO. Levantados 
os arrestados, o Poder Execu­
tlVO encamlnhará aO Congresso 
Nacional a relação, destlnação' 
e comprovação dos valores pa­
gos com os recursos a que se 
refere este artigo. 

Art. 2 Q Esta lei entra em Vl­
gor na data de sua publicação. 

Art. 3 Q Revogam-se as dlSPO­
slções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O parecer concluiu pela 
apresentação do Projeto de Lei 
de Conversão n Q 1, de 1991, 
pela aprovação das emendas 4 e 
7, e reJelçao das demals. 

Em discussão a medlda. o pro­
Jeto e as emendas. 

O Sr. Gumercindo Milhomem -
Sr. Presldente. peço a palavra 
para dlscutlr. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congresslsta Gumerclndo 
Mllhomem. para dlsCUt1~. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Para dlscutir. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presl­
dente, Srs. Congresslstas. não 
poderla encontrar melhor opor­
tunldade do que este momento 
em que. efetlvamente, começa­
mos a dlscussão da matérla 
pela qual f 01 convocado o Con­
gresso Nacional, para fazer 
uma avallação, ainda que bre­
ve. llmitada pelo tempo que 
possuímos, nas condições em 
que está acontecendo esta ses­
são extraordinária do Congres­
so Nacl0nal. 

Em primeiro lugar, ressalto a 
presença re~lstrada no painel 
de 416 Sr S. e Srs. Congres­
sistas. apesar de tantas Lide­
ranças terem proclamado ao 
País que o Congresso não pode­
ria apreclôr as medidas provi­
sórlas, não poderia votá-las, 
porque não haverla quorum 
suf1Clente para 1SS0. Um fla­
grante erro de aval1ação e de 
encamlnhamento. porque as Ll­
deranças estavam mUlto preocu­
padas e trabalharam efetiva­
mente para que ocorresse o 
quorum. Temos lncessantemente 
trabalhado nessa perspectiva, 
lnclusive cobrando. solicltan­
do as votações nomlnalS. como 
Já temos declarado que vamos 
fazer para as matérlas que es­
tão colocadas em apreciação. 



Janeiro de 1991 

Também chamo a atenção para o 
fato de que esta convocação 
extraordinária do Congresso 
NaCIonal e a própria votação 
dessa medida provisória refe­
rente ao Lloyd Brasileiro evi­
denciam, mais uma vez, o des­
caso do Senhor Presidente da 
República para com o Poder Le­
gislativo, para com o Congres­
so Nacional, a começar pelos 
Srs. Congressistas, que, em 
grande parte, Já foi objeto de 
deliberação anterIor pelo Con­
gresso Nacional, muitas vezes 
até deliberação sobre proje­
tos, na forma de medidas pro­
visórias, encaminhadas pelo 
próprIo Poder Executivo ao 
Congresso Nacional. 

Se estamos em uma situação 
tão importante, em uma situa­
ção tão grave, que, estando o 
Congresso NaCIonal em recesso, 
o Senhor Pres i dente da Repú-' 
blica opta por sua convocação 
extraordinária, se estamos num 
momento em, que desdobramento 
possíveis das situações de 
tensão mundial, localizadas 
especialmente no Oriente Pró­
ximo, no Golfo Pérsico, estão 
'a or i entar as ava II ações de 
todas as pessoas sobre as 
conseqüências, inclusive para 
a economIa do Brasil, por que 
não há, da parte do Executivo, 
nenhuma palavra para este 
Congresso? Por que a não-vinda 
ao Congresso NaCIonal dos mi­
nistros responsáveis pela si­
tuação econômica, pelas rela­
ções internacionais do País, 
para fazerem um dIálogo fran­
co, aberto conosco sobre a si­
tuação que motivou o Presiden­
te da República a uma convoca­
ção extraordinária do Congres­
so Nacional? Não, nada dISSO! 
Nada disso!· Apenas uma convo­
cação já com a divulgação de 
pareceres à farta para o País 
de que não haveria, na vérdade 
sessão do Congresso, porque 
não haveria quorum, numa eVI­
dente tentativa de desprestí­
gio, de desmerecimento do Po­
der LegIslatIvo nacIonal. 

Vejamos as razões de 
convocação: Primeiro - Medida 
provIsórIa referente ao Lloyd 
Brasileiro, essa que vamos vo­
tar neste momento. 

Houve~um consenso, Sr. Presi­
dente e Srs. Congressistas, no 
Colégio de Líderes, de que ha­
via necessidade de se proverem 
recursos para livrar os navios 
do Lloyd Brasileiro da situa­
ção de arresto e possivelmente 
de leIlão em que se encontram 
em portos estrangeiros. Houve 
consenso no COlégIo de Líderes 
sobre isso. Mas também houve 
consenso sobre o fato de que a 
Medida Provisória não trata 
desse assunto. A medida provi­
sória trata de um assunto que 
já foi objeto de votação pelo 
Congresso Nacional, ou seja, a 
possibilidade de privatização 
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ou dissolução do próprio Llo­
yd, razão pela qual o próprio 
Executivo, que haVIa conside­
rado essa uma razão excepcio­
nal para convocar o Congresso 
NaCIonal, voltou atrás e apre­
sentou um projeto ao Sr. Rela­
tor, pelo qual se substItUIu 
integralmente a medida provi­
sória por um outro texto, este 
sim, de acordo com o que foi 
consenso no Colégio de 
Líderes. 

Segundo Medida provIsória 
referente a aluguéis. Todos 
sabemos que já foi objeto de 
discussão, consenso e votação 
pelo Congresso Nacional não há 
muito tempo, exatamente na úl­
tima sessão do últImo período 
legislativo, quando o Senhor 
Presidente da RepúblIca sIm­
plesmente optou por vetar o 
que já havia SIdo votado pelo 
Congresso para, pela mesma ra­
zão, convocar novamente o Con­
gresso Nacional, como já dis­
se, com a parta dIvulgação de 
que não haveria quorum . 

Terceiro - MedIda provisórIa 
referente a salários: Todos 
nos vivemos uma verdadeira 
queda-de-braço com o Executivo 
ao longo do ano passado. Quan­
tas vezes o Congressista Tidei 
de Lima, que está aqui nos ou­
vindo, nos assistIndo neste 
momento, fOI nomeado relator 
de medida provisória referente 
a salários? Quantas vezes fI­
zemos dIscussões aqui referen­
tes a salárIos? Quantas vezes 
apresentamos emendas, votamos 
projetos, aprovamos, inclusive 
recuando nas nossas posições, 
para posterIormente o Executi­
vo vetar tudo aquIlo que havia 
SIdo votado aquI, no Congresso 
Nacional, numa tentativa de 
fazer - tudo indica - com que 
de veto em veto, de medIda 
provIsória em medida provisó­
rIa, acabássemos por abrir mão 
de todas as nossas posições, 
chegando a votar as propostas 
do próprio Executivo! Não ha­
vIa razão para a convocação do 
Congresso Nacional, até porque 
sabemos que se o Congresso Na­
cional votar um novo projeto 
substitutivo, um novo projeto 
de conversão a essa medIda 
provisória, tudo indica que o 
Presidente da RepúblIca 
voltará à prátIca do veto, e 
voltará à prátIca de influen­
ciar as suas bancadas no Con­
gresso Nacional para que man­
tenham o veto aposto àquilo 
que tiver sido votado pelo 
próprio Congresso Nacional. 

Quarto - Com relação às esco­
las, todos nós, assim como a 
sociedade brasileira, estamos 
cansados de um Governo que, no 
que diz respeito à educação, 
se tem comportado como um ver­
dadeiro balcão de reclamação 
do consumidor e apenas, únIca 
e exclusivamente, dedica-se a 
editar medidas provisórias a 
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anuidade escolares que não têm 
conseguido satisfazer nem a 
proprIetários de escolas, nem 
a pais, nem a alunos, nem ao 
Congresso Nacional, absoluta­
mente a ninguém. E medidas 
provlsórlas vêm se sucedendo 
uma atrás da outra, com um nú­
mero praticamente incontável. 

Todas as matérIas alegadas 
por Sua Excelência o Senhor 
PresIdente da RepÚblica para a 
convocação do Congresso Nacio­
nal já foram dlscutldas e ob­
Jeto de deliberação por parte 
do Congresso NacIonal. No en­
tanto, Sr. Presidente e Srs. 
Congressistas, nenhuma palavra 
sobre a grave crise política, 
econômica, nenhuma dIscussão 
com o Congresso NacIonal. 

Por essa razão, a Bancada do 
Partido dos Trabalhadores ado­
tou um posicionamento já de­
clarado desde o IníCIO da con­
vocação no ColégIO de Líderes, 
nós não pOdemos fazer acordo 
com este Governo que implique 
em conceder crédIto de con­
fIança do tipo, por exemplo, 
votarmos matéria na expectati­
va de que ele não vá vetar, ou. 
do tipo, votarmos matérla na 
expectatIva de outras que ele 
venha a edItar em seguida. 

Por isso, com relação a essa 
matérIa do Lloyd Brasileiro a 
nossa posição foi a de acatar 
apenas porque foi uma Inicia­
tiva do próprio Governo fazer 
a substituição do texto que 
ora vamos apreciar. Por essas 
razões todas, inclUSIve e es­
pecialmente pelo fato de 
tratar-se de uma convocação 
extraordinária, que nós não 
poderíamos concordar com o 
simples procedImento de acor­
dos de LIderanças. Por isso 
exigimos que o acordo que fi­
zemos no ColégIO de Líderes 
permitisse, como permite, que 
façamos o pedido de verifica­
ção de votação e, portanto, de 
votação nomInal. 

Sr. Presidente, encaminho por 
escrIto à Mesa, a todos os 
Partidos e à imprensa, a posi­
ção do Partido dos Trabalhado­
res com relação a essa matéria 
sobre a qual acabo de discu­
tir, justificando a nossa po­
sição de querer as votações 
nominais para todas as maté­
rias e de não aceitar acordos 
que ImplIquem concessões ao 
Governo gue Já demonstrou, por 
suas praticas anterIores, que 
não é capaz de cumprir os com­
promissos pUblicamente assumi­
dos com as lideranças políti­
cas, com os Parlamentares, com 
os Partidos que têm assento no 
Congresso Nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
o SR. GUMERCINDO MILHOMEM 
EM SEU DISCURSO: 

Brasília, 10 de janeiro de 
1991 . 

CÂMARA DOS DEPUTADOS PARTIDO 
DOS TRABALHADORES GABINETE DA 
LIDERANÇA 

Nota Oficial 

o Partldo dos Trabalhadores 
tem denunc1ado slstemat1camen­
te a forma v1c1ada e inconstl­
tucional com Que o Execut1vo 
tem usado as med1da provisó­
rias, as quais, pela sua natu­
reza, devem ter um caráter de 
excepclonalldade. O PT lamenta 
que o Executlvo venha conse­
gU1ndo malor1a no Congresso 
Nac10nal para esse abuso - que 
ofende as prerrogat1vas do Le­
gislativo -, e aSS1m siga re-
1nC1dlndo na ed1ção das MP am­
parado na conlvência do f1S10-
logismo e do conservadorismo. 

V1sando a minlm1zar o arrocho 
salarial e o processo recessi­
vo Já lnstaurado no País, o PT 
tem procurado negoc1ar com se­
riedade as soluções para pro­
blemas de alto 1nteresse so­
cial, 1nclus1ve translgindo em 
algumas de suas propostas 
or1g1nárias, como fez na ques­
tão salarial. No entanto, o 
Executlvo tem reiteradamente 
vetado as contribuições do 
Congresso Nacional, insist1ndo 
na sua vocação imperial, 'para 
manter o projeto recessivo que 
traz sacrlfíc10S enormes para 
o povo braSllelro. O Executlvo 
não tem cumprido os acordos 
ajustados com o Congresso Na­
c10nal, o que lnd1ca a lnS1n­
ceridade de suas propostas de 
negoc1ação. 

Na d1scussão das atuais med1-
das provlsórlas, a h1stória se 
repete. Ma1s uma vez o Execu­
tivo eXlge concessões do lado 
da opos1ção, sem se comprome­
ter com qualquer medida de cu­
nho anti-recess1vo ou de me­
lhoria das condições salar1a1S 
do conjunto da classe 
trabalhadora. O PT declara que 
não fará qualquer movlmento de 
obstrução às votações, que se­
ria legal e legít1mo, mas não 
part1clpará de negoclações que 
visem a dar legltlmldade ao 
processo receSS1VO e ao arro­
cho salar1al, e exig1rá vota­
ções nominais para as matérlas 
que estão em pauta na atual 
convocação extraordlnárla. 

Deputado Luiz Inácio Lula da 
Silva, Pres1dente do Part1do 
dos Trabalhadores - Deputado 

Gumercindo Milhomem, Líder do 
PT na Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congresslsta Gastone 
Righi. 
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O SR. GASTONE RIGHI (PTB -
SP. Para discutir. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Pres1dente, 
Srs. Congress1stas. esse mo­
mento que antecede a votação 
do Projeto de Converção, ofe­
recido pelo ilustre Senador 
Luiz Viana Neto, é para m1m um 
momento de mUlto júbilo. Real­
mente se coroa nesse lnstante 
um esforço que venho desenvol­
vendo há ma1S de selS meses. 
Tenho falado a ouv1dos moucos, 
falado sem consegulr eco 
àqU1lo que eu proclamava. 

~igado à área de navegação, 
V1 com antecedência que o 
Llyod Brasile1ro estava sendo 
destruído; sua dlreção lmpedl­
da de atuar; as dív1das acumu­
ladas ao longo dos anos; o ob­
solet1smo da frota; os desman­
dos e o empregulsmo estavam 
levando o Lloyd a uma sltuação 
de desastre. com grupos 1nte­
ressados nessa destrulção para 
assumlrem aquele acervo. fun­
damentalmente as suas llnhas e 
os poucos naV10S de bom con­
teúdo que lá existem. Anunclei 
lStO à Nação, ao Presidente da 
Repúbl1ca e aos seus 
mlnistros. Ped1 a S. ExAs que 
ajudassem o Lloyd a 
sobreviver. Ao invés disso, 
não encontrel apenas o sllên­
Cl0 e a falta de eco, encon­
tre1 o repúdlo do Governo 
Federal. Demlt1ram-se d1reto­
res do Lloyd, como se eles 
fossem os culpados por essa 
situação que se acumulava du­
rante anos, e a nova dlretor1a 
teve que enfrentar os mesmos 
problemas; "fr1tada" pela ab­
soluta 1ncompetência governa­
mental, ma1S do que 1ncompe­
tênc1a, pelo descaso e propo­
sltado abandono a que relega­
ram aquela empresa. 

Fe11zmente, hOJe, as forças 
Vlvas deste Congresso compre­
enderam que era ind1spensável 
resgatarmos, pelo menos. um 
mínlmo de credib1l1dade, de 
honra e de d1gn1dade à empresa 
estatal que. por malS de cem 
anos, serve às costas bras1-
1eiras e todas as llnhas ln­
ternaC10nalS com os dema1S 
países com que o BraS11 mantém 
comércio. 

Estamos com este projeto de 
conversão 11berando uma verba 
em torno de 12 bilhões de cru­
zeiros, próx1mo a 60 m1lhões 
de dólares, que é suflciente 
para atender às dívidas eXlgí­
ve1S do Lloyd. dentre elas, 
aquelas dívidas que arrestaram 
os nossos naV10S em portos es­
trangelros, verdade1ra calami­
dade. vergonha públ1ca a que 
nos expusemos diante dos olhos 
do mundo. Com 1SS0, estaremos 
salvando essa empresa. Não 
pretendo que ela seja salva 
para permanecer uma empresa 
hermet1camente fechada, esta­
tizada, ou que retorne a ser 
um "cablde de empregos". Quero 
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que ela adote a dinâmica dos 
novos tempos, que ela possa 
Vlr a ser, inclusive, privati­
zada, se não em sua total1da­
de, porque isso é impossível -
e desde Já o declaro -, pelo 
menos parcialmente, para que o 
Governo brasi1e1ro detenha uma 
part1clpação efet1va no merca­
do da Mar1nha Mercante, porque 
é ind1spensável que ele al1 
esteja presente. Que ele se 
sente nas conferênc1as inter­
naClonalS de frete para poder 
se fazer ouvir. 

Mas eu dizla, ao me referir, 
no 1nício do d1scurso, que, 
nesse instante, resgatávamos a 
empresa, o Lloyd Brasile1ro, e 
que lSS0 culminava para mim um 
esforço que desenvolv1 nesse 
último semestre. E quer1a tam­
bém aqul de1xar reglstrada a 
m1nha crft1ca e a mlnha censu­
ra ao açodamento do Poder Exe­
cutivo ao balxar essa Medlda 
Prov1sória nQ 288. Nela se de­
clarava f1car o Poder Executi­
vo autorizado a prlvatlzar ou 
dissolver o L10yd. Verdadeira 
aberração! Balxa-se uma medida 
prov1soria para se d1zer aqui­
lo que Já está lnscr1to em lei 
que aqul votamos. A Lei n~ 
8.031. aprovada aqui no Con­
gresso Nac10na1, resultante de 
medlda provlsór1a do Governo, 
já dlZ expl1c1tamente que o 
Poder Executlvo pode pr1vatl­
zar e pode dissolver as empre­
sas estatais, dentre elas o 
L10yd. Assim, o Poder Executl­
vo "chov1a no molhado". Mandou 
uma medida írrita, anódina, 
1nútil! E o Congresso Nacional 
teve a sabedorla de converté­
la em projeto de 1e1, que re­
almente expl1cita a únlca coi­
sa 1mportante no eplsódio do 
Lloyd, ou seja. a destinação 
de recursos para que este pa­
gue as suas dívidas no exte­
r10r e possa salvar os seus 
naVlOS. 

CongratUlo-me com os líderes 
desse Congresso, congratUlo-me 
com o Congresso por ter t1do a 
sensib1l1dade que faltou ao 
Poder Executivo, que faltou ~o 
Governo Federal. Vamos votar o 
Projeto de Conversão do Sena­
dor LU1Z Viana Neto, porque 
atende aos interesses naC10-
na 1 s ma 15 e 1 evadas. (Mu i to 
bem! ) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
vaI - Concedo a palavra ao no­
bre Congresslsta Haroldo Lima. 

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B. 
- BA. Para discutir. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Pres1-
oente. SrAs e Srs. Congressls­
tas, o Part1do Comunista do 
Brasll, com relação a Medida 
Provisória n~ 288, coloca-se 
contrár10. 

Nós, examinando o conteúdo da 
medlda, verificamos que, em 
primeiro lugar, é 1nó~ua. Ela 
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pede ao Congresso Nacional uma 
autorização que o Governo já 
possuía. 

Então, de saída, o Governo 
nos convocou de forma 
extraordinária para fazermos, 
aqui, um ato completamente 
desnecessário. Quando votamos 
a Medida Provisória n Q 155, 
demos ao Governo Federal pode­
res para prlvatizar toda e 
qualquer empresa brasileira, 
exceto aquela que estivesse 
nomlnalmente guarnecida pela 
Constituição e, no caso espe­
cíflCO, acrescentamos o Banco 
do Brasil. 

Por conseguinte, a primeira 
questão que queríamos regls­
trar é o nosso protesto pela 
forma irresponsável pela qual 
o Governo Federal convoca o 
Congresso Nacional em caráter 
extraordin~ria para votar, 
como se fosse relevante e ur­
gente, algo que é lnócuo, 
desnecessárlo de ponta a 
ponta. 

Segundo, parti~ipamos em to­
dos os sentidos das discussões 
havidas no ColéglO de Líderes, 
e lá, também, verificamos que 
o Governo tinha consclência da 
inocuidade da medida gue pro­
punha, ou seja, atraves de seu 
Líder tomamos conheclmento de 
que o Governo efetivamente 
queria a extlnção do Lloyd 
Braslleiro e propôs, através 
da medida provisória, a priva­
tização ou extinção, a priva­
tização que tinha poderes Já 
para ~azer pela Medida Provi­
sórla n Q 155. 

No curso da discussão, 
veriflcou-se que não havia, 
seja na Câmara dos Deputados, 
seja no Senado da República, 
nenhuma oplnião favorável e 
expresslva a que se extinguis­
se o Lloyd Brasileiro, razão 
pela qual o Governo nos sondou 
sobre a possibilidade de reti­
rar a medida provisórla que 
havia Já encaminhado ao Con­
gresso em caráter excepcional, 
o que mostra que este Governo 
é, de saída, muito 
incompetente. O traço central 
que vai ficando claro é que 
estamos num Governo suposta­
mente moderno, mas extremamen­
te'frágll na sua base técnica. 
São elementos despreparados 
para fazer um direcionamento 
efetivo, pensado, amadurecido 
da linha econômica do nosso 
País. Quando aqui chegamos, 
imaginávamos que esta medida 
provisória era a190 pensado, 
amadurecido, que nao comporta­
va, no iníclo da discussão, a 
tentatlva de se retirá-la de 
cena~ Isto não estaria em co­
gitação se essa medida tivesse 
sido consegüência de uma dis­
cussão sol ida, amadurecida, 
especialmente competente por 
parte do Governo Federal. 
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Ter'ceira questãó: fica c.laro 
que o Governo queria a extln­
ção do Lloyd, o que significa 
a extlnção da maior empresa de 
Marlnha Mercante da América do 
Sul. Significa que este Gover­
no é acometido de uma terrível 
crise de patriotismo, de na­
cionalidade, gue não defende 
malS nada que e essencialmente 
nacional. 

O Governo estava disposto a 
extinguir a unlca grande em­
presa de Marlnha Mercante que 
existe em nosso País, a malor 
da América do Sul. Além do 
mais, não é uma empresa 
deficitária. Estão aqui as de­
clarações de diversas entida­
des relacionadas com este as­
sunto que mostram que empresas 
de consultoria fizeram estudos 
recentes, no ano passado, a 
respeito da situação do Lloyd 
Brasileiro, atestando que essa 
empresa tem uma sltuação ex­
cepclonalmente boa, e se ela 
fosse acobertada, apoiada por 
um Governo patriota, poderia 
ter uma grande expressão 
naci ona 1 . 

Na justificação que o Governo 
Federal nos remete, eXlste a 
referên~ia de que o Lloyd está 
em sltuação pré-falimentar 
Mas não existe a explicitação 
de que essa situação começou 
na época do Governo Collor, 'é 
o reflexo direto da incompe­
têncla, da falta de lisura, da 
falta de compreensão do papel 
que o Lloyd Brasileiro deverla 
desempenhar; é o que o Governo 
tem demonstrado. 

Por essas razões, no colégio 
de Líderes f 01 aniquilada a 
idéia de se extinguir o Lloyd. 
Também consideramos que deve­
ria ser aniquilada, que devia 
ser refutada a ldéia de priva­
tizar· o Lloyd, o que não teve 
apOlO SÓlldo. 

Na compreensão do PC do B, o 
Lloyd não deveria ser extinto, 
nem privatizado. Mals do que 
isso, a nossa compreensão, é 
que deveríamos aqui, no Con­
gresso Nacional, rejeitar a 
medida, porque rejeitando-a, 
pegaríamos o Governo pelo pé, 
ou seja, o Governo nos pediu 
uma COlsa que ele não precisa­
rla nos pedir, que é a autori­
zação para privatizar, mas; em 
tendo pedldo essa autorlzação, 
e ela sendo negada, naquele 
casg específico, ele passaria 
a nao ter mais o direlto de 
privatizar o Lloyd Brasileiro. 

Contudo, essa posição não foi 
aceita no cOlégio de líderes, 
razão pela qual, com o obJetl­
vo de salvar o Lloyd Brasilei­
ro, o PC do B, juntamente com 
outros partidos que, no colé­
gio de Líderes, defenderam 
essa posição, resolveram ficar 
contra a medid~ provisória e 
apoiar o projeto de lei de 
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conversão que ora é submetldo 
à apreclação da Casa. (Muito 
bem! ) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista Fernando 
Santana. 

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB -
BA. Para discutir. Sem revlsão 
do orador.) - Sr. Presidente e 
Srs. Congressistas, vamos nos 
ater especialmente ao assunto 
Lloyd Brasileiro. Consideramos 
que a tentativa de prlvatizar 
o Lloyd ou de liquidá-lo é uma 
solução altamente prejudlclal 
aos interesses deste País. 

Num momento difíeil como este 
em que vive a humanldade, o 
Governo deixar de ter o con­
trole de uma empresa lmportan­
te na movimentação do comércio 
exterior brqsileiro, num mo­
mento em que o mundo está sob 
a ameaça de umõ guerra, cUJa 
repercussão ninguém pode ima­
glnar qual seja. Privatizar ou 
liquidar o Lloyd Brasileiro é 
realmente uma proposta que não 
pode caber em nenhum programa 
de Governo que realmente dese­
ja levar este País à frente. , 

Ao final, Sr. Presldente, a 
medida de conversão, proposta 
para Substltulr a medlda pro­
vlsória, abre um crédito de 12 
bilhões de cruzeiros, para o 
pagamento das dívidas do Lloyd 
Brasileiro para, com isso, im­
pedir ou liberar os arrestos 
dos naVl0S que estão presos em 
alguns portos dos Estados Uni­
dos, Holanda, Alemanha etc. 

Evidentemente, isso corres­
ponde à dívida do Lloyd. Mas 
este País tem sido tao espo­
liado no pagamento de dívidas 
que Jamais fez, que conSUlta­
ria os especiallstas da Casa 
se nós também não pOderíamos 
tomar medidas de retaliação. 
Por exemplo, a Alemanha está 
arrestando um navio do Lloyd. 
Nós não pOderíamos também, a­
qui, arrestar algumas empresas 
alemãs, de tal modo que a ne­
gociação se fizesse não na 
base da submissão, mas na base 
de um país igual ao outro? Não 
seria o caso de se arrestar a 
Wolksvagen também e colocá-la 
sob controle nacional até que 
a Alemanha liberasse o naVlO 
que prendeu por questões de 
dívidas? Este País já não pa­
gou demals todas essas 
dívldas? Entre as emendas que 
foram propostas à medida pro­
visória do Governo, há duas 
que nos ,parecem do melhor 
espírito. E a que diz que "a 
privatização' não se realizará 
na vigêncla do estado de guer­
ra que afete o transporte ma­
rítlmo entre o Brasil e o 
exterior". Essa é uma emenda 
que nos parece altamente con­
veniente, porque prevê uma si­
tuação muito difícil, num caso 
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de guerra. Então, o Lloyd Bra­
silelro serla o nosso únlco 
instrumento para essa comer­
cialização de qu~ o Brasil 
tanto necesslta. E uma emenda 
de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que não foi acolhida 
no chamado projeto de lei de 
conversão. 

Uma outra, também, ainda da 
autoria do senador, é a que 
dlZ o segulnte: 

"Somente poderi habill­
tar-se à privatizaçáo em­
presa brasl1eira de capital 
nacl0nal, como sucessora da 
companhia de navegação Llo­
yd Brasileiro, com a sua 
sede mantlda na cldade do 
Rl0 de Janeiro." 

Isto, com base no art. 171 da 
ConstltulÇáo. 

Em suma, Sr. Presldente, o 
Partido Comunlsta Brasilelro, 
em face do impasse criado com 
a medlda de conversão propos­
ta, o que allis, é insatlsfa­
tória, porque deixa ainda em 
aberto.a possibilldade de pri­
vatlzação do Lloyd Brasileiro, 
val apolar esse projeto de lei 
de conversão da medida provi­
sórla, mas está mUlto atento 
para o desdobrar desses acon­
teclmentos do futuro. (Muito 
bem! ) 

O SR. PRESIDENTE (Iran Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista Brandão 
Monteiro. 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (POT 
- RJ. Para dlscutir, sem reVl­
são do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr~s e Srs. Congressis­
tas, o POT não poderla deixar 
de dlscutlr a Medlda Provlsó­
ria n~ 288, pela sua importân­
cia para a economia do País, 
pela sua lmportância social e, 
sobretudo, pela importância do 
Lloyd Brasilelro. 

Na verdade, nós, o Legislati­
vo, temos flcado em sltuações 
bastante difíceis, nesta Casa. 
Haja vlsta que não somos 
responsáveis, por exemplo, 
pelo fracasso da administração 
de uma empresa estatal ou mes­
mo pela determlnação do Gover­
no em provocar o flm de um em­
presa estatal. Mas, como, Po­
der Legislatlvo que somos, re­
almente temos a competêncla de 
examlnar as medldas que o Exe­
CUtlVO pretende tomar em rela­
ção à situação econômica do 
País, em relação à reforma ad­
ministratlva ou em relação à 
dissolução ou prlvatlzação de 
uma empresa estatal. 

Essa a dificuldade, Sr. Pre­
sidente, quando verificamos 
que o correto, o absolutamente 
inequívoco seria o Legls1ativo 
rejeitar a Medida Provlsória, 
p01S essa rejelção teria como 
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objetivo a única pedra de sal­
vação para a não extlnção ou 
dlssolução do Lloyd, haja vis­
ta que, pela Medida Provisória 
n~ 155, o Governo tem pOSSibi­
lidades reais e, para isso, já 
tem v diploma legal para efe­
tivar a uma privatlzação ou a 
sua dissolução. Uma das formas 
de prlvatização, segundo a Lei 
n~ 8.029, é a sua dissolução. 
O certo, o correto, portanto, 
seria a reJelção, porque, no 
caso específlco, não ocorreria 
nem a dissolução, nem a priva­
tização do Lloyd. 

Por outro lado, Sr. Presiden­
te, nós, do Legislativo, poder 
inerme e, às vezes, lnerte, 
por força das circunstâncias, 
não podemos, pura e simples­
mente, rejeitar a medida, por­
que por outros camlnnhos o 
L1 oyd também i ri a '. à 
dlss01ução. Essa importante 
empresa brasl1eira, que eXlste 
no PalS hi mais de 100 anos, a 
partir do Governo Figueiredo, 
sofreu processo de deterlora­
ção, agravou-se sua sltuação 
no Governo do Presidente Sar­
ney e chega ao espetáculo de­
primente para o País, no Go­
verno Collor de Mello. 

Ora, Sr. Presldente, dizer 
que é slmplesmente uma estatal 
que d~ prejuízo e, em 
conseqüêncla, o Governo não 
pode montar um hospital para 
aJudi-la é slmplesmente um so­
flsma, não fosse um clnismo. O 
Lloyd é uma empresa que, no 
exterlor, representa o Brasil, 
é uma empresa estatal cujo ca­
pltal, em sua totalidade, é do 
Governo braslleiro. Quando na­
vios são arrestados no exte­
rior, até sem calefação, quan­
do seus trlpulantes estão pas­
sando fome, mUltos doentes. 
Pela primeira vez, na História 
do Brasll, se verifica a su­
prema vergonha de o Brasil es­
tar sendo humllhado no 
exterior. 

01z1a, eu, Sr. Presidente, 
das nossas dlflculdades. Se 
simplesmente rejeitando a me­
dlda provisória, o Governo ob­
jetlvaria os seus interesses 
de outra forma, haverla tam­
bém, a dissolução do Lloyd 
pela lnanição, pela falêncla, 
pela venda dos navios, pelo 
leilão, enfim, do ativo da 
empresa. 

Por lS~O, depols de longas 
negociaçoes, houve por bem as 
Llderanças chegarem a um con­
senso de um projeto de conver­
são que não discute, nem admi­
te, no seu texto, a dissolu­
ção, também não faz em relação 
a prlvatização, e autoriza o 
Executlvo a utl1izar verba de 
investimento, que é destinação 
do Fundo de Marlnha Mercante, 
para o custelo, objetivando 
retirar o Lloyd das suas difl­
culdades atuais. 
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Votaremos a favor dessa medi­
da, porque temos esperança de 
que o Lloyd Brasileiro nao ve­
nha ser dissolvldo, nem 
privatlzado. E é bom que se 
diga que a posição do Governo 
mudou em função da reação e do 
patriotismo do Ministerio da 
Marlnha. Quero, aqui, ressal­
tar essa posição. 

Quantas vezes critlcamos os 
ml1itares quando exorbitam das 
suas funções. Mas temos que 
eloglá-los e aplaudi-los quan­
do, nas suas funções, utilizam 
o peso da sua importâncla para 
defender o País e defender uma 
empresa como o Lloyd 
Brasileiro. 

Não é senão por outra razão 
que o Governo recua na questão 
da dissolução do Lloyd, pela 
oposição clara e tranqüila do 
Mlnlstérlo da Marinha. Os mem­
bros da Marinha Mercante são a 
reserva da Marlnha brasl1elra. 
Por lSS0, o PDT, embora com 
dificuldade, votara a favor do 
projeto de conversão, obJetl­
vando, a curto prazo, salvar o 
Lloyd Brasileiro. 

Era o que tlnha a dlzer, Sr. 
Presidente. (MUltO bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presldêncla concede a 
palavra à nobre Congresslsta 
Irma Passoni. 

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP. 
Para discutlr. Sem revisão do 
oradora.) Sr. Presidente, 
Srs. Congress1stas, o esta Me­
dlda Provlsória que estamos 
anallsando se refere no tod do 
que pensa o Governo Federal em 
relação ao novo papel do 
Estado. Sabemos que uma refor­
ma adminlstratlva é uma ques­
tão fundamental em qualquer 
governo, principalmente nos 
dias de hoje. Agora, uma re­
forma adminlstratlva, acompa­
nhada em experiência interna­
cionais, seri feita, de forma 
com que Governo, revlsando 
todo o seu arsenal, toda a sua 
miquina adminlstratlva, pri­
meiro, apresente um diagnósti­
co real de como esti a situa­
ção nacional e, depois, faça o 
seu balanço, deflnindo, dentro 
das possibilldades, quais são 
as áreas em que vai investlr 
ou não. Sabemos que, na ques­
tão em análise, referente ao 
Lloyd, que é a questão de toda 
a Marlnha brasllelra, é lmpos­
sível conceber-se que o Bra­
sil, sem dúvida um dos países 
de malor orla marítima do mun­
do, não tenha empresas maríti­
mas e não tenha. navios. O que 
faz o Governo? Slmplesmente 
ignorar a importâncla da Mari­
nha Mercante brasileira e dei­
xa na penúria total os 
funcionárlos e suas famílias, 
deixa-os frente a uma s1tuação 
internaclonal vexatória; igno­
ra os cidadãos brasileiros que 
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estão em navios. Há interesses 
explícitos em relação aos seus 
de proprledade da Marinha 
Mercante. Ora, os navios da 
Marinha Mercante não são na­
vios quaisquer; ela possui na­
vios de grahde calado que têm 
condições de fazer bons 
negócios.· Por que se dá tão 
pouca lmportância, por que se 
deixa toda a Marinha Mercante 
em tão vexatória sltuação? 
Porque, na verdade, o Governo 
brasileiro não qu~r a reforma 
administrativa, a eflClência 
admlnistrativa, a competência 
e a transparência 
administrativa. O que o Gover­
no quer é atender·os seus apa­
drinhados, os seus comparsar, 
à sua próprla família. Antiga­
mente se dava cargos polítlCOS 
às pessoas apadrinhadas, hoje 
se faz negóclo contrárlo: nao 
se dá mais cargos, porém algo 
mUlto mais importante, que é o 
poder econômico e político no 
próprio poder governamental do 
Governo Collor. 

Nós, do Partido dos Trabalha­
dores, repudiamos a maneira 
pela qual está sendo felta a 
reforma administratlva do Go­
verno Collor; repudiamos a 
forma de liquidar estatais. 
Não se apresenta à Nação um 
balanço, um quadro real das 
empresas; não se apresenta o 
déficit ou o lucro de determi­
nada empresa; slmplesmente se 
extingue sem nenhuma anállse, 
sem nenhum quadro. Isso nos 
consideramos a postura de um 
Governo mesquinho e 
incompetente. 

No caso do Lloyd, considera­
mos que, até no processo, se a 
Nação, se o CongressoNacional, 
se os trabalhadores, se o pró­
prio Governo, dentro de uma 
aná1.se concreta, objetiva e 

--pérmanente, cons i derar que 
certos setores devam ser pri­
vatizados, porque o papel do 
Estado deve ser empenhado em 
outros setores essenclais, nas 
áreas sociais até podemos che­
gar a essa conclusão: mas não 
dessa forma lntempestiva e tão 
irresponsável como está sendo 
encaminhada, agora, a questão 
do Lloyd Brasilelro. 

Portanto, nós, do Partido dos 
Trabalhadores, consideramos 
que a questão da Marinha Mer­
cante é fundamental para um 
País que tem uma costa tão 
grande, que pratlcamente ne­
nhum outro país tem, com exce­
ção, evidentemente, dos Esta­
dos Unidos e alguns poucos 
países. 

Consideramos que devemos fa­
zer um levantamento detalhado, 
uma auditoria profunda no Lyo­
yd Brasileiro e essa auditoria 
não pode ser feita por alguém 
indicado pelo Governo, deve 
ser acompanhada pelOS traba~ 
1 hãdores , pelo Congresso Na-
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cional e por representantes do 
Governo. 

Acabamos de acertar uma emen­
da o Governo fica autorlzado 
apenas a liberar 12 bllhões de 
cruzeiros para acerto de dívi­
das, liberação dos navios e 
das pessoas que estão nos 
mesmos. E a nossa poslção é 
que este Congresso deve acom­
panhar a continuidade da solu­
ção dp problema do Lloyd Bra­
sllelro, assim como outras es­
tatals, e não sermos chamados, 
só em último momento, na Últl­
ma hora em que vamos dar um 
voto de extinção ou de venda, 
ou seja lá o que for. Acompa­
nhemos todo o quadro naclona1 
do L10yd, e aSSlm possamos dar 
um parecer com fundamento, com 
conheclmento, e não da forma 
como se faz normalmente neste 
Parlamento, quando desconhece­
mos as coisas e votamos, na 
prática, sem saber o que esta­
mos votando. 

A noss'a pos 1 ção é aprovarmos 
essa emenda, so que com a con­
tinuldade e o acompanhamento 
da aplicação dos recursos e, 
princlpalmente, com o ácompa­
nhamento do funcionamento, da 
avaliação e uma audltorla em 
todo o sistema da Marinha Mer­
cante brasilelra; entre elas, 
lnclusive especlflcamente, o 
Lloyd Brasileiro. 

Era o que eu tlnha a dizer, 
Sr. Presidente. (MUltO bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
A SR~ IRMA PASSONI EM SEUS 
DISCURSO: 

AU~~T~M~~~~Asg~~~~~X~~~I~ DE 
SEUS TRABALHADORES. 

Nascido em 19 de feverelro de 
1890, atravessou duas grandes 
guerras mundiais, se fez 
centenárla. Em 1967 f 01 nomea­
do presldente para fecha-la, o 
responsável pela llquldação da 
empresa de aviação Panner; com 
o novo modê10 economico de de­
senvolvimento, diriglu através 
dos anos de "milagre", repar­
tindo as linhas rentáveis e as 
encomendas aos estaleiros com 
as empresas privadas criadas à 
sua sombra. 

com as empresas privadas cria­
das à sua sombra 

Atra'vessou mares de tubarão 
no início de 1989 quando tl­
nhamos no governo e no Lloyd 
dois maranhense, o Governo 
Sarney tentou por decreto 
extinglu-1a, foi impedldo pelo 
Congresso Naclona1. Houve ava­
rias mas a frota da empresa 
operando, permitiu que a em­
presa superasse as dificulda­
des e prejuízos com a gueda de 
receita de fretas no 1Q semes­
tre daquele ano. 
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Não é faCl1 destruir em al­
guns meses o que foi construl­
do ao longo de um século. Na­
vegar é preciso. 

No período foram arrestados e 
apresionados um total de 15 
navios e 510 marítlmos subme­
tldos ao lsolamento, frio e 
fome, em todas as 1lnhas em 
que opera a empresa. O L10yd 
foi engessado, seus marítimos 
e faml11ares submetldos a con­
dlções de dlficuldades econo­
mlcas, soclais e de saúde nun­
ca vista em tempo de paz. 

Com 721 dias de arresto, os 9 
navios ainda arrestados acumu­
lam em 19 de janeiro próximo, 
custos diretos com a parali­
zação de US$ 5.665.355 dólares 
e perda de receita entorno 
de 50.366.673 dólares totall­
zando prejuízos superlores a 
56,01 milhões de dólares. 

Os 748 dias acumulados com 15 
navios arrestados, sendo 3 a­
fretados, somado aos engessa­
mento dos 12 navios da frota 
que estão impossibllitados de 
operar, face ao b10quelo lm­
posto pelos credores em todas 
as llnhas do L10yd, projetam 
perda de recelta de US$ 80,02 
ml1hões de dólares, até 19 de 
janeiro de 1991. 

O Grau de grandeza das perdas 
exemplifica em o potênclal de 
faturamento que uma empresa de 
navegação, partlcu1armente o 
centenarlO L10yd, pode gerar, 
contribuindo para o melhor de­
sempenho do BraSll em seu Ba­
lanço de Pagamento. E quem de­
tem um mínlmo de conhecimento 
sobre o tráfego comercial mer­
cante pode aqullatar sua lm­
portância estrategica, comer­
cial e flnanceira. 

Álém do prejuízos, a empresa 
está sendo submetlda a pres­
sões na "Conference Adminis­
tration Centre que no dia 13-
12-90 emitlu menssagem suspen­
dendo os direitos de transpor­
tes do Lloyd; preparação de 
Justjficativa pelos armadores 
europeus para não ter de de­
volver à bandeira brasllera, 
os lucros com transporte de 
cargas' acima de suas cotas. 
(JC 20-12-90). 

navios rendávels arrestados, 
imobilizados e sem gerar re­
celtas, submetendo marítimos a 
humilhação, frlo e fome, con­
tribui para di1apiãar o patri­
mônio público, desmoraliza co­
mercialmente a Empresa e a i­
magem do País no exterior. Os 
prejuízos morais e comerciais 
do Lloyd e do acionista 
maJorltárlo, a Unlão, são 
incalculáveis. 

O Congresso NaClona1 e o Mi­
nistério Público, com base nos 
artigos 49, inciso X, combina­
do com o 129, incisos VI e 
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VIII da Constituição Federa. 
deve requisitar dlllgências 
lnvestlgatórlas e instaurar 
lnquérlto pollclal. com vista 
a apuração das causas e 
responsávels pelo lmlnente 
rlSCO patrlmonlal que envolve 
os arrestos dos naVlOS do Llo­
yd. bem como a paralisla ope­
racional da empresa. com redu­
ção drástica de receita. ocor­
rida sob a administração nome­
ada pelo Governo Collor de 
Melo. 

Lutas e negociações. com a 
participação de parlamentares. 
Ministros. sindlcalistas e dos 
familiares dos marítlmos. le­
varam o Governo a decldlr em 
4-1-91. pela liberação de US$ 
52.5 mllhões para socorrer. só 
agora. o L10yd Brasl1elro. O 
Mlnlstérlo da Economia deve 
liberar imedlatamente US$ 1.5 
milhões em recursos do Tesou­
ro; US$ 51 milhões para sus­
pensão dos arrestos de 10 na­
V10S. são recursos a ser 
transferldo do Fundo de Mari­
nha Mercante atrav~s de auto­
r i zação do . Congresso 
Naclonal. (O Globo 5-1-91) 

Arestos de navios do L1oyd. 
300 famílias de marítimos 
solicitárias e apreenslvas. 
desemprego. salárlo arrocha­
dos. demlssões e lnflação 
crescente intranquilizam famí­
lias dos trabalhadores bra­
sileiros. 

A Sociedade civil organizada. 
os sindicatos. parlamentares e 
cldadão braSlleiro não ficarão 
de braços cruzados frente as 
dificuldades da empresa 
centenária Lloyd Brasileiro. 
Sua extinção. certamente. 
signflcará. o flm da Marinha 
Mercante Naclona1. 

A Luta é de todos nós. cida­
dãos Brasileiros. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral-
va) Está encerrada a 
dlscussão. 

Sobre a mesa. requerimento 
que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretárlo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NQ 3, DE 1991-CN 

Solicito a V. Ex~ a retlrada 
da Emenda n Q 5 à Medida Provi­
sória n Q 288, de 1990, de mi­
nha autoria. 

Sala das Sessões. 10 de ja­
neiro de 1991. - Deputada Irma 
Passoni. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência defere o 
pedldo. 

O Sr. Luiz Viana Neto - Sr. 
Presldente. peço a palavra 
pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Luiz Vlana Neto. 

O SR. LUIZ VIANA NETO (PMDB -
8A. Pela ordem. Sem revlsão do 
orador.) Sr. Presldente. 
peço licença a V. Ex~ para a­
duzir ao projeto de lei de 
conversão apresentado da tri­
buna. a palavra "em rlsco", 
após a expressão "empréstimo 
com recursos e risco do fundo 
de Mar i nha Mercante". 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência recebe a 
indicação feita por V. Ex~ 

Sobre a mesa. requerimentos 
de destaque que serão lldos 
pelo Sr. 1 Q Secretárlo. 

São lidos os seguintes; 

REQUERIMENTO NQ 4, DE 1991-CN 

Requeiro destaque para a E­
menda n Q 8 à Medida Provisória 
nQ 288, de 1990. 

Sala das Sessões, 10 de ja­
neiro de 1991. - Deputado ~osé 
Tavares. 

REQUERIMENTO NQ 5, DE 1991-CN 

Janeiro de 1991 

O Sr. Gerson Perez - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
pre Congressista 

O SR. GERSON PERES (PDS - PA. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presldente. com 
relação à votação nomlna1, es­
tamos de acdrdo, é um pedido 
do Partldo Democrático Soclal. 

Peço, nos termos re~lmentais, 
verificação de votaçao. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presidêncla solicit2 
que V. Ex~ indlque os vlnte 
parlamentares que o apólam. 

O SR. GERSON PERES - Sr. Pre­
sldente. a bancada do PDS terr 
mUlto mais, e estou na condi­
ção de Lí der. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai-
va) Val-se proceder à 
verificação. 

A Presidêncla esclarece que 
vai apresentar o resultado da 
freqüêncla. Portanto. se a1gurr 
Sr. Senador ou Sr. Deputado 
ainda não votou, se qUlser 
fazê-lO, faço-o rapidamente, 
porque a Presidêncla precisa 
do painel. Requeiro destaque para a E­

menda n Q 9 à Medlda Provisórla 
n~ 288, de 1990. O Sr. Roberto 

Presldente, peço 
Sala das Sessões, 10 de ja- pela ordem. 

neiro de 1991. - Deputado ~osé 
Tavares. 

Freire - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Os requerlmentos lidos 
serão votados oportunamente. 

Sobre a mesa, 
que será 11 do 
Secretário. 

requerimento 
pelo Sr: i" 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NQ 6, DE 1990-CN 

Nos termos do parágrafo único 
do art. 44 do Regimento Comum, 
requelro a Vossa Excelência 
determinar que seja nomlnal, 
através do processo eletrôni­
co, a votação da Medida Provi­
sórla n Q 288, que "autoriza o 
Poder Executivo a dissolver ou 
privatizar a Companhia de Na­
vegação. L10yd Brasileiro 
(LLOYDBRAS)" 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB -
PE. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, não 
há nenhum sentldó votar-se re­
querimento de votação nomlnal. 
Vamos fazer algo mais sério. 
Vamos votar a medlda, o subs­
tantivo, o conteúdo. Não ~á 
sentido, se há um requerimento 
- até porque o pedido de veri­
ficação pOde ser feito por 
quem tenha um número de llde­
rados, 1SS0 é automático. Nin­
guém, se há esse requerlmento, 
vai se posicionar contra uma 
votação nominal, gue é um pe­
d1do de verificaçao. Vamos vo­
tar no substantivo, no 
conteúdo. 

O Sr. 
dente. 
ordem. 

~osé Genoíno - Presi­
peço a palavra pela 

Sala das Sessões, 9 de janei­
ro de 1991. - Deputado Adylson 
Motta, PDS RS - Deputado O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai-
Amaral Netto, Líder do PDS. ya) - Concedo a palavra ao no~ 

O SR. PRESIDENTE (I ram bre Congress 1 sta: 
Saralva. Fazendo soar a O SR. ~OSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
campanhia.) - Em votação na Pela ordem. Sem revisão do 
Câmara dos Deputados. orador.) Sr. Presidente, 

Os Srs. Deputados que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

faço apelo à Liderança do PDS 
para que retlre a verificação 
da votação nomlnal para este 
requerimento, porque nós. do 
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Partido dos Trabalhadores, te­
mos declarado - e vamos manter 
essa poslção - que, no m$rito, 
votaremos nominalmente. E mais 
importante votarmos nominal­
mente no mérito do que votar­
mos agora. Quando chegarmos no 
mérito\ não teremos a oportu­
nidade, porque não passaram, 
alnda, os 60 mlnutos. Portan­
to, faço apelo à liderança do 
PDS para que retire o pedido 
de veriflcação nesse requeri­
mento, e mantenha a verlfica­
ção na hora de votar o mérlto 
da medida provisória, tanto do' 
Lloyd como do ITR e na das 
mensalidades escolares, na dos 
salérios, e assim por diante. 

O Sr. Gerson Peres - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista. 

O Sr. Gerson Peres (PDS - PA. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, an­
tes de responder ao nobre De­
putado José Genoíno, queria 
indagar respeitosamente da 
Mesa: Baseado em que V. Ex~ 
considerou rejeitado o reque­
rimento do DeputadO Adylson 
Motta e do Líder do 'PDS? Com 
todo o respeito, V. Exã disse 
que os deputados - que fossem 
favoráveis ou contra'permane­
cessem como se encontravam. 
Todos ficamos como estávamos, 
ninguém se levantou, Sr. 
Presldente! 

Então, ao invés de reconside­
rar a mlnha posição, para que 
não ocorra aqui a violação da 
menifestação lndividual poste­
riormente a este requerimento, 
queria pedir a V. Ex~ que for­
mulasse novamente ao Plenário 
se ele aprova este requerimen­
to que, até em nome' da decên­
cia, do respeito ao Congresso, 
deve ser aprovado, porque quem 
rejeita um requerimento desses 
não quer que os deputados pre­
sentes aqui votem indivldual­
mente a matéria quanto ao con­
teúdo, como tanto reclama o 
Deputado José Genoíno. 

Portanto, apelaria à Mesa que 
formulasse ao Plenário a con­
sulta se é a favor ou·contra, 
por um gesto, por.~ue ouvi de 
V. EXA, perdoe-me, com todo o 
respeito, "ést' rejeitado", 
mas fiquei sentado e vi todos 
sentados. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência. antes de 
V. Ex· concluir, apenas escla­
rece. a bem da verdade. que 
solicitou aos Srs. Congressis­
tas que se manifestassem. A 
Presidência noto~ que se mani­
fes~aram contra: os Líderes do 
PMDB. do PFL. do PSDB. do PRN 
e do PDT. Portanto. era 
~~oria. A Presidência tinha 

que proclamar o resultado. V. 
ExA não se manifestou, mas V. 
ExA há de convir que a Mesa 
tem o número de deputados e, 
por isso, dlsse: "rejeitado". 

O SR. GERSON PERES - Eu farla 
apelo às Lideranças do PMDB, 
do PSDB etc., que retirassem 
essas suas rejeições a um re­
querimento regimental, porque 
o rejeitando, estão 
afrontando-o. Queremos que a 
votação seja nominal, pacifi­
camente; quando houver acordo 
pelas Lideranças, nlnguém se 
manlfestará. Queremos delxar a 
regra da votação nominal per­
felta e acabada como manda o 
reglmento. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência, antes de 
decidlr, vai ouvir o Líder Ib­
sen Pinheiro. 

, O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Para um esclarecimento. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, apenas quero pres­
tar um esclarecimento à Mesa, 
ao Plenário e ao llustre Líder 
do PDS, Deputado Gerson Peres. 
Os partidos que votaram contra 
o reguerimento não se opõem à 
votaçao nominal, porque, no 
Colégio de Líderes, todos con­
cordamos que o ãcordo de méri­
to não impedi ria. qualquer par­
tido de, a seguir, pedir a ve­
rificação de votação - e era o 
que ocorreria necessariamente, 
como informou o Deputado José 
Genoíno. Os Deputados Gerson 
Peres e Amaral Netto, que não 
estavam presentes à reunião, 
porque lá compareceu um repre­
senta~te do PDS, o Deputado 
AéclO de Borba, apresentou um 
requerimento que teve, por 
esta razão, o voto contrário 
dos partidos citados por V. 
ExA Nossa posição não é 
contrária à votaçao nominal, 
até como homenagem ao Plenário 
que está aqui e que quer vo­
tar, Sr. Presidente. Por isso, 
parece-nos da maior conveniên­
cia a retirada do pedido de 
votação. para que ela se faça 
simbolicamente e, a seguir, o 
próprio Deputado Gerson Peres, 
com os a~oios, os mais amplos 
que S. Ex terá - inclusive o 
nosso -, pedirá a votação no­
minal, para que ela se faça 
nomlnalmente depois da aprova­
ção simbólica. 

O Sr. Roberto Cardoso Alves -
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai-
va) Um momento, nobre 
congressista. 

A Presidência indaga ao nobre 
Deputado Gerson Peres, por 
genti leza ... 
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o Sr. Roberto Cardoso Alves -
Antes, eu gostarla de falar 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Lo~o após, a Presidência 
concedera a palavra a V. Ex~ 

O Sr. Roberto Cardoso Alves 
Mas V. Exã vai prejudicar a 
mlnha palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Nobre deputado, eu nem 
pronunciel a lndagação ao no­
bre cole~a, como é que vou 
prejudica-lo? 

O Sr. Roberto Cardoso Alves -
Porque V. Ex~ vai perguntar se 
S. ExA retira ou não. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Vou apenas perguntar ao 
nobre deputado se S. Exã aco­
lheu a solicitação de retirar 
o pedido de verlficação. 

O SR. GERSON PERES - Sr. Pre­
sldente, não posso retirar uma 
emenda dessas. Ela está assi­
nada pelo líder do meu 
partido. Estou aqui cumprindo 
uma obrigação, um dever 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presldência agradece. 

Concedo a palavra ao nobre 
Congressista Roberto Cardoso 
Alves. 

O SR. ROBERTO CARDOSO ALVES 
(PTS - SP. Pela ordem. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presi­
dente, o nobre Deputado Delflm 
Netto, há alguns instantes, 
reuniu em torno de si - o Que 
é muito fácil, porque S. ExA é 
um homem muito estlmado, muito 
querldo aqui na Casa um 
grande número de deputadOS e 
perguntou a cada um se os lí­
deres fizerem um acordo, quem 
sai prejudicado? E todos, una­
nimemente, responderam~ nós, 
os deputados. 

V. ExA acaba de dar um resul­
tado aí se firmando, fazendo 
remissão à vontade dos líde­
res, e citou vários deles, dos 
mais importantes, dos que fa­
lam em nome das maiores banca­
das, dizendo que os líderes 
votaram "não" a um requerlmen­
to de votação nominal. 

Então, vejo que o nobre Depu­
tado Delflm Netto fazia uma 
crítica sérla ao procedimento 
dos líderes nesta Casa. e eu 
quero apenas indagar dos líde­
res, se S. ExA não querem que 
os congressistas votem? S. 
ExAs querem reduzir a nada o 
nosso mandato. S. ExA querem 
ser Deputados de bitola lar2a 
e nós de bitola fina? S. Ex s 
querem ser deputadOS de pri­
meira classe e nós de segund'?, 
de terceira? - lembra aqui um 
deputado. Essa é a indagação 
que ·deixo aos líderes nomeados 
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por V. Ex~ - do PMD8, do PFL, 
do PSDB e de outros partldos 
democrata!;. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência vai proce­
der à veriflcação. 

Por gentileza, peço a todos 
os Srs. Deputados que retomem 
às suas bancadas. 

o Sr. Roberto "Freire - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
para.um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre congressista. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB -
PE Para esclarectmento. Sem 
revlsão do orador.) - Sr. Pre­
sldente, vamos votar um pedldo 
de veriflcação. Mas, aí é que 
eu gostaria que houvesse um 
esclareciment~, porque estámos 
votando um requerimento para 
que as votações sejam sempre 
nomlnais? 

o 'SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidêncla esclarece 
que é só esta medida provlSó­
ria, 'não são todas, apenas a 
Medida Provlsória nQ 288. Este 
é a requerlmento sobre a 
mesa. 

O SR. ROB~;O FREIRE - Sr. 
Presidente, por que não vota­
mos nomlnal~ente a medlda 
provisórla? Faz-se o requeri­
mento e se aprova. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Infelizmente, o Presl­
dente não pode julgar i~so, só 
conduz a sessão. 

o SR. ROBERTO FREIRE - Mas 
tem alguém contra? 
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O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presldente, 
para a fixação da posição do 
PMDB, achamos que uma Casa 
cheia como esta reaf1rma a 
vontade do Parlamento de cum­
pri r a sua mi ssão. Por isso, 
Sr. Pres 1 dente, somos 
favoráveis ao voto nominal, e 
votamos "sim", ao requer1-
mento. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - O PMDB vota "sim." 

O Sr. Haroldo Lima - Sr. Pre­
sldente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre congresslsta. 

O SR. HAROLDO LIMA (PC do 8 -
BA. Pela ordem. Sem rev1são do 
orador.) Sr. Presldente, o 
PC do B eVldentemente vota a 
favor do requer1mento, mas 
considera que o mesmo, em Sl é 
lnócuo, porque, em qualquer 
sltuação, pelo Reglmento da 
Casa, lideranças express1vas 
podem, quer seja aprovado, 
quer seja negado, pedlr verl­
ficação nominal 

Por conseguinte, o que está 
em curso é uma manobra para 
que se vote agora, nom1nalmen­
te e, em decorrência, o 
Plenárlo não possa votar, na 
próxlma honra, os assuntos de 
mérlto importantes que estarão 
em pauta. O PC do B votará, de 
qualquer sorte, "slm." 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - O PC do B vota "slm". 

o Sr. Gerson Peres - Sr. Pre-
O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai- sldente, peço a palavra pela 

va) - O Reglmento tem força, ordem. 
sobre o Presldente e sobre o 
Plenário, infelizmente. 

A Presldêncla Sollclta a to­
dos os Srs. Depu~ados que to­
mem os seus lugares, a flm de 
ter 1níc1o a votação pelo SlS­
tema eletrõnlco. 

O Sr. ~osé Genoíno - Haverá, 
lncluslve, requerlmento para 
cada medida provlsórla. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presldêncla Sollclta 
aos.Srs líderes que pretende­
rem lnformar as suas bancadas 
que o façam agora. (Pausa.) 

(O Sr. Presidente faz 
soar as campainhas.) 

O Sr. Iôsen Pinheiro - Sr 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre congresslsta 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre congresslsta. 

O SR. GERSON PERES (PDS - PA 
Pela ordem.) - Sr. Presldente, 
o PDS vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - O PDS vota "s1m." 

O Sr. Euclides Scalco - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pel1ij ordem. 

Q SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre congresslsta. 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PRo Pela ordem.) - Sr. Presl­
dente, a Llderança do PSD8 re­
comenda a sua Bancada o voto 
"s1m ll

• 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
vaI - O PSD8 vota "s1m." 

O Sr. Ricardo 
Presldente, peço 
pela ordem. 
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Fiúza - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre congress1sta. 

O SR: RICARDO FIÚZA (PFL -
PE. Pela ordem.) - Sr Presi­
dente, peço aos companhe1ros 
do PFL que votem "s1m". 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
vaI - O PFL vota "sim." 

o Sr. Brandão Monteiro - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre congresslsta. 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (POT -
RJ. Pela ordem.) - Sr. Presl­
dente, a Bancada do PDr votará 
"sim", sem entender os Ob]etl­
vos desse requerlmento. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - O PDr vota "slm." 

o Sr. Basílio Villani - Sr 
Pres1dente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre congressista. 

O SR. BASÍLIO VILLANI (PRN -
PRo Pela ordem.) - Sr. Presl­
dente, o PRN votará "Slm" ao 
requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O PRN votará "Slm." 

O Sr. Siqueira Campos - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
vaI - Concedo a palavra ao no­
bre' congressista. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (PDe -
GO. Pela ordem.) - Sr. Presl­
dente, o PDC votará "sim" ao 
requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
vaI - O pec vota "S1m." 

O Sr. Roberto ~efferson - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congresslsta. 

O SR. ROBERTO ~EFFERSON (PTB 
- RJ Pela ordem.) - Sr. Pre­
sldente, estamos votando "slm" 
na verdade, ou é uma verifica­
ção de quorum? 

O prB vota "sim ll ao 
requerlmento. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
vaI - O prB vota "slm". 
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o Sr. Gumerc;ndo M;lhomem -
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Pela ordem.) - Sr. Pre­
sidente, o Partido dos Traba­
lhadores, evidentemente, quer 
a votação nominal no conteúdo, 
no mérlto. E, agora, neste ca­
so, votaremos "slm". 

dlsse o Líder do PMDB, é vo­
tar, V. Ex~ poderia conslderar 
o requerimento aprovado para 
votarmos o mérito; é o que ln­
teressa à Nação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Nobre Congressista Rob­
son Marinho, o Reglmento está 
acima do Presidente; como há 
um pedido de verificação, só 
se houvesse a retirada. 

O Sr. Roberto Cardoso Alves -
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­

va) - O PT vota "sim". o SR. PRESIDENTE (Iram 'Sarai­
O Sr. Arnaldo Far;a de Sá - va) - Concedo a palavra ao no­

Sr. Presldente, peço a palavra bre Congressista. 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista. 

Q SR. ARNALDO 
SA (PRN - SP. Pela 
Sr. Presidente, 
IIsim". 

o 

FARIA DE 
ordem. ) 

PRN vota 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O PRN vota "Slm". 

O Sr. Fernando Santana - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congresslsta. 

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB -
BA. Pela o~dem.) - Sr. Presi­
dente, o PCB vota "slm", espe­
rando que o Lloyd não seja 
privatlzado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O PCB vota "sim". 

O Sr. Af;f Dom;ngos Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congresslsta. 

O SR. AFIF DOMINGOS (PL - SP. 
Pela ordem.) - Sr. Presldente, 
o PL vota "si m". 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O PL vota sim. A Presl­
dência observa que não há nln­
guém contra 

O Sr. Robson Marinho - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congresslsta. 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB -
SP. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
como todas as Lideranças de 
todos os partidos políticos 
manifestara~ voto favorável, e 
como o deseJ"o desta Casa, como 

o SR. ROBERTO CARDOSO ALVES 
(PTB - SP. Pela ordem. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presi­
dente, com base no art. 47 da 
Constituição, para ~fir~ar que 
o requerimento da Llderança do 
PDS está prejudlcado 
constitucionalmente. 

O art. 47 da Constituição Fe­
deral diz: 

"Salvo dlSpOS1Ção consti­
tucional em contrário às 
deliberações de cada Casa e 
de sua~ comissões, serão 
tomadas por maioria dos vo­
tos, presente a maiorla de 
seus membros." 

O art. 47 não alude a voto de 
Llderança. A ConstitulÇão res­
tringe à sua ordem a obtenção 
da maiorla dos votos dos pre­
sentes, quando presente a mal­
oria dos membros da Casa e das 
comlssões. 

O Reglmento Interno, desatua­
lizado, não pode revogar, não 
pode derrogar, não pode ab­
rogar, não pode modificar, de 
maneira nenhuma, o texto ex­
presso, nítido e inequívoco da 
Constltuição Federal. 

A votação é nominal, tomada 
voto a voto de todos os pre­
sentes, até mesmo p~rque a 
Constituição não preve neste 
caso outra dellberação. A de­
liberação é esta, clara e 
inequívoca. A maioria dos vo­
tos, não é voto de Llderança, 
não é votação simbólica, e a 
maioria dos votos dos 
presentes. 

O SR. PRESENTE (Iram Saralva) 
- A Presidêncla val fazer a 
verlflcação nomlnal; está a­
guardando apenas as condições 
a serem dadas pelo palnel . 

O Sr. Adylson 
Presidente, peço 
pela ordem 

Motta - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista. 
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O SR. ADYLSON MOTTA (PDS -
RS. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presldente, 
para que não existam lnterpre­
tações errôneas, quero dlzer a 
V. EX~ que eu fiz um requeri­
mento genérico' para que todas 
as propostas a serem votadas 
aqu 1 , nas sessões 
extraordinárlas, - e vou lutar 
futuramente para que também 
nas ordinárias, nas sessões 
legiSlativas que começam em 
fevereiro - seJam através do 
voto individual, intransferí­
vel, através do painel 
eletrônico. E a flnalldade 
disso, Sr. Presidente, é uni­
camente uma: resgatar a imagem 
de uma Casa que está se desmo­
rallzando pela maior deturpa­
ção que existe aqul dentro que 
e o voto de llderança. O a­
cordo de lideranças é válldo, 
mas o voto de llderança é uma 
burla. Eu estou sendo cerceado 
no meu direito intransferível 
de votar. Eu quero partlclpar 
e quero votar e a maneira de 
fazê-lo é através do painel 
eletrônico. 

Então, esse é o sentido e o 
PDS se levanta, me dá apOlO 
aqui através do nosso Vlce­
Líder Gerson Peres e do Depu­
tado Amaral Netto. 

F1Z, agora, um requerimento 
individual, já que foi indefe­
rido o anterior, e as cinco 
medldas provlsórlas serão vo­
tadas, se acatada a mlnha pro­
posta através do palnel 
eletrônico. 

É uma forma, 
de respeitar 
Constltuição 
aliás, nós 
aqul. 

Sr. Presidente, 
o art. 47 da 

Federal que, 
confeccionamos 

O·Sr. José Genoíno - Sr. Pre­
sldente, pelo a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo à palavra ao no­
bre Congressista 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
Pela ordem. Sem revlsão do 
orador.) Sr. Presldente, o 
art. 44, do Regimento Comum 
estabelece três modalldades de 
votação: Simbólica, nomlnal e 
secreta. 

Acontecendo votação simbóli­
ca, pelo Reglmento Comum, que 
é o art. 45, ao proclamar o 
resultado, líderes que respre­
sentem 20 deputados podem so­
licltar verificação. 

Ora, Sr. Presldente, se exis­
te uma votação slmbóllca - e é 
prevlsível essa votação - mas 
antecipadamente - e é lSSO que 
está no requerimento do nobre 
Deputado Gerson Peres - soli­
cito a votação nominal. Não só 
pela Constltuição esse reque­
rimento está ~orreto, como 
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pelo Regllnento Comum. porque 
se está prevIsto que é votação 
simbólica, o que o Deputado 
está solicitando e tem o 
nosso apoio - é que a votação 
seja nominal. 

Portanto. nobre Deputado Ro­
berto Cardoso Alves. a tese de 
V. Ex~. que estou apoiando. 
encontra respaldo nos arts. 44 
e 45. do Regimento Comum. 

Por ISSO a votação simbólica. 
que é prevista. O Deputado Pe­
res já está. através do reque­
rimento. solIcitando que ela 
não seja SImbólica. mas 
nominal. 

Portanto. pelo RegImento Co­
mum. os arts 44 e 45 dão a­
poio à votação nomInal, e de­
vemos processá-la. tanto no 
requerImento. como na medida 
provIsória. 

o SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) - A PreSIdênCIa prorroga 
por mais quatro horas a pre­
sente sessão. 

Enquanto os Srs. CongressIs­
tas assomam às suas bancadas. 
a PreSIdênCIa está preparando 
o pai nel . 

Ainda há lugares no plenário. 
(Pausa. ) 

A Presidencla SolICIta a to­
dos os Srs. DeputadOS que to­
mem os seus lugares, a fim de 
ter InícIo a votação pelo pro­
cesso eletrônIco. 

Os Srs. Deputados que se en­
contram nas bancadas queIram 
registrar os seus códigos de 
votação. 

O SR. SÉRGIO CARVALHO (PDT -
RJ) - Sr. PreSIdente. meu voto 
é IIsi mil. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Srs. Deputados. queIram 
selecionar seus votos. 

Os Srs. Deputados que se en­
contram nas bancadas queiram 
aCIonar SImultaneamente o bo­
tão preto no paInel e a chave 
sob a bancada até que as luzes 
do posto se apaguem. 

Os Srs. Deputados que não re­
gistraram os seus códIgos de 
votação queiram fazê-lo nos 
postos avulsos 

O Sr. Brandão Monteiro Sr. 
Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem a palavra o nobre 
Congressista. 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT -
RJ. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente. te­
nho a impressão de que o com­
putador está com defeIto. por-
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que o Deputado FranCISco PInto 
já votou antes de ser acionado 
o pai nel . 

A diferença de um voto pode 
dar um problema sérIo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Se fosse votação secre­
ta. não poderIa aparecer. te­
rIa prejuízo. mas neste caso. 
não. porque todos os votos se­
rão abertos agora mesmo 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS. DEPUTADOS 

Acre 

FranCISco DIógenes - Sim Ge­
raldo Fleming - SIm MarIa Lú-
cIa SIm Nosser Almeida 
SIm Osmir LIma - SIm 

Amazonas 

Beth Azize -,SIm Carrel Bene­
VIdes - sIm EZ10 Ferreira 
SIm José Dutra sIm Sadle 
Hauache - sIm. 

Rondônia 

Arnaldo Martins sim ASSIS 
Canuto - sIm FranCISco Sales -
sIm José Guedes sIm José 
VIana - sIm Raquel CândIdo 
SIm 

Pará 

Ademlr Andrade - Sim AloySl0 
Chaves - sim AmIlcar MoreIra -
sim Arnaldo Moraes - sim As­
drubal Bentes - sim Benedlcto 
Monteiro - sim DomIngos Juve­
nIl - sIm Eliel Rodrlgues 
sim Fausto Fernandes sIm 
Fernando Velasco - sIm GabrIel 
GuerreIro - sim Gerson Peres -
sim Jorge Arbage - sIm Manoel 
Ribelro sIm Paulo Roberto -
sIm 

Tocantins 

Ary Valadão sim Edmundo 
Galdlno - sim Eduardo SIqueIra 
Campos sIm Freire Júnior -
sIm Paulo Mourão - sim Paulo 
Sidnel - sIm 

Maranhão 

Albérico FIlho - sim Antonlo 
Gaspar - sim Costa Ferreira 
SIm Eliézer Moreira - sIm Enoc 
VIeIra - sim Eurico RibeIro 
SIm Haroldo Sabóla - sim Jayme 
Santana - Slm Joaqulm Halckel 
- sIm José Carlos Sabóia 
sim Onofre Correa - Sim Sarney 
Fllho - Abstenção Wagner Lago 
- sim. 

Piauí 

Átila Lira - sim Felipe Men­
des - sim Jesualdo Cavalcanti 

sim Manuel Domingos - sim 
Mussa Demes - sim Myrlam Por­
tella - sIm Paes LandIm - sim 
Paulo Silva - sIm. 
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Ceará 

Aécio de Borba - sim Bezerra 
de Melo - sIm Carlos BeneVIdes 

sIm Carlos VirgílIO - sim 
Etevaldo NogueIra - sIm Flrmo 
de Castro - sIm Flávio Marcí­
lio - Não Furtado LeIte sim 
Gidel Dantas - sim José LIns -
sIm Mauro SampaIo - sIm Moema 
São ThIago - sim Moysés PImen­
tel - SIm Osmundo Rebouças 
sIm Paes de Andrade - sIm Rai­
mundo Bezerra - sIm Ubiratan 
AgUIar - sim. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - sIm Flávio 
Rocha - sim HenrIque Eduardo 
Alves sim Iberê Ferreira -
sIm Marcos FormIga - sIm Ney 
Lopes sIm Vlngt Rosado­
sim. 

Paraíba 

Aluízio Campos - sIm Antonio 
Mariz - sIm Edivaldo Motta 
sIm Edme Tavares - sIm Evaldo 
Gonçalves - sim FranCISco Ro­
lim - SIm João AgrIpIno - sIm 
João da Mata - sim LUCIa Braga 
- sIm 

Pernambuco 

Artur LIma CavalcantI sim 
CrIstIna Tavares - sIm Egídio 
Ferreira LIma - sim Fernando 
Lyra - sim Gonzaga Patriota 
sIm Harlan Gadelha sim 
Horáclo Ferraz - sIm José Car­
los Vasconcelos sIm José 
Jorge - sim José Mendonça Be­
zerra - sIm José Moura - Slm 
José Tlnoco - sIm Marcos Quei­
roz sim MaurílIO Ferreira 
Lima - sIm NIlson GIbson 
sIm Paulo Marques - sIm RIcar­
do FIuza - sim Roberto FreIre 

sIm Salatiel Carvalho - sIm 
Wilson campos - sIm. 

Alagoas 

Eduardo Bonfim - si~ José Cos­
ta - sim Roberto Torres - sim 
VInIcIus Cansanção - SIm. 

Sergipe 

Acival Gomes - sim Cleonâncio 
Fonseca sim João Machado 
Rollemberg - sim Leopoldo Sou­
za - sim MeSSIas Góis - sim 

Bahia 

AbIgaIl FeItosa - sIm Benito 
Gama - sim; Carlos Sant'Anna -
sim Celso Dourado - sIm Eraldo 
Tinoco - sim Fernando Santana 
- sim Francisco BenjamIm - sim 
FranCISco Pinto - sIm Haroldo 
LIma -. sim Jairo Azi - sim 
Jairo Carneiro sim Jorge 
Hage - SIm Jorge VIanna - sim 
Jutahy JúnIor - sim Leur Lo­
manto sim LídIce da Mata -
sim Luiz Eduardo - sim Manoel 
Castro - sim Marcelo CordeIro 
- sim MárIO Lima - sim Milton 
Barbosa - sIm Mlraldo Gomes -
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sim Muril~ Leite sim Nestor 
Duarte sim Prisco Viana -
sim Raul Ferraz - sim Sérgio 
Brito sim Uldur1co Pinto -
sim Virgildásio de Senna - sim 
Waldeck Ornélas - S1m 

Espírito Santo 

Hélio Manhães sim Jones 
Santos Neves - sim Lezio Sath­
ler S1m Lurdinha Sav1gnon -
sim Nelson Aguiar - sim Nyder 
Barbosa S1m Pedro Ceolin­
sim Rita Camata - sim Rose de 
Freitas 'sim Stél10 Dias -
S1m. 

Rio de !Janeiro 

Adolfo Oliveira sim Anna 
Maria Rattes - sim Artur da 
Távola - sim Bocayuva Cunha -
S1m Brandão Montelro - S1m Cé­
sar Maia - sim Edmilson Valen­
tim - sim Feres Nader S1m 
Flavio Palmier da Veiga - sim 
Jayme Campos - S1m Jorge Gama 
- sim José Carlos Coutinho 
sim José Luiz de sá - S1m José 
MauríclO - sim Lysâneas MaC1el 
- S1m Messias Soares S1m 
M1ro T~ixeira sim Nelson 
Sabrá - sim Osmar Leitão - sim 
Oswaldo Almeida sim Paulo 
Ramos - sim Roberto Augusto 
sim Roberto D'Avlla - S1m Ro­
berto Jefferson - sim Ronaldo 
Cezar Coelho - sim Sandra Ca­
valcanti - S1m S1mão Sessim 
S1m Sotero Cunha - sim V1valdo 
Barbosa - S1m Vladimir Palmei­
ra - S1m 

Minas Gerais 

Aécio Neves 9im Aluísio 
Vasconcelos - sim Alvaro Antô­
nio - sim Alysson Paulinelli -
sim Bonifácio de Andrada - S1m 
Carlos Mosconl - sim Célio de 
Castro - sim Chico Humberto 
sim Christóvam Ch1arad1a - sim 
Dálton'Canabrava - S1m Ellas 
Murad - S1m Genésio Bernardino 
- sim Gil Cesar S1m Hélio 
Costa sim Humberto Souto -
sim Ibrahim Abi-Ackel sim 
Israel Plnhelro S1m João 
Paulo - sim José da Conceição 
- sim José Ulísses de Olive1ra 
- sim Luiz Leal sim Mário 
Assad - sim Mário de Oliveira 
- S1m Mauríclo Campos S1m 
Mauro Campos - sim Melo Freire 
- sim Milton L1ma - sim Milton 
Reis sim Octávio ElíS10 -
sim Oscar Corrêa - S1m Paulo 
Delgado - sim Roberto Brant -
sim Roberto V1tal - sim Ronaro 
Corrêa - sim Rosa Prata - sim 
Saulo Coelho - S1m Sérglo Naya 
- sim Sérglo Werneck - sim 
Sílvio Abreu sim Virgílio 
Guimarães - sim Ziza Valadares 
- sim. 

São Paulo 

Af1f Dom1ngos - S1m Agrlpino 
de Oliveira L1ma - S1m Anto­
niocarlos Mendes Thame - sim 
Antôn10 Perosa S1m Antônio 
Sal1m Curiat1 - S1m Aristides 

Cunha - sim Arnaldo Far1a de 
Sá sim Cardoso Alves sim 
Cunha Bueno - sim Delfim Netto 
- S1m Dirce Tutu Quadros - sim 
Doreto Campanari - sim Fáb10 
Feldmann - sim Farabulini Jú­
nior - S1m Fausto Rocha - sim 
Florestan Fernandes sim 
Franc1Sco Amaral - sim Gastone 
Righl sim Geraldo Alckmin 
Fllho - sim Gerson Marcondes -
sim Gumercindo Milhomem - S1m 
Hélio Rosas - sim Irma Passonl 

S1m João Cunha - sim João 
Rezek - S1m José Camargo - sim 
José EgreJa - S1m José Genoíno 
- sim José Maria Eymael - S1m 
Koyu Iha - sim Leonel Júlio -
sim Luiz Eduardo Greenhalgh 
sim Luis Gushiken - S1m Luiz 
Ináclo Lula da Silva - sim MA­
LULY More1ra - sim Manuel Mo­
relra - S1m Mendes Botelho 
S1m Nelson Seixas - S1m Ralph 
Biasi - sim Ricardo Izar - sim 
Roberto Rollemberg - sim Rob­
son Marlnho - S1m Samir Achôa 

S1m Sólon Borges dos Rels -
sim Tldel de Lima - PMDB; U­
lysses GUlmarães - sim. 

Goiás 

Aldo Arantes - sim Antonio de 
Jesus - sim Fernando Cunha 
sim Iturlval'Nasclmento - sim 
Jalles Fontoura - S1m João Na­
tal S1m José Freire - sim 
José Gomes - sim Lúcia Vânla -
sim LU1Z Soyer - S1m Maguito 
Vllela - sim Mauro Mlranda 
sim Naphtali Alves de Souza -
sim Pedro Canedo - S1m Roberto 
Balestra - S1m Tarzan de Cas­
tro - sim 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - sim Euri­
des Brlto - sim Francisco Car­
neiro sim Geraldo Campos -
sim Geraldo Maciel - S1m Marco 
Antonio Campanella - sim Sig­
maringa Seixas sim Valmir 
Campelo S1m 

Mato Grosso 

Antero de Barros - sim Joa­
quim Sucena S1m Jonas P1-
nheiro sim Júlio Campos.­
sim Percival Muniz - sim Ro­
drigues Palma sim Ubiratan 
Spinelli - sim 

Ivo 
1 las 
Plínio 
Congro 
roz 
sim. 

Mato Grosso do Sul 

Cersós1mo - sim José E-
S1m Levy Dias sim 
Martins - S1m Rosário 

Neto - S1m Saulo Quei­
S1m Valter Pereira-

Paraná 

Alarico Abib sim Basil10 
Villani - S1m Borges da Sil­
velra - S1m Darcy Deltos - sim 
DioníSlo Dal prá - S1m Ervin 
Bonkoski - sim Euclides Scalco 
- sim Gilberto Carvalho - sim 
Hélio Duque - S1m José Carlos 
Martinez - sim José Tavares 
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sim Jovanni Masin1 - S1m Ma­
theus Iensen - sim Mattos Leão 

sim Maurício Fruet - sim 
Mauríclo Nasser - sim Max Ro­
senmann - sim Nelton Friedrich 
- S1m Nilso Sguarezi - sim Os­
valdo Macedo - sim Paulo Pi­
mentel - sim Renato. Bernardi -
sim Renato Johnsson - S1m San­
tinho Furtado sim Sérgio 
Spada - sim Tadeu França - S1m 
Waldyr Pugliesi - S1m. 

Santa Catarina 

'Alexandre Puzyna - S1m Antô­
nlO Carlos Konder Reis sim 
Artenir Werner - S1m Francisco 
Küster - S1m Henrique Córdova 

sim Luiz Henrlque - S1m Or­
lando Pacheco - sim Paulo Ma­
carini sim Renato Vlanna -
sim Vllson Souza - sim Walmor 
de Luca - S1m. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - sim Adylson 
Motta - S1m Amaury Muller 
sim Arnaldo Prieto - sim Car­
los Cardinal - sim Darcy Pozza 

sim Floriceno Paixão - sim 
Hermes Zaneti - sim Ibsen Pi­
nheiro - S1m Irajá ROdrigues -
S1m Ivo Lech - S1m Ivo Malnar­
di - sim João de Deus Antunes 
- sim Jorge Uequed - sim Júlio 
Costamllan sim Léll0 Souza 
- sim Luís Roberto Ponte - Sim 
Mendes Ribe1ro sim Nelson 
Job1m - S1m Osvaldo Benáer 
sim Paulo Mlncarone - sim Pau­
lo Paim - S1m Rospide Netto 
S1m Ruy Nedel - S1m Tarso Gen­
ro - sim Telmo Kirst - sim Vi­
cente Bogo - Sim Victor- Fac­
cioni - sim. 

Amapá 

Annibal Barcellos - S1m Geo­
vani Borges - sim Raquel Capi­
beribe - sim 

Roraima 

Chagas Duarte sim Julio 
Martlns - sim Morazildo Caval­
canti - sim 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Votaraw SIM 381 Srs. De­
putados; e NAO, 3. 

Houve 2 abstenções. 

Total: 386 votos. 

No Senado, haverá votação 
s1mbóllca. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam que1ram permanecer sen­
tados. ( Pausa. ) 

Aprovado. 

Está aprovado o 
requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Em votação o Projeto de 
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Lei de Conversão n~ i, de 
1991-CN, ressalvados os 
destaques. 

Concedo a palavra ao nobre 
Congressista Haroldo Lima, 
para encam1nhar a votação. 

O,SR. HAROLDO LIMA (PC do B -
BA) - Sr. Pres1dente, desisto 
da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) ~ Concedo a palavra ao no­
bre Congressista Nelson 
Carneiro. 

O Sr. Euclides Scalco - Sr. 
Pres1dente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra o no­
bre Congresslsta Euclides 
Scalco. 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PRo Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
gostarla que a Mesa desse co­
nhecimento ao Plenár10 do tex­
to do projeto de le1 de con­
versão antes de discUt1-10, 
porque o' Plenár10 não o 
conhece. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista Nelson 
Carne1ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
RJ. Para encaminhar.) Sr. 
Presidente, Srs. Congressis­
tas, há uma medida prov1sória 
que submete ao Congresso a 
possibilidade da privatização 
ou da extinção do Lloyd 
Bras11eiro. Tenho ouv1do aqui 
sucess1vamente a afirmação de 
que, para privat1zar, o Presi­
dente não prec1saria de novos 
poderes. Mas quando Sua Exce­
lênc1a submete ao Congresso 
Nacional uma sugestão de pri­
vatização, é porque Sua Exce-
1ênc1a sentlu que nos poderes 
que possuía não estava o de. 
prlvatizar esta empresa. Por 
quê? Por suas características 
próprias e, principalmente, 
porque o próprio Congresso, 
anteriormente, já havia negado 
essa privat1zaçao. 

De modo que não podemos dizer 
que Sua 'Excelência errou. Er­
ramos nós, nesse momento, 
quando, ao aprovarmos a med1da 
prov1sória, não aproveitamos a 
oportunidade para traçar li­
nhas que devam ser obedecidas 
pelo Poder Executivo ao priva­
tizar o L10yd Brasileiro. Daí 
as duas emendas que apresentei 
e que foram afastadas pelo Co­
légio de Líderes. São duas me­
didas que, acredito, têm o a­
poio unân1me desta Casa. A 
primeira é que a privatização, 
já que se exclui a hipótese da 
extinção, não se realizará na 
Vigência do estado de guerra 
que afete o transporte maríti-

mo entre o. Brasil e o 
exterior. E uma med1da 
1ndispensável, porque, se no 
dia 16 eclod1r uma guerra, com 
que recursos marítimos vai 
d1spor o Brasil se pr1vatizar 
·8 sua empresa, a ún i ca que 
possui, a única comun1cação 
~arítima com os outros povos? 
E nosso dever aproveitar esta 
oportun1dade e traçar ao Go­
verno restrições ao seu arbí­
tr10 de privatizar. 

Sr. Pres1dente, não vamos 
pr1vatizar uma fábr1ca de bom­
bons, vamos privatizar uma 
companhia de navegação, ún1co 
liame entre o Brasil e o resto 
do mundo pelas vias marítimas. 

A segunda emenda diz: 

"Somente poderão 
habilitar-se à privatização 
empresas bras11eiras de ca­
pital nac10nal, como suces­
sora da Companh1a de Nave­
gação L10yd Brasi1e1ra, 
mantida a sede na C1dade do 
R10 de Janeiro." 

Primeira cond1ção: não pode­
r1a hab111tar-se qualquer 
empresa. Ser1a necessar1amente 
uma empresa bras11eira de ca­
pital nac10nal, com sede, o­
brigatoriamente, no Brasil, 
para que, amanhã, essa empresa 
não seja adquir1da por cap1-
tais estrangeiros e tenha 
transfer1da a sua sede para 
outro país. A empresa brasi­
le1ra de capital nacional, 
pela Constituição, tem sede 
obrigatórla no Bras11 e também 
como sucessora, porque ela 
responder1a pelos d1reitos e 
deveres com os seus empregados 
e com as ent1dades com que tem 
algum liame. 

Finalmente, Sr. Pres1dente, a 
sede no Rio de Jane1ro, porque 
foi ali que nasceu, al1 está 
há cem anos. Não ser1a justo 
que este Congresso desse ao 
Poder Execut1vo a possibil1da­
de de tranferir a sede para 
onde quisesse. 

Eram essas, ao lado do texto 
sugerido pela Comissão Mista, 
as' cons i derações sobre as 
quais gostar1a que o Congresso 
meditasse e visse que estamos 
dando uma carta aberta ao Po­
der Executivo para privat1zar 
como qU1ser a ún1ca companhia 
de transporte marítimo que o 
Bras11 possui e que é a h1StÓ­
r1a de m11hares de homens que 
ali trabalharam e de muitos 
que ali morreram. 

Essas as razões que Justifi­
cavam essas duas emendas adi­
tivas, que nenhum mal fariam 
se estivessem 1ncorporadas ao 
texto que acaba de ser 
examinado. 

Era o que tinha a dizer,. Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

Janeiro de 1991 

O Sr. Carlos Alberto Caó -
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista. 

O SR. CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT 
- RJ. Pela ordem.) - Sr. Pre­
sidente, apenas para registrar 
o meu voto "sim", na 
ver1ficação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Constará em Ata. O Sr. 
~osé Costa - Sr. Pres1dente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congress1sta. 

O SR. ~OSÉ COSTA (PSDB - AL. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, 
estou informado de que empre­
sas braS11eiras estão interes­
sadas na pr1vat1zação do Llo­
yd, mas desejam a sede na 
Bah1a. Consulto o em1nente Se­
nador se S. Ex~ abr1rla mão de 
que a sede fosse no Rio de Ja­
neiro, se eventualmente pode­
r1a a sede da empresa ser na 
Bahia. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Se puder, em Goiás. 

Concedo a palavra à nobre 
Congressista Anna Maria Rat­
tes, para encaminhar. 

O Sr. Afif Domingos - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Com a palavra o nobre 
Congress1sta. 

O SR. AFIF DOMINGOS (PL - SP. 
Pela ordem.) - Sr. Pres1dente, 
há uma dúvida. Nós não conhe­
cemos o texto definitivo do 
Relator. O encam1nhamento da 
votação sem conhec1mento do 
texto definitivo torna 
lmpraticável qualquer votação 
dentro deste plenário. Sem co­
nhecer o texto def1nitivo, não 
podemos cont1nuar encam1nhando 
a votação. 

O Sr. Carlos Sant'Anna - Sr. 
Pres1dente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA (PMDB 
- BA. Pela ordem.) - Sr. Pre­
sidente, nós não conhecemos o 
que estamos votando. Ped1 à 
Mesa um texto do projeto de 
conversão que vamos votar, mas 
não houve cond1ções de me 
fornecer. Peço a V. ExA que 
providencie a distribuição 
desse texto. 



Janeiro de 1991 

o SR. PRESIDENTE (rram SaraI­
va) - A PresIdência solicita 
ao nobre Secretário que a Casa 
tome conhecimento, e pede per­
missão à nobre Congressista 
Anna Maria Rattes para que 
seja feita a leitura pelo Sr. 
1.!l. SecretárIo. 

O Sr. José Ignácio Ferreira -
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O Sr. PRESIDENTE (rram Sara1-
va) - Com a palavra V. Ex~ 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREI­
RA (PST - ES. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, o emInente Senador 
Luiz Vianna Neto veio à tribu­
na e, com toda clareza e cal­
ma, leu a nova redação do pro­
jeto de conversão que propôs. 
E o seguinte: 

"é o Poder Executivo au­
torizado a conceder, atra­
vés do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e 
Social, BNDES, em caráter 
excepcional, à Companhia de 
Navegação Lloyd BrasileIro, 
Lloydbrás, empréstimos com 
recursos e risco do Fundo 
de Mar1nha Mercante, desti­
nados exclusivamente à lI­
beração e à armação de em­
barcações dessa companh1a, 
objeto' . ..cle arresto no exte­
rIor, bem como saldar dívi­
das cuja inadimplência pos­
sa determ1nar novos impedi­
mentos operacIonais, no 
montante até o limIte de 12 
bilhões de cruzeiros." 

Essa é a emenda. E mais: 

Parágrafo únIco. 
"Levantados os arrestos, o 
Poder Execut1vo encaminhará 
ao Congresso NaC10nal a re­
lação, destInação e compro­
vação dos valores pagos com 
os recursos a que se refere 
este art1go." 

O que está acontecendo, Sr. 
Presidente, é que no projeto 
de conversão primItivamente 
elaborado pelo em1nente Sena­
dor LUIZ V1ana Neto, o art. 
1.!l., caput, não tinha essa ex­
pressão "e risco". Por quê? O 
BNDES é o repassador desses 
recursos e é o avalista dos 
recursos também. O Fundo de 
Marinha Mercante tem os recur­
sos repassados pelo BNDES e o 
BNDES é o,avalista. 

Ocorre que o BNDES não pode 
conceder esses emprést1mos sem 
que haja as garantIas que se­
rão dadas pelo Lloyd Brasilei­
ro, que está em sItuação pré­
falImentar, Sr. Presidente. 
Não podendo o Lloyd dar essas 
garantias, o que nós íamos fa­
zer aquI seria autorizar ao 
BNDES um empréstimo que ele 
não faria. Hoje mesmo, emergiu 
no BNDES um parecer interno 
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orienta~do no sentido da não­
concessao desse empréstimo, 
porque o BNDES não poderia re­
passar sem receber garantias 
que o Lloyd não poder1a dar. 

Como sair do impasse? O im­
passe foi solucionado com a 
inclusão da expressão "e ris­
cos do Fundo de Renovação da 
Marinha Mercante", ou seja, 
autorizar o BNDES, em caráter 
excepcIonal, a conceder à Com­
panhia de Navegação Lloyd Bra­
sileiro empréstImo com recur­
sos e rIsco do Fundo de MarI­
nha Mercante. 

De maneira que, Sr. Presiden­
te, do Fundo de Marinha Mer­
cante sacam-se os recursos, a 
MarInha Mercante repassa esses 
recursos e, portanto, a garan­
tIa é dada e o risco é supor­
tado pelo próprio Fundo. 

É essa, portanto, Sr. Presi­
dente, a unlca saída para 
solucionar-se esse problema, 
essa situação dramática e hu­
mIlhante que estamos 
vivenciando. Essa é a únIca 
saída. De mane1ra que não se 
podem turvar as águas num mo­
mento desses. 

Imagino que tenha sido fe1to 
proposItadamente, mas procurei 
o nobre Senador Luiz VIana Ne­
tOA deI ciência disso e S. 
Ex, com toda a clareza e 
ma1S, com o apoio do PT, do 
PMDB, do PFL, do PSDB, do PC 
do B, do PCB, à exceção do PL 
que lamentavelmente não foi 
contactado, e eu me penitencio 
por ISSO, todos os partIdos 
estão acordes neste mesmo sen­
t1do, ou seja, o da aprovação 
do texto. 

Eram essas as minhas pala­
vras, Sr. Presidente. 

O Sr. Afif Domingos - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (rram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre congress1sta. 

O SR. AFIF DOMINGOS (PL - SP. 
Pela ordem. Sem revIsão do 
orador.) Sr. Pr.esidente, 
essa expressão "e ri~co" foi 
acrescentada, e o nobre Líder 
do Governo até disse que nó~ 
não fomos consultados. E 
verdade. Essa expressão "e 
risco" significa que o Fundo 
aporta recursos e ninguém mais 
fica responsável. 

Na verdade, a saída seria o 
Fundo aportar recursos e o 
BNDE~, que vaI dar o emprésti­
mo, Ir buscar no Tesouro a 
garantia. Se esse dInheiro não 
voltar, cabe ao Tesouro apor­
tar, porque é o acionista da 
Companhia e não o Fundo. 
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Portanto, a expressão é in­
const1tuc10nal, porque não po­
demos dar a uma empresa públI­
ca um privilégio que não seja 
estendido a empresas privadas. 
Está na Constituição. Estamos 
crIando, aqui, uma lei de 
prlVi 1 égl os. 

O PL não 
expressão. 

vota com tal 

O Sr. José Costa - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
val - A Presidênc1a pede a V. 
Ex e aos dema1s parlamentares 
que desejarem encaminhar, gue, 
por gentileza venham ate a 
Mesa e'se inscrevam. A Presi­
dêncIa vaI determinar que o 
1.!l.-Secretário faça a le1tura 
do projeto de leI de 
conversão. 

o Sr. José Costa - Não vov 
encaminhar, Sr. Presidente. E 
uma brevíssima Intervenção. 
Creio que basta acrescentar 
"ressalvado o direito de 
regresso" . 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - V. Ex~ está entrando no 
mérito. 

A1nda nem f1zemos a leitura. 

O Sr. 1.!l. Secretário procederá 
à leitura do Projeto de Lei de 
Conversão n.!l. i, de 1991, apre­
sentado pela Sr. Relator, Se­
nador LUIZ Viana Neto. 

é lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
. NQ 1, DE 1991 

Autoriza a utilização de 
recursos do Fundo de Reno­
vação da Marinha Mercante 
em favor da Companhia de 
Navegação Lloyd Brasileiro 
(LLOYDBRAS.) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.!l. é o Poder Executivo 
autorizado a conceder, através 
do Banco Nac10nal de Desenvol­
vimento Econômico e Social'­
BNDES, em caráter excepcional, 
à Companhia de Navegaç~o Lloyd 
Brasileiro LLOYDBRAS, em­
préstimo~ com recursos e risco 
do Fundo de Marinha Mercante, 
destinados exclusIvamente à 
liberação e à armação de em­
barcações dessa CompanhIa, ob­
jeto de arresto no exterior, 
bem como saldar dívidas cuja a 
inadimplência possa determInar 
novos impedimentos operacio­
nais, no montante até o limite 
Cz$ 12.000.000.000,00 (doze 
bilhões de cruzeiros). 

Parágrafo unI co. Levantados 
os arrestos, o Poder Executivo 
encaminhará ao Congresso Na­
cional a relação, destinação e 
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comprovação dos valores pagos 
com os recursos a que se refe­
re este artigo. 

Art. 2 Q Esta lei entra em vi­
gor na data de súa publicação. 

Art. 3 Q Revogam-se as dlSPO­
sições em contrárlo. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra à no­
bre Congressista Anna Maria 
Rattes. 

A SRA. ANNA MARIA RAT­
TES (PSDB RJ. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão da 
oradora.)' - Sr. Presidente, 
Srãs e Srs. Congressistas, o 
PSDB não poderla, jamals, aco­
lher uma medida provlsórla, 
prlmeiro, que falasse na ex­
tinção de uma empresa como o 
Lloyd brasileiro, que é a 
emblemátlca de toda a luta, de 
toda a conquista da navegação 
brasileira e do espaço que os 
brasilelros conquistaram nos 
mares lnternaclonals. A sua 
privatização é inteiramente 
improcedente e não é nem moti­
vo dessa medida provlsória, 
porque já se tratou desse as­
sunto anteriormente, numa ou­
tra medlda provisórla. 

Neste projeto de conversão, 
nós nos detemos malS em repas­
sar ô quantla necessárla para 
a liberação, a armação e a 
viabil1zação das operações da 
empresa a nível imediato, o 
que é mUlto mais aproveitável, 
muito malS coe~ente com o que 
se deseja neste momento, real­
mente a razão de uma medida 
provisória imposta agora pelo 
Governo. 

à PSDB, entendendo bem o es­
pírito do projeto de conver­
são, vota a favor do projeto 

;de conversão, tentando dessa 
maneira salvar os navios do 
Lloyd braslleiro do arresto e 
salvar a empresa de um sucate­
amento que estava se dando a 
passos céleres, no sentido de 
aproveitar esse momento para 
prlvilegiar interesses outros 
que não os da Nação. 

Era o que tlnha a dizer, Sr. 
Presldente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Em votação o projeto de 
lei de conversão, ressalvados 
:>s destaques. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. A votação será no­
minal, de acordo com requeri­
mento já apreciado pela Casa. 

O Sr. Gastone Righi - Sr 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va)' - Concedo a palavra ao no­
bre congressista. 
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O SR. GASTONE RIGHI (PTB -
SP. Pela ordem.) - Sr. Presi­
dente, a Liderança do PTB re­
comenda à sua bancada que vote 
"sim" ao projeto de conversão. 

O Sr. Edmi lson Valentim - Sr., 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Concedo a palavra ao no­
bre congressista. 

O SR. EDMILSON VALENTIM (PC 
do B RJ. Pela ordem. Sem re­
vlsão do orador.) - Sr. Presi­
dente, o Partido Comunista do 
Brasil vai votar esta med1da 
com a preocupação de salvar a 
Companhia Lloyd Brasilelro. Só 
com essa preocupação, é contra 
essa med1da de extinção ou 
prlvatização da empresa; mas 
com essa compreensão votaremos 
a favor do projeto de lei de 
conversão. 

O Sr. Gerson Peres - Sr. Pre­
sldente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
ralva) - Concedo a palavra ao 
nobre congresslsta. 

O SR. GERSON PERES (PDS - PA. 
Pela ordem. Sem revlsão do 
orador.) Sr. Pres1dente. o 
Part1do Democrata Soclal tem 
consc1éncia de que o Poder E­
xecutivo já tem amplos poderes 
lega1s para até dissolver o 
Lloyd Brasileiro e a1nda não o 
fez, naturalmente, com o pro­
pÓS1to de salvá-lo. Esta é uma 
medida transitória . e 
provisória. O PDS recomenda à 
sua bancada que vo:te "s 1 m" . 

A Sra. Anna Maria Rattes 
- Sr. Presidente, peço·a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra à no­
bre congressista. 

A SRA. ANNA MARIA RATTES 
(PSDB - RJ. Pela ordem.) - Sr. 
Pres1dente, em v1sta das colo­
cações feltas aqul, a Lideran­
ça do PSDB encaminha a votação 
no sentido de votar "sim" ao 
projeto de conversão. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre congress1sta. 

O SR. JOSÉ CARLOS SABÓIA (PSB 
- MA Pela ordem.) - Sr. Pre­
sidente. o PSB vota "sim" ao 
projeto de conversão. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidéncla Sollclta a 
todos os Srs. Deputados que 
tomem'os seús lugares a fim de 
ter início a votação pelo sis­
tema eletrônlco. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presidente, peço a palavr~ 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
ralva) - Concedo a palavra ao 
nobre congresslsta. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Pela ordem.) - Sr. Presi­
dente, o PMDB recomenda a sua 
bancada o voto "sim". 

A Sra. Irma Passoni Sr. 
Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Concedo a palavra à no­
bre congresslsta. 

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP. 
Pela ordem.) - Sr. Presldente, 
o PT vot~ "slm". 

O Sr. Roberto Freire - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre congressista. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB -
PE. Pela ordem.) - Sr. Presi­
dente, o PCB votará "sim". 

O Sr. Brandão Monteiro - Sr. 
Pres i dente, peço a pa 1 av,~a 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre congressista. 

o SR. BRANDÃO MONTEIRO 
RJ. Pela ordem.) - Sr. 
dente, a bancada do PDT 
"sim". 

(PDT -
PreSl­
votará 

O Sr. Assis Canuto - Sr. Pre- O Sr. Eduardo Siqueira Campos 
sidente, peço a palavra pela ~r~rpe~~e~~~~~~e, peço a pala­
ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre congress1sta. 

O SR. ASSIS CANUTO (PTR­
RO. Pela ordem.) - Sr. Presi­
dente, a L1derança do PTR re­
comenda a sua bancada a votar 
"slm" ao projeto de conversão. 

O Sr. José Carlos Sabóia 
- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre congressista. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA'CAM­
POS (PDC - TO. Pela ordem.) 
Sr. Presidente. o PDC partic1-
pou do acordo, part1cipou das 
negociações e recomenda o voto 
"sim" aos seus integrantes. 

O Sr. Afif Domingos - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre congressista 

o SR. AFIF DOMINGOS (PL - SP. 
Pela ordem.) - Sr. Presldente, 
pela inclusão da palavra 
"rlsco", n6s não vamos partl­
cipar desse acordo, porque se 
trata de crlar fundo perdldo, 
utillzando o recurso desse 
fundo e não do Tesouro para 
enterrar numa empresa. 

Com a palavra "rlSco", n6s 
não pOdemos votar. 

O Sr. Humberto 
Presldente, peço 
pela ordem. 

Souto - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre congresslsta. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL -
MG. Pela ordem.) - Sr. Presi­
dente, a Liderança do Governo 
So11cita dos Srs. Deputados a 
aprovação da medlda, porque é 
importante que os navios que 
estão fora do Brasil, desmora­
lizando o País, possam para cá 
voltar. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Os Srs. Deputados que se 
encontram nas bancadas quelram 
acionar simUltaneamente o bo­
tão preto no painel e a chave 
sob a bancada, até que as lU­
zes do posto se apaguem. 

O Sr. José Lins - Sr. Presl­
dente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista. 

O SR. JOSÉ LINS (PFL - CE. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, 
o PFL vota "sim". 

o Sr. Sérgio Carvalho - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre congressista. 

O SR. SÉRGIO CARVALHO (PDT -
RJ. Pela ordem.) - Sr. Presi­
dente, o meu voto é "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Os Srs. Deputados que 
não reglstraram os seus votos 
quelram fazê-lo nos postos 
avulsos. 

(Procede-se à votação.) 

VOTARAM OS SENHORES DEPUTA­
DOS: 

Acre 

Francisco Di6genes - Sim; Ge­
raldo Fleming - Sim; Maria Lú-
cia Slm; Nosser Almeida 
Sim; Osmir Lima - Sim. 
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Amazonas 

Beth Azize - Sim; Carrel Be­
nevldes - Slm; Ezio Ferreira -
S1m; José Dutra - Sim; Sadle 
Hauache - Sim. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - Sim; ASS1S 
Canuto - Sim; Chagas Neto 
S1m; Franclsco Sales - Sim; 
José Guedes - Sim; José Viana 
- PL; Raquel Cândido - Sim; 

Pará 

Ademlr Andrade - Sim; A1oYS10 
Chaves - Slm; Amilcar Morelra 

Sim; Arnaldo Moraes - S1m; 
Asdrubal Bentes - Sim; Bene­
dicto Montelro - Sim; Domingos 
Juvenll - S1m; E11el Rodrlgues 
- Sim; Fausto Fernandes - S1m; 
Fernando Velasco Sim; Ga­
briel Guerreiro - Sim; Gerson 
Peres - Sim; Jorge Arbage 
S1m; Manoel Ribeiro Sim; 
Paulo Roberto - Não 

Tocantins 
Ary Valadão S1m; Edmundo 

Galdino - Sim; Eduardo S1quel­
ra Campos - Slm; Paulo Mourão 

Sim; Paulo Sidnei - Sim. 

Maranhão 
Albérico Fllho - Slm; Antonlo 

Gaspar - S1m; Costa Ferrelra -
S1m; Ellézer Moreira - S1m; 
Enoc Vielra - Sim; Eurico Ri­
belro - Slm; Haroldo Sab61a -
Sim; Jayme Santana - Slm; Joa­
qUlm' Haickel - Sim; José Car­
los Sab61a - Slm; Onofre Cor­
rea - S1m; Sarney Fl1ho Sim; 

Piauí 

Átila Lira - Sim; Fe11pe Men­
des - Sim; Jesualdo Cavalcanti 

Sim; Manuel Domingos - Slm; 
Mussa Demes - Slm; Myrlam Por-
tella Sim; Paes Landim 
S1m; Paulo S1lva - S1m. 

Ceará 

Aécio de Borba - Slm; Bezerra 
de Melo - S1m; Carlos Virgílio 

Slm; Etevaldo Noguelra 
Sim; Firmo de Castro Sim; 
Flávio Marcí1io - Não; Furtado 
Leite - Sim; Gidel Dantas 
Slm; José Lins - Sim; Moema 
São Thiago - Sim; Moyses Pi­
mental - Não; Osmundo Rebouças 
- Sim; Paes de Andrade - Slm; 
Ralmundo Bezerra - Slm; Ubira­
tan Aguiar - Sim. 

Rio Grande do Norte 

Antônlo Câmara - Sim; Flávio 
Rocha - Slm; Henrique Eduardo 
Alves - Sim; Iberê Ferreira -
Sim; Marcos Formiga - Não; Ney 
Lopes S1m; Vlngt Rosado -
Slm. 

Parafba 

Aluizio Campos absténção; 
Antonio Marlz - Sim; Edivaldo 
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Motta Slm; Edme Tavares -
Sim; Evaldo Gonçalves Sim; 
Francisco Ro1im S1m; João 
Agripino - Sim; João da Mata 
Slm; Lucia Braga - Slm. 

Pernambuco 

Artur Lima Cava1cantl - Sim; 
Cristina Tavares - Sim; Egídio 
Ferreira Llma - Slm; Fernando 
Lyra - Slm; Fernando Ferraz -
Slm; Oracio Ferraz - Sim; José 
Carlos Vasconcelos - Sim; José 
Jorge - Slm; José Mendonça Be­
zerra - Sim; José Moura 7 Sim; 
José Tinoco - abstenção; Mau­
rílio Ferreira Llma Sim; 
Nl1son Glbson Sim; Paulo 
Marques - Sim; Roberto Frelre 

Sim; Sa1atie1 Carvalho 
Sim; Wilson Campos - S1m 

Alagoas 

Eduardo Bonflm S1m; José 
Costa - Sim; Roberto Torres 
Slm; VlnlC1US Cansanção - Sim. 

Sergipe 

AClva1 Gomes - S1m; Cleonân­
cio Fonseca - Sim; João Macha­
do Rollemberg - Slm; Leopoldo 
Souza - Sim; Messlas G6is -
Sim. 

Bahia 

Ablgai1 Feitosa - Sim; Benito 
Gama - Slm; Carlos Sant'Anna -
Slm; Celso' Dourado - sim; E­
raldo Tlnoco - Slm; Fernando 
Santana - Slm; Francisco Plnto 
- Sim; Ha ro 1 do ' L i ma S 1 m; 
Jalro AZl - S1m; Jairo Carnel­
ro - abstenção; Jorge Hage 
Slm; Jorge Medauar - Slm; Ju­
tahy Júnior - S1m; Leur Loman­
to - Slm; Lídlce da Mata -
Sim; LU1Z Eduardo - Slm; Mano­
el Castro - Sim; Marcelo Cor­
deiro - Sim; Mário Llma - Sim; 
Milton Barbosa - S1m; Mlraldo 
Gomes - Sim; Murilo Lelte 
Abstenção Nestor Duarte - Não; 
Prisco Viana - Sim; Raul Fer­
raz - Sim; Sérgio Brlto Sim; 
Uldurico Pinto Slm; 
Virgi1dásl0 de Senna Sim; 
Wa1deck Ornélas - Sim. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães Sim; Jones 
Santos Neves Sim~ Lezio 
Sath1er - Sim; Lurdinha Savig­
non - Sim; Nelson Aguiar 
Sim; Nyder Barbosa - Sim; Rose 
de Freitas - Sim; Stélio Dias 
- Slm. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - Sim; Anna 
Maria Rattes - Sim; Artur da 
Távola - Sim; Bocayuva Cunha -
Sim; Brandão Montelro - Slm; 
Carlos Alberto Ca6 - Sim; Cé­
sar Maia - Sim; EdeSlO Frlas -
Sim; Edmi1son Valentim - Sim; 
Ernani Bo1drim Sim; Feres 
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Nader - Sim; Flavio Palmier da 
Velga - S1m; Jayme Campos 
Sim; JorQe Gama - Sim; José 
Luiz de Sa - Sim; José Maurí­
cio S1m; Lysâneas Maciel -
Sim; Messias Soares S1m; 
Miro Teixeira S1m; Nelson 
Sabrá - S1m; Osmar Leltão 
Sim; Paulo Ramos - Sim; Rober­
to Augusto Sim; Roberto 
D'Avila - Sim; Roberto Jeffer­
son - S1m; Ronaldo Cezar Coe­
lho - Sim; Sandra Cavalcanti -
Sim; S1mão Sessim - Sim; Sote­
ro Cunha - Sim; Vladlmlr Pal­
meira - S1m. 

Minas Gerais 

Aécl0 Neves Slm; Aluísio 
Vasconcelos - Sim: Alvaro An­
tônlo - S1m; Alysson Paullnel­
li - Sim; Bonlfácio de Andrada 

S1m; Carlos Mosconi - Sim; 
Célio de Castro - Sim; Chico 
Humberto Sim; Chrlstóvam 
Chi~radia - S1m; Dálton Cana­
brava Sim; Elias Murad­
Sim; Genésio Bernardino - Sim; 
Gil Cesar - S1m; Hélio Costa -
S1m; Humberto Souto - Slm; 1-

,brahim Abl-Ackel - não: Israel 
Pinhelro - S1m; João Paulo 
Sim; José da Concelção - S1m; 
José Ulísses de Olivelra -
Sim: LU1Z Leal - S1m; Mário 
Assad - Sim; Mário de 011veira 

Sim; Mauríclo Campos - Abs­
tenção; Mauro Campos Sim; 
Melo Freire - Sim; Milton Lima 
-sim; Milton Reis Sim; 
Octávio ElíSl0 Sim; Oscar 
Corrêa - Sim; Paulo Delgado 
Sim; Roberto Brant - S1m; Ro­
berto Vltal - Sim; Ronaro Cor­
rêa Sim; Rosa'Prata - Sim; 
Saulo Coelho S1m; Sérgio 
Naya - Sim; Sérgio Werneck ,­
Sim; Sílvio Abreu Sim; Vir­
gílio GUlmarães Sim; Ziza 
Valadares - Sim. 

São Paulo 
Aflf Domingos - Não; Agriplno 

de Oliveira Llma - Slm; Alrton 
Sandoval - S1m; Antonlo Carlos 
Mendes Thame Sim; Antônio 
Perosa - S1m; Aristides Cunha 
,- Sim; Cardoso Alves Sim; 
'Cunha Bueno - Não; Delfim Net-
to - Não; Dirce Tutu Quadros -

'Sim; Doreto Campanari - Sim; 
Fábio Feldmann - Sim; Farabu-
1 ini Júnior - Sim; Fausto Ro­
cha - Sim; Florestan Fernandes 
- Slm; Francisco Amaral - Sim; 
Gastone Righi - Sim; Geraldo 
Alckmin Fllho Sim; Gerson 
Marcondes Sim; Gumerclndo 
Milhomem - Sim; Hélio Rosas -
S1m; Irma Passoni - Sim; João 
Rezek Sim; José Camargo -
Sim; José EgreJa - Sim; José 
Genoíno - Sim; José Marla Ey­
mael - Sim; Koyu Iha Sim; 
Leonel Júlio S1m; Luiz E­
duardo Greenhalgh; Luiz Gushi­
ken - Sim; LU1S Inácio Lula da 
S1lva - Sim; Maluly Neto 
Sim; Manoel Moreira Sim; 
Mendes Botelho - Sim; Nelson 
Seixas Sim; Ricardo Izar -
Sim; Roberto Rollemberg - Slm; 
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Robson 
Achôa 
R#;n s 
S1m; 

Marinho Sim; Samir 
Sim, Sólon Borges dos 

Slm; Tidei de Llma -

Goiás 

Aldo Arantes - Sim; Antonio 
de Jesus - Sim; Fernando Cunha 

S1m; Iturival Nascimento -
Sim; Jalles Fontoura Sim; 
João Natal - Sim; Lúcia Vânla 
- Slm; Luiz Soyer - Sim; Mauro 
Mlranda - Sim; Naphtali Alves 
de Souza - Sim; Pedro Canedo -
Sim; Roberto Balestra - Sim; 
Tarzan de Castro - Slm. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - Sim; Euri­
des Brlto S1m: FranC1SCO 
Carneiro - Sim; Geraldo Campos 
- S1m; Geraldo Maclel Sim; 
Marco Antonlo Campanela - Sim; 
S1gmaringa Seixas - Sim; Val­
mlr Campelo - Sim. 

Mato Grosso 
Antero de Barros - Slm; Jonas 

Plnheiro - S1m; Júlio Campos -
Sim; Percival Muniz - Sim; Ro­
drigues Palma - S1m; Ubiratan 
Spinelli - S1m. 

Ivo 
11 as 
Plínio 
Congro 
roz 
S1m. 

Mato Grosso do Sul 

Cersósimo - Sim; José E-
Sim; Levy Dias Sim; 
Martlns - S1m; Rosário 

Neto - Sim; Saulo Quei­
S1m; Valter Pereira -

Paraná 

Alarico Abib - Sim; Basilio 
Vll1anl - S1m; Borges da Sil­
veira Sim; Darcy Deitos -
Sim; Dionísio Dal Prá Sim; 
Ervln Bonkoski - Sim; Euclides 
Scalco - S1m; Gl1berto Carva­
lho - Sim; Héll0 Duque - S1m; 
José Carlos Martinez - Sim; 
José Tavares S1m; Jovanni 
MaSlnl - Sim; Matheus Iensen -
Sim; Maurício Fruet Sim; 
Maurício Nasser - S1m; Max Ro­
senmann Sim; Nelton Frie­
drlch - Sim; Nilso Sguarezi 
S,m; Osvaldo Macedo Sim; 
Paulo Piment~l - Sim; Renato 
Johnsson - Sim; Santinho Fur­
tado - Sim; Sérglo Spada 
Sim; Tadeu França - Sim; Wal­
dyr Pugliesi - Slm. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - Sim; Antô­
nlO Carlos Konder Reis - Sim; 
Artenir Werner - Sim; Francis­
co Küster - Sim; Henrique Cór­
dova - Sim; Orlando Pachecó -
Sim; Paulo Macarini - Sim; Re­
nato Vianna - Sim; Vilson Sou­
za - Sim; Walmor de Luca 
S1m. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - Sim; Adyl­
son Motta - Sim; Amaury Müller 
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Sim; Arnaldo Prieto - Sim; 
Carlos Cardinal - Sim; Darcy 
Pozza - Slm; Floriceno Paixão 
- Slm; Hermes Zaneti Sim; 
Hilário Braun - Slm; Ibsen Pi­
nheiro - Sim; Irajá Rodrlgues 

Sim; Ivo Lech S1m; Ivo 
Mainardi - S1m; João de Deus 
Antunes - Slm; Jorge Uequed -
Sim; Júlio Costamilan Slm; 
Léll0 Souza - Sim; Mendes Ri­
beiro - Slm; Nelson Joblm 
S1m; Osvaldo Bender Slm; 
Paulo Mlncarone - Sim; Paulo 
Paim S1m; Rosplde Netto -
Slm; Ruy Nedel Sim; Tarso 
Genro Sim; Telmo Kirst­
Sim; Vicente Bogo - Sim; V1C­
tor Faccionl - Sim. 

Amapá 

Eraldo Trlndade Sim; Geova­
ni Borges - Slm; RaqUel Capi­
beribe - Slm. 

Roraima 

Chagas Duarte Sim; Júlio 
Martins - Slm: Marluce Pinto 
Slm; MoraZlldo Cavalcantl 
S1m; 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Votaram SIM 352; e NÃO 9 
deputados. 

Houve 6 abstenções. 

Total de votos: 367. Aprovado 
na câmara. 

Val-se proceder à votação no 
Senado, que será pelo processo 
noml nal . 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Como vota o Líder do 
PMDB? 

o SR. RONAN TITO (PMDB MG) 
- "Sim", Sr. Presidente. 

o SR. RICARDO FIÚZA - Sr. 
Presldente, por um equívoco, o 
meu voto não salU. Gostaria 
que considerasse o meu voto 
IIsim". 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Vai constar em ata. 

Como vota o Líder do PST? 

IGNÁCIO FERREIRA 
Sr. Presidente, a 

do Governo vota 

O SR . .JOSÉ 
(PST - ES) 
bancada 
IIsim ll . 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Como vota o Líder do 
POT? 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC) -
"Sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Como vota o Líder do 
PDC? 

O SR . .JOÃO MENEZES (PDC PA) 
- "Sim", Sr. Presidente. 
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o SR. PRESlbENTE (Iram Sarai­
va) - Como vota o Líder do 
PSOB? 

o SR. FERNANDO 
CARDOSO. (PSDB - Sp) 
Sr. Presidente. 

HENRIQUE 
uSim u , 

O SR. CLIMÉRIO VELLOSO - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congresslsta. 

O SR. CLIMÉRIO VELLOSO (PMDB 
- RJ. Pela ordem.) - Sr. Pre~ 
si dente , meu voto é "sim". 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presldêncla sol;clta 
aos Srs. Senadores que aguar­
dem um pouco mals, para que o 
painel dê condlções de se fa­
zer a votação no Senado. 

O Sr. José Gomes - Sr. Presi­
dente. peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista. 

O SR. JOSÉ GOMES (PRN - GO. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, 
meu voto é "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presldência esclarece 
que é o mesmo requerimento que 
está sendo votado. 

O Sr. Freire Júnior Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congresslsta. 

O SR. FREIRE JÚNIOR (PRN -
TO. Pela ordem.) - Sr. Presi­
dente. eu gostaria de regis­
trar o meu voto "Slm". 

O Sr. Luís Roberto Ponte 
- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congresslsta. 

O SR. LUíS ROBERTO PONTE 
(PMOB - RS. Pela ordem.) - Sr. 
Presidente, eu apenas gostaria 
de reglstrar o meu voto, por­
que me esqueci de votar. Voto 
"sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Vai ter início a votação 
no Senado, pelo sistema 
e1 etr6m co. 

A Mesa pede aos Srs. Senado­
res que se encontram no corre­
dor que tomem assento em seus 
lugares. 
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acionar, simultaneamente, o 
botão preto no painel e a cha­
ve sob a bancada, até que as 
luzes se apaguem. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que não re­

glstraram os seus votos quel­
ram fazê-lo nos postos avul­
sos, afastando-se após o 
registro. 

O Sr. Dirceu Carneiro - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB -
SC. Pela ordem) - Sr. Presi­
dente, é para registrar o meu 
voto "sim", em função de o meu 
códlgO estar bloqueado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Constará em ata. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presidêncla pode en­
cerrar a votação? (Pausa.) 

O Sr. Jorge Vianna - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­

va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista. 

O SR. JORGE VIANNA (PMDB -
BA. Pela ordem.) - Sr. Presl­
dente, verlfico também que meu 
nome não saiu no painel na é­
poca devlda. Meu voto é 
IIsim U. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va)·- A Presidência solicita a 
todos os Srs~ Senadores que 
votem nos postos avulsos. 

O Sr. Humberto Lucena - (Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) -.Jem a palavra V. Ex~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. Pela ordem.) - Sr. Presl­
dente, desejo informar à Mesa 
que estou acionando o botão de 
votação, mas não está apare­
cendo o meu voto no painel. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidêncla comunlC~ 
ao Senador Humberto Lucena que 
já pediu a um assessor da Mesa 
que o auxilie. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência esclarece 
que o voto do Senador Humberto 
Lucena não apareceu no painel. 
mas foi informada de que já 
está computado. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Acre 
Aluizio Bezerra - Sim; Mário 

Os Srs. Senadores que se en- Mala Sim; Nabor Júnlor 
contram nas bancadas queiram Sim; 
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Amazonas 

Áureo Mello - Slm; Carlos de 
Car1i - Sim; 

Rondônia 

Amir Lando - Sim; Ronaldo A­
ragão - Slm; 

Pará 

Almir Gabriel - Sim; João Me­
nezes Sim; Ozie1 Carnelro 
Slm; 

Tocantins 

Antonio Luiz Mala - Slm; Car­
los Patrocínlo - Slm; Moisés 
Abrão - Slm; 

Maranhão 

Alexandre Costa 
Castelo - Slm; 

Piauí 

Sim; João 

Chagas Rodrigues - Sim; João 
Lobo - Sim; 

Ceará 

Afonso Sancho - Sim; Cld Sa­
bÓla de Carvalho - Sim; Mauro 
Benevides - Sim; 

Rio Grande do Norte 

Carlos Alberto - Sim; Lavoi­
Sler Maia - Sim; 

Paraíba 

Marcondes Gadelha 
mundo Lira - Slm; 

Pernambuco 

Sim; Rai-

Mansueto de Lavor Slm; 

Alagoas 

João Nascimento - Sim; 

Sergipe 

Albano Franco - Sim; Francis­
co Rollemberg - Sim; 

Bahia 

Jutahy Magalhães - Slm; Luiz 
Vlana Neto - Sim; Ruy Bacelar 
- Sim; 

Espírito santo 

José Ignácio Ferreira Sim; 

Rio de Janeiro. 

Nelson Carneiro - Sim; 

Minas Gerais 

Alfredo Campos - Slm; Matta­
Machado - Sim; Ronan Tito 
Sim; 
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Aprovado o projeto, prejUdi- Aprovada. 
cada a medlda. 

Fernando Henrique Cardoso-
Sim; Mário Covas - Slm; Severo A matérla vai à sanção. 
Gomes - Slm; 

Passa-se à sua apreciação 
quanto ao mérito. 

Goiás 

Antonlo Alves - Sim; Iram Sa­
raiva - Abstenção Mauro Borges 
- Slm; 

Distrito Federal 

Maurício Correa - Sim; Meira 
Fllho Sim; Pompeu de Sousa -
Sim; 

Mato Grosso 

Louremberg Nunes Rocha - Slm; 
Marcio Lacerda - Slm; 

Mato Grosso do Sul 

Rachid Saldanha Derzl Sim; 
Wilson Martlns - Slm; 

Paraná 

Affonso Camargo - Slm; José 
Richa - Sim; 

Santa Catarina 

Nelson Wedekin - Slm; 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai-
va) Votaram SIM 51 Srs. 
Senadores. 

Houve uma abstenção. 

Total: 52 votos. 

Está aprovado o projeto de 
lei de conversão no Senado. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai-
va) Em votação os 
destaques. 

o Sr. Nelson' Carneiro - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­

/bre Congressista. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
RJ. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.). Sr. Presidente, é 
do meu dever, Gomo brasileiro 
e como representante do Rio de 
Janeiro, nã~'retardar um minu­
to a conclusão desta votação, 
razão por que, tendo apresen­
tado emendas aditivas ao texto 
da Comissão Mista. quero neste 
momento retirá-las, fazendo 
votos para que o Senhor Presi­
dente da RepÚblica, se enten­
der de privatizar o Lloyde, 
leve em conta as sugestões 
cons~antes daquelas emendas. 

Assim, ~tão retiradas as 
emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência defere a 
solicitaeão. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presldência recebeu o 
Parecer nQ 2, de 1991-CN, da 
Comlssão Mlsta, concluindo 
pela admissibilidade ~arClal 
da Medida Provisória nQ 289, 
de 17 de dezembro de 1990, que 
dispõe sobre o Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural 

ITR, e dá outras 
pro'J1 déncl as. 

Nos termos do lnC1SO II do ~ 
1 Q do art. 5 Q da Resolução n 
i, de 1989-CN, a Presldêncla 
lrá submeter a medlda ao 
PlenárlQ para apreclação quan­
to à sua admlsslbilldade. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Dlscussão, em turno únl­
co (apreciação prel1minar da 
admlss1bl 1 idade quanto aos as­
pectos de relevância e 
urgêncla) , da Medlda Provisó­
ria n Q 289, de 17 de dezembro 
de 1990, que dlspõe sobre o 
Imposto sobre a Proprledade 
Territorlal Rural - ITR, e dá 
outras provldências, tendo 

- Parecer, sob nQ 2, de 1991-
CN. da Comlssão Mlsta, pela 
admlSSlbilldade parcial da me­
dida, quanto à relevância e 
pela inadmlfslbilldade. quanto 
a urgenCla. 

Em discussão a medida, quanto 
à sua admissibilldade. 

O Sr. Leite Chaves - Sr. Pre­
Sldente, peço a palavra pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congresslsta. 

O SR. LEITE CHAVES (PMN - PRo 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, 
apenas para justiflcar que meu 
voto é "Slm" e não constou do 
painel. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral-
va) Vai constar de ata. 
(Pausa. ) 

Encerrada a discussão. 

Em votação a medida, quanto a 
sua admlssibllidade. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. 

Os 5rs. Deputados que a apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

Em votação no Senado Federal. 

Os Srs. Senadores que a apro-
vam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Item 2. 

"Discussão, em turno úni­
co, da Medida Provisórla n Q 

289, de 17 de dezembro de 
1990, que dlspõe sobre Im­
posto sobre a Proprledade 
Territorial Rural - ITR, e 
dá outras providências." 

Dependendo de parecer. 

Concedo a palavra ao nobre 
Congressista Cld Sabóla de 
Carvalho para o referido 
parecer. 

O SR. CIO SABÓIA DE 
CARVALHO (PMDB - CE. Para pro­
ferir párecer.) - Sr. Presl­
dente e Srs. Congresslstas, 
com arrlmo no art. 62 da Cons­
tituição, o Senhor Presidente 
da Repúbllca, pela Mensagem n Q 

927, de 17 de dezembro de 
1990, submete à deliberação do 
Congresso Nacional o cexto da 
Medlda Provisória nQ 289, pu­
bllcada na edição extra 
do Diário Oficial da mesma da­
ta, a qual introduz profundas 
mOdlficações no cálculo, na 
cobrança e na sistemátlca do 
Imposto sobre a Propriedade 
Terrltorlal Rural ITR, as 
prlncipals sendo, em resumo, 
as segUintes: 

a) estabelece limlte mínimo 
para o valor da- terra nua 
(VTN), fixado como base de 
cálculo do imposto; 

b) adota a progressividade de 
alíquotas a serem aplicadas 
sobre o VTN, com base no per­
centual de utilização da ter­
ra, as quais varlam de 0,4% 
(uttllzação acima de 80%) até 
8% (inexplorada), além de adl­
cional de dez centésimos por 
cento para cada cinco mil hec­
tares ou fração de área 
aproveitável, que excederem 
esse quantum; 

c} isenta as glebas de áreas 
19ual ou inferior a vlnte e 
Clnco hectares, quando as ex­
plore, só ou com sua família, 
o proprietário que não possua 
outro imóvel rural; 

d) lndexa o valor do imposto 
ao BTN Flscal a partir do dia 
1 Q de abril do exercício fi­
nanceiro da ocorrência do fato 
gerador; 

e) estabelece multa de mora 
de 20% para os impostos pa~os 
com atraso, a qual passara a 
50% se depender de lançamento 
ex officio do lmposto, ou a 
150% nos casos de evidentes 
intulto de fraude, sendo que a 
falta de apresentação de de­
claração de lnformações 
necessárias à formação e à a-
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tualização do Cadastro F1scal 
do ITR sUJe1tará o contribu1n­
te à multa de um por cento ao 
mês ou fração sobre o 1mposto 
dev1do ou como se devido 
fosse; 

f) f1xa em 13 (treze) BTN 
para cada vinte e cinco hecta­
res ou fração a contr1buição 
de que trata o Decreto-Lei n~ 
1.146, de 31 de dezembro de 
1970, art. 1~, com1nanuo-lhe, 
em caso de inad1mplemento, as 
penalidades aplicáve1s à falta 
ou 1nsuf1c1ênc1a do recolhi­
mento do 1mposto. 

A Mensagem é acompanhada de 
exposição de motivos firmada 
pelos Min1stros da Agr1cultura 
e Reforma Agrária e da Econo­
m1a, Fazenda e Planejamento, 
onde se lê que a "opção por 
MP" se deve ao "fato de haver 
necessidade de máx1ma urgência 
para que ta1s alterações le­
ga1s se efetivem a1nda neste 
exercíc10 para a vlgênc1a em 
1991, em obediência ao princí­
p10 constitucional de anter1o­
ridade e para que se possa 
viabilizar a modern1zação de 
procedimentos fiscais que le­
varam à edição da Le1 n~ 
8.022, de 12 de abr1l deste 
ano", que, entre outras provi­
dências, transfer1U para a en­
tão Secretaria da Rece1ta Fe­
deral a competência de admi­
nistração das rece1tas arreca­
dadas pelo Incra. 

É de se deplorar gue altera­
ções consideradas tao urgentes 
e necessárias tenham chegado 
ao Congresso somente no qia do 
encerramento do ano leg1slat1-
vo, sem que tenha haV1do tempo 
mater1a1 para a sua 
apreciação. 

Ocorre que o ato legislat1vo 
que serviu de suporte a tais 
alterações não lhes garante o 
resguardo do pr1ncípio da an­
ter1or1dade, ínsito no art. 
150, 111, b, da Lei Maior, 
dado que a exigêncla ou o au­
mento de trlbuto se submetem 
ao pr1ncíp1o da legalidade ou 
da reserva da le1, ou seja, é 
necessár10 gue a lei que os 
haja lnst1tu1do ou aumentado 
esteja em vigor antes do exer­
CíC10 finance1ro de sua co­
brança, isso sign1f1cando que 
a med1da provisória em exame, 
para que pUdesse ser eficaz em 
t991, haveria que ser conver­
tida em lei a1nda no ano de 
1990. 

Isso não 1mpossibilita, toda­
via, o exame do mérito e da 
const1tuc1onal1dade de seu 
texto, como segue. 

A modificação mais lmportante 
é a que estabelece alíquotas 
progress1vas em função do per­
centual de uti1izaçao da terra 
(art. 4~), no que se harmoniza 
com o § 4~ do art. 153 da 

DIÁRIO 00 CONGRFSSO NAOONAL) 

Constitu1Ção, segundo o qual 
devem elas ser "fixadas de 
forma a desestimular a manu­
tenção de proprledades 
1mprodutivas". A progressivi­
dade, uma das formas de deses­
tímulo à manutenção de pro­
pr1edade improdut1vas, pode­
se, d1zer que esteja SUbJacen­
te naqueles perceptivo 
const1tuc1onal. Não, porém, 
com o impacto da tabela do 
art. 4~ (e seu § 1~) com suas 
sete classes de percentua1s de 
utilização. Com efeito, a alí­
quota maxima suportável esta­
rla, a nosso ver, em torno de 
três por cento, ou seja, a 
prev1sta para as proprledades 
com utilização entre vinte e 
quarenta por cento. As demais 
- 4,5%, 6% e 8% - seriam, sem 
dúvlda, conflscatór1as. E a 
Carta Magna proíbe a uti1lza­
ção de tributo com efeito de 
confisco (art. 150. IV). In­
questlonavelmente, uma tribu­
tação exagerada, como a do 
caso vertente, equ1valer1a a 
expropriação, a confisco, fe­
r1ndo de morte a propriedade 
pr1vada, assegurada como prin­
cípio basllar de nossa ordem 
econômica (art. 170, 11). 

Poder-se-la contra-argumentar 
que essa tabela é 1nferior à 
do Estatuto da Terra (Lei n~ 
4.504, de 30-11-64), atualiza­
da pela Lei n~ 6.746, de 10-
12-79, onde são previstas vin­
te e duas classes de números 
de módulos flscals, 'com alí­
quotas que varlam de 0,2% a 
3,5% (art. 50), que, teor1ca­
mente, poder1am ser mult1pli­
cadas por quatro Na prática, 
porém, isso não ocorre, tendo 
em vista cr1térios de progres­
sivldade e regress1vldade, que 
levam em conta, além do valor 
da terra nua, a área do imó­
vel, o grau de ut1l1zação da 
terra, o grau de efic1encia 
obtida nas diferentes explora­
ções e a área total, no País, 
do conjunto de imóveis rurais 
de um só propr1etário (art. 
49), podendo o imposto ser ob­
Jeto de redução de até 90%, 
sendo 45% pelo grau de ut1l1-
zação da terra e 45% pel~ grau 
de ef1ciência na exploração 
(art. 50, § 5~). E o grau de 
utilização da terra {med1do 
pela relação entre a área efe­
tivamente uti11zada e a área 
aprove1táve1 total do imóvel 
rural) somente constitu1rá fa­
tor de penallzação se inferior 
a 10% para áreas onde o módulo 
fiscal se sltue aC1ma de 80 
hectares. 

Far-se-ia necessárlo, pois, 
reajustar as alíquotas a pata­
mares suportáveis, podendo-se 
considerar as do Estatuto da 
Terra 0,2% a 3,5% 
adequadas. O ideal seria 
manter-se o módulo flscal como 
parâmetro unitár10, porque 
variável segundo as peCUliari­
dades reg1ona1s e locals, a-

tendendo aSS1m à realidade 
brasileira, extremamente di­
versificada na grande extensão 
do terrltório nacional. Nesse 
caso, a imunidade do artigo 5~ 
também poderla converter-se em 
módulos fiscals, tornando-se 
assim mais Justa. 

Os §§ 2~ e 3~ do art. 4~ a­
tr1buem ao regulamento a defi­
nição de aspectos fundamentais 
do fato gerador, prerrogativa 
da lei, como est~pulam os 
arts. 145, III, a e 150, l, da 
Constituição além do art. 97, 
111, do Código Tributário 
Nac10na1. Por isso,' deverlam 
ser suprimidas as expressões 
"na forma dos critérIOS a se­
rem estabelecidos' em 
regulamento", no § 2S1., e, "de 
acordo com as defln1ções e 
condlções estabelecidas em 
regUlamento·, no § 3~. 

Para obv1ar a solução dos 
problemas referidos nos arts. 
4~ e 5~, sugere-se a supressão 
pura e simples dos d01S dlSPO­
sitivos, permanecendo em vigor 
as regras do Estatuto da Ter­
ra, que, a nosso ver, melhor 
atender aos intereses nacio­
na1S, em termos de justiça 
flscal e até mesmo de 
ar\~cadação: Nesse aspecto, 
al1as, nao e a sua letra que 
merecerla reparos e sim a sua 
administração, que tem s1do 
extremamente def1clente. Sob a 
sua églde será perfe1tamente 
possível chegar-se ao aumento 
real de arrecadação de 
cinqüenta por cento, meta pre­
v1sta na Lei de Diretrlzes 
Orçamentárias. Em conseqüên­
cia, propõe-se nova redação ao 
art. 25. 

Inconstitucional também a 
contribuição fixada em treze 
BTN para cada v1nte e cinco 
hectares ou fração, de que 
trata o art. 22, 11, por pas­
sar a inc1dir sobre a mesma 
base tributável do ITR, e 
destinar-se a f1nal1dade d1fe­
rente da que just1f,cou a sua 
inst1tulÇão. Por isso, deve 
ser suprimido o d1SPOSltivo. 

A eficiência na administração 
do 1mposto é, aliás, objetivo 
maIs do que evidente no texto 
da med1da em tela. Para tanto 
é criado o Cadastro Fiscal do 
Imposto sobre a Propriedade 
Terr1tor1al Rural, a ser admi­
n1strado pelo Departamento da 
Receita Federal, possibilita­
se ao Incra a realização de 
d1l1gências in loco e 
determ1na-se, para o exercício 
de 1991, a revisão de cadas­
tros, com vlstas ao 
recadastramento. De acordo com 
a boa técnica legls1ativa, po-. 
rém, não ser,a necessário que 
tais providências fossem d1S­
ciplinadas por le1. O ato le­
gal adequado para tanto seria 
o decreto, através do qual o 
Presidente da Repúbllca exerce 
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o seu ordinante power. Esse 
aspecto, pois, também compor­
tar1a correções, as quais, 
brev;tata;s causa, deixamos 
de sugerlr, para nos f1xarmos 
apenas na aberração que é o § 
2.<2 do art. 3 Q

, que estabelece 
p1S0 para o VTN - valor venal 
da terra nua. base de cálculo 
do lmposto - a ser f1xado pelo 
Departamento da Receita Fede­
ral em conjunto com o Incra. 
Tal d1SpOSltlVO é InconstItu­
CIonal, por não estar prevIsta 
na Le1 Maior semelhante compe­
têncla ao Poder Execut1vo. 
Esse parágrafO deve ser suprl­
m1do. portanto. 

Correções outras, ~ais de 
forma que de fundo. sao pro­
postas em nome da boa técn1ca 
leg1s1atlva. do que resultou o 
Projeto de Le1 de Conversão 
anexo, onde. d~ um lado, se 
procurou manter. quanto possí­
vel. o teor da MedIda Provisó­
rla em análIse. e. de outro. 
aprove1tar as sugestões ofere­
c1das através de emendas. Den­
tre estas, vale ressaltar a 
que propõe a supressão do 1n­
ClSO I do art. 70. 

Foram apresentadas emendas 
aos seguIntes d1SPOSltlVOS da 
Med1da em exame: 

Art. 1.<2 Modlf1catlva. da 
Deputada Eur1des Brito (n Q 25) 

Art. 2 Q Mod1f1cat1va. idem. 

Art. 3QModlficat1va. do De­
putado Alysson Paullnel11 (nQ 
3) ; 

Art. 3 2 , § 2.<2. Supresslva, do 
Deputado Israel Plnhe1ro F1lho 
(n Q 2): 

Art. 4.<2 Mod1flcat1va, dos 
Deputados Valter Perelra (n Q 

4). Wllson Campos (n.<2 5), A­
lisson Paullnell1 (n.Q 6) e 
Jorge Medauar (n.<2 7); 

Art. 4.<2 Adltivas. dos Depu­
tados Jonas PInheiro (n.<2 8). 
Osvaldo Bender (n.'2 10), Cunha 
Bueno (n Q 11). José Dutra (nQ 

12) e Plínlo Martins (n.<2 13); 

Art. 4 Q
• § 3.<2, - Supressiva. 

parcialmente, do Deputado Is­
rael P1nheiro F1lho (n.'2 9); 

Art. 4.<2, § 4.'2 Supresslva, do 
Deputado Antero de Barros (n.'2 
3-A) ; 

Art 5 Q Supressiva. do Depu­
tado Antero de Barros (nQ 13-
A) ; 

Art. 5.<2 Modif1cat1vas, dos 
Deputados Valter Pereira (n.<2 
14) , Antero de Barros (nQ 14-
A) e pelO Senador OZ1el Car­
nel ro (nQ 15); 

Art. 6 Q MOd1ficativa, do 
Senador Oziel Carne1ro (n.<2 
16) ; 
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Art. 7.<2 Supress1va, do De­
putado Antero de Barros (n.<2 
16-A) ; 

Art. 7 Q ModificatIva, do 
Senador OZlel CarneIro (n.<2 
17) ; 

Art. 16 Mod1f1cat1va, do 
Deputado Valter Pere1ra (nQ 

18) ; 

Art. 16 Ad1tlvas, do Depu­
tado Roberto Cardoso Alves (n.<2 
19) ; 

Art. 19 Mod1f1cat1va, da 
Deputada Eur1des Br1to (n.Q 1); 

Art 22 Supress1va, do De­
putado Israel P1nhelro F1lho 
(nÇ, 20); 

Art. 22 Ad1t1vas, do Depu­
tado Alysson Pau11nell1 (nQs 
21 e 22); 

Art. 25 Supress1va, do De­
putado Antero de Barros (n.<2 
22-A) ; 

Onde Couber - Ad1t1vas, dos 
Deputados Alysson Pau11nelli 
(n.Q 23), Cunha Bueno (n.Q 24) e 
Eurldes BrIto (n Q 25). 

Desse rol, foram acolh1das, 
total ou parc1a1mente, na for­
ma do Projeto de Lel de Con­
versão anexo, as seguintes; 

NQs 2, 9 e 20, do Deputado 
Israel Pinhelro FilhO; 

N.Qs 3-A, 13-A, 16-A e 25 do 
Deputado Antero de Barros; 

NQ 22. do Deputado Alysson 
Pau1inel11. 

Em face do exposto, propomos 
a aprovação da Medlda Provlsó­
rla nQ 289, nos termos do ane­
xo Projeto de Lei de Conversão 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NQ 2, DE 1991 

Altera a legislação do 
Imposto sobre a Proprledade 
Terr1tor1a1 Rural - ITR, e 
dá outras prov1dênclas. 

o Congresso Naclonal decreta: 

Art. 1 Q O Imposto sobre a 
Propr1edade Terrltorlal Rural 
- ITR, tem como fato gerador a 
propriedade, o domínlo útil ou 
a posse de lmóvel por nature­
za, como def1n1do na 1e1 ci­
vll, localizado fora da zona 
urbana do munlcíp10. 

Parágrafo ún1co. Consldera­
se ocorrido o fato gerador do 
1mposto no dia 1Q de Janelro 
de cada exercício 

Art. 2 Q ContribUInte do im­
posto é o proprietário de lmó­
vel rural, o tltulardeseu 
domínio útil ou o seu POSSU1-
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dor a qualquer título, na data 
da ocorrênc1a do fato gerador. 

Art. 3 Q A base de cálculo 
do imposto é o valor venal da 
terra nua - VTN, apurado no 
flnal do exercício flnancelro 
anterlor ao da ocorrênc1a do 
fato gerador. 

ParágrafO únlCo. O VTN não 
lnclul o valor dos bens 1ncor­
porados ao 1móvel, aSS1m 
compreendIdos: 

al o das construções, 1nsta­
lações e melhoramentos; 

b) o das culturas permanen­
tes; 

C) o das árvores de florestas 
naturals; 

d) o das árvores de florestas 
plantadas; 

e) o das floresta cultlvadas 
ou melhoradas. 

Art. 4 Q O 1mposto será con­
vertldo em quantldade de BTN­
F1scal, med1ante a d1vlsão de 
seu valor em cruzeiros pelo 
valor do BTN-Flsca1 .do dla 1 Q 

de abr1l do exercíCIO f1nan­
ce1ro da ocorrêncla do fato 
gerador. 

Art. 5 Q O 1mposto a pagar 
sera reco1hldo em até se1S 
quotas iguals, mensa1S e su­
cessivas, observado o 
segulnte: 

I - a prlmeira quota ou quota 
única será paga até o dla 22 
do mês de junho do exercício 
f1nanceiro de apuração do 
lmposto. 

11 - as dema1s quotas vence­
rão até o dla 22 de cada mês. 

111 - flca facultado ao con­
tribulnte antecipar. total ou 
parclalmente, o pagamento das 
quotas; 

IV - o valor em cruzelros de 
cada parcela será determ1nado 
med1ante a multipllcação do 
seu valor, expresso em quanti­
dade de BTN-F1scal, pelO valor 
deste no d1a do efetivo 
pagamento. 

Art. 6 Q O art. 1 Q da Lei n.<2 
5.868, de 12 de dezembro de 
1972, que lnstltui o Sistema 
Nacional de Cadastro Rural 
flca acrescido do seguinte 
inc1So: 

"V Cadastro FIscal do 
Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural ITR, 
admlnistrado em conjunto 
pelo Departamento da ReceI­
ta Federal e pelO Instituto 
Nacional de Colonização e 
Reforma A~rária - INCRA, 
formado e movImentado com 
as informações coletadas 
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das declarações específicas 
de contribuintes ou extraí­
das dos demais cadastros de 
Sistema" . 

Art. 7~ O contribuinte 
fornecerá ao Departamento da 
Recelta Federal declaração 
contendo informações necessá­
rias à formação e atuallzação 
do Cadastro Flscal do ITR. 

Art. 8~ O lançamento do im­
posto poderá ser efetuado sob 
a modalidade de lançamento por 
declaração ou por homologação. 

Art. 9~ Quando houver omis­
são do contrlbulnte na presta­
ção das lnformações a que se 
refere o art. 9~, o Departa­
mento da Receita da Receita 
Federal procederá ao lançamen­
to do ITR. com base em dados 
indiclários. 

Art. 10. o valor do lmposto. 
quando não recolhido no prazo 
fixado, atualizado monetarla­
mente na data do efetivo paga­
mento, será cobrado pela Unlão 
com os segulntes acrésclmos: 

I - juros de mora. na via ad­
mlnistrativa ou judiclal. con­
tados do mês seguinte ao do 
vencimento, à razão de um por 
cento ao mês calendário ou 
fração e calculado sobre o va­
lor monetarlamente atualizado; 

11 multa de mora de 20 
(vinte) por cento sobre o va­
lor monetariamente atualizado, 
sendo reduzida a dez por cento 
se o pagamento for efetuado 
até o últlmo dla útll do mês 
sutiseqüente ao do vencimento 
da obrigação; e 

III - encargo legal de co­
brança da Dívlda Atlva de que 
tratam o art. 1~ do Decreto­
Lei n~ 1.025, de 21 de outubro 
de 1969, e o art 3~ do 
Decreto-Lel n~ 1.645. de 11 de 
dezembro de 1978. quando for o 
caso. 

Parágrado único. Os juros de 
mora não incldem sobre o valor 
da multa de mora. 

Art. 11. No caso de lança-
mento de ofíCl0. será 
aplicada: 

I - a multa de cinqüenta por 
cento sobre a totalldade ou 
diferença do imposto devldo; 

11 - a multa de cento e 
cinqüenta por cento sobre a 
totalidade ou a diferença do 
imposto devldo. nos casos de 
evidente lntuito de fraude, 
definidos nos arts. 71, 72. e 
73 da Lei n~ 4.502, de 30 de 
novembro de 1964, lndependen­
temente de outras penalldades 
administrativas ou crlminais 
ca,bíveis. 
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Art. 12. A falta de apresen­
tação da declaração referlda 
no artlgo 9~ ou sua apresenta­
ção fora do prazo fixado 
sUJeltará o contribuinte à 
multa de um por cento ao mês 
ou fração sobre o lmposto de­
vldo ou como se devldo fosse, 
sem pre~uízo da multa e dos 
juros de mora pela falta ou 
lnsuflciência de recolhlmento 
do imposto ou quota. 

Art. 13. Incumblrá ao Depar­
tamento da Recelta Federal 
proceder à revisão das decla­
rações dos contribuintes que 
derem orlgem ao lançamento do 
ITR, conslderando os registros 
eXlstentes e os informes do 
Instituto Nacional de Colonl­
zação e Reforma Agrárla - IN­
CRA, quanto aos dados de S1-
tuação física sobre dlmensões. 
locallzação e aproveltamento 
da terra, e existência ou não 
de floresta, cUJos levantamen­
tos e laudos de peritagem rea-
11zados terão força de prova 
definitiva para eXlgências su­
plementares de crédltos 
tributários devidos. 

Art. 14. Metade do produto 
do imposto arrecadado através 
da rede arrecadadora das re­
celtas adminlstrativas pelo 
Departamento da Receita Fede­
ral, relatlvo às propriedades 
ruralS de cada munlcíplo, será 
contabilizada pela Unlão à or­
dem das respectivas munlcipa­
lidades. devendo o repasse dos 
valores ser efetlvado pelo De­
partamento do Tesouro Nacional 
até o vigésimo dla subseqüente 
ao decêndio de realização da 
receita. 

Art. 15. Para a admlnistra­
ção e manutenção dos cadastros 
de que trata o § 2~ do art. 1 Q 

da Lel n Q 8.022. de 12 de a­
bril de 1990. o Incra poderá 
efetuar dlligêncla in loco, 

a fim de confirmar ou rever 
as lnformações declaradas pelo 
contribuinte. 

Art. 16 Em cumprimento ao 
dlSpoSto no § 4 Q do art. 46 da 
Lel n~ 4.504, de 30 de novem­
bro de 1964, o Incra efetuará, 
no exercíclo de 1991, a revi­
são geral dos cadastros de sua 
competência, integrantes do 
Sistema Naclonal de Cadastro 
Rural, com efeito de 
recadastramento. 

Art. 17. Os proprietárlos. 
titulares do domínlo útll ou 
detentores a qualquer título 
de imóvel rural, bem como os 
parceiros e os arrendatárlos 
de imóvels rurais. obrigados a 
prestar declaração para cadas­
tro em prazo certo ao Incra, 
nos termos do art. 2~ da Lel 
n~ 5.868, de 12 de dezembro de 
1972, ficam sUJeitos, por 0-
mlssão ou atraso, ao pagamento 
da multa correspodente ao va­
lor de cento e oltenta BTN vi-
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gente na data da entrega, po­
dendo o seu valor ser deduzldo 
de cinquenta por cento se a 
entrega da declaração ocorrer 
até o últlmo dia Úcll do mês 
subseqüente ao prazo estl­
pulado. 

Art. 18. São mantidas as i­
senções de que trata a Lei n~ 
5.868. de 12 de dezembro de 
1972. 

Art. 19. Para flns de clas­
sificação dos imóvels ruralS 
de que tratam os arts. 185 e 
186 da Constituição. o ~rau de 
util1zação da terra sera medi­
do pela relação entre a área 
efetivamente utl11zada e a 
área aproveitável total do i­
móvel rural. e o grau por hec­
tare e os correspodentes índl­
ces fixados pelo Poder Execu­
tlVO para os dlversos 
produtos. 

Art 20. A Taxa de Serviços 
Cadastrais. vlnculada à manu­
tenção do Slstema Naclonal de 
Cadastro Rural. instltüído 
pela Lel n~ 5.868. de 12 de 
dezembro de 1972. tem como 
fato gerador a prestação efe­
tiva dos serviços relativos à 
constltuição e manutenção dos 
cadastros pelo Instltuto Na­
clonal de Colonização e Refor­
ma Agrárla - INCRA. sendo fi­
xada em seus BTN. 

Parágrafo único. À falta ou 
lnsuflciência de recolhlmento 
da taxa a que se refere este 
artigo aplicam-se as penalida­
des prevlstas no art. 9~ 

Art 21. Os ministros da E­
conomia. Fazenda e Planejamen­
to e da Agricultura e Reforma 
Agrária expedirão, nas respec­
tlvas áreas de competêncla. as 
instruções que se fizerem 
necessarlas à execução do dis­
posto nesta lel. 

Art. 22. Esta lel entra em 
vlgor na data de sua 
pUbllcação. 

Art. 23. Revogam-se as dis­
posições em contrárlo. 

o Sr. Mauro Sampaio - Sr. 
Presidente. peço a palavra' 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
ralva) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. MAURO SAMPAIO (PMDB­
CE.) Sr. Presidente, meu 
voto é "Sim;", na votação 
anterior. 

O Sr. Renato Bernardi - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 
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o SR. RENATO BERNARDI (PMDB 
- PR.) - Sr. Presldente, meu 
voto é "Slm" na votação 
anterlor. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - O parecer conclulu pela 
apresentação do Projeto de Lel 
de Conversão n Q 2, de 1991, 
aprovando total ou parclalmen­
te as Emendas de n 2 s 2. 3A, 9. 
13A, 16A, 20, 22, 25 e reJel­
tando as demals. 

Em discussão a medlda. o pro­
jeto e as emendas. 

Concedo a palavra ao nobre 
Congressista Aldo Arantes 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B -
GO. Para dlscutlr. Sem revlsão 
do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, estamos 
aqul dlscutlndo a Medlda Pro­
vlsória n Q 289, que eSTabelece 
novas normas para a cobrança 
do Imposto Terrltorial Rural. 

Essa medlda provlsÓrla. Sr. 
Presldente, tem, na oplnlão do 
PC do B, vários aspectos que 
nos levaram a crltlcá-la. O 
seu art. 4 Q

, na nossa oplnião, 
estabelece um critérlo dlfe­
rente para fazer a lncldêncla 
do Imposto Terrltorlal Rural, 
diferentemente do Estatuto da 
Terra que deflnla o llmite da 
proprledade, a extensão terrl­
torlal, Juntamente com o com­
ponente da produtlvldade. O 
art 4 2 da medlda provisória 
deflne o que ele chama do per­
centual de utillzação da terra 
em relação à área aprovelt'ável 
do lmóvel e estabelece alíquo­
tas, levando em conta a sua 
área utillzada. Até 80 hecta­
res, teria uma alíquota de 
0,4%, e aSSlm por diante. 

Numa anál1se malS detalhada 
gessa alíquota, fato obJetlvo 
e que as pequenas proprledades 
terminam por ter os seus lm­
postos aumentados e as grandes 
proprledades têm o seu lmposto 
reduzido. No § jQ do art. 4 2 , 
lSS0 flca malS absurdamente 
colocado ao se deflnir que, 
para os lmóveis com a área 
aproveitável superlor a 5 ml1 
hectares, será deVldo o adl­
clonal do imposto de 10 centé­
simos, ou seja, uma proprleda­
de que tenha 50 mll hectares 
pagará 8.9%, enquanto uma pro­
pr 1 edade que tentla 5 ml 1 hec­
tares pagará 8,8%. 

Na nossa opinião. esse dispo­
sltivo da medida provlsória 
não atende aos lnteresses do 
pequeno produtor. favorece ao 
grande produtor. Por outro la­
do, aqui se faz também uma al­
teração, partlcularmente no 
art. 52, ao retirar o critérlo 
da definição das proprledades 
em função do módulo rural. 

Ora, Sr. Presldente. Srs. 
Congresslstas, todos nós sabe-
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mos que o BraSll é um País 
contlnental. Se estabelecermos 
que as proprledades de 25 hec­
tares estarão lsentas do paga­
mento do ITR, é eVldentemente 
tratar-se de COlsas absoluta­
mente díspares, porque uma 
COlsa é 25 hectares no Paraná. 
é 25 hectares no Rl0 Grande do 
Sul. é 25 hectares em São Pau­
lo e outra cOlsa mUlto dlfe­
rente. é 25 hectares no meu 
estado. é 25 hectares na 
Amazônla. Portanto, aqul se 
retroaglu, se regredlu a uma 
conqulsta extremamente lmpor­
tante do Estatuto da Terra no 
tratamento da questão agrárla. 
O BraSl1 é um País 
continental. Não é possível 
querer dar um tratamento unl­
forme à questão agrárla do 
Brasll, porque chegamos a um 
lmpasse absurdo. E. na medlda 
exatamente em que se estabele­
ce a lsenção do ITR para pro­
prledades de até 25 hectares, 
estará exatamente lncidindo o 
ITR sobre proprledade de 30 
hectares no Nordeste. que é 
uma proprledade que não produz 
pratlcamente nada. Quem é des­
sa reglão sabe. A mesma COlsa 
no Estado de GOlás. 

Portanto. manlfestamo-nos 
contrarlamente a esse dlSPO­
SltlVO. 

Sr Presldente. Srs. Congres­
slstas. há uma sérle de outras 
questões que deverão ser ObJe­
to de debate nesta medlda 
provlsória 

FOl apresentado aqul um pro­
Jeto de conversão 

Como todos nós sabemos. há um 
processo de dlscussão, com l­
númeras propostas sendo apre­
sentadas e nós aqui temos uma 
oplnlão lnicial, estamos par­
t,cipando da contlnuidade do 
debate sobre essa questão. Não 
aceitamos a votação em hlpóte­
se alguma. seja da medlda pro­
visÓrla. seja do projeto de 
conversão, que dê tratamento 
unlforme à questão da lsenção 
das proprledades de 25 
hectares. 

Não me parece, pela conversa­
ção que mantlvemos até aqui, 
que haja um certo entendlmento 
acerca dessa questão que pare­
ce, eVldentemente, um avanço. 
No entanto, alnda há dlferen­
ças de oplnlão no tratamento 
do art. 4 Q

• porque. na nossa 
opinião. esse arTíQo introduz 
exatamente o que ja COloquei 
aqui, que é um tratamento er­
rado, onerando exceSSlvamente 
a pequena proprledade e faCi­
l1tando, redUZlndo o pagamento 
de lmpostos à grande pro­
priedade. 

FOl apresentado aqui, e 
Circulando no plenário, 
emenda do Deputado Jonas 
nheiro que tenta, digamos 

está 
uma 
Pi­
as-
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slm. alterar um pouco essa 
questão do art. 4 Q

. Mas, no 
meu entender, ao se anallsar 
essa medida, percebe-se que 
ela, na verdade, reduz o lm­
posto, não de proprledades pe­
quenas, mas de propriedades 
médlas e grandes. Estabelece, 
por exemplo, que proprledades 
até 20 módulos flscalS terão a 
isenção de 70%. Ora, sabemos 
que aí Já é um outro ângulo da 
questão. Estabelece uma isen­
ção de 50% para proprledades 
de 20 até 50 módUlos; estabe­
lece uma lsenção de 20% para 
propriedades de 50 até 100 
módulos 

Portanto, o PC do B coloca, 
com nltldez, a necessidade de 
se deixar muito claro esse 
tratamento diferenclado na 
questão da isenção e também no 
sentido de onerar, de estabe­
lecer lmpostos maiores para as 
grandes proprledades e lmpos­
tos menores para as pequenas 
proprledades. Vamos continuar 
a dlscussão, para ver até onde 
poderemos che~ar. Agora, evi­
dentemente, nao iremos, em hl­
pótese algumas. votar uma me­
dlda provisória ou um projeto 
de conversão que vá contra es­
ses prlncípl0s que Já foram 
por nós estabeleCidos. (Muito 
bem! ) 

O Sr. José Freire - Sr. Pre­
sldente, peço a palavra pela 
ordem 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Com a palavra V. Ex~ 

O SR. JOSÉ FREIRE (PMDB - GO. 
Pela ordem.) - Sr. Presldente. 
eu querla registrar a mlnha 
presença na votação da Medlda 
PrOVlsorla nQ 288. O meu voto 
não f 01 reglstrado e eu vota­
rla "SIM". 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Val constar de Ata. 

Concedo a palavra ao nobre 
Congresslsta Jonas Plnheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL 
MT. Para dlscutir. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente. 
Srs. Congressistas, também 
concordo que esta medida pro­
Visória apresenta mUltas im­
perfelções, sobretudo quando 
já é consclência desta Casa e 
de todos aqueles que a leram. 
De fato, ela vem penalizar, 
sobretudo as terras produtivas 
e, prlncipalmente, o mlni, pe­
queno e o médio produtor 
rural. 

Eu, que Já tenho alguma ex~e­
rlêncla em termos de proprle­
dade rural como técnico e como 
funcl0nárlo advlndo do Incra, 
penso que o tratamento aqui 
está muito igual para todo e 
qualquer tamanho de 
propriedade. 
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F1Z uma emenda tentando aju­
dar a salvar essa medida pro­
visória no sentldo de adaptar 
o art. 4 Q que estabelece as 
alíquotas de cobrança conforme 
o percentual de utlllzação da 
terra. E o flZ com o propóslto 
de atender o mlni, o pequeno e 
o médlo produtores. 

Nesta emenda, propus que, ao 
apllcar a alíquota, como está 
no art. 4 Q

, possamos aplicar 
também uma alíquota ou um coe­
flclente de redução naquele 
valor encontrado, conforme 
este art. 4 Q 

Propus gue o produtor que 
possua ate 20 módulos ruralS 
possa reduzir do lmposto en­
contrado pela alíquota, 70%. 
Estaremos então atendendo ao 
mini e ao pequeno agrlcultores 
deste País 

Propus também que, para as 
áreas acima de-20 módulos, até 
50 módulos flscais, possa-se 
apllcar o coef1ciente de redu­
ção de 50% sobre o valor en­
contrado, conforme o art. 4 Q

• 

E para acima de 50 módulos, 
até 100 módulos rurais, a a­
pllcação de 20% de coeflClente 
de redução. 

Desta forma, entendo que o 
mini, o médlo e o pequeno pro­
dutores, por uma escala de ta­
manho de proprledade, tenham, 
quanto malor a sua proprleda­
de, uma menor aplicação do co­
eflciente de reduçao no seu 
Imposto Terrltorial Rural 

F1Z essa proposta após a pro­
posta original do Executlvo, 
em que uma propriedade de 50 
hectares, com 100% de utillza­
ção na produção, sofreria um 
acrésclmo de 300% em relação à 
tributação vigente. 

Ao mesmo tempo, flZ também um 
exemplo de que uma proprledade 
de Clnco mll hectares, com 15% 
de utilização, sofreria apenas 
um reajuste de 28%. Isso não é 
Justo. Apresentel essa emenda 
e, como último recurso, para 
salvar a medlda provisória, 
para que ela possa a1nda fazer 
valer a cobrança do imposto em 
1991, cuidei de não fazer 
qualquer alteração no art. 4 Q

, 

com relação às alíquota~. Ape­
nas apllquei esse coeficiente 
redutor, dlmlnulndo o valor da 
cobrança, o que é permitido 
pela Constltuição e pela lei. 

Portanto, no último esforco, 
não só do Governo como de to­
dos os líderes partidárlOS 
nesta Casa, ofereci essa emen­
da para ser analisada e, pos­
sivelmente, ser aprovada. Ao 
aprová-la, temos absoluta cer­
teza de que estaremos atenden­
do a todas as correntes de 
pensamento desta Casa, porque 
o que me preocupa neste momen-

·to não é, porventura, o aumen-

to da cobrança que se fará ao 
la~ifundlário, sobretudo ao 
lmprodutivo, mas aprovarmos 
essa medida provlsórla sem que 
possamos adaptar a ela esse 
coeficiente de redução. 

Era o que eu tlnha a dlzer, 
Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O ~R. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista Alysson 
Pau 1 i ne 11 i. ( Pausa. ) 

Concedo a palavra ao nobre 
Congresslsta Antero de Barros. 

O SR. ANTERO DE BARROS (PT­
MT. Para discutlr. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presldente, 
Srs. Congressistas, ocupamos a 
trlbuna para nos manlfestar 
contra essa medlda provlsórla 
remetlda a esta Casa pelo Go­
verno Federal. 

Essa medida é uma premiação 
ao latlfúndlo improdutlvO. Ela 
consolida o latifúndio no Bra­
s11, aumenta lmpostos para 
quem produz e dlmlnui lmpostos 
para quem deixa a terra de 
forma inexplorada. 

Ronaldo Calado terla vergonha 
de aSS1nar essa medlda! O Pre­
sldente Fernando Collor está 
aqui consolidando o latlfúndlO 
através dessa medlda pro­
vlsória. 

Sr. Presidente, dlZ o art. 4 Q 

desta medlda provlsórla, no 
seu § 3 Q

: 

Para os efeitos deste ar­
tlgO e de acordo com as de­
finlções estabelecldas em 
regulamento, considera-se 
área utillzada' 

a) a plantada com produtos 
vegetals; 

b) a de campos e pastos; 

c) a de exploração extrativa; 
e 

d) a de exploração de flores­
ta nativa. 

Campos e pastos sem animals 
em Clma, o Brasll inteiro tem! 
Exploração extrativa? Todas as 
áreas deste País ficariam sen­
do consideradas como áreas u­
tilizadas, a prevalecer esta 
med1da provlsória do Governo. 

O Governo estabelece mais: 
dimlnul em 243% o lmposto para 
a propriedade de 50 mll 
hectares. Ele dlminui em 243% 
o Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural para a pro­
priedade de 50 mil hectares e 
aumenta em 1.900% o imposto 
para a propriedade de 49 mil 
hectares. 

É essa a,medlda provisória do 
Governo. E um absurdo o que o 
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Governo encaminha como propos­
ta a esta Casa. E diz que a 
urgêncla de votar é para que 
ele possa arrecadar. 

Ocupamos a trlbuna, Sr. Pre­
sldente e Srs. Congresslstas, 
com a autorldade de quem, 
quando da discussão da lel a­
grícola, eXlgldos a inclusão, 
no texto, de que quem estives­
se lnadlmplente com o ITR não 
poderia hab1lltar-se ao crédi­
to rural. 

Queremos a eficiência na co­
brança do imposto, mas quere­
mos, aClma de tUdo, a Justiça 
flscal, Sr. Presldente. 

Vou cltar alguns exemplos. 

Uma proprledade de 49 mil 
hectares, totalmente produt1va 
em Rlbeirão Pretp, o Governo 
está aumentando o . i mposto em 
243%. Essa mesma propriedade, 
se for 1nexplorada, o Governo 
está d1minU1ndo o imposto em 
37%. Em Xapuri a mesma coisa: 
uma proprledade de 49 mll hec­
tares, se for totalmente Utl­
llzada, o Governo aumenta o 
lmposto em 67%; se for total­
mente 1nexplorada, dlmlnul em 
17%. Em Luziânla, se ela for 
produtiva, aumenta em 14%; se 
for totalmente 1nexplorada, 
d1mlnui em 43%. Não há lóglca 
nessa formulação do Governo. E 
veja o tratamento que tem o 
pequeno proprietário. Uma pro­
pr1edade de 49 mll hectares, 
em Ribeirão Preto, totalmente 
explorada, por esta medlda 
provisór1a, o ITR tem um au­
mento de 566%. Uma propriedade 
de 49 mil hectares, em Xapuri, 
totalmente explorada, total­
mente produt1va, aumenta o im­
posto em 1.900%. Em Luziânla, 
para a propr1edade de 49 mil 
hectares, o Governo também au­
menta o 1mposto em 1.900%. E, 
se for inexplorada, aí, para o 
pequeno produtor, não dlminu1; 
se for totalmente 1nexplorada, 
aumenta também - todas elas -
em 100%. 

Sr. Presldente, não há lógica 
nesta medida prov1sórla do 
Governo. Por 1SSO, propomos a 
supressão dos arts. 4 Q e 5 Q

, 

para que se retorne ao Estatu­
to da Terra, que é a forma de 
cobrar-se mais dos grandes, 
que é a forma de cobrar-s~ 
mais latlfúndlo, que é a forma 
de fazer com que o pequeno 
proprietário do Brasll 
sobrevlva. Queremos a efic1ên­
c;a da arrecadação, mas não 
podemos consolldar um texto 
env1ado a esta Casa que só não 
tem assinatura da UDR, porque 
esse texto consagra, eterniza, 
transforma o lat1fúndio brasi­
leiro num verdadeiro paraíso. 
Temos gue derrotar essa medlda 
provisoria, Sr. Presidente·e 
Srs. Congress1staS. 
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Sr. Presidente, vou dar ape­
nas um exemplo com números, 
para encerrar. Permanecendo a 
atual lei, uma propriedade de 
49 m11 hectares, em Ribe1rão 
Preto, o propr1etário poderá 
V1r a pagar 3 milhões, 82 mil 
e 192 cruze1ros de imposto, se 
essa propr1edade for totalmen­
te exolorada; pela Medida do 
Governo, essa propriedade to­
talmente explorada, o 
propr1etár1o pagará 10 mil­
hões, 567 m11 e 536 crueiros. 
Se for o 1nverso, se ela for 
totalmente inexplorada, retor­
nando ao Estatuto da Terra, o 
propr1etário pagar1a 123 m1-
1hões; como o Governo quer, 
paga 77 m11hões. São esses os 
dados que o Governo apresenta 
para este Congresso Nac10na1. 
E isso que ele Julga relevan­
te, é 1SS0 que ele Julga 
urgente: proteger realmente o 
latifúndio bras1leiro. 

Sr. Pres1dente, vamos contl­
nuar chamando a atenção do 
Congresso para que rejeite 
esta Med1da Prov1sór1a n Q 289. 
Temos que derrotar o 1atifún­
d10 e crlar condlções de 50-
brevivênc1a a pequena 
propriedade. 

Era o que tlnha a dlzer, Sr. 
Presldente. (MUlto bem!) 

Durante o d7scurso do Sr. 
Antero de Barros. o Sr. 
Iram Sara7va deiXa a cadei­
ra da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Nelson 
Carne7ro. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre ConQressista Amir Lando, 
que falara a favor. 

o SR. AMIR LANDO (PSB - RO. 
Para d1scutir. Sem rev1são do 
orador.) Sr. Pres1dente, 
Srs. Congress1stas, sou tomado 
de uma profunda revolta quando 
o Governo enVla para a apre­
ciação do Senado Federal e da 
Câmara dos Deputados, na ses­
são conjunta do Congresso Na­
c10na1. matér1a tão relevante 
que preC1sa ser exam1nada com 
seriedade. porque o Poder Le­
gislativo eXlste para legislar 
e não para fazer apenas um 
pais de 1e1s. Façamos boas e 
Justas le1s enquanto atendam 
aos reclamos e às necessidades 
do povo brasi1elro. 

Não é preciso levar o proces­
so leg1slativo a desgaste com 
esse açodamento de dar curso 
às medidas provisórias enV1a­
das pelo Poder Executivo. Não 
legislamos para o Poder Execu­
t1VO, mas para o povo 
brasileiro. Esta matér1a do 
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ITR é relevante e tem, no seu 
caráter paraflscal, a sua fun­
ção maior, não como um mero 
1nstrumento para arrecadar d1-
nheiro, para fazer face às 
d1spesas públicas, muitas ve-
zes contrárias aos lnteresses 
do povo. Não podemos pensar no 
Estado Leviatã dessa 
1nsaciável fome pantagrué1ica 
que devora o Erár10, mas Slm o 
n1nhe1ro do povo, muitas vezes 
para fazer obras faraônicas 
que Jamais atenderam a inte­
resse de quem quer que seja. E 
a pOlitica tr1butária tem, na 
matriz constituc1onal, uma 
forma e, nos princípios 
programáticos consagrados na 
ConstitulÇão, essa matrlz mal­
or de como conduzir-se diànte 
da justlça tributária, porque 
os tributos devem efetivamente 
atender à capac1dade de paga­
mento do contribuinte. 

Não se pOde legislar, arreca­
dar os tr1butos. através de um 
1nstrumento aleatór10 de cr1-
térios que não atendam aos 
pr1ncípios elementares da 
just1ça. Não se pode tratar 
19ualmente os deslgua1S, mas 
temos que tratar os 19uais i­
gualmente e os desigua1S com 
ges1gUaldade, a f1m de que a 
Justlça seja efetlvamente a­
pl1cada e o seu império se e­
fetlve na soc1edade. 

Qual o crltér10 que esta me­
d1da consagra? Um crltério. va­
Z10. em branco, CUJO aumento 
de arrecadação é dUV1doso. Se 
fosse uma lei sér1a, ao menos 
devia estabelecer no art. 4 Q o 
que é área aprove1tada ou uti-
11zada, segundo critér10S de 
produção a serem fixados pelo 
Poder Executivo. Ma~ não, a 
lei esta em branco. E uma dis­
pos1ção que não exige ma1S do 
que uma simples declaração de 
que a área esteja explorada. 
Não me venham d1zer que 1SS0 
será ver1ficado poster1-
ormente. Trabalhei durante 
vinte anos nessa questão" e 
posso d1zer que o Estatuto da 
Terra é uma das leis mais 
sáb1as que já se elaborou nes­
te País. em matéria agrária, 
em matéria fundiár18. 
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reg10nais, para atender a um 
pr1ncípio fundamencal da Jus­
t1ça ao qual alud1 anteri­
ormente. 

o que se quer aQora é esque­
cer o passado a t1tulo de se 
buscar a modernldade. Não se 
pode ressusc1tar o retrógrado 
em nome de alcançar a modern1-
da de que. efetIvamente, só 
pode ser plasmada, n~ m~dida 
em que atender aos pr1nc1p10s 
fundamentais da justiça. Não 
podemos slmplesmente leg1slar; 
temos que leg1s1ar bem para a 
sociedade. fazer leis que não 
sejam fruto do açodamento. que 
não sejam fruto do apressado. 
mas que, sed1mentadas no pen­
samento e na sabedor1a dos le­
gls1adores, se d1r1Jam como um 
comando-geral e abstrato capaz 
de talhar comportamentos huma­
nos, e não desta forma em que 
se edita, a cada d1a. uma le1 
que ninguém lê. que n1nguém 
cumpre e que, provavelmente, 
fará parte nas pratele1ras dos 
d1plomas lega1s que JamaIs 
chegaram a ter uma representa­
ção prát1ca na socledade. 

Chega de le1$ e letras 
mortas! Poderá alguém obJecar 
que o Estatut9 da Terra tem 
vinte anos e nao at1ng1u os 
seus objetivos. Tem mais de 
v1nte anos, mas é verdade que 
a le1 é boa; a aplicação é que 
não deu certo Provavelmente, 
n1nguém 'me garante que esta 
le1 dará certo e que ela fará 
aumentar a arrecadação para ao 
Eráno PúblIco. 

Sr. Presidente e Srs. CDn­
gresslstas, ~st~ Const1cu1Ç~0 
fIxa os pr1nC1p10S programa­
t1coS para se alcançar a fe1-
ção do tr1buto. Vamos cumprir 
e respeitá-la na ediçãD desta 
le1. 

Por isso. manlfesto-me 
favorável ao parecer do rela­
tor. que é efetIvamente um 
projeto de conversão capaz de 
escol mar as impropriedades e 
as impurezas consagradas no 
texto or1g1na1. 

Era o que tinha a dizer Sr. 
É um sistema bem urdido, que Pres1dente. (MUlto bem!) 

tem uma lóg1ca; é um sistema 
que exatamente visa materiali­
zar a função social da pro­
pr1edade, prev1sta no art. 186 
da Const1tuição Federal. Essa 
função social é exatamente, 
nada mais. nada menos, em 
grandes linhas, uma inspiração 
do própr10 Estatuto da Terra, 
art. 2 Q

, § 1 Q
, transladado 

para a grandeza Constitu­
cional. Agora, esse imposto 
foi feito e pensado para aten­
der às des1gualdades 10ca1S e 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista José 
Genoíno. 

o SR. JOSÉ GENOÍNO (PT ~ SP .. 
Para discussão. Sem revisão do 
orador.) Sr. Pres1dente. 
Srs. Congressistas quero. em 
pr1meiro lugar, informar aos 
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nobres colegas, principalmente 
do 1 ado da di re i ta, que pode" 
mos votar imediatamente. Se V. 
ExAs quiserem votar imediata­
mente' nós o faremos. As llde­
ranças dos partido a que V. 
ExAs pertencem estão, inclusi­
ve, processando um acordo - e 
vou referir-me a ele que 
piora ainda mais aquilo que 
estamos condenando. Portanto, 
se os líderes dos Partidos que 
apólam o Governo chegarem ago­
ra ao plenário para votar a 
medida provisória. imediata­
mente sairel da tribuna para 
que possamos votá-la. 

Como isso não está ocorrendo, 
eu gostaria de pronunciar-me 
sobre a matéria. 

Sr. Presidente, chamarla a 
atenção da Casa para que pos­
samos fazer uma discussão ra­
clonal, um dlálogo comunicati­
vo dentro da Casa sobre a 
questão do ITR e, prlnclpal­
mente, não fazermos aqul uma 
discussão maniqueísta de quem 
é a favor ou contra o ITR, 
simplesmente porque certos se­
tores da Casa ligados ao lati­
fúndio estão contra. Nós, da 
esquerda. partlcularmente do 
Partido dos Trabalhadores, es­
tamos contra a medida 
provisórla. 

Vamos deixar bem clara esta 
questão, Sr. Presldente. Há 
d01S elementos na medlda pro­
visória que quero separar na 
discussão. O primeir6 é exata­
mente o que dlZ, baslcamente, 
o art. 4~ O núcleo trlbutárlo 
da medida provisória é o art. 
4~, e este artigo estabelece 
uma lnjustiça tribútária e~ 
relação à posse da terra. E 
por causa dele que nós, do 
Partido dos Trabalhadores - e 
o Deputado Antero de Barros 
delxou claro aqUi. inclusive 
com tabela. o que sl~niflca a 
aprovação do art. 4 • gue é o 
núcleo da medida provisorla -, 
somos contra. E qual o motlvo 
de os outros setores, llgados 
aos grandes proprietários. se­
rem contra a medida 
provisórla? São contra os me­
canismos de eficiência da co­
brança do tr i buto. S,omos ,a fa­
vor das medldas que aperfeiço­
am os mecanismos que reclc1am 
e modernlzam a cobrança do 
ITR. Pr1ncipa1mente, somos 
favorávels ao art, 21 da medi­
da provisória. E exatamente 
esse artigo que separa as po­
slções entre quem é contra o 
ITR. por causa do grande latl­
fúndio. e quem é contra o ITR. 
como nós. porque ele prejudica 
o pequeno e o médio 
proprletário. 

Para clarear essa discussão, 
ela deve iniciar-se por uma 

questão po1itica. Politlcamen­
te, o Governo pode, por meca­
nismos administrat1vos, usando 
o Estatuto da Terra, aumentar 
a arrecadação~que nunca acon­
teceu neste País. na taxação 
d9 ]atifúndio. Por decisão po­
lltlca, P?r.vorytade política, 
com um MlnlSterio da Agricul­
tura e Reforma Agrárla que en­
t~nd~ do assunto, com compe­
tenCla, sem essa briga sobre 
quem manda, se a Min1stra Zé-
11a ou o Dr. Cabrera, o Gover­
no pOde enfrentar essa 
questão. 

o segundo elemento. Sr Pre­
sldente. o Governo - e chamo a 
atenção dos demais setores da 
esquerda altera critérios 
que sempre defendemos nesta 
Casa. que devem ser ut11izados 
para efeito trlbutário: o va­
lor da terra. área e grau de 
uti11zação. grau de eficiênc1a 
e área total em todo o País. O 
Governo, com a medlda provlSó­
rla. reduz apenas valor e grau 
de utl1ização. 

Portanto. isso tem uma 
lmp1ica~ão. Aprovar a medlda 
provisórla implica fortalecer. 
consclente ou inconsclentemen­
te. consagrar consclente ou 
inconscientemente. aqueles que 
têm grandes extensões de,terra 
e dela não se utllizam. E cla­
ro que do ponto de vlsta 
trlbutárlo. do ponto de vista 
fiscal. nu e cru, como pensa 
coerentemente o Deputado César 
Mala. que é o melhor e o ma1S 
competente defensor desta me­
d1da provisória - S. Ex A está 
certo - aumenta a arrecadação. 
Por quê? Porque o Governo usou 
dois pesos e duas medidas. ,Ou 
seja. eu dlminuo as alíquotas 
mas aumento a eficiênc1a da 
cobrança. Aí. aumento a arre­
cadação para o Estado. Mas não 
podemos discutir trlbuto neste 
País pensando no aumento da 
tributação do Estado. Temos 
que pensar em critérlos que 
vão gerar essa tributação. O 
pensamento moderno relaciona 
tributação com critérios em 
que essa tributação se 1ncide. 
Nós não poderemos simplesmente 
dizer não. o Estado precisa 
muito de dinheiro, então, va­
mos arrecadar. iQdependente de 
quem contribul. E claro que os 
pequenos e os médios 
proprietárlos serão mais fa­
cilmente aprisionados por es­
ses critér10s do rigor da tri: 
butação da Receita Federal. E 
isso. Sr. Presidente. que o 
Governo coloca. 

Vejam bem. V. ExAs acham que 
é por acaso que se renunCla ao 
crltério da progressivldade? 
Vejam qual é o adlcional da 
progressividade? Adicionãl de 
9,10% para 5 mil hectares de 
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area aproveitável de 1mõveis 
rurais acima de 5 mil hecta­
res~ como menciona o art. 4~, 
§ 1 , da medida provisória. E 
simplesmente ridículo. O Go­
verno. com esse critério, Sr. 
Presidente. está fugindo - e 
chamo atenção dos dema1s par­
tidos de esquerda - do princí­
pio trlbutário unlversal de 
que os mais r1COS devem pagar 
mais imposto. Não é o caso do 
que acontece aqui: os mais ri­
cos não pagarão mais lmposto. 
E aí há malS uma gravidade: se 
este Governo quer modernizar o 
caP1tali~mo, esta medlda pro: 
visorla e o oposto. porque e 
mais lucratlvo para o c1dadão 
que tem terra não utllizá-lo. 
do que utilizá-la. porque. se 
ele utillzá-la lrá pagar mais 
1mposto. caso contrárlo. 
pagará menos lmposto. 

Isso, Sr. Presidente. está na 
tabela apresentada aqul ao 
Plenárlo. Isso está em todas 
as tabelas. E essa. Sr. Presi­
dente. é a tabela da medlda 
provisór19 que o Governo 
anexou E uma crítlca com a 
qual concordamos, forneclda 
pela Assoc1ação Brasllelra de 
Reforma Agrárla, que flzemos 
circular aqui para que os par­
lamentares e companhelros. 
partlcularmente dos partidos 
progresslstas. possam fazer um 
exame sobre essa questão. 

Veja bem. Sr. Presldente".9 
Deputado Antero de Barros Ja 
mostrou o que representa 'o § 
3~ do art. 4~ da medida grovi­
sória. porque esse § 3~ e a­
quela tabelinha das alíquotas. 
conforme está aqul definido na 
medida provlsória. Sr~ Presi­
dente, alterou o mln1mo. no 
estatuto da terra, que era 
0.2. e o máximo, 14. O Governo 
aumentou o mínimo para 0.4 e o 
máximo para 8. 

Isso é ou não é, sr. Presi­
dente. a consagração. um pri­
vilégio ao latifúndio? Claro 
que o latlfúndio neste País 
sempre pagou menos. Toda vez 
que tem que pagar alguma COlsa 
com medidas administrativas, 
ele vai gritar, porque não há 
setor ma1S gananCloso do cap1-
talismo brasileiro, do que o 
latifúndio. Agora. não e por­
que alguns representantes do 
latifúndlo estão grltando nes­
ta casa contra a medida provi­
sória que vou aprová-la! Ela 
consagra um prlncípio contra o 
qual os partldos de esquerda. 
historicamente, sempre luta­
ram. que é a consaQração do 
lat1fúndlo e o privilegio fis­
cal para 'quem tem terra 
i naprovei tada. Essa é a refle­
xão para o qual queremos cha­
mar a atenção no debate dessa 
medida provlsória. A medida 
provlsórla une os pequenos e 
médio com grandes. estabelece 
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uma 1nJust1ça. Ela estabelece 
uma lnJustlça, por quê? Porque 
ela não proporC1ona aqullo que 
falel do prlncíplo da 
progresslvldade. 

Sr. Pres1dente, não sou tão 
resumldo como V. Ex 2 ao enca­
mlnhar a votação do Lloyd 
Braslleiro. Mas. com todo res­
pelto à Mesa, eu gostaria de 
ConclUlr. Sr. Presldente, cha­
mando a atenção para um outro 
problema. Alguns aqu1 dlsseram 
que o projeto de converção. ao 
qual eu me manlfesto 
favorável. não deve ser apro­
vado, e vou dlzer porque deve 
ser aprovado. 

O projeto de conversão, apre­
sentado pelo ilustre Senador 
Cld Sabóla de Carvalho, man­
tém. para efelto dos arts. 4 Q 

e 5 Q
• a Lel do Estatuto da 

Terra. mas S. Ex~ não retlrou 
o art. 21. O art. 21. Sr. Pre­
sldente. que é o aspecto posi­
tlVO da medlda provlsórla - e 
o PFL e o PDS estão contra 
está mantldo. Chamo a atenção 
dos Srs. Parlamentares para o 
art. 19 do prOjeto de conver­
são. que repete o art. 21 da 
medlda provlsórla. Portanto. 
se aprovarmos o projeto de 
conversão, estar~mos mantendo 
na questão das alíquotas a 
mesma slstemátlca do estatuto 
da terra; segundo estaremos 
aprovando os mecanlsmos de 
eflcácla na trlbutação do ITR; 
tercelro. estaremos aprovando 
aquilo que é dltO como algo 
POSitlvO, que é o art 21, que 
estabelece exatamente, Sr 
Presldente, o que vou ler: 
"Para flns de classlflcação 
dos lmóvels rurais, de que 
trata os arts. 185 e 186" 
que é o famoso artlQo da terra 
lmprodutlva - "o grau de Utl­
lização da terra será medido 
pela relação entre a área efe­
tlvamente utlllzada e a área 
aproveltável total do lmóvel 
rural e o grau na'eflclêncla 
da exploração pela relação en­
tre o rendlmento Obtldo por 
hectares e o correspondente em 
índlce. flxado pelo Governo 
para os dlversos produtos". 

Portanto, nós, partidárlos de 
uma polítlca tributárla que 
possa forçar a utilização mo­
derna da agricultura brasllel­
ra, sem a chaga do latlfúndlo, 
podemos aprovar o prOjeto de 
conversão. • 

Flnalmente, Sr. Presldente, 
ilustre Senador Nelson Carnel­
ro, para concluir, eu gostaria 
de me pronunC1ar também sobre 
uma proposta do nobre Deputado 
Jonas P1nheiro.'Com todo res­
peito, o nobre Deputado Jonas 
P1nheiro propõe aprovar a me­
dida provisória com um coefl­
clente de redução. Esse coefl­
ciente de redução - e eu chamo 
a atenção da Casa - se for a­
provado com a medida provi só-
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r1a, p10ra ma1S a1nda. Vejam 
bem: é claro que podemos citar 
módulo rural, dependendo da 
re~lão. Mas só para se ter uma 
ldeia, em Ribelrão Preto, uma 
propr1edade de mil hectares­
e uma proprledade de mll hec­
tares em Rlbe1rão Preto, bem 
aproveltada, não é qualquer 
coisa - estaria tendo essa re­
dução pela proposta do Deputa­
do Jonas Plnhelro em 0,20%, 
além do que Já f 01 reduzldo, 
dentro daquela alíquota do 
art. 4 Q da medlda prov1sória. 

Portanto. Sr. Presldente. o 
debate tem que ser fel to. A 
aprovaçao dessa medida prOVl­
sória é apenas o lnteresse 
flscal do Estado. Não preJudi­
ca o lat1fúndlo, não fere o 
lnteresse dos grandes 
proprletários rura1S. Se esses 
senhores estão ~r1tando, é 
porque eles são tao famlntos 
de rlqueza e de poder que toda 
vez que vêem alguma C01sa Já 
fazem o s1nal da cruz. Não po­
demos cair nesse man1queísmo e 
sermos a favor da medlda pro­
vIsórIa simplesmente porque 
alguns defensores do grande 
latlfúndlo também são contra 
ela. Por 1SSO, o Partldo dos 
Trabalhadores está apresentan­
do as razões, artIgo por artl­
go, porque temos, 1nclus1ve, 
lnteresse em rejeitar a medida 
provlsórla, se ela for votada, 
e, em segulda, retlrar dela, 
se for aprovada, o art. 4 Q

, ou 
então, Sr. Presldente, aprovar 
o projeto de conversão do 1-
lustre Senador Cld Sabóla de 
Carvalho. 

Era o que tlnha a d1zer, Sr. 
Presldente. (MUltO bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lelte Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (PMN - PRo 
Para dlscutlr. Sem revlsão do 
orador.) Sr. Presldente. 
Sr~s e Srs. CongressIstas, te­
nho apenas uma observação a 
fazer acerca da medlda provl­
sórla, no que tange a uma la­
cuna perigosa, que causará 
perplexldade na ap11cação da 
lel, e que não fOI Soluclonada 
no projeto de conversão do 1-
lustre Senador CId Sabóia de 
Carvalho. 

Quero referlr-me, Sr. Presl­
dente, à questão da Amazônia 
Legal. Sabem os senhores que 
aClma do Paralelo 13. as cotas 
de desmatamento são extrema­
mente limltadas. 

Hoje, o Ibama, sequer, permI­
te que a11 se faça qualquer 
desmate, ainda que em reglões 
inteiramente vál1das e 
prestáveis à agrlcultura, às 
atlvldades pastorls ou 
agropecuárlas. Então opera-se 
o se~uínte fato: o lavrador da 
reg1ao não pode abrIr a terra 
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porque o Ibama não permite, 
enquanto o Incra, por outro 
lado, faz severa taxação por­
que considera a área latifún­
dio por exploração, criando 
1ncoerência e perplexidade e­
normes na aplicação da leI e 
dlf1cu1dade lnsuperável para 
aquelas CIdades da regIão, que 
não são proprlamente amazônl­
cas, mas que assIm são conSl­
deradas e que estão estioladas 
no seu cresc1mento, tals como 
Alta Floresta, Juara, Porto 
dos Gaúchos e diversas cldades 
no Acre e em toda a Rondõnla. 

O próprio projeto do Senador 
Cld SabÓIa de Carvalho, nessa 
parte, 'também não resolve o 
problema porque, por um lado, 
admlce que sejam 1sentas as 
proprledades detentoras de 
florestas natlvas, mas vem fa­
vorecer o latlfúndlo em reg-
10es onde a agrlcultura é 
recomendada. 

Então, esse aspecto tem que 
ser considerado pelO 
Congresso. Não podemos delxar 
que a leI seja aprovada com 
uma lacuna dessa natureza. 

outro aspecto que me parece 
dIspensável é a lntervenlincla 
de três m1n1stérios na regula­
mentação dessa lel, ou seja, 
na expedlção das respect1vas 
lnstruções. O projeto do Go­
verno dlZ, e o Senador Cld Sa­
bÓla de Carvalho reproduz: "Os 
mln1stros da Economla, Fazen­
da, Planejamento e da Agrlcul­
tura e Reforma Agrárla expedi­
rão, nas respecf1vas áreas de 
competincla, as lnstruções que 
Sé flzerem necessárlas à exe­
cução do disposto nesta lel. 

Isso vai servir, 1ncluslve, 
de motlvo aos 1nteressados em 
frustrar o pagamento do lmpos­
to para crlar todas as formas 
de dlflculdade. 

Ora, a vontade do Governo é 
uma só. Por que não apenas o 
Mlnlstér10 da Agricultura e 
Reforma Agrár1a, OUVIndo os 
outros mlnlstérl0S, venha a 
ser o expedIdor de matérIa 
nesse part1cular? O Lloyd está 
sendo extinco exatamente pelo 
fato de mu~tos mlnistér10s ali 
terem i ntervenl ênc1 a. A 
Portobrás, pela mesma razão. E 
não há sentido que uma lel, já 
por sua natureza de difíC1l 
1nterpretação como essa, f1que 
sUjeIta à coordenação e à su­
pervIsão de dlversos 
m1nistérios. 

Eram essas 
eu tinha que 
ta nOlte, 
(Muito bem!) 

cons1derações que 
fazer à Casa nes­
Sr. Presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado AfIf Domlngos, 
que falará contra a med1da. 
(Pausa.) 
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S. Exã não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado José Carlos Sabóia, 
que falará contra. 

O SR. ~OSÉ CARLOS SABÓIA (PSB 
- MA. Para discutlr. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presi­
dente e Srs. Congressistas, o 
Partldo Soclalista Braslleiro, 
junto com o PDT, apoiado pelo 
PSDB e pelo PMDB, chegou a 
lnstalar uma pequena comlssão 
na reunião dos líderes, ontem. 
Trabalhamos ontem à nOlte e 
hoje. Gostarla de ser bem cla­
ro sobre a nossa posição. 

Votar~mos contra a medlda 
provisorla e votaresmos contra 
o projeto de conversão, por um 
motivo: reconhecíamos, enquan­
to Partldo Sociallsta BraSl­
leiro, que a medlda provlsó­
ria, no que diz respelto ao 
art. 4~, estabelecendo as alí­
quotas, levava a dlstorções, 
criava injustiças, lnJustlça 
profunda até na cobrança do 
imposto na tributação da pe­
quena proprledade Mas, em 
compensação, em termos polítl­
cos, a medlo e a longo prazos, 
se esse Governo, pela prlmelra 
vez na Histórla do nosso País, 
depois de 1985, quando o latl­
fúndio foi tributado pela pri­
meira vez na nossa Hlstória, 
se esse Governo quer tributar 
o pequeno, ele seria obrlgado 
a tributar o latifúndio impro­
dUtlvO, seria obrigado a atra­
sar essas elites soclais, que 
fazem ameaças constantes ao 
processo de democratização do 
nosso País. 

Sabíàmos que estaríamos cor­
rendo um rlSCO de fazer lnjus­
tlça com os pequenos 
propletários. A alíquota para 
o pequeno proprietário chega a 
8%. Para o grande 
proprietário, poderá chegar, 
no máxlmo a 8,9%, sabíamos 
disso. Mas a nossa visão era 
no sentido de correr esse ris­
co para, efetivamente, haver 
uma tributação. Se esse Gover­
no tem alguma declsão política 
e administrativa de trlbutar o 
grande proprietárlo e o lati­
fúndlo lmprodutivo, nós tería­
mos pela primeira vez, na nos­
sa história, a grande proprie­
dade, neste País, mostrando 
desserviço social, o empecllho 
à democracia que ela se cons­
titUl no nosso País. E o Go­
verno poderla fazer com que 
houvesse um avanço em termos 
de tributação, de justiça so­
cial, apesar dos camlnhos er­
rados e injustos que estava 
adotando para o pequeno e para 
o grande, quase que a mesma 
tributação. 

Segundo motivo por que nós 
vamos votar sontra o projeto 
de conversa0 e a medida 
provisória: o art. 5~ da medi­
da provisória diz respeito, 
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universallza, Slmplesmente 
torna llnear um critério re­
gional do módulo fiscal. Ele 
simplesmente padronlza 20 hec­
tares para todas as pequenas 
proprledades. E 1SS0 crlaria 
uma tremenda injustlça e uma 
desigualdade econõmlca e so­
cial profunda em termos 
regionais. Então, isso tinha 
sido resolvido num pequeno a­
cordo que prevaleceu até hoje, 
até o momento em que o Sr.. Re­
lator do projeto de conversão 
disse que não aceitava essas 
propostas, que tinham como 
preocupação que o Imposto Ter­
ritorial Rural fosse cobrado 
no p~esente ano fiscal e não 
para o próximo. 

Parà nós, apesar da resistên­
Cla de todos aqueles que de­
fendem a pequena proprledade, 
a médla propriedade, que de­
fendem o desenvolvimento da 
agrlcultura neste País, que 
defendem o desenvolvimento do 
capltalismo no campo, os de­
fensores dos trabalhadores, 
apesar da oposição da Contag -
que respelto - nós, do Partldo 
Soclallsta Brasilelro, vota­
ríamos esta medida no que dlZ 
respelto a uma conquista por­
que, na ConstitUlnte, fomos 
derrotados; nós, dos setores 
democráticos, que lutamos pela 
reforma agrárla, votaríamos 
esta medlda pelo seu art. 21, 
que estabelece, na verdade, a 
classlflcação dos imóveis 
rurais. Slgnifica, pela pri­
melra vez, que o Congresso Na­
cional teria condlções de re­
gulamentar aqullo que não te­
mos força para fazê-lo, que é 
o artigo que fala sobre a pro­
dução, sobre a terra e a pro­
Píledade produtiva. 

Sr. Presidente, Srãs e Srs. 
Congressistas, para conclulr 
estamos caindo num equívoco, 
deVldo ao relatório do Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, que 
apresentou um projeto de ~on­
versão dlferente de tudo que 
foi acordado durante dois dias 
na reunião de Lideranças; es­
tamos caindo num equívoco em 
termos políticos. Em termos de 
justiça fiscal, talvez seja 
correta a poslção por S Exã 
adotada, para o próximo an~, 
não para este. Agora, uma C01-
sa é certa: lei por lei, o Go­
verno nunca cumpriu o Estatuto 
da Terra, por mais perfeito, 
por mais justo que ele se~a; 
governo nenhum, em nosso Pals, 
respeltou o Estatuto da Terra 
defendldo pelos democratas. Se 
o Governo queria para este 
ano, devido a problema 
tributárlo de fechar as contas 
do Tesouro Nacional, na tenta­
tlva de não emitir títulos da 
dívida públlca, era a hora que 
tínhamos de, pela primeira vez 
na Hlstória do Brasll, das lu­
tas sociais no campo, da luta 
política pela reforma agrária 
e pela democratização, fazer 
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justlça cobrando ITR dos gran­
des proprietárlos, dos grandes 
latifundiários. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra o nobre 
Congressista Brandão Monteiro. 
(Pausa.) 

Com a palavra o nobre Con-
gresslsta Cunha Bueno. 
{Pausa.) 

Com a palavra o nobre Con­
gressista Gerson Peres. 

O SR. GERSON PERES (PDS - BA. 
Para discutlr. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presldente, 
Srs. Congressistas, a medlda 
provisórla que o Presldente 
Fernando Collor enviou para 
esta Casa, no meu modesto en­
tendimento, tem um grave de­
feito, e acredito até que, se 
conseguíssemos ellmlnar este 
grave defelto que fere a Cons­
tituição, pOderíamos, com a 
modiflcação dos valores numé­
rlCOS dos índices lnserldos no 
art. 4~, ela pudesse transltar 
sem grandes prejuízos para o 
País. 

Mas o maior prejuízo que essa 
m~dida causa, Sr. Presldente, 
sao as prerrogativas do Con­
gresso Nacional, deste Con­
gresso que Já está despldo e 
quase nu de prerrogatlvas A 
nova Constituição, ao criar os 
conselhos, ora da mulher ora 
da ConstltulÇão, ao manter e 
prorrogar o Conselho Mon~tário 
Nacional, o Conselho do Indio, 
transferlU a esses pequenos 
cOlégios atribulçõeS normatl­
vas e os seus atos balxados, 
na intlmldade das suas ativi­
dades, geram efeltos normati­
vos e atropelam as atribuições 
do Congresso. 

Talvez não tenham lldo o art. 
21 com a dev,i da atenção, por­
que, Sr. Presldente, o art. 
21 in fine, justamente quando 
termina, despe o Congresso da 
sua prerrogatlva. E, malS uma 
vez, vamos delegar poder ao 
Executlvo numa matérla de trl­
butação, dando-lhe força 
arbitrária que nem a Resoluçao 
de 1964 deu aos que tomavam 
conta da polí~ica financelra 
do País. 

Veja bem, Sr. Presidente. Es­
tabelece o art. 21: 

·Para fins de classlfica­
ção dos imóveis rurais de 
que trata o art. 185 e 186 
da Constituição· justa­
mente os d01S artlgos, Sr. 
Presidente, que impedem a 
intervenção do Estado na 
desapropriação da proprie­
dade improdut1va média e 
pequena estabelece crité­
rios para que elas possam 
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ser atln~ldas - "o grau de 
utilizaçao da terra será 
medldo pela relação entre a 
área efetlvamente utllizada 
e a área aproveltável total 
do imóvel rural e o grau de 
eflclência da exploração 
pela relação entre o rendl­
mento permltido por hecta­
re. e os correspondentes 
fndlces flxados pelo Poder 
Executlvo para os dlversos 
produtos." 

Vou repetlr: índlces flxados 
pelo Poder Executivo para os 
dlversos produtos. É aí que 
dlscordo do emlnente Deputado 
Genoíno e de outros. Porque, 
quando se transformar essa 
competêncla. nós estaremos fe­
rlndo a ConstitulÇão. P01S o 
Poder Executivo não tem pode­
res de leglslar sobre trlbuta­
ção. sobre produtos ou outro 
qualquer tlpo de servlços. 

De lníclo. estranhel a admls­
slbllldade desse proJeto. e o 
Relator não terá argüldo a sua 
lnconst1tuc10nal1dade. e nem 
ter escolmado o dlSPOSltlVO. 
D1scute-se. lá nas ante-salas 
das mesas de liderança. para 
chegarmos ao entendlmento. a 
ellmlnação desse dlSPOSlclVO. 
O que serla útll. seria bom. 
Não podemos mais abrlr mão das 
nossas prerrogatlvas POdería­
mos apresentar uma emenda para 
esse d1SPOSlt1VO. Tudo o que 
está aqu1 escrlto. no flnal 
dlrla: os correspondentes ín­
dlces flxados pela Comlssão 

'Técn1ca de Flscal1zação da Câ­
mara dos Deputados, ou numa 
Comlssão Mlsta do Congresso 
Nacl0nal. 

Não sel como os nossos eml­
nentes Colegas não acordam 
para 1SS0; dar ao Poder Execu­
tlvO uma arma dessas é Justa­
mente rebuscar a lntervenção 
na médla e pequena empresa 
produtlva. que a ConstltulÇão 
proíbe que sejam atlng1das 
pela desapropr1ação para que o 
Executlvo faça uma desapro­
prlação por Vla lndlreta ao 
seu modo e ao seu bel-prazer. 
Talvez por 1SS0 é que a es­
querda defenda a eXlstêncla 
desse dlSPOSltlVO, Justamente 
para buscar a desapropr1ação 
da médla e da pequena empresa 
produtlva que eles não conse­
gUlram vencer por ocasião da 
votação dos dlSPOS1tlVOS 185 e 
186 na Const1tulnte. 

Essas são as mlnhas modestas 
e despretenclosas consldera­
ções e crítlcas que faço a 
essa medlda. Se 1nserldo f1car 
esse dlSpositlVO. nós não vo­
taremos com a medlda e nem com 
o prOjeto de conversão, porque 
ambos são lnconstituclonalS. 

Quanto ao art. 4~, que é o 
fulcro do prOJeto. nós estamos 
de acordo com uma judlclosa 
emenda apresentada pelo eml-
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nente Deputado Jonas e que 
simplificarla toda essa 
dlscussão. Bastarla reduzir um 
pouco esses índlces. 

Nós Vl vemos , no Brasll, a fe­
bre dos tributarlstas. Agora. 
tudo que se quer fazer. no 
Brasll, tem que se tributar. e 

_haja trlbuto. Tributa-se de 
manhã. de tarde e de nOlte. só 
se esquecendo "que quem paga 
esse tributo é o povo - é a 
classe médla. é o pobre é o 
rico -. o grande empresário, o 
grande latifundlár.io, não paga 
quase nada. A lncldêncla de 
tributos, decantada em verso e 
prosa pelos tributarlstas des­
ta Casa, preclsa sofrer um 
basta pelos polítlcOS que têm 
espírlto público. 

Não é trlbutando que se e11-
mlna a lnflação; não é trlbu­
tando que se reduz a mlsérla. 
não é trlbutando que se dá a 
malor d1str1bulç?0 de rlqueza. 
Pelo contrárlo! E acabando ou 
reduz1ndo a índ1ces menores o 
volume dos trlbutos que dare­
mos malS tranqúllldade à so­
c1edade e forçaremos a 1nlCla­
tlva prlvada a buscar o equl­
líbr10 necessárlo de atlvlda­
des e dar a todos nós paz e 
sossego aos nossos salár10s. 
aos nossos bolsos. 

Sr. Presldente, o Congresso 
Já está despldo, dlsse eu no 
começo Tem poucas roupas. Com 
esse artlgo. f1caremos nus 

Era o que t1nha a dlzer. Sr. 
Presldente. (MUlto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congress1sta N1der 
Barbosa. (Pausa ) , 

Concedo a palavra ao nobre 
Congress1sta M1ro Te1xe1ra 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT -
RJ. Para dlscutlr. Sem revlsão 
do orador) - Sr. Pres1dente. 
Srs. Congresslstas. não vou 
utl11zar o tempo que reglmen­
talmente ter1a d1re1to. Vou 
fazer um apelo a todos os com­
panhelros que estão partlCl­
pando desta negoclação para 
que a considerem encerrada e 
que venham para o plenárlo. 
porque esgotamos, Já há três 
dlas. no meu ponto de vista, a 
possibllldade de negociação 
Então. temos um Reg1mento. Já 
tentamos de todas as manelras. 
todas as formas de negoclação. 
Se não há posslbll1dade de a­
cordo, resolvamos então no 
voto. 

Faço este apelo e peço que as 
llderanças de outros part1dos 
encampem esta poslção. (MUltO 
bem! ) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
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nobre Congress1sta 
Frelre. 

Roberto 

O SR. ROBERTO FREIRE ( PCB -
PE. Para d1scut1r. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Pres1dente. 
Srs. Congressistas. vou secun­
dar o apelo do Deputado M1ro 
Te1xe1ra. 

Gostaria. apenas de lembrar 
algo que é pressuposto de toda 
essa d1scussão e que f 01 o que 
motlvou a nossa preocupação e 
a de alguns Líderes - nas dlS­
cussões dos colegas e líderes 

• sobre a tram1tação dessa 
matérla: é .a questão da 
anualldade. E bom lembrar que 
estamos dlscutlndo uma le1 que 
Vlsa arrecadar tr1bucos; não 
se trata de uma 1e1 - como é o 
Estatuto da Terra - que busca 
corrlglr dl~torções de estru­
tura fundlária. que é lnstru­
mento de transformação da es­
trutura da terra; que era - e 
é considerado pela lei um 
lnstrumento de reforma 
agrária. Estamos dlscut1ndo 
mera lei trlbutár1a e, nesse 
sentido. a questão báslca que 
tem que ser colocada aqu1 é 
anualidade, que será motlvo de 
pendênc1a Judlc1al - aprovemos 
da manelra que qU1sermos . 
porque f 01 uma medlda provi só­
rla edltada no ano de 1990. e 
estamos lnterpretando que 
poderá ser apllcada neste e­
xercíClo de 1991. porque val 
valer - se aprovada aqullo 
que possuía vlgêncla em 1990. 
Se mudarmos algo. através do 
projeto de conversão. através 
de emendas modlflcat1vas, es­
taremos sanclonando um projeto 
de le1 de conversão: matérla· 
nova E, por que aprovarmos um 
projeto de conversão que man­
tém a estrutura anterlor do 
Estatuto da Terra. modlflca 
pouca COlsa e crla. talvez. 
uma perp1ex1dade geral de se­
tores de esquerda com o mesmo 
dlscurso dos setores que re­
presentam o lat1fúndlo aqui 
nesta Casa? 

Se é para aprovar uma le1 
trlbutárla que garanta desde 
logo a lncldêncla de trlbutos 
- e aí cabe dlscutlr se é ma1-
or ou menor. se prlvl1egla a 
grande propr1edade, embora em 
detrlmento da malor contrlbu1-
ção da pequena e até produtl­
va, 1StO é. que não estamos 
com tempo para deCldlr porque 
as poslções são mUlto antagõ­
nlcas e não se tem um consenso 
sobre lSSO. 

Se é para d1scut1rmos essas 
questões. vamos d1scutl-las 
durante o ano de 1991. Mas. se 
queremos cobrar alQo a part1r 
de uma lel tr1butar1a. que se 
aprove a med1da prov1sór1a nos 
termos em que velO. sob pena 
de facilitarmos. no JUdlCi­
árlo. a d1scussão da le1 nova 
e da anualldade. 
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Essa é a nossa posição. Sei 
que existem profundas discor­
jâncias na questão das alíquo­
tas, do privilegiamento que se 
pode estar dando, saber se 
produz ou não produz, há uma 
dlmlnulção das alíquotas, em­
bora se acabe com o redutor 
que pelo Estatuto da Terra 
muitas vezes dava 90% de redu­
ção para os grandes 
proprietárlos que nunca paga­
ram lmposto neste País. E é 
bom que se diga que esta Casa 
tem um vez o de não gostar de 
tributos, prlnclpalmente se é 
tributo para aqueles que nunca 
pagaram - como é o caso do 
nosso setor agrícola - em ne­
nhuma hipótese. E lembremo-nos 
de que, aqul na Constituinte, 
queríamos aprovar projetos que 
taxassem a renda agrícola e 
ele só velO através de medlda 
provisória do Governo, porque 
aqui a~maiorla conservadora, a 
maioria vinculada aos setores 
a~rícolas impedlram a aprova­
çao dessa taxação de renda so­
bre a renda agrícola. 

Quero dizer que, com toda a 
discussão, com toda a comple­
xidade, se qUlsermos votar a 
lel tributária, deveremos vo­
tar a medida provlsória mesmo 
que tenhamos destaque supres­
SlVO sobre ela, para não pre­
Judlcar a sua anualidade. Vo­
tarmos o projeto de conversão 
me parece um equívoco, porque 
facilita, no Judiclárlo, que­
brar a anualidade dessa lei e, 
malS do que lSSO, estarmos le­
glslando sobre questões tão 
lmportantes que, se não tem 
anualidade, poderíamos, duran­
te o ano de 91, dlscutir malS' 
aprofundadamente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista Aflf 
Domingos. 

O SR. AFIF DOMINGOS (PL - SP. 
Para dlscutlr. Sem rev.isão do 
orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Congresslstas, tenho uma 
posição muito clara a respeito 
do Estatuto da Terra. Tendo 
sido Secretário da Agricultura 
do meu Estado, estudei profun­
damente este dlploma e concluí 
que o País, neste instante, no 
caso da agricultura, princi­
palmente no uso do solo, tem 
um proJeto, de concepção corre­
ta que, na verdade, padece de 
apllcação. 

O instrumento ITR - Imposto 
Territorial Rural - foi conce­
bido como lndutor do uso do 
solo. Ele não é um instrumento 
fiscal de insplração arrecada­
tória, e Slm indutor da prOdu­
ção, porque o Governo arrecada 
com a produção da terra prodU­
tiva, e a terra lmprodutiva 
não produz soclalmente. Ela 
não produz impostos, não gera 
empregos. Portanto, o imposto 
é inversamente proporcional à 

produção. A terra improdutiva 
tem i~posto alto; a terra pro­
dutlva tem imposto quase zero, 
exatamente porque ela cumpre a 
função social. 

Neste instante em que temos 
um arcabouço de lei correta, 
que é o Estatuto da Terra, e o 
ITR como instrumento, vejo, no 
flnal de um ano, o Governo 
balxar essa medida provisória, 
aproveitando o princíplo da 
anualidade, única e exclusiva­
mente com o fim arrecadatórlo, 
confessando que preclsa aumen­
tar a arrecadação. 

Ora, sabemos que preclsamos 
aumentar a arrecadação. Que se 
aumente a arrecadação estlmu­
lando a produção e, principal­
mente, a agrlcula; e não como 
se está fazendo hoje, diminu­
lndo a produção agríCOla e com 
o Governo querendo se socorrer 
de um instrumento que seria 
lndutor de produção como arre­
cadador de impostos, distor­
cendo totalmente a concepção 
do Imposto Terrltorial Rural. 

• y .~. precisamos tomar 
.c"(' .::ir. Presidente, Srs. 

I .r lamentares, com esse tipo 
de medlda provisórla, que aca­
ba destrulndo a coerência de 
um projeto que existe desde 
1967 e ao qual só falta ser 
apllcado na sua plenitude. E, 
nesta parte estou de pleno a­
cordo que ele tenha que ser 
aplicadO, principalmente junto 
com os municíploS, porque a 
orlgem do Imposto Terrltorial 
Rural é munlcipal. Antes da 
nova Constituição, este impos­
to era 80% para o município e 
20% para a União, que eram e­
xatamente os recursos para que 
os municíploS pudessem aSS1S­
tlr a área rural na conserva­
ção de estradas, porque hoje 
os prefeitos detestam a pro­
pria agricultura, pois ela só 
traz ônus. Na hora em que tem 
que passar uma máqUina patrol 
na estrada, a incumbênCla é do 
municíplo. E se ele for cobrar 
uma taxa, é bltrlbutação, é 
inconstitucional, porque Já se 
paga o Imposto Territorial Ru­
ral com essa finalidade. 

Portanto, assim como existe 
plano diretor urbano, tem que 
existir o plano diretor agrí­
cola para se apllcar o lnstru­
menta do Imposto Terrltorlal 
Rural, com a flnalldade da o­
cupação correta do solo. Ve­
jam, Srs. Congressistas, não é 
só o problema da produção, é 
também o de conservação do so­
lo, que é a prlmelra obrlgação 
báslca de quem tem a 
proprledade. 

Portanto, a distorção total 
do conceito do ITR, única e 
exclUSlvamente com a vlsão 
fiscalista, não pode ser acel­
ta por este Plenário. 
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Se nós quisermos modificar, 
teremos que fazê-lo dentro do 
concelto global de uma lei a­
grícola, mantendo o Imposto 
Terrltorial Rural como instru­
mento básico do uso social da 
terra. Prlncípio este que o 
Partldo comunga integralmente. 

Esta é a posição, portanto, 
contrária, à forma como foi 
apresentada a medida prOVisó­
ria no flnal do ano. (MUlto 
beml) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Concedo a palavra, 
para discutlr, ao nobre Con­
gressista Brandão Monteiro. 
tPausa. ) 

Concedo a palavra, para dlS­
cutlr, ao nobre Congresslsta 
Cunha Bueno. 

O SR, CUNHA BUENO (PDS - SP. 
Para discutir. Sem revisão do 
orador.). Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, não quero 
entrar na discussão própria da 
medida provisórla, mas apro­
veltei a mesma para fazer uma 
emenda que poderá Soluclonar, 
caso seja aprovada, o grande 
problema que o Brasll vive 
diariamente e assiste através 
das telpvlsões. Somos testemu­
nhas ~ssoais, como aqueles 
que andam pelo interior deste 
Brasil, das quelmadas das 
áreas florestais em todos os 
estados brasileiros. 

Vivemos, Sr. Presidente, num 
sistema capltallsta, onde o 
proprietário rural é obrlgado, 
por legislação federal, a man­
ter na sua propriedade deter­
minada área florestal. E o que 
tem acontecido na prátlca? A­
pesar da fiscalização, que sa­
bemos ser totalmente inefi­
clente, o proprietário, mesmo 
sabedor de que pagarala multa 
no caso de devastação flores­
tal, acaba promovendo essa de­
vastação para poder cultivar a 
terra naquele mesmo lugar an­
teriormente ocupado pela 
floresta. 

Se olharmos qualquer Jornal, 
vamos ver que, de épocas em 
épocas, o problema da devasta­
ção florestal no Brasl1 vem no 
bOJO das notícias 
internaclonals. Quando, lamen­
talvelmente, não é o 
proprietárlo rural algumas ve­
zes lrresponsáveis, ele mesmo 
propõe a destrulção da área 
florestal dentro da sua 
propriedade. Quando não, se 
combina com supostos grupos de 
pessoas que invadem a mesma 
propriedade e devassam a área 
~lorestal a título de ocupar a 
terra, os chamados "sem­
terra".' Depois, não adlanta 
multa, não adianta as pOlíciasl 
florestais, porque o fato já 
foi concretizado e a área flol 
restal já não existe mais. ! 
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Port3nto, entendo que é pre­
CISO darmos um Interesse eco­
nomlCO ao proprIetário rural, 
que tem na sua proprIedade a 
área de Interesse de preserva­
ção florestal. Por ISSO, apre­
sentamos uma emenda que conta 
com a sImpatIa de.várlos depu­
tados desta Casa, para que a 
área florestal possa dar um 
rendImento econômIco ao seu 
proprietário. Invertendo, des­
sa forma, o que até hOJe vem 
acontecendo no Brasil. 

Para que o proprIetária rural 
tenha Interesse na preservação 
da floresta, desde que esta 
tenha interesse ecológico e 
assim seja definida. a que 
propusemos é uma emenda ande a 
valor. a tamanho da proprIeda­
de florestal seja equivalente 
ao valor daqu1lo que ele pro­
dUZIU durante o ano e daquela 
área que não produziu por ha­
ver florestas, seja credItado 
da Imposto sabre Produtos In­
dustrialIzados. a fim de com­
prar equipamentos agrícolas 
para a sua propriedade. 

MUitos poderiam aquI alegar 
que estaríamos defendendo In­
teresse da IndústrIa em tirar 
o IPI sobre produtos Indus­
trializados. que são máqUinas 
agrícolas. tratares, aradas. 
enfim. equIpamentos usadas em 
uma propr1edade agrícola. Este 
Congresso Já aprovou a isenção 
do IPI, par exemplo, para ta­
xistas e por que não aprovar 
também para lmplementos agrí­
colas, desde que tenhamos a 
contrapartida da preservação 
por parte do proprietário de 
florestas ainda eXIstentes 
dentro da sua proprIedade, e 
que sejam definidas cama de 
interesse de preservação per­
manente e de Interesse 
ecológiCa? 

Portanto, faço apela aos meus 
companheiras do Congresso Na­
CIonal que conhecem a problema 
das IncêndiOS e da devastação 
florestal. para que acabemos 
com a poesia de querermos pre­
servar florestas e áreas flo­
restais sem dar nenhum tipo de 
reciprOCIdade econômica aos 
proprietáriOS que têm a obri­
gação de mantê-las. Nós. desta 
forma, inverteríamos o proces­
so e o processo. como está ho­
Je. efetIvamente não funCIona: 
todos os dias vemos matas se­
rem devastadas. quer por in­
cêndiOS, quer por Invasores, 
quer por qualquer outra 
Situação. E uma vez devasta­
das. não há como recuperar uma 
floresta de Interesse 
ecológiCO. 

Já no século passado, a famo­
sa Floresta da TIJuca. que 
mUlta gente pensa ser natIva, 
era formada de campos de plan­
tação de café e de chá que fo­
ram reflorestados, mas separa­
ram quase 50 ou 60 anos para 
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voltar a cobertura florestal 
eXIstente naquela região. 

Portanto. nós temos que in­
verter o processo e dar ao 
proprietárIO rural o Interesse 
econômico necessáriO para que 
ele seja o primeIro guardIão 
das reservas florestaIs dentro 
da sua proprIedade, e não se 
faça de morto ao ver uma área 
florestal de interesse ecoló­
gIco ser totalmente arrasada, 
quer pelo fogo, quer pela mo­
toserra, quer pelo Invasor que 
a qualquer título invada a sua 
propriedade. 

Por esta razão, quero aqui, 
fazer um apelo às lIderanças 
partidárIas e também a cada um 
dos membros do Congresso Na­
CIonal para que possamos t1rar 
o Brasil da Situação vergonho­
sa em que se encontra. de ser 
o País que mais devasta flo­
resta em todo o mundo, para 
que nós possamos ter as flo­
restas, e mantemos, com dignI­
dade, o homem do campo que tem 
a obrigação de mantê-las. Vi­
vemos num reglme capltal1sta. 
Temos que dar a ele o interes­
se econôm1co. Caso contrário, 
continuaremos a abrir as' 
págInas dos Jornais e asslst1r 
aos not1Clárlos de telev1são, 
onde, a cada dia, mais algumas 
centenas de hectares de flo­
restas deixam de eXistir neste 
Brasil. 

Por 1SS0. fIZ um destaque à 
emenda que apresenteI à med1da 
provlsórla do ITR. Gostaria de 
contar com o apOlO dos Ilus­
tres Membros do Congresso 
Nacional. 

Era o que t1nha a dIzer, Sr. 
Presldente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista Nyder 
Barbosa. 

o SR. NYDER BARBOSA (PMDB -
ES. para dIscutIr. Sem reVIsão 
do orador.) - Sr. Pres1dente e 
Srs. Congresslstas, veJo, Sr. 
Presidente, que os nossos no­
bres Colegas estão Impacientes 
querendo votar. O objetivo da 
minha inscrIção neste momento 
era extamente tentar segurar o 
Plenário, porque os Líderes 
tentavam acordo em torno da 
Medida Provisória nQ 289. Já 
que os Líderes encontraram o 
camInho do acordo e estão 
reunidos aqui em plenário, en­
tendo que não há necess1dade 
de minha fala. 

Em conseqüênCia, Sr. PresI­
dente, consultar1a a V. Ex~ e 
os Líderes que estão aqui na 
frente se desejam que contInue 
ocupando esta trIbuna para se­
gurar aqui a sessão. Se o caso 
não é esse. de apenas segurar 
a sessão, eu abro não do meu 
dlreito de falar, já que a ma-
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tér18 foi amplamente 
dissecada. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Presidência assegu­
ra a palavra ao orador. 

O SR. NYDER BARBOSA - Sr. 
Presidente, OUVlmos aqui, a­
tentamente, várIOS oradores 
abordando essa matérIa alta­
mente polêmIca. Alguns dos 
nossos colegas Senadores Depu­
tados se inscreveram para fa­
lar a favor, outros, para fa­
lar contra a medIda. Todos os 
oradores que me antecederam 
falaram contra o art. 4 Q con­
tra o art. 21, contra o art. 
19, contra a medIda em si. Na 
verdade, Sr. PreSIdente, essa 
medIda é altamente lnoportuna. 
Por quê? Como disse há pouco o 
ilustre Deputado Aflf Domin­
gos, que me antecedeu nesta 
trIbuna, o governo está inver­
tendo o princípIO da 
tributação. O Governo quer, 
agora, não é mais fazer com 
que o Imposto Territorlal Ru­
ral seja um lndutor da produ­
ção, penallzando o lmóvel 
ImprodutIVO. Está querendo a­
penas encontrar um melO de ar­
recadar maiS, com isso, está 
penallzando aqueles que prodU­
zem, em detrimento daqueles 
que nada produzem. Ademais, 
Sr. Presidente, entendemos que 
o Governo encontrou um outro 
f1lão para arrecadar sem fazer 
força. Antes, quando o Governo 
queria arrecadar mais, aumen­
tava as alíquotas do Imposto 
de Renda, de onde os assala­
riados não tlnahm como sair. 
não tInham como escapar da 
tributação; a alíquota era au­
mentada ao assalarIado era o­
brigado a pagar mals, já que 
seu desconto era feIto na 
fonte. Agora. está ocorrendo a 
mesma coisa com o produtor ru­
ral. já que os Imóveis rurais 
são cadastrad03 no Incra e não 
há como fugIr da carga 
tributárla. 

Sem falar apenas nesses pro­
blemas, ~ostarla de convocar a 
especlallssima atenção dos Co­
legas que me ouvem com tanta 
atenção que, muito plor do que 
o art. 4 Q é o art. 21, porque 
a prevalecer este texto da me­
dida provlsória. o Congresso 
NaCIonal estará abrindo mão do 
seu poder leglsferante, 
transferlndo-o para o Poder 
Executlvo, a partir do momento 
em que, no próximo ano, quem 
vai fIxar o Imposto Territo­
rIal Rural não é malS o Con­
gresso Nacional e sim o Incra 
e a Receita Federal. 

Eu gostaria que os nosso Co­
legas Líderes atentassem para 
um problema grave que está 
contldo aquI no art. 21 e es­
coimassem essa legISlação da 
medIda. AcredIto que, aSSlm, o 
Governo atIngirIa o seu ObJe­
tivo que é arrecadar mais. 
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Modificar-se-ia o art. 4~ e 
excluir-se-ia o"art. 21, e po­
de~íamos, ainda hOJe, aprovar­
mos a Medlda Provisória n~ 
289. Fora daí, acredito que 
será um total suicídio, inclu­
sive para o Congresso Nacional 
que estará altamente preJudl­
cado em seu poder, em seu di­
reito de legislar neste País. 

Era o que tlnha a dlzer, Sr. 
Presidente. (MUltO bem!) 

Durante o discurso do Sr. 
Nyder Barbosa, o Sr. Nelson 
Carneiro, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Iram 
Saraiva. 

SP. - Sobre a mesa, requeri­
mentos de destaque que serão 
lidos pelO Sr. 1~ Secretárlo. 

São lldos os segulntes: 

REQUERIMENTO 
NQ 7, DE 1991-CN 

Senhor Presidente, 

Nos termos reglmentais re­
queiro destaque para votação 
em separado do art. 4~ do Pro­
jeto de Lei de Conversão n~ 2, 
correspondente à Medlda PrOVl­
sórla n~ 289. 

Sala das Sessões, 10 de ja-
nelro de 1991. Deputado 

Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO 
NQ 8, DE 1991-CN 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais re­
queiro destaque para votação 
em separado do art. 5~ do Pro­
jeto de Lel n~ 2, correspon­
dente à Medlda ProVisórla nQ 

289. 

Sala das Sessões, 10 de ja­
neiro de 1991. -Deputado 

Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO 
NQ 9, DE 1991-CN 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais re­
queiro destaque para votação 
em se~arado do inciso I do 
art. 7 Q do Projeto de Lei de 
Conversão n Q 2, correspondente 
à Medlda Provisória n~ 289. 

Sala das Sessões, 10 de Ja-
nelro de 1991. 
Deputado Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO 
NQ 10, DE 1991-CN 

Senhor Presldente, 
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dente à Medida Provlsória n~ 
289. 

Sala das Sessões, 10 de ja-
neiro de 1991. Deputado 

Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO 
NQ 11, DE 1991-CN 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentals re­
queiro destaque para votação 
em separado do art. 4~ da Me­
dida Provisória n~ 289. 

Sala das Sessões, 10 de Ja-
neiro de 1991. Deputado 

Gumercindo Milhomem. 
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Resolução nQ 1/89) do art. 5Q 

da MP n~ 289 (ITR). 

Pela supressão. 

Sala das Sessões, 10 de ja-
nelro de 1991. Roberto 
Freire. 

REQUERIMENTO 
NQ 17, DE 1991-CN 

Senhor Presioente, 

Nos termos regimentais re­
queiro destaque para votação 
em se~arado do inciso I do 
art. 7 Q da Medida Provisórla 
n Q 289. 

Sala das Sessões, 10 de 
REQUERIMENTO NQ 12, DE 1991-CN nelro de 1991. - Deputado 

mercindo Milhomem. 

ja­
Gu-

Requelro destaque para vota­
ção em separado (Art. 15 da 
Resolução n~ 1/89) do art. 4~ 
da MP 289 (ITR) 

Pela sua suspensão. 

Sala das Sessões, 10 de Ja-
nelro de 1991. Roberto 
Freire. 

REQUERIMENTO 
NQ 13, DE 1991-CN 

Na forma regimental, requelro 
a Vossa Excelência destaque 
para votação em separado do 
art. 4~, seus parágrafos, ln­
cisos e alíneas da Medlda Pro­
visória n Q 289/90, constante 
da Ordem do Dia. 

REQUERIMENTO 
NQ 18, DE 1991-CN 

Na forma regimental, requeiro 
a Vossa Excelência destaque 
para votação em separados in­
ciso 11 do art. 22 da Medida 
Provisória n Q 289/90, constan­
te da Ordem do Dla. 

Sala das Sessões, 10 de ja-
neiro de 1991. Deputado 
Euclides Scalco, Líder do 
PSDB. 

REQUERIMENTO 
NQ 19, DE 1991-CN 

Senhor Presldente, 

Sala das 
neiro de 
Euclides 

PSDB. 

Nos termos regimentais re­
Sessões, 10 de ja- queiro destaque para votação 

1991.- Deputado em separado do art. 25 da Me­
Scalco, Líder do dida Provisória n~ 289. 

REQUERIMENTO 
NQ 14, DE 1991-CN 

Na forma regimental, requelro 
a Vossa Excelência destaque 
para votação em separado do 
art. 5~ da Medida Provisória 
n~ 289/90, constante do Ordem 
do Dia. 

Sala das 
neiro de 

Euclldes 
PSDB. 

Sessões, 
1991 . 
Scalco, 

10 de j a­
Deputado 

Líder do 

REQUERIMENTO 
NQ 15, DE 1991-CN 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais re­
queiro destaque para votação 
em separado do art. 5~ da Me­
dida Provisória nQ 289. 

Sala das Sessões, 10 de ja-

Sala das Sessões, 10 de ja­
nelro de 1991. Deputado Gu­
merClndo Mllhomem. 

REQUERIMENTO 
NQ 20, DE 1991-CN 

Requeiro destaque, para vota­
ção em separado, da Emenda nQ 

8 à Medida Provlsórla n~ 289, 
de minha autoria. 

Sala das 
nelro de 
Pinheiro. 

Sessões, 
1991 . 

10 de ja­
..lonas 

REQUERIMENTO 
NQ 21, DE 1991-CN 

Senhor Presidente, 

Requeiro votação 
da emenda de minha 
responsabilldade à 
visória n~ 289, dé 
menda nQ 11. 

em separado 
autoria e 

Medida Pro-
1991 E-

nelro de 1991. Deputado Sala das Sessões, 10 de Ja-
Gumercindo Mllhomem. neiro de 1991. Cunha Bueno. 

REQUERIMENTO REQUERIMENTO 
Nos termos regimentais re- NQ 16, De 1991-CN NQ 22, DE 1991-CN 

queiro destaque para votação 
em separado do art. 25 do Pro- Requeiro destaque para vota- Requelro destaque, para vota­
jeto de Lei n~ 2, correspon- ção em separado (art. 15 da ção em separado, da Emenda n Q 
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12. reapresentada à MedIda 
Provisória n~ 289, de 1990. 

Sala das Sessões, 10 de Ja­
neiro de 1991. - José Dutra. 

REQUERIMENTO 
NQ 23, DE 1991-CN 

Sr. Presidente: 

Requeiro votação em separado 
da Emenda n~ 24 de minha auto­
rIa à Medida ProvisórIa n Q 

289, de 1990 

Sala das Sessões. 10 de ja­
neIro de 1991. - Cunha Bueno. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Os requerimentos lidos 
serão votados oportunamente, 
nos termos regImentais. 

Sobre ~ mesa, requerImento 
que sera lIdo pelo Sr. in 
Secretário. 

É lIdo o segUInte: 

REQUERIMENTO 
NQ 24, DE 1991-CN 

Nos termos do parágrafo únIco 
do art. 44 do RegImento Comum, 
requeIro a Vossa ExcelênCIa 
determInar que seja nomInal, 
através do processo eletrõnl­
c9' ,a votação da MedIda Provi­
sorla n R 289, que "dispõe so­
bre o Imposto sobre a ProprIe­
dade TerrItorIal Rural - ITR, 
e dá outras providênCIas". 

Sala das Sessões. 10 de ja-
neiro de 1991. 
Deputado Adylson Motta. PDS -
RS. Deputado Amaral 
Netto, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) - A PreSIdênCIa, antes de 
submeter a votos esse requeri­
mento, esclarece que são oito 
os destaques, se aprovado o 
projeto de leI de conversão. 
Portanto, se não aprovados. 
serão treze destaques. 

A Presldênc1a esclarece, a1n­
da, que fará todas as votações 
pelO painel e1etrôn1co, porque 
há um requerimento sobre a 
mesa neste santido, e a maté­
rIa é um todo Portanto, a 
Casa vaI apreciar um requerI­
mento onde se pede que a vota­
ção seja nominal. 

O Sr. Adylson 
Presidente, peço 
pela ordem. 

Motta - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre CongressIsta. 

O SR. ADYLSON MOTTA (PDS -
RS. Pela ordem. Sem reVIsão do 
orador.) - Sr. Presidente, es­
ses requerimentos que apresen­
teI têm a fInalIdade de cola­
borar nos trabalhos da Casa. 
Não estou aqui para criar 
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gualquer embaraço, até porque 
e visível o número de deputa­
dos superIor ao quorum. Então, 
faço uma proposta: votar ape­
nas o prIncipal - ou o prOjeto 
de conversão ou a medida pro­
VIsórIa - pelo sIstema do paI­
nel; os outros, se assim en­
tenderem os líderes, pelo voto 
símbolíco. Apenas para não 
prolongar muito a sessão. por­
que sel que haverla 18 vota­
ções separadas. 

o SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) - Os Srs. Líderes ouvIram. 
O nobre autor propõe que ape­
nas a medIda seja votada pelo 
processo nomInal, e os desta­
ques sejam apreclados pela 
forma SImbólica. Se não houver 
obJeçio do PTenárlo ... 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Apenas 
para esclarecimento, Sr. 
Presidente: ou a medida provl­
sórla ou o projeto de 
conversão? AqUIlo que for vo­
tado em primeIro lugar? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
ve) - Exatamente. 

O Sr. Bonifácio de Andrada 
- Sr. PreSIdente, peço a pala­
vra pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA 
(PDS - MG, Pela ordem. Sem 

reVIsão do orador.) - Sr. Pre­
SIdente. o nobre autor do re­
querImento levou a V. Ex 2 o 
entendimento dele a respeito 
da matéria. S. Ex~ pediu, a­
través do requerImento que 
está sobre a mesa, que a vota­
ção do prInCIpal fosse feita 
através do paInel; agora, o 
acessórlo que são as demaIS 
medIdas referidas ao princi­
pal, não foi requerido na sua 
propOSIção, para que se fizes­
se o voto no pa1ne1. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) Nobre CongressIsta 
Bon1fáclo de Andrada. na rea­
lIdade, o requerImento não dl~ 
isso. Aí, passa-se a essa In­
terpretação autêntIca dada por 
V. Ex 2 , logIcamente 
respondendo ... 

o SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA 
- Estou repetIndo o que o emI­
nente CongressIsta Adylson 
Motta falou. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) - A Mesa está recebendo a 
Interpretação autêntICO. por­
que o texto não dIZ 1SS0. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
PreSIdente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista. 
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o SR. IBSEN PINHEIRO (PMDS -
RS. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) ~ Sr. Presidente, eu 
queria que V. Ex~ esclarecesse 
os termos exatos do 
requerimento. 

Não nos oporíamos a que 
delIberássemos fazer nominal­
mente a prlmeira votação de 
mérito. fosse a medida provi­
sórIa, fosse o projeto de 
conversão. Não se sabe aInda. 
Quanto às demais, segue-se o 
Reglmento. Intui-se que a prl­
melra votação é simbólIca e, 
havendo pedldo de verlflcação, 
é claro que V. Ex~ conSIderará 
de acordo com o Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Já foi a interpretação 
dada, inc1uslve, pelo nobre 
autor Adylson Motta. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Pre­
SIdente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - V Ex~ tem a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - (PT -
SP. Pela ordem. Sem reVIsão do 
orador.) - Sr. Presidente, não 
podemos. regimentalmente, vo­
tar o requerImento que dIZ que 
a votação prinCIpal será nomi­
nal e os destaques serão 
slmbólicos. Por quê? Porque, 
pelo RegImento, se passar uma 
hora do tempo da votação da 
medIda provisória para o des­
taque. V. Ex~ não pode, atra­
vés do requerimento, eliminar 
o dIreito regImental se se pe­
dir a verIfIcação. Portanto, 
devemos votar apenas a parte 
do requerimento que diz que a 
votação será nomInal. Não se 
pode votar o requerImento, di­
zendo que os destaques serão 
SImbólICOS. Poderemos ter um 
destaque de emenda que pode 
ser SImbólico ou nominal. Vai 
depender do' pedIdo de 
vériflcação. 

O Sr. Gerson Peres - Sr. Pre­
sJdente, peço a palavra para um esclareCImento. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Logo após a leItura. 
concedereI a palavra a V. ExA 

A PresidênCIa vai atendér 
primeIro ao nobre Líder Ibsen 
Pinheiro. 

O Sr. 1.2. 
a le1tura 
tendendo 
bre Líder 

SecretárIO procederá 
do requerimento, a­
à SolIcitação do no­
Ibsen Pinheiro. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
Nº ~4, DE 1991-CN 

Nos termos do parágrafO único 
do art. 44, do RegImento Co­
mum, requslro a Vossa Exce1ên-
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cia determinar que seja nomi­
nal, através do processo ele­
trôn1co, a votação da Medida 
Provisória nA 289, que "d1spõe 
sobre o imposto sobre a Pro­
priedade Territorial Rural­
ITR, e dá outras 
providênc1as" . 

Sala das Sessões, 10 de ja-
neiro de 1991. 
Deputado Adylson Motta, PDS -
RS - Deputado Amaral Netto, 
Líder do PDS. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Pres1dente, peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congress1sta. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMD8-
RS. Par~ _um esclarecimento. 
Sem reV1sao do orador. - Sr. 
Pres1dente, se a interpretação 
deste requer1mento é de que 
serão nomlna1S todas as vota­
ções relativas ao ltem, obvia­
mente que a nossa posição será 
contrárla. Se, na entanto, a 
interpretação ou a intenção do 
requerente é a de que a pri­
melra votação de mérlto, a me­
dida em si, ou projeto de con­
versão, se faça no~inalmente, 
nós concordaremos. E claro que 
as' votações sUbseqüertes se 
farão de acordo com o regimen­
to. primeiro slmbol1camente. E 
se alguém o requerer tempesti­
va e regimentalmente, far-se-á 
também nomi na 1 . 

Não sei se fui claro. Espero 
ter sido, Sr. Presidente. Se o 
bjetivo do requeri'mento é fa­
zer votação moninal. a primei­
ra votaçao de mérito. a medida 
em Sl. ou a sua conversão. es­
taremos de acordp. 

O Sr. Gerson Peres - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista. 

O SR. GERSON PERES (PDS - PA. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Pres1dente, o 
problema é muito claro. O que 
o nobre Congressista Adylson 
Motta pede para votar é o mé­
rito, é o conjunto da matéria. 
Naturalmente, se S. ExA qui­
sesse a apresentação nominal 
para os destaques, teria que 
fazer outros requerimentos de 
votação nominal. É o meu 
entend1mento. Por que é o meu 
entendimento? Porque há emen­
das que são, às vezes, total­
mente diferentes do que está 
no contexto. Podem até ser e­
mendas substitutivas. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) Elas são acessórias. 
elas só existem porque é o 
princ1pal. nobre Deputado. Por 
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isso, a Presidência indagou do 
nobre Deputado autor do reque­
rimento. para poder submeter a 
votos. E um todo. A Mesa não 
poderia, sob pena de cometer 
injustiça com o nobre Deputado 
e com o Regimento da Casa. ex­
pungir o acessório. Não pode-

'ria fazer isso. 

O Sr. Adylson 
Presidente. peço 
pela ordem. 

Motta Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
val - Concedo a palavra a V. 
Ex 

O SR. ADYLSON MOTTA (PDS -
RS. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Rresidente. 
como autor da proposta, é 1m­
portante que eu diga o que me 
levou a apresentá-la. 

Pretendia que todas as vota­
ções, desde requerimento, me­
dida prov1sória, emendas, pro­
jeto de conversão, tudo o que 
fosse votado nesta convocação 
extraordinária se realizasse 
através do palnel eletrônico, 
para eV1tar os votos de lide­
ranças, onde as votações Slm­
ból1cas são confund1das com 
voto de Liderança. 

Pela impossibilidade regimen­
tal alegada pelo Presidente 
t1tular, desdobrei. então a 
minha proposta em cinco pedi­
dos de votações, pelo painel, 
das medidas provisórias que 
estão sendo apreciadas. 

Isso implica, Sr. Presidente. 
na votação da med1da e todos 
os acessórios. 

Agora, não quero criar aqui 
problemas. Até hoje, procurei 
ajudar para que V1essem solu­
ções ao encontro de desejos 
maiores. Então. para evitar 
essa tortura de fazer 18 vota­
ções, uma vez que há uma nego­
ciação das Lideranças. parece­
me que consensual. propus a­
br1r mão da votação pelo sis­
tema do pa1nel, nas emendas e 
nos destaques; apenas votar o 
fundamental, que pode ser o 
projeto de conversão ou a me­
dida prov1sór1a. Apenas para 
fac.; 1 ; tar. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Mesa entendeu que só é 
o principal. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram·Sarai­
va) - Tem V. Ex A a palavra. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, se 
o espírito do requerimento 
subscrito pelO Congressista 
Adylson Motta é no sentldo de 
que a primeira votação de mé-
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rito se faça nominalmente, es­
taremos de acordo. Acrescenta­
ria, para conf1rmação de V. 
EXA, que a votação nominal que 
se fará não determina o ln­
terstício de uma hora para a 
ver1ficação seguinte, porque 
não se trata de uma verifica­
ção, para a tranqüil1dade dos 
partidos' que estarão aqui vo­
tando simbolicamente. Even­
tualmente, à votação da medida 
pode seguir-se imediatamente a 
votação do projeto de conver­
são, ou Vice-versa. e as par­
tes que agui estão representa­
das poderao requerer a verifi­
caçã.o no mi nuto segu i nte. por­
que depo1s ocorrerá o 
interstíc10. 

o Sr. uosé Genoíno - Sr. Pre­
sldente. peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Tem V. Exã a palavra. 

O SR. uOSÉ GENOÍNO - (PT -
SP. Pela ordem. Sem revlsão do 
orador.) - Sr. Presidente. a­
penas para deixar mais claro. 
Isso deve refer1r-se à prlmei­
ra votação, não só em relação 
ao projeto de conversão e da 
med1da prov1sória, como, se 
for aprovada a medida provisó­
ria, ao prime1ro destaque. ou 
se for aprovado o projeto de 
conversão, ao pr1melro 
destaque. 

Veja bem, Sr. Presidente. 
Para destaque da matérla pr1n­
c1pal já votada-pelo processo 
nominal, que não seja projeto 
de conversão. vamos imag1nar 
que a medida provisória seja 
aprovada pelo processo 
nom1nal. Tenho um destaque em 
seguida. Pode-se pedir ver1fl­
cação de votação nesse 
destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Este é o entendimento da 
Mesa. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - É 1mpor­
tante delxar 1SS0 claro. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Sobre a Mesa, requeri­
mento que será lido pelo Sr. 
1A Secretárlo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
NQ 25, DE 1991-CN 

Requeremos na forma regimen­
tal preferência para votação 
da Medida Provisória nA 
289/90, constante da Ordem do 
Dia. 

Sala das Sessões, 10 de ja-
ne 1 ro de 1991 . 
Deputado Euclides Scalco, Lí­
der do PSDB. Roberto Freire, 
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Líder da peB, Brandão Montei­
ro, Afif Domingos. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
- Sr. Presldente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Com a palavra V. Ex~ 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREI­
RA (PST - ES. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pre­
sldente, eu pedirla a V. Ex~ 
que aClonasse as campalnhas ou 
chamasse pelo microfone, por­
que estou percebendo um número 
balxo de senadores. De repen­
te, Vlmos a chegada do momento 
da votação e, visualizando o 
Plenárlo. verlflco que há mUl­
to poucos Senadores presentes. 
S. Ex~s estão nos gablnetes. 
Eu pediria a V. Ex a que aClO­
nasse as campalnhas, objeti­
vando trazer os ilustres sena­
dores ao Plenárlo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presldêncla agradece e 
vai tomar as devldas 
providênclas. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Em votação o requerlmen­
to na Câmara dos Deputados. 

Os Srs. DeputadOS que o apro-
vam que1ram permanecer 
sentados. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Com a palavra V. Ex~ 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Pela ordem.) - Sr. PreSl­
dente, V. Ex~ me perdoe. Eu 
estava desatento. Peço a V. 
Ex a que me esclareça. 

O SR. ~RESIDENTE (Iram Sarai­
va) - E um requerimento de 
preferência de votação da Me­
dida Provlsór18 n Q 289, aSS1-
nado pelos Líderes Euclldes 
Scalco, Roberto Freire, Bran­
dão Monteiro e Aflf Domingos. 
Este é o requerimento que es­
tou colocando em votação. 

o SR. IBSEN PINHEIRO - De 
preferêncla para a medida? 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Para a medida. 

Como votam os Srs. Líderes? 

O Sr. Humberto Souto - Sr. 
Presidente, o Governo Sollcita 
aos Srs. Deputados a medida 
provisória preferencialmente. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presidência não tem 
como, senão ouvlndo Llderança 
por Liderança em razão dos vo­
tos, deflnlr e log~camente 
proclamar o resultado. 
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Como votam 05 Srs. Líderes no 
requerimento de preferência 
para a votação da Medida Pro­
visórla n Q 289? 

Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB 
RS) - O PMDB vota contra o 
requerimento. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Como vota o Líder do 
PFL? 

o SR. HUMBERTO SOUTO (PFL -
MG) - O PFL vota "sim" 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
vaI - Como vota o Líder do 
PDS? 

o SR. GERSON PERES (PDS - PAI 
- O PDS vota "slm" 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Como vota o Líder do 
PTB? 

o SR. GASTONE RIGHI (prB -
SP) - O PTB vota "Slm" 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
vaI - Como vota o Líder do PL? 

O SR. AFIF DOMINGOS (PL - SP) 
- O PL vota "Slm" 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
vaI - Como vota o Líder do 
POr? 

o SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT -
RJ) - o PDr vota "sim" 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
vaI - Como vota o Líder do 
PRN? 

O SR. BASíLIO VILLARI (PRN -
PRI - O PRN vota "Slm" 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
vaI - Como vota o Líder do 
PCB? 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB -
PE) - O PCB vota "Slm" 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Como vota o Líder do PT? 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP) - O PT vota "sim" 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
vaI - Como vota o Líder PSDB? 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PR) - O PSDB vota "slm" 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
vaI - Como vota o Líder do 
PSB? 

O SR. JOSÉ CARLOS SABÓIA (PSB 
- MA) - O PSB vota "Slm" 
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O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Como vota o Líder do 
PDC? 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA 
CAMPOS (PDC - TO) O PDC vota 
11 51 m" 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Como vota o Líder do 
PRS? (Pausa.) 

Como vota o Líder do PST? 
(Pausa.) 

Como vota o Líder do PTR? 
(Pausa.) 

Como vota o Líder do PSC? 

O SR. FRANCISCO ROLIM (PSC 
PB) - O PSC vota "sim" 

O SR. PRESIDENTE:' Oram Saral­
vaI - Como vota o Líder do 
PRP? (Pausa.) 

Como vota o Líder do PMN? 
(Pausa.) 

Como vota o Líder do PT do B? 
(Pausa. ) 

Só o PMDB votou contra Por-
tanto, está aprovada a 
preferêncla. 

Em votação no Senado 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o requerimento quelram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Em votação o texto da 
medida provisorla, ressalvados 
os destaques. 

A Presldência comunica que 
temos quatro oradores para 
encamlnhar. 

Concedo a palavra ao primeiro 
orador inscrito, Deputado Gu­
merclndo Milhomem. (Pausa.) 

S. Ex~ desiste da palavra. 

Concedo a palavra ao Deputado 
Haroldo Lima. (Pausa.) 

S. Ex~ desiste da palavra. 

Concedo a palavra ao Deputado 
Alysson Pau 1 i ne 1 11. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 

Concedo a palavra ao Deputado 
Roberto Frelre. (Pausa.) 

S. Ex~ desiste da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
vaI - Votação nominal na Câma­
ra dos Deputados. 

O Sr. Roberto Freire - Sr. 
O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-

vaI - Como vota o Líder do PC 
do B? Presidente, seria interessante 

ressalvar. para o Plenárlo que 
O SR. ALDO ARANTES (PC do B - há destaques. 

GO) - O PC do B vota "sim" 
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o SR. P~ESIDENíE (Iram Sarai­
va) - Vamos votar, ressalvados 
os destaques. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem a palavra o nobre 
Congressista. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Pela ordem. Sem revlsão do 
orador.) - Sr. Presidente, a­
penas para um esclarecimento 
de natureza reglmental que 
considero de fundamental 
importância. Houve a inversão, 
mas não se faça a comparação 
com o substitutivo. Projeto de 
Lei de Conversão tem um trata­
mento especial, na 
Constituição. Se a medlda pro­
visória, eventualmente, for 
rejeitada, votar-se-á a se­
gUlr, o projeto de lel de 
conversão? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Deputado Ibsen Pinheiro, 
para o esclarecimento de V. 
Ex~, val acontecer exatamente 
o contrário do que V. Ex~ 
indagou. 

O SR. IBSEN PINHEIRO - Sr. 
Presldente, não compreendi. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Rejeitada a medlda, ter­
mlnou todo o processo. 

O SR. IBSEN PINHEIRO 
- Rejeltada a medlda, não se 
votará o prOjeto de conversão? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Não. 

O SR. IBSEN PINHEIRO - Esta é 
a declsão de V. Ex~? 

O SR .. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - E regimental, não é o 
meu entendlmento. 

O SR. IBSEN PINHEIRO - Com 
todo o respeito e sem a lnten­
ção de dlalogar e já anuncian­
do o acatamento à decisão de V 
Ex 5 , o meu entendlmento é de 
que flzemos uma lnversão na 
ordem da votação Não inClde a 
preJudlcla1idade, se houver 
eventualmente a rejelção. Este 
é o meu entendimento, com todo 
o respelto. Se, no entanto, V. 
Ex 5 mantiver o entendimento, 
obvlamente o acataremos. 

O Sr. Roberto 
Presidente, peço 
pela ordem. 

Freire - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congresslsta. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB -
PE. Pela ordem - Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presldente, 
parece-me que, se rejeitada a 
medlda provisórla, não tem 
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sentido aquilo que a 
substitui. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai.­
va) - Deputado Ibsen Pinhelro, 
a Presidência se apóia no pri­
meiro SUbsldlárlo, que é o Re­
gimento do Senado, que dlZ em 
seu art. 301: 

Art. 301 - "A rejeição do 
projeto prejudica as emen­
das a ele oferecldas". 

o projeto de lei de conversão 
é uma emenda substitutiva. Au­
tomatlcamente, não é a PreSl­
dêncla que define, mas o pró­
prio Regimento que Já esclare­
ce no seu artigo. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presidente, para efeito de re­
glstro aos Anals, quero sus­
tentar, sem contraditar a Mesa 

já estou acatando a decisão 
-"que, numa votação de prefe­
rêncla, até pela prôpria defi­
nlção de preferência, está se 
assegurando a votação do pro­
jeto de conversão num segundo 
momento. 

Suscitei a questão, Sr. Pre­
sldente, porque a definlção de 
V. Ex~ orlentará o meu voto. 
Eu preferlria votar contra a 
medlda provlsória para, a se­
gUlr apreciar o projeto de 
conversão. Mas como V. Ex~ de­
cidlU aue a rejeição do proje­
to de conversão prejUdica a 
matéria, nós nos posiclonare­
mos, então, favoravelmente à 
medida provisórla. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência agradece. 

O Sr. Ricardo 
Presldente, peço 
pela ordem. 

Fiúza - Sr. 
a palavra 

O SR.' PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista. 

O SR. RICARDO FIÚZA (PFL -
PE. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, u­
tilizou V. Ex5 o Regimento e, 
ta 1 vez, fosse até 
desnecessário fazê-lo. Na me­
dida em que há uma emenda, 
algo que foi derrotado, a e­
menda desaparece. TOdavia,' 
este caso se reveste de carac­
terísticas absolutamente 
especlais. Foi votada a lnver­
são partlndo-se desse 
pressuposto. Por quê? Porque o 
que se buscou, aqui, f 01 fazer 
o SUbStltUtivo, que foi ampla 
e longamente trabalhado com a 
particlpação de todos os 
partldos. SubstitutlVO esse 
que repetlsse a parte essen­
clal da medida provisórla, que 
flzesse com que ela tivesse 
salvaguardado o princípiO da 
anualldade, e se escoimasse 
desse texto algumas lmperfel­
ções como, por exemplo, o 
inaceltável art. 21, que 
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transfere ao arbítrio de um 
tecnocrata dizer o que é pro: 
priedade produtiva e o que e 
improdutiva, quando esta Casa 
levou dois anos discutindo o 
assunto e ainda não chegou a 
uma conclusão. Portanto, 
gerou-se um impasse extrema­
mente difíci 1. 

Sr. Presidente, a minha pos­
tura é a de manter a tributa­
Çã9 que o Governo mandou. De­
seJo trlbutar a proprledade. 
Não quero que o grande 
proprietário não pague o 
imposto. Aumentamos a isenção 
até 50 módulos. Tudo isto, to­
davla, mantida a interpretação 
formal. Do ponto de vlsta for­
mal, rendo as mlnhas homena­
gens a V. Ex5 Mantlda esta in­
terpretação, serel obrlgado a 
fazer tudo para derrotar a me­
dida provlsória, com prejuízo 
para o País, beneflciando o 
grande produtor. 

Desta forma, creio, conside­
rando essa especificidade do 
caso, e ouvlndo as lideranças 
que compõem a maloria da Casa 
- veja que a quescão se reves­
te de uma característlca espe­
cial - devíamos não invalidar 
a matérla. Agora mesmo, esta­
mos com o Relator, o Senador 
Cid Sabóla de Carvalho. 
Estávamos com o Líder Ronan 
Tito. E fizemos uma ajustagem 
ainda no relatórlo do Sr. Re­
lator, Senador Cld Sabóia de 
Carvalho. Serla uma grande 
pena jogar fora esse trabalho 
imenso. 

Faço apelo a V. Ex 5 para que 
ouçamos as lideranças, e, as­
sim arranJarmos uma saída 
po1ítlca. Nao podemos votar a 
medlda do Governo, que é 
lnJusta. 

Aumentou 19 vezes o imposto 
do pequeno proprietárlo, dlmi~ 
nuiu do grande proprletário. E 
arbitrárla. Não é uma emenda, 
é um Substitutivo. Quer dizer, 
não emendou o que eXlste; 
SUbStltuiu! Na medida em que 
ele substitU1U, substituiu a­
qUllo que não existe malS, 
mesmo não' existindo ma~s. A 
emenda não existe mais, porque 
existe para SUbstituí-la um 
projeto de conversão que nada 
mais é do que um substitutlVO. 

Peço a V. Ex~ que anallse 
esta questão, levando em conta 
o interesse da mal orla da Ca­
sa, do País, do proprietário, 
para que possamos fazer uma 
1egls1ação Justa. (MUltO bem!) 

O Sr. José Genoíno - Sr. Pre­
sldente, peço a .palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congresslsta. 
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o SR. JOSÉ GENOÍNO (~T_- SP. 
Pela ordem. Sem reVlsao do 
orador.) - Sr. Presidente. eu 
chamaria V. ExA à segulnte 
reflexão: o processo de vota­
ção da medida provisória e do 
projeto de conversão é um pro­
cesso único. 

O projeto de conversão é um 
substitutivo à medida 
provisória. Nós fazemos desta­
ques parapara matérias 
autônomas. Nós fazemos desta­
ques para o projeto de conver­
são e fazemos destaques para a 
medida provisórla. 

Se,for ap~ovada a medida pro­
Vlsorla. al. vamos para as e­
mendas à medlda provlsórla. Se 
for aprovado o projeto de con­
versão, vamos para as emendas 
ao projeto de conversão. 

Agora, veja bem. Sr. Presi­
dente. se V. Exã mantém a lÓ­
glca doi Regimento. votando o 
projeto de conversão. e ele 
cai, o que nós votamos em 
segulda? A medida provisórla. 
Não é lSSO? Quando se vota o 
projeto de conversão e ele não 
é aprovado. replto, o que vem 
em seguida? A medida 
provlsórla. O mesmo raciocí­
nio, Sr. Presldente, funCl0na 
se votarmos a medlda provlSó­
ria e ele cai. vota-se. em se­
guida. o projeto de conversão. 
Por quê? Porque o artigo do 
Regimento Interno do Senado se 
refere a emendas e não a 
SUbStltutivo. Portanto. Sr. 
Presidente, não po~emos. no 
requerlmento de preferência. 
votar o mérito da rejeição do 
projeto de conversão. E esse o 
problema. Se derrotarmos o 
projeto de conversão, o que 
votaremos em seguida? A medlda 
provlsória. Se votarmos a me­
dida provlsória e ela cair. 
teremos de votar o projeto de 
conversão. Sr. Presldente, 
queremos votar a medlda provl­
sória para derrotá-la. E se 
ela cair teremos alnda o pro­
jeto de conversão para 
derrotá-lo e, aí. não fica 
nada. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va)- A Presidêncla encontra 
uma saída para a questão. Mui­
tas vezes, o PlenárlO tomou 
uma decisão que não era a que 
queria. Se a Plenário qUiser 
rever a posição, a Presidência 
pode submeter novamente a vo­
tos o requerimento. Agora, mu­
dar o entendimento do Reglmen­
to, isso é lmpossível. A Pre­
sidência poderá novamente sub­
meter o requerimento, mas mu­
dar a interpretação não há co­
mo. porque. muitas vezes, o 
Plenário tomou uma declsão que 
não era a que querla. 

...... O Sr. Ibsen Pi nhei ro - Sr. 
Presldente. não me oporia a 
esta solução. embora é efetivo 
r- Ql~ nrecisa de um aooio 
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muito amplo. V. ExA já deci­
diu. mas como ainda nos escuta 
com paciência, quero dlzer que 
não se pode imaginar gue o re­
querimento de inversao impli­
que a rejelção de uma matérl~ 
sem o seu exame no mérito. E 
isto que está ocorrendo. Sr. 
Presidente, pela interpretação 
até aqui dada por V. EXA, se 
votássemos a inversão ou a re­
jeição. seria a mesma coisa, o 
que é inconcebível. Essas duas 
votações não podem produzir o 
mesmo resultado. Por isso, 
pondero a V. Exã que a inver­
são. pelo próprio fato de sig­
nlficar preferência, assegura 
ao projeto de conversão a sua 
tramitação no caso de 
rejeição. Pondero a V. Ex A que 
examine, que decida com a 
consciência de sempre. e aca­
tarei a sua decisão. E sendo 
na linha que V. ExA já mani­
festou. reglstro, pela Llde­
rança do PMDB, o recurso à Co­
missão de ConstitulÇão e Jus­
tiça e de Redação e ao 
Plenário, não para influir na 
votação desta matérla, conhe­
cida como é a ausência de e­
felto suspenS1VO, mas para a 
clareza perfeita de matérla 
que voltará muitas vezes a 
este P1enárlo. Tenho a lmpres­
são, não posso afirmar, de que 
a flgura da lnversão Já ocor­
reu e já se apreciou. em se­
gundo lugar, o projeto de 
conversão. 

Peço a V. ExA considere que 
preferência slgnifica que as 
duas matérias são mantldas na 
pauta numa ordem inversa da­
quela que é a ordem natural. 
Isso foi o que o P1enárlo de­
liberou, Sr. Presidente, e 
lSS0 espero que V. Exã conSl­
dere e dellbere. 

o Sr. Roberto 
Presldente, peço 
pela ordem. 

Freire - Sr. 
a palavra 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
val - Concedo a palavra a V. 
Ex 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB -
PE. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
gostarla de lembrar que o Cha­
mado proieto de lei de conver­
são não e outra coisa senão 
uma emenda substitutiva. Tem 
se esse nome porque não cablam 
na medlda provisória emendas 
substitutivas, mas como alte­
ravam e poderiam ser uma nova 
lei, criou-se esse termo que 
era algo inusitado em nosso 
Reglmento. 

O tratamento dado. e nós já 
temos muita prática com Medi­
das Provisórias, não é para se 
inventar COlsa nova. até por­
que a Liderança do Governo 
sabe que estamos agora, neste 
País. 1egls1ando única e ex­
clusivamente por medida 
nrovisória. Então. já temos 
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prática e já tivemos em algu­
mas outras oportunidades a e­
xata dimensão disso: o projeto 
de lei de conversão é uma e­
menda substitutiva e. por is­
so. regimentalmente. tem pre­
ferêncla na votação. E o que 
nós solicitamos: a inversão 
dessa preferência regimental. 
E se dou preferência ao proje­
to. prejUdico a sua emenda 
substitutiva. e se o rejeito. 
evidentemente que estão preju­
dicados não apenas as emendas 
substitutlvas. mas todas as 
emendas e todos os destaque~ a 
ele oferecidos. 

Não é possível querer ressus­
citar um defunto que é o sUbs­
tltutivo quando o principal 
foi rejeitado. Não é possível 
que se queira aqui inovar por 
conta de uma' votação 
eguivacada. Quem se equivoca 
nao tem direlto à. retratação, 
inclusive. porque já foi de­
clarado o resultado. 

O Sr. éid Sabóia de Carva­
lho - Sr. Presldente peço a 
palavra para uma questao de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Cid Sabóia de Car­
valho para uma questão de 
ordem. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO (PMDB - CE. Para uma ques­
tão de ordem.) - Sr. Presiden­
te, a mlnha questão de ordem. 
além do fundamento regimental 
adequado, tem uma fundamenta­
ção ética. Quero comunicar a 
v. Ex~ Sr. Presldente. que eu 
estava no gabinete da Llderan­
ça do PMDB, na Câmara dos De­
putados. dialogando com o Go­
verno Federal. através de suas 
lideranças, adequações ao pro­
jeto de conversão, a fim de 
que houvesse um acordo geral 
de todas as lideranças. E tra­
balhamos nisso ate o momento 
em que fomos surpreendidos por 
esse pedido de inversão. 

Sr. Presidente, quero fazer a 
presente questão de ordem, in­
clusive para preservação ética 
desta Casa. para preservação 
ética da Liderança do Governo. 
princlpa1mente a Liderança do 
PFL. que não pOderiam ter vo­
tado essa lnversão. enquanto o 
relator da matérla. lnternado 
no gabinete da Liderança do 
PMDB. atendia as sugestões do 
Governo, na Câmara dos Deputa­
dos, com o Deputado Humberto 
Souto. com o Deputado Rlcardo 
Fiúza e com outros deputados, 
encontrando caminhos comuns 
para que Chegássemos a uma 
acordo. 

Com este preâmbulo. Sr. Pre­
sidente, quero fazer a questão 
de ordem que visa preservar 
acima de tudo a dignidade des­
ta Casa. Não podemos. em hipó-
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tese alguma, concordar com a derança chegando aqui ver1fi­
legalidade dessa inversão. Na cou que parte dos líderes não 
verdade, a medida provisória ace1tou o acordo. 
apresentada foi devidamente Consegüentemente, colocado em 
convertida em projeto - o pro- votaçao a inversão da pauta, 
jeto de conversão. Não há como para que se votasse a medida 
1nverter, senão por uma medida provisória preferencialmente, 
anti-regimental, por uma posi- a L1derança do Governo não ti­
ção inadequada, inclusive para nha outra forma de votar a não 
a legalidade interna do Con- ser pela forma de inversão, 
gresso Nacional. porque a liderança tem, pr1o­

É claro que o substitutivo 
tem preferênc1a sobre a maté­
ria original. Uma leve consul­
ta aos Regimentos das duas Ca­
sas e ao veterano Regimento 
Comum demonstrará claramente a 
V. Exã , Sr. Presidente, que 
essa inversão é apenas um gol­
pe no dever que o Congresso 
tem, de, soberanamente, resol­
ver sobre o projeto de 
conversão. 

Sr. Pres1dente, trabalhamos 
com afinco, com honradez, com 
dedicação, examinando cada uma 
das emendas e com muita ser1e­
dade, 1nc1usive atendendo aos 
colegas, ouvindo part1dos, ou­
vindo, notadamente, o PMDB, de 
onde sa1U o relator devidamen­
te designado. Esse é um golpe 
ant1democrático. Portanto, re­
que1ro a V. Exã determine a 
nulidade absoluta dessa vota­
ção, porque é absolutamente 
anti-regimental. 

É a minha questão de ordem, 
Sr. Pres1dente. 

o Sr. Humberto Souto - Sr. 
Presldente, peço a palavra so­
mente para contestar. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Exã a ~a1avra. 

ritar1amente, que defender a 
medida provisór1a. 

Circunstancla1mente, a Lide­
rança do Governo participou do 
acordo e o ace1ta. Se quiserem 
reformular para ace1tar o a­
cordo que foi feito, a L1de­
rança do Governo está absolu­
tamente aberta para votar o 
acordo celebrado na parte da 
manhã. Não há nenhuma restri­
ção do Governo com referência 
ao acordo que foi feito. En­
tretanto, colocado slmp1esmen­
te entre a votação da med1da 
provlsória e o projeto de con­
versão, que retira o art. 4 Q e 
que permite a votação da maté­
ria, a Liderança do Governo 
teria que f1car com a medida 
provisória no projeto de 
inversão. Mas se estenderem 
que o acordo deve ser refe1to, 
que o acordo deve ser conduzi­
do, se a Presidência da Casa 
entender que é uma medida po-
1ít1ca importante para o País 
e entender que podemos refor­
mular o acordo, a Liderança do 
Governo não tem nada a opor, 
concorda com o acordo celebra­
do e está a apoiá-lo. 

O Sr. Haroldo Lima - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para 
um e~c1areC1mento. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Concedo a palavra ao no­
bre congresslsta. 

lei .de conversão - como não 
poderia deixar de ser está 
automaticamente prejudicado em 
sua votação se a medida provi­
sória for derrotada. 

É o apelo que faço a 
Sr. Presidente, para 
proceda, rap1damente, 
ção, porque é isso que 
Congresso Nac1ona1. 

V. Exã , 
Clue se 
à vota­
quer o 

O Sr. Robson Marinho - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Robson Marinho. 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB -
SP. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.~ - Sr. Presidente, na 
mesma 11nha, a minha contesta­
ção é a de que não há como al­
terar o resultado de uma vota­
ção real1zada e cUJO resultado 
Já f 01 divUlgado e proclamado 
pela Presidêncla. 

Por outro lado, Sr. Pres1den­
te, pior é o relator que veio 
invocar ética, querendo mudar 
uma dec1são Já proclamada, 
porque estava negociando com a 
Liderança do Governo-modif1ca­
ções no projeto de lei de Con­
versão, com parecer dado e 
11do aqui no-P1enárlo. 

Então, vamos votar, Sr. 
Pres1dente. A decisão de V. 
Exã foi correta, o resultado 
foi proclamado. Cada liderança 
manifestou o seu voto e o re­
sultado foi proclamado, a pau~ 
ta foi invertida. Cabe, agora, 
pura e slmp1esmente, 1nlClar o 
processo de votação da med1da 
provisória. 

Fiúza Sr. 
O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL -

MG. Para contestar. Sem revi­
sao do orador.) - Sr .. Pres 1 -
dente, citado nominalmente 
pelo relator da matér1a, gos­
tar1a de dar uma explicação. 

O Sr. Ricardo 
Presldente, peço 

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B - pela ordem. 
a pa1avr-a 

Realmente, Sr. Presidente, a 
Liderança do Governo vem par­
ticipando, já há dÓ1S dlas, na 
busca de um entendimento para 
aprovar a medida provisória. 
F1zemos diversas reuniões, no 
gabinete da Liderança do PMDB, 
onde participaram todos os lí­
deres da Casa. Ontem, foi no­
meada uma com1ssão de quatro 
líderes que traçaram alguns 
tópicos que foram levados ao 
Governo hoje e o Governo acei­
tou parcialmente os tópicos. 
Voltamos a conversar e ficamos 
praticamente acertados. 

Sr. Presidente, quando veio o 
relatório do relator, ele veio 
diferentemente do acordo 
celebrado. Então, diante disso 
e dlante do acordo parcial que 
fizemos, agora, à tarde, no 
gabinete da Liderança, onde o 
Governo cedeu para que se fi­
zesse . um acordo e pudesse vo­
tar a medlda.provisória, a Li-

BA. Para esclarecimento. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pre­
sldente, gostaria de conside­
rar que o apelo feito a V. Ex ã 

pelo Senador Cid Sabóla de 
Carvalho parece-me 
despropositado. Imaginar que 
esta Casa teria resgatado a 
sua ética, anulando a sua vo­
tação, quase unânime, simples­
mente porque S. Exã não estava 
presente, estava em articula­
ção com o Governo e, por isso, 
sentiu-se traído, porque não 
esperaram o suficiente para 
que S. Exã acabasse a articu­
lação e para aqu1 viesse, é 
slmplesmente desmerecer o 
Plenário do Con~resso Nacional 
que, aliás, ja está irritado 
com tanta protelação. 

O Plenário quer votar. Então, 
apelo a V. Exã para que dê 
curso às decisões soberanas 
corretamente tomadas por esta 
Presidência, no sentido de que 
a votação aqui feita, quase 
que por unanimidade, se ja le­
vada à prática. O projeto de 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Concedo a palavra ao no­
bre congressista 

O SR. RICARDO FIÚZA (PFL -
PE. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, a 
part1r dos últimos pronunc1a­
mentos, a' questão que v1nha 
sendo tratada na busca da me­
lhor solução, já está tendo um 
componente emoclona1, o que é 
compreensível numa Casa 
política. 

Reitero a V. Exã , Sr. Presi­
dente, reconhecendo que V. Exã 

ag1u certo, que submeta ao 
Plenário a necessidade de se 
fazer uma segunda votação.a 
respeito da inversão. Se o 
Plenário pOde revogar uma 1e1, 
pode quanto mais inverter. 

Além do mais, Sr. Presidente, 
travaríamos uma desagradável 
batalha regimental. Veja bem, 
por exemplo, no caso, ° meu 
Partido, o PFL, não participou 
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da votação. Eu poderia pedir 
verificação, mas não vamos fa­
zer isto. 

Além do mais, Sr. Presidente, 
este argumento ... 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
val - Só para esclarecer a V. 
Ex : o PFL participou. O Depu­
tado José L1ns votou. 

O SR. RICARDO ~IÚZA - Veja V. 
Ex Ã , Sr. Presidente, como a­
cordos são fáce1s; sem acor­
dos, geram grandes tumultos. 
Por exemplo, diz o regimento 
que o relatório lido em 
Plenário não dispensa a pUbli­
cação do avulso. Aguns compa­
nhe1ros, apressadamente, vão 
dizer: "não se está votando o 
substitut1VO?" Eu digo' Está! 
Na medida em que estou fazendo 
uma opção entre o projeto de 
conversa0 e o texto da medida 
provisória, como o Plenário 
pode fazer opção se não conhe­
ce o texto do projeto de 
conversão? No Regimento está 
expresso, quando, diz: há ne­
cessidade da distribuição do 
avulso. E não houve avulso. 

Portanto, Sr. Presidente, o 
Plenário não recebeu o avulso. 
Então, usando esses argumentos 
apenas como subsídios ao nosso 
ple1to, vamos repet1r a vota­
ção quanto à inversão de pau­
ta, para permitir que a Casa 
se manifeste a favor do subs­
t1tutivo ou da medida 
provisória. Aqueles que qU1se­
rem a inversão, seguramente 
estão querendo a medida 
prov1sórla. Eles não perderão 
a oportun1dade de fazê-lo, vo­
tarão contra o projeto de con­
versão e depo1s apreciarão a 
med1da prov1só~ia. 

Na medida em que se votará 
primeiro a medida provisória, 
aqueles que estão a favor do 
projeto de conversão ficarão 
cerceados no seu direito de 
emitir a sua opinião. 

Diante de tudo 1SS0, eu peço 
a V. Ex Ã que reconsidere uma 
nova votação. Muito obrigado. 

O Sr. ~osé Genofno - Sr. Pre­
siden~e, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Com a palavra V. Ex Ã 

O SR. uOSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, se­
rei breve. Quero apenas deixar 
claro que nós estamos d1ante 
de uma situação em que a Mesa 
está absolutamente correta 
regimentalmente. A Mesa reáli­
zou a votação da inversão. 
Houve explicação sobre o sig­
nificado da inversão.' Vários 
Líderes, inclusive, reaf1rma­
ram, no microfone, o que sig­
nificava a inversão, que era 
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exatamente votar a med1da 
provisória. V ExÃ colocou em 
votação a medida provisór1a. 
Várias llderanças d1sseram 
que, ao votar a medida provi­
sória, estariam ressalvados os 
destaques. 

Acontece, Sr. Presidente, que 
a tramitação do projeto de 
conversão obedece a mesma 
sistemática da tramitação le­
glslativa na Câmara e no 
Senado. Vota-se automat1camen­
te o substitutivo que tem 
preferência. Se a esse substi­
tutivo, que tem preferência 
automática, se nega essa pre­
ferência automát1ca com um re­
querimento de preferência e se 
vota a matéria princ1pal, o 
substitutivo não existe mais, 
porque a matér1a que origlna o 
SUbSt1tUtivo deixa de exist~r, 
que é a medida provisória. 

Por isso, Sr. Presidente, o 
que V Ex Ã tem que colocar em 
votação é a med1da prov1sória. 
Se ela for rejeitada, está en­
cerrado o processo. Não existe 
nem med1da provisória, que é 
rejeitada, nem, automaticamen­
te, o projeto de conversão. 
Por que, Sr. Presidente? Por­
que essa é a slstemática da 
Resolução n Q i, do Regimento 
Interno da Câmara, do Regimen­
to Interno do Senado e do Re­
gimento Comum. 

Se a matér1a que or1g1na a 
votação é rejeitada, não exis­
te ~ outra. Então, é 
necessario que a preferência 
seja votada exatamente porque 
tem essa impl1cação, senão não 
havia sent1do votar a 
preferênc1a. 

Portanto, Sr. Presidente, se 
votamos a preferência é porque 
ela tem essa 1mpl1cação. Se 
não tivesse essa impl1cação, 
não ter1a ~entido votar a 
preferência. E exatamente esse 
o slgnificado de se votar a 
preferência. 

Sr. Presidente, temos de rea­
llzar a votação nom1nal da me­
dida provisória. 

o Sr. Roberto Cardoso Alves -
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congress1sta. 

o SR. ROBERTO CARDOSO 
ALVES (PTS - SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, apenas para uma 
curta indagação a V. Ex Ã 

O Relator leu um substitutivo 
que foi distribuído à Casa. 
Gostaria de saber de V. ExÃ se 
esse substitutivo continua va­
lendo ou se ele é provisório e 
se'haverá um outro .SUbSt1tUt1-
vo com base num outro relato-
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rio, porque se está pleiteando 
uma outra votação, revogando a 
votação anterior. Quero saber 
se os trabalhos estão andando 
dentro da lei ou se esse subs­
t1tUt1VO é que vale, ou se 
vale o substitut1VO. fantasma, 
ôu melhor, aquele que não é o 
substitutivo do Relator, mas 
que poderá voltar ao plenário 
como sendo do Relator. 

Quero ~aber ee esse está va­
lendo, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Pres1dênc1a não tem de 
resolver nada. A Presidência 
apenas OUV1U para que todos os 
Srs. Congress1stas tomassem 
consciência de que a Casa 
apreciou. Todas as votações 
foram fe1tas e foram 
repetidas. A decisão volta a 
esclareer que o Plenário apro­
vou o re~uer1mento na forma 
reg1mental, pedindo a prefe­
rênc1a para a V9tação da medi­
da prov1sória. E so votar ago­
ra e decldir. Não há prOblema 
algum. A Presidência, 1nclusi~ 
ve, 1ndagou várias vezes, re­
~et1u a votação e vai proceder 
a votação, na forma do reque­
r1mento aprovado pelo 
Plenár10. 

o Sr. Roberto Freire 
vamos votar a 
prOVisória? 

Agora, 
medida 

O SR. ,PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - E o que va1 se votar. 

O Sr. Roberto Freir-e - Exata­
mente. InclU51ve. a Presidên­
C1a disse que votaria a med1da 
provlsórla. ressalvados 'os 
destaques. Está mUlto claro 
,Jara o Plenário o que 
votaremos. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai-
va) Os destaques estão 
ressalvados. 

O Sr. José Ignácio Ferreira -
Sr. Presidente, peço a pala~ra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
vai - Concedo a palavra a V. 
Ex 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FER_ REI­
RA (PST - ES. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pre­
sldente, V. Ex Ã ouviu, há pou­
co, o Deputado Ricardo Fiuza, 
invocando o Regimento Interno, 
aludindo a necessidade da pu­
blicação de avulsos para o 
projeto de conversão. Eu não 
conheço o projeto de 
conversão. Levamos horas. Ago­
ra, ultimamos as tratativas 
para a formulação de um texto. 
Esse texto acabado, articula­
do, não é do conhecimento, se­
quer, de outra pessoa

i 
além de 

um datilógrafo. V. Ex colocou 
em votação um requer1mento de 
pFeferência, sem que tivesse 
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publicado o avulso do projeto 
de conversão. 

Pergunto a V. EXA, Sr. Presi­
dente, se, inobstante haver 
submetido ao Plenário um re­
querimento de preferência para 
que este votasse entre uma ma­
téria que ele conhece - a me­
dida provisória - e outra, que 
não conhecia e não conhece, 
que é o projeto de 
conversão ... 

o Sr. José Genofno - Não é 
possível, Sr. Presidente. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
Peço a atenção de V. EXA, Sr. 
Presidente, porque V. Ex A tem 
a publicação dos avulsos e vai 
colocar em ,votação a medida 
provisória E isso que quero 
saber de V. ExA Parece que V. 
Ex A não pode fazê-lo, colocar 
em votação a medlda provlsó­
ria, sem que tenha cumprldo 
uma exigência reglmental 
precedente. 

Era isso que queria ouvir, se 
V. Ex A• Sr. Presidente se vai 
colocar em votação, apesar de 
não ter mandado expedlr os 
avulsos. 

O Sr. Roberto Freire - Sr. 
Presidente, gostarla só de dl­
zer o seguinte ... 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) -.Nobre Deputado, a Presi­
dência vai esclarecer ao Sena­
dor José IgnáClo Ferrelra. 

O Sr. Roberto Freire - Sr. 
Presidente, gostaria de pedir 
à Liderança do Governo que to­
masse cUldado com esse tlPO de 
chicana. O Relator que é Sena­
dor do PMDB, leu desta tribu­
na; leu, deu publicidade. Aqui 
tínhamos o texto. Nlnguém, na­
quele momento, incluslve, eXl­
giu o que poder-se-ia exigir. 
E verdade, pOderiam ter exigi­
do, se tivéssemos 24 horas, 
mas nlnguém solicltoU. Porque 
tínhamos procedido antes, hoje 
à tarde da mesma manelra em 
relação à medida provisória 
concernente ao Lloyd 
Braslleiro. 

O Sr. Gerson Peres Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O Sr. Roberto Freire - É mui­
to claro que a Casa sabia o 
que estava votando e deve con­
tinuar sabendo. Não adiantam 
chicanas. 

O SR, PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência tem conhe­
cimento e consciência disso. 

Apenas a Presidência tem 
ouvir respeitosamente os 
bres Deputados e os nobres 
nadores, porque se trata 
matéria polêmlca e a Mesa 
quer tomar nenhuma decisão 

que 
no­
Se-

de 
não 

em 
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que todos os Srs. Deputados e 
Srs. Senadores estejam votando 
sem consciência. Até agora, 
·todas as deClsóes estão sendo 
tomadas conscientemente. O re-
latório f 01 feito pelo 
Plenário, todos têm 
conhecimento. 

Ouço o nobre Congressista 
Gerson Peres. 

O SR. GERSON PERES (PDS - PA. 
Pela Ordem. Sem revlsão do 
orador.) Sr. Presidente, 
querla que V. ExA esclarecesse 
ao Plenário se na hipótese de 
a medida provisória ser apro­
vada, V. Ex A prossegulrá colo­
cando em votação e sem discus­
são os destaques e o ciclo da 
votação, para gue possamos 
passar à votaçao no Senado, 
que só ocorrerá depois de es­
gotada a votação de todos os 
destaques, sem o que a matérla 
não estará concluída, não é 
lSSO? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Sim. 

O SR. GERSON PERES - Muito 
obrlgado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Em votação na Câmara dos 
Deputados a Medlda Provisórla 
n.2. 289. 

A Presldência soliclta a to­
dos os Srs. Deputados que to­
mem assento em seus lugares, a 
fim de ter início a votação 
pelO sistema eletrônico. 

O Sr. César Maia - Sr. Presl­
dente, peço a palavra pela or­
dem, para orientar a Bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congresslsta. 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ. 
Pela ordem.) - Sr. Presldente, 
o PDT, tendo em vlsta o 
caráter progressista da medlda 
apresentada pelo Governo, vota 
a favor, vota Slm. 

O SR. HUMBERTO SOUTO - Sr. 
Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL -
MG. Pela ordem.) - Sr. Presi­
dente, a Llderança do Governo 
recomenda o voto "sim". 

O Sr. Euclides Scalco - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista. 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PRo Pela ordem.) - Sr. Presi-
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dente, o PSDB vota "sim" à me­
dida provisória, ressalvados 
os destaques que suprimem os 
arts. 4.2. e 5.2. e o inciso 11 do 
art. 22. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - "Sim", ressalvados os 
destaques. 

O Sr. Ricardo Fiúza - Sr. 
Presidente, uma pequena 
questão. Não houve encaminha­
mento de votação? 

O SR. pRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Nobre Deputado, houve 
encaminhamento de votação. 

O Sr. Ricardo Fiúza - Muito 
obrigado, Sr. Presidente. Jul­
gava que ainda estivéssemos na 
dlscussão daquela liminar. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - V. ExA poderá orientar a 
sua Bancada. 

O Sr. Ricardo· Fiúza - Não, 
não era isso, a questão é 
outra. Estou com uma pequena 
dúvida. V. ExA tenha um pou­
qUlnho de generosldade para 
comlgo. 

Dei entrada à Mesa, quando 
ainda se discutia a repetição 
ou não da votação da prelimi­
nar, ou seja, da inversão, a 
dois requerimentos de votação 
em separado. 

Poderia ter d01S comportamen­
tos para a Bancada. Pedi des­
taque para a votação em sepa­
rado dos arts. 1.2. ao 10.2. do 
substitutlVO e no outro reque­
rlmento do 10 ao 20 do 
substitutivo. 

Se o meu requerimento vai ser 
submetldo a votos, eu posso 
avisar a minha Bancada que a­
prove a medlda provisória com 
a qual concordo, em muito, e 
depois tenho o direito de sub­
meter aquele~ artigos do 
SUbStltUtivo. E absolutamente 
reglmental. 

Caso V, ExA int~rprete de 
forma dlversa, serel obrigado 
a dlzer a minha Bancada que 
eu, pessoalmente, vou votar 
contra e libero o voto dos 
companheiros, porque a medida 
provisória tem artigos absolu­
tamente absurdos, embora seja 
flloslficamente boa na parte 
dos impostos, da tributação. 

Então, quero sa~er o 
seguinte: vou pedir a minha 
Bancada que vote a favor, res­
sa 1 vados os des taques·. E tenho 
dois destaques. E não foi dada 
entr-ada fora de prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Deputado Ricardo Fiúza, 
os destaques de V. ExA, apre­
sentados agora, são 
intempestivos. A Mesa não tem 
como acolhê-los. 
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V. Exà pOderá orientar a sua 
bancada como votar na medida 
provisória, que é o que vamos 
fazer agora. 

O Sr. Ricardo Fiúza - Meu es­
timadíssimo Presidente, o que 
é a palavra "agora"? Porque 
deixei há alguns m1nutos aí. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Depois que já havia a 
Mesa tomado a decisão. Agora é 
1SS0. 

Então, é porque não se votou. 
Agora é que vamos votar. 

O Sr. Ricardo Fiúza - Meu 
caro Presidente, agora é que 
começamos o processo de 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) -'A Pres1dência esclarece 
que, de acordo com o art. 5Q

, 

da Constituição ... 

Ó S~. Ricardo Fiúza - Sr. 
Presidente, então, lamentavel­
mente, quero dizer à minha 
Bancada que o assunto é extre­
mamente polêmico. Chegamos a 
uma forma que atend1a ao povo, 
ao País, ao contribuinte, ao 
produtor rural, através do 
substitutivo do eminente Sena­
dor Cid Sabóla de Carvalho. 

Origlnalmente, como está a 
medida provisória, eu, pesso­
almente, votarei contra. 

A Bancada que vote de acordo 
com sua consciência. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - PFL "não". 

o Sr. Euclides Scalco - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
vai - Concedo a palavra a V. 
Ex 

o SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PRo Para um esclarecimento. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Bresldente, não entendi. Que­
r1a um esclarecimento. 

Os destaques do Deputado Ri­
cardo Fiúza foram feitos à me­
dida provlsória ou ao projeto 
de lei de conversão? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Mesa não pode acolher, 
nobre Deputado Euclides Scal­
co, por uma razão muito 
simples. 

Diz o art. 15, da Resolução 
n.!1. 1: 

"Adm1tir-se-á requerimen­
to de destaque para vota­
ção, em separado, a ser a­
presentado até o encerra­
mento a discussão da 
matéria." 
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Não se trata mais da 
discussão. É.extemporâneo, nós 
estamos já em votação. 

O Sr. Haroldo Lima - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem, para orientar a Bancada 
do PC do B. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista. 

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B -
BA. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, le­
vando em conta toda a discus­
são havida, essa medida provi­
sória prejudica os pequenos e 
médios propr1etárlos do Brasil 
e beneflcia os grandes 
latlfundiár10s. 

Por esta razão e, por outro 
lado, pelo mecan1smo sorratel­
ro da medida provisória, que 
estabelece uma leglslação 
tributária nova no Brasil, o 
PC do B votará contra. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O PC do B vota "não". 

O Sr. Gastone - Righi - Sr 
Pres1dente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB -
SP. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, a 
Liderança do PTB declara o seu 
voto contrár10 à medida 
prov1sória. Eu votarei "não". 

Contudo, por não se tratar de 
matéria programát1ca e sendo 
matéria a1nda polêm1ca, deixo 
à consciência de cada um o seu 
voto. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Como vota o Líder do 
PCB? 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB -
PE.) - Sr. Presidente, o PCB 
votará favoravelmente à medida 
provlsória, ressalvados os 
destaques. 

O Sr. Virgildásio de Senna -
Sr. Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre congressista. 

O SR. VIRGILDÁSIO DE SEN­
NA (PSDB - BA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, acabei de assistir o 
Líder do meu partido, pelo 
qual tenho o maior apreço e 
respeito, decidir-se por apro­
var o proJeto de lei de 
conversão. Quero declarar, 
porque já o fiz aos companhei­
ros de Bancada, que, em maté­
ria fiscal e penal, não voto 
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através de medida provisória, 
porque considero reméd10 in­
competente, ilegal e um prece­
dente que o Congresso abre 
para a sua própria 
desmoralização. 

Nesses termos vou votar con­
tra a medida provisória e con­
tra o projeto de lei de con­
versão, porque não é o caminho 
hábil para a votação dessas 
matér:ias. 

O Sr. Gerson Peres - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista. 

O SR. GERSON PERES (P~S_- PA. 
Pela ordem. Sem reVlsao do 
orador.) Sr. Presidente, o 
Partldo Democrata Social libe­
ra a sua Bancada, em face da 
situação criada. 

Partlcularmente, votaremos 
favoravelmente à medida provi­
sória, mas ressalvado o desta­
que que exclui o art. 21 por 
inconstitucional, e acompa­
nhando a emenda do Deputado 
Jonas Pinheiro, que reduz os 
índlce~ numérlCos de taxação 
do art. 4.!1. 

O Sr. César Maia - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE - (Iram Sa­
raiva) - Concedo a palavra ao 
nobre congressista. 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, 
a Bancada não ouviu a 
orientação. O PDT vota "sim", 
ressalvados os destaques. 

O Sr. Gumercindo Milhomem -
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Pela ordem.) - Sr. Pre­
sidente, por considerar que 
essa medida provisória, sob a 
argumentação de favorecer a 
arrecadaçao, na verdade, au­
menta a tributação para peque­
nos e médlos produtores, 
diminuindo-a para os grandes 
latifundiários, objetivamente, 
alterando a alíquota de 14 
para 8%, o Partldos dos Traba­
lhadores não pode concordar e 
votará "não". 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A P.res1dência prorroga a 
sessão por mais 2 horas. 

O Sr. José Carlos Sabóia 
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre congressista. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai- O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no- va) - São só aqueles que a 
bre congressista. Mesa já havia eSclarecido. 

O SR. ~OSÉ CARLOS SABÓIA (PSB 
- MA. Pela ordem. Sem reVlsao 
do orador.) - Sr.' Presidente. 
o Partido Socialista Brasl1ei­
ro participou de todo o enca­
minhamento, de toda tentativa 
de acordo feita até às 14 ho­
ras de hoje, no sentldo de a­
provar a medida." Como o acordo 
foi rompido pelo re1atórlo do 
nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, não temos nenhum 
compromlsso em votar com uma 
medlda que sacrifica os peque­
nos produtores e não garante 
nenhum dos avanços que 
estávamos tentando. 

Por conta disso, votaremos 
contra a medida, não pelo mes­
mo motlvo daqueles que apóiam 
o latifúndio. 

o SR. CELSO CARVALHO (PDT -
RJ.) - .Sr. Presidente, meu 
voto é "não". 

O Sr. Basílio Villani - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre congressista. 

O. SR. BASÍLIO VILLANI (PRN­
PRo Pela ordem.) - Sr. Presi­
dente, encaminhamos a bancada 
do PRN que vote "sim" à medi­
da, uma vez que somos dos que 
apólam o Governo. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O Sr. Alysson Paulinelli - O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
Sr. Presldente, peço a palavra va) - Tem a palavra o nobre 
pela ordem. congressista. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre congressista. 

O SR. ALYSSON PAULINELLI (PFL 
- MG. Pela ordem.) - Sr. Pre­
sldente, é apenas para um 
esclarecimento. 

Eu gostaria que a Mesa lnfor­
masse quais os artigos que es­
tão sendo ressalvados nessa 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Art 4 Q

, art. 5 Q
, art. 

7 Q
, inciso I, inciso 11 do 

art. 22. B art. 25. 

O SR. ALYSSON PAULINELLI 
Sr. Presldente. tendo em vlsta 
que são só esses, peço à Câma­
ra que rejeite. porque está-se 
aprovando artigo 
lnconstituclona1. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência So11clta 
aos srs. deputados que tomem 
assento em seus lugares, a flm 
de ter início à votação pelo 
slstema eletrônico. 

O Sr. Eduardo Siqueira 
Campos - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem a palavra V. Ex ã 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAM­
POS (PDC - TO. Pela ordem.) 
Sr. Presidente, dadas as difi­
culdades de aprovar o projeto 
de lei de conversão, que serla 
o ideal, a Liderança do PDC 
lrá conslderar a questão em 
aberto à sua bancada. 

O Sr. Celso Carvalho - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

'O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr Presidente, o 
PMDB tentou construir, junto 
com todos os Partldos, um pro­
Jeto de conversão com uma base 
de apOlO que nos parecia sufi­
ciente para sua aprovação nes­
ta Casa. Por esta razão, votei 
contra a inversão. Làmentave1 
e surpreendentemente, esta po­
slção foi perdedora na votação 
slmbó1ica. O que se esperava 
era que o voto do PMDB, com os 
votos dos Partidos que partl­
ciparam da negociação. produ­
Zlssem a maioria, e se votas­
se. em primeiro lugar, o pro­
jeto de 1el de conversão, que 
pOdia não ser perfeito mas ti­
nha um texto melhor do que a 
medida provlsória. 

No entanto. Sr. Presidente, a 
rejeição pura e slmp1es da me­
dida provisórla deixará sem 
nenhuma 1el, uma lei que ainda 
tem a lntenção de estabelecer 
mecanlsmos de trlblJtação. 

Por essa razão, Sr. Presiden­
te, meu voto será "sim", res­
salvados os destaques. para um 
aprimoramento ainda possível. 

O Sr. Gerson Peres - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. pRESIDENTE (Iram Sarai­
vai - Concedo a palavra a V. 
Ex . 

O SR. GERSON PERES (PDS - PA. 
Pela ordem.) - EXlste sobre a 
mesa destaque supresslvo sobre 
o art. 21 do ProJeto? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Não há. 

O SR. GERSON PERES - O Líder 
do PMDB está dizendo que há. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Como vota o Líder do PL? 

O SR. AFIF DOMINGOS (PL - SP) 
- Sr. Presidente, o PL reco­
menda a sua Bancada que vote 
"não". 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Em votação na Câmara dos 
Deputados. 

Os Srs. Deputados que se en­
contram nas bancadas queiram 
registrar os seus CÓdigos de 
votação. (Pausa.) 

Os Srs. Deputados queiram se-
1eclonar os seus votos. 
(Pausa.) 

Os Srs. Deputados que se en­
contram nas bancadas queiram 
aClonar slmultaneamente o bo­
tão preto no Palne1 e a chave 
sob a bancada até que as luzes 
do posto se apaguem. (Pausa.) 

Os Srs. Deputados que não re­
gistraram seus votos queiram 
fazê-lo nos postos avulsos. 

(Procede-se à votação) 

O Sr. César Maia - Peço a 
palavra, Sr. Presidente. para 
uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congresslsta. 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ.) 
Para declaração de votação.) -
Sr. Presidente, apenas como 
declaração de voto, para afir­
mar que é muito difícil cobrar 
lmposto aqul no Brasll . 

Era 'esse o registro, Sr. 
Presldente. 

O Sr. Çlimério Velloso (PMDB 
- RJ. - Sr. Presidente, peço 
que registre o meu voto "sim" 
por não estar constando no 
painel. 

O SR. PRESID~NTE (Iram Sarai­
va) - Todos os Srs. Congres­
sistas já votaram. 

VOTAM OS SRS DEPUTADOS: 

Acre 

Francisco Diógenes - Não 

Geraldo Fleming - Sim 

Maria Lúcia - Não 

Nosser Almeida - Sim 

Osmir Lima - Sim 

Amazonas 

Beth Azize - Sim 
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Carrel Benevides - Não 

Ézio Ferreira - Não 

José Dutra - Não. 

Rondônia 

Arnaldo Martlns - Slm 

Assis Canuto - Abstenção 

FranC1SCO Sales - Sim 

José Guedes - Slm 

José Viana - Não 

Raquel Cândido - Sim. 

Pará 

Ademlr Andrade Sim 

AloYS10 Chaves Não 

Amllcar Morelra - Slm 

Arnaldo Moraes - Slm 

Asdrubal Bentes - Sim 

Benedicto Montelro - Não 

Domlngos Juvenil 

Fausto Fernandes 

Não 

Sim 

Fernando Velasco Não 

Gabriel Guerreiro - Não 

Gerson Peres Não 

Jorge Arbage Sim 

Manoel Ribeiro - Não 

Paulo Roberto - Não. 

Tocantins 

Ary Valadão - Não 

Edmundo Galdlno - Sim 
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Sarney Filho - Não João da Mata - Não 

Wagner Lago - Slm. Lucia Braga - Sim. 

Piauí Pernambuco 

Átila Lira - Não 

Fellpe Mendes - Sim 

Jesualdo Cavalcantl 

Manuel Domingos Não 

Myriam Portella Sim 

Paes Landim Sim 

Paulo Silva Sim. 

Ceará 

Aécio de Borba - Sim 

Bezerra de Melo 

Carlos Vlrgílio 

Etevaldo Noguelra - Sim 

Flrmo de Castro 

Flavio Marcllio 

Gidel Dantas - Sim 

José Lins - Não 

Não 

Não 

Mauro Sampaio - Não 

Moema São Thlago - Sim 

Moysés Pimentel - Não. 

Osmundo Rebouças - Sim 

Paes de Andrade - Slm 

Ralmundo Bezerra - Não 

Ubiratan Aguiar - Sim. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - Não 

Artur de Lima Cavalcanti 
Não 

Cristina Tavares - Sim 

EgídlO Ferreira Llma 

Fernando Lyra - Sim 

Horácio Ferraz - Não 

José Carlos Vasconcelos - Sim 

José Jorge Não 

José Moura Não 

José Tlnoco - Não 

Maurílio Ferreira Lima - Sim -Nilson Gibson - Sim 

Osvaldo Lima Filho - Não 

Ricardo Fiúza - Não 

Roberto Freire - Sim 

Salatiel Carvalho - Sim 

Wllson Campos - Slm. 

Alagoas 

Eduardo Bonflm - Não 

José Costa - Sim 

Roberto Torres - Abstenção 

Vinicius Cansanção - Não. 

Sergipe 

AClval Gomes - Não 

CleonânClo Fonseca - Não 

Eduardo Slquelra Campos - Sim FlávlO Rocha - Slm 
João Machado Rollemberg 

Abstenção 

Freire Júnlor - Sim 

Paulo Mourão 

Paulo Sldnei 

Não 

Slm. 

Maranhão 

Albérico Filho Não 

Costa Ferrelra Não 

Cliezer Moreira - Não 

Enoc Vieira - Não 

Eurico Ribeiro 

Haroldo Sabóia 

Não 

Jayme Santana - Slm 

Joaquim Haickel - Não 

José Carlos Sabóia - Não 

Henrique Eduardo Alves - Sim 

Iberê Ferrelra 

Marcos Formiga 

Não 

Não 

Ney Lopes - Não 

Vingt Rosado - Não. 

Paraíba 

Aluízio Campos - Sim 

Antonlo Mariz - Não 

EdivaTdo Motta - Não 

Edme Tavares - Sim 

Evaldo Gonçalves - Sim 

Francisco Rolim - Não 

João Agriplno - Sim 

Leopoldo So~za - Não 

MeSSlas Góis - Não. 

Bahia 

Abigail Feitosa - Não 

Benito Gama - Sim 

Carlos Sant'Anna Sim 

Celson Dourado - Não 

Eraldo Tinoco - Não 

Fernando Santana - Sim 

Francisco Benjamim - Não 

Haroldo Lima - Não 

Jairo Carneiro - Não 

Jorge Medauar - Não 
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Jorge Vlanna - Não 

Jutahy Júnior - Sim 

Leur Lomanto - Não 

Lídice da Mata - Não 

Luiz Eduardo - Não 

Manoel Castro - Sim 

Mário Llma - Não 

Milton Barbosa - Não 

Miraldo Gomes - Sim 

Murílo Leite - Não 

Nestor Duarte - Não 

Prisco Viana - Slm 

Raul Ferraz - Sim 

Sérgio Brito - Não 

Uldurico Pinto - Não 

~irgildâsio de Senna - Não 

Waldeck Ornélas - Abstenção. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - Sim 

Jones Santos Neves - Não 

Lezio Sathler - Sim 

Lurdinha Savignon - Não 

Nelson Agular 

Nyder Barbosa 

Sim 

Não 

Pe·dro Ceo 1 in - Não 

Rose de Freitas - Slm 

Stélio Dias - Sim 

Rio de .... aneiro 

Anna Maria Rattes - Não 

Artur da Tâvola - Slm 

Bocayuva Cunha - Sim 

Brandão Monteiro Sim 

Carlos Alberto C~ó - Sim 

César Maia - Sim 

Edmilson Valentim - Não 

FlaVlO Palmler da Veiga - Sim 

Jayme Campos Sim 

Jorge Gama - Sim 

José Luiz de Sá - Sim 

José Maurício - Sim 

Lysâneas Maciel - Não 

Messias Soares - Não 
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Miro Teixeira - Sim 

Nelson Sabrá 

Osmar Leitão 

Slm 

Sim 

Paulo Ramos - Sim 

Roberto Augusto - Não 

Roberto Jefferson - Não 

Ronaldo Cezar Coelho - Slm 

Sandra Cavalcanti - Não 

Simão Sessim - Si~ 

Vlvaldo Barbosa - Sim 

Vladimir Palmeira - Não 

Minas Gerais 

Aécio Neves - Sim 

Aloísio Vasconcelos - Slm 

Alysson Paullnelll - Não 

Carlos Mosconi - Sim 

Çélio de Castro - Não 

Chrlstóvam Chiaradla - Não 

Dálton Canabrava - Não 

Elias Murad - Não 

Genésio Bernardino - Sim 

Héll0 Costa - Não 

Humberto Souto - Slm 

Ibrahim Abi-Ackel - Não 

Israel Pinheiro - Sim 

João Paulo - Não 

José da Conceição - Sim 

·José Ulísses de 011'veira 
Slm 

Luiz Leal - Sim 

Mário Assad - Não 

Mário de Oliveira - Não 

Maurício Campos - Não 

Mauro Campos - Slm 

Melo Freire - Sim 

Mello Rels - Sim 

Milton Reis - Sim 

OctáVl0 Elísio - Sim 

Oscar Corrêa Não 

Paulo Almada Sim 

Paulo Delgado - Não 

Raul Belém - Sim 

Roberto Brant - Si~ 
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Roberto Vital Não 

Ronaro Corrêa Sim 

Rosa Prata - Não 

Saulo Coelho - Slm 

Sérglo Naya - Sim 

Virgílio GUlmarães 

São Paulo 

Afif Domingos - Não 

Não. 

Agripino de Oliveira Llma -
Não 

Antônio Perosa - Sim 

Aristides Cunha - Não 

Cardoso Alves - Não 

Cunha Bueno - Não 

Doreto Campanari Sim 

Fábl0 Feldmann - Sim 

Farabulini Jünlor - Não 

Fernando Gasparian ~ Não 

Florestan Fernandes - Não 

Francisco Amaral - Sim 

Gastone Righi - Não 

Geraldo Alçkmin Filho - Sim 

Gumercindo Milhomem Não 

Hélio Rosas - Slm 

Irma Passoni 

José Camargo 

Não 

Não 

José Egreja - Não 

José Genoíno - Não 

Koyu Iha - S1m 

Leonel Júl io Sim 

Luiz Eduardo Greenhalgh - Não 

Luiz Gushiken - Não 

Luiz Inácio Lula da Silva -
Não .. 

Manoel Moreira Sim 

Mendes Botelho Não 

Nelson Seixas - S1m 

Ralph Biasi - Não 

Ricardo Izar - Não 

Roberto Rollemberg 

Robson Marinho - Sim 

Samlr Achoa - Não 

Não 

Solon Borges dos Reis - Não 
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Tldei de Lima ~ Slm 

Ulysses Guimarães 

Goiás 

Slm. 

Aldo Arantes - Não 

Fernando Cunha 

João Natal - Slm 

José Frelre - Sim 

José Gomes - Sim 

Lúcia Vânla - Sim 

Não 

LU1Z Soyer - Slm 

Maguito Vllela - Sim 

Mauro Mlranda - Sim 

Naphtall Alves de Souza - Sim 

Pedro Canedo - Slm 

Roberto Balestra - Não. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - Sim 

Eurides Brlto - Sim 

FranClsco Carneiro 
ção 

Geraldo Campos Não 

Geraldo Maclel Não 

Absten-

Marcos Antônlo Campanella 
Sim 

Slgmarlnga Selxas - Não 

Valmir Campelo - Não. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - Não 

Jonas Pinheiro Não 

Júlio Campos.- Não 

Percival Munlz - Slm 

Rodrigues Palma - Não 

Ublratan Splnelli Não. 

Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersósimo - Abstenção 

José Elias - Não 

Levy Dias - Não 

Plínio Martins Não 

Rosário Congro Neto Sim 

Saulo Queiroz - Sim 

Valter Perelra - Slm. 

Paraná 

AlarlCO Abib - Abestenção 
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BaSl1io Vll\ani - 51m 

Borges da Silvelra - Não 

Darcy Deitos - Sim 

Dioníslo Dal prá 

Ervln Bonkoskl - Abstehção 

Euclldes Scalco - Sim 

Gllberto Carvalho - Slm 

Hél10 Duque - Slm 

José Carlos Martlnez - Não 

José Tavares - Abestenção 

Jovannl Maslnl 

Mauríclo Fruet 

MauríClO Nasser 

Max Rosenmann -

Nelton Frledrich 

Osvaldo Macedo 

Paulo Plmentel 

Renato Bernardl 

Renato Johnsson 

Não 

Não 

- Não 

Não 

- Sim 

S1m 

Não 

S1m 

Não 

Santlnho Furtado - Não 

Sérgio Spada Não 

Tadeu França Não 

Waldyr Pugllesi - Não. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - Sim 
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Hermes Zanetl Não 

HllárlO Braun 

Ibsen Pinhelro - S1m 

Irajá Rodrigues - Não 

Ivo Lech - Slm 

João de Deus Antunes 

Júlio Costamilan - Sim 

Léll0 Souza - Não 

LU1S Roberto Ponte 

Mendes Ribelro - Sim 

Nelson Jobim - S1m 

Paulo Mlncarone - Não 

Paulo Palm - Não 

Rosplde Netto - Slm 

Ruy Nedel - Não 

TarsQ Genro 

Telmo Kirst 

Não 

Não 

Vlcente Bogo - Não 

Vlctor Faccione - Não. 

Amapá 

Sim 

Raquel Caplberibe Não. 

Roraima 

Julio Martins Não 

Marluce Pinto Não 

Mozarlldo Carvalcantl - Não. 

Antônio Carlos Konder Rels - O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai-
Sim va) - Votaram "Slm" 161 Srs. 

Franclsco Küster Não 

Henrlque Córdova 

Luiz Henrlque - Sim 

Orlando Pacheco - Slm 

Paulo Macarinl - Não 

Renato Vianna - Sim 

Vilson Souza - S1m 

Walmor de Luca Slm. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - Sim 

Adylson Motta Sim 

Amaury Müller Slm 

Arnaldo Prleto - Sim 

Carlos Cardlnal - Slm 

Darcy Pozza - Não 

Floriceno Palxão - Sim 

Deputados e "Não" 168. 

Houve 9 abstenções. 

Total: 338 votos. 

Rejeitada a Medlda Provisórla 
e todas as emendas acessórlas. 

A matérla reJeltada na Câmara 
delxa de ir ao Senado. 

É a segulnte a medida 
provisória :ejeltada: 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 289, 

DE 17 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o 
bre a Propriedade 
Rural ITR, e 
providências. 

Imposto So­
Terrltorial 

dá . outras 

O Presidente da Repúbllca, no 
uso da atrlbulção que lhe con­
fere o art. 62 da Constitul­
ção, adota a seguinte medlda 
provisória, com força de lei: 

Art. 1Q O Imposto Sobre a 
Proprledade Territorial Rural 
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ITR tem como fato gerador a 
propriedade, o domínlo útil ou 
a posse de imóvel por nature­
za, como definido na lei ci­
vil, localizado fora da zona 
urbana do município. 

Parágrafo único. Considera-se 
ocorrldo o fato gerador do im­
posto em 1~ de janeiro de cada 
exercício. 

Art. 2~ Contribuinte do ITR é 
o proprietário de 1 móvel ru­
ral, o titular de seu domínlo 
útil ou o seu possuidor a 
qualquer título, na data da 
ocorrêncla do fato gerador 

Art. 3~ A base de cálculo do 
ITR é o Valor Venal da Terra 
Nua - VTN, apurado no final do 
exercíclo financelro anterlor 
ao da ocorrência do fato 
gerador. 
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§ 2~ Para os efeitos desta 
medida provisória e do dispos­
to na Lei n~ 4.504, de 30 de 
novembro de 1964, na forma dos 
critérios a serem estabeleci­
dos em regulamentos, 
considera-se: 
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v o valor em cruzeiros de 
cada parcela será determlnado 
mediante a multlplicação do 
seu valor, expresso em quanti­
dade de BTN-Flscal, pelo valor 
desta no dia do efetlvo 
pagamento. 

I - área aproveitável aquela, Art. 8~ O art. 1~ da Lel n Q 

que for passível de exploração 5.868, de 12 de dezembro de 
agrícola, pecuária ou flores- 1972, que institui o Slstema 
tal; Nacional de Cadastro Rural 

fica acrescldo do segulnte 
11 - área inaproveitável: inciso: 

a) a ocupada por benfeito­
rlas; 

b) a reflorestada com essên­
Clas nativas e a de efetlva 
preservação permanente, nos 
termos da legislação florestal 
e ambiental; 

"V Cadastro Fiscal do Im-

§ 1~ O VTN a que se refere c) a comprovadamente impres­
este artigo não inclui o valor tável para exploração agríco­
dos bens incorporados ao imó- la, pecuária ou florestal. 

posto Sobre a Proprledade Ter­
ritorlal Rural - ITR, adminis­
trado em conjunto pelo Depar­
tamento da Recelta Federal e 
Instituto Nacional de Coloni­
zação e Reforma Agrária - IN­
CRA, formado e movlme~tado com 
as informações cóletadas as 
declarações específlcas de 
contrlbuinte ou extraídas dos 
demais cadastros do Sistema". 

vel, aSSlm compreendidos: 

a) o das construções, insta­
lações e melhoramentos; 

das culturas permanen-

§ 3 Q Para os efeitos deste 
artlgo, e de acordo com as de­
flnlções e condições estabele­
cidas em regulamento, 
considera-se área utllizada: b) o 

tes; a) a plantada 
c) o das árvores de florestas vegetais; 

com produtos 

naturais; 

d) o das árvores de florestas 
plantadas; 

e) o das pastagens cultivadas 
ou melhoradas. 

§ 2 Q O VTN não poderá ser ln­
ferlor ao flxado em tabela a 
ser pub1 icada, no "Dlárlo 
Oficial", pelo Departamento da 
Receita Federal em conjunto 
com o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária 
- INCRA, até o último dia do 
mês de março do exercício fi­
nanceiro da ocorrência do fato 
gerador. 

Art. 4 Q Para a apuração do 
ITR apllcar-se-á sobre a base 
de cálculo a alíquota corres­
pondente ao percentual de Utl­
lização da terra em relação à 
área aproveitável do imóvel 
rural, de acordo com a tabela 
a seguir. 

l'e-Tcentunl de utt 1 {Zl\çs,1J 

da t('1 rn l\li'luotn" ' 

ncJm3 de 6O O,, 
orl1"" r1.~ 60 ot6 [O 0.8 

acllna d~ 4<' dh~ .0 1.5 

ílClma do ,O .lt:.6 40 3,U 

acim"l d .. 10 até >" " S 
rorn"\.'" do:'? n ahl lU 6,0 

lN;>xp!orn rl" ::u,o 

§ 1Q Para os imóveis com área 
aproveitável superior a cinco 
mil hectares será devido adi­
cional do imposto de dez cen­
téslmos por cento, para cada 
cinco mil hectares ou fração 
de área aproveltável, que ex­
cederem a área dos cinco mil 
hectares, 1imltado o adicional 
à alíquota do imposto, fixada 
em razão da utilização' da 
,terra. 

b) a de campos e pastos; 

c) a 
va; 

de exploração extrati-

d) a de exploração de flores­
ta nativa. 

Art. SQ O ITR não incldlrá 
sobre glebas rurais de área 
igualou inferior a vinte e 
Clnco hectares. Quando as ex­
plore, só ou com sua família, 
o proprietário que não possua 
outro imóvel rural. 

Art. 6~ O ITR será convertido 
em quantldade de BTN-Fiscal, 
mediante a dlVisão de seu va­
lor em cruzeiros pelo valor do 
BTN-Fiscal do dia 1~ de abril 
do exercíclo financeiro da o­
corrência do fato gerador. 

Art. 7 Q O ITR a pagar será 
recolhido em até seis quotas 
iguals, mensais e sucessivas, 

-observado o seguinte: 

I - nenhuma quota será infe­
rior a cem BTN e o imposto de 
valor lnferior a duzentos BTN 
será pago de uma só vez; 

11 - a primeira quota ou quo­
ta única será paga até o dia 
22 do mês de junho do exercí­
cio flnanceiro de apuração do 
imposto; 

111 - as demalS quotas vence­
rão até o dia 22 de cada mês; 

IV fica facultado ao con-
tribulnte antecipar, total ou 
parClalmente, o pagamento das 
quotas; 

Art. gQ O contribuinte 
fornecerá ao Departamento da 
Receita Federal declaração, 
contendo informações 
necessárias à formação e atua­
llzação do Cadastro Fiscal do 
ITR. 

Art. 10. O lançamento do ITR 
poderá ser efetuado sob a mo­
dalidade de lançamentos por 
declaração ou por homologação. 

Art. 11. Quando houver emis­
são do contribuinte na presta­
ção das informações a que se 
refere o art. gQ, o Departa­
mento da Receita Federal 
procederá ao lançamento do 
ITR, com base em dados 
indiciários. 

Art. 12. O valor do ITR, 
quando não recolhldo no prazo 
fixado, atualizado monetarla­
mente na data do efetlvo paga­
mento, s~rá cobrado pela União 
com os seguintes acréscimos: 

I - juros de ~ora, na via ad­
ministrativa ou judiclal, con­
tados do mês seguinte ao do 
vencimento, à razão de um por 
cento ao mês calendário ou 
fração e calculados sobre o 
valor monetariamente atualiza­
do; 

11 multa de mora de vinte 
por cento sobre o valor mone­
tariamente atualizado, sendo 
reduzlda a dez por cento se o 
pagamento for efetuado atéAo 
último dia útil do mes 
subseqüente ao do vencimento 
da Obrigação; e 

111 - encargo legal de co­
brança da Dívlda Ativa de que 
tratam o art. 1 Q do Decreto­
Lei n Q 1.025, de 21 de outubro 
de 1969, e o art. 3~ do 
Decreto-Lei n Q 1.645, de 11 de 
dezembro de 19.78, quando for o 
caso. 
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Parágrafo único. Os Juros de 
mora não incidem sobre o valor 
da multa de mora. 

Art. 13. No caso de lançamen­
to de ofíC10 do ITR. será 
aplicada: 

I - a multa de cinqüenta por 
cento sobre a totalidade ou 
dlferença do lmposto devido; 

11 a multa de cento e 
cinqüenta por cento sobre a 
totalidade ou a diferença do 
lmposto devido. nos casos de 
eVldente intuito de fraude. 
definidos nos arts. 71. 72 e 
73 da Lei n Q 4.502. de 30 de 
novembro de 1964. independen­
temente de outras penalldades 
admlnlstratlvas ou crimlna1s 
cabívels. 

Art. 14. IA fa 1 ta de apresen­
tação da declaração referida 
no art. 9 Q ou sua apresentação 
fora do prazo fixado sUJe1tará 
o contribuinte à multa de um 
por cento ao mês ou fração so­
bre o imposto devldo ou como 
se devido fosse. sem prejuízo 
da multa e dos Juros de mora 
pela falta ou insuficiência de 
recolhimento do imposto ou 
quota. 

Art. 15. Incumbirá ao Depar­
tamento da Receita Federal 
proceder à revisão fiscal das 
declarações dos contribuintes 
que derem origem ao lançamento 
do ITR. aonsiderando os regis­
tros existentes e os informes 
técnicos do Inst1tuto Nacional 
de Colonizaç~? e Reforma 
Agrária - INC' quanto os da­
dos de s i tI 10 f í s i ca sobre 
d1mensões. IV~. ização e apro­
ve1tamento da terra. e exis­
tência ou não de florestas. 
cujos levantamentos e laudos 
de peritagem realizados terão 
força de prova deflnitlva para 
exigências suplementares de 
créditos tributários dev1dos. 

Art. 16. Metade do produto do 
ITR arrecadado através da rede 
arrecadadora das receitas ad­
ministradas pelo Departamento 
da Rece1ta Federal. relativo 
às propriedades rurais de cada 
município. será contabil1zado 
pela União à ordem das respec­
tivas municipalidades. devendo 
o repasse dos valores ser efe­
tivado pelo Departamento do 
Tesouro Nacional. até o v1~é­
simo dia subseqüente ao decen­
dlO de realização da receita 

Art. 17. Para a administração 
e manutenção dos cadastros de 
que trata o § 2 Q do art. 1Q da 
Lei n Q 8.022, de 12 de abril 
de 1990, o INCRA poderá efe­
tuar dillgência "in loco", a 
fim de confirmar ou rever as 
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1nformações declaradas 
contribuinte. 

pelo do Sistema Nacional de Cadas-
tro Rural, 1nst1tuído pela Le1 
nQ 5.868, de 12 de dezembro de 
1972, tem como fato gerador a 
prestação efet1va dos serviços 
relatlvos à constituição e ma­
nutenção dos cadastros pelO 
Instituto Naclonal de Colonl-

Art. 18. Em cumpr1mento ao 
d1SPOStO no § 4~ do art. 46 da 
Lei n Q 4.504, de 30 de novem­
bro de 1964. o INCRA efetuará, 
no exercício de 1991, a revi­
são geral dos cadastros de sua 
competência, 1ntegrantes do 
Sistema Nacional de Cadastro 
Rural, com efeito de 
recadastramento. 

Art. 19. Os proprietários. 
tltulares do domínio út1l ou 
detentores a qualquer título 
de lmóvel rural, bem como os 
parceiros e os arrendatárl0s 
de imóvels rurais. obrigados a 
prestar declaração para cadas­
tro em prazo certo ao INCRA, 
nos termos do art. 2 Q da Lel 
n Q 5.868, de 12 de dezembro de 
1972. flcam sujeltos, por 0-
mlssão ou atraso, ao pagamento 
da multa correspondente ao va­
lor de cento e o1tenta BTN vi­
gente na data da entrega. po­
dendo seu valor ser reduzido 
de clnqüenta por cento se a 
entrega da declaração ocorrer 
até o últ1mo dla útil do mês 
subseqüente ao prazo 
estipulado. . 
Art. 20. São mant1das as 1-

senções de que trata a Le1 n Q 

5.868. de 12 de dezembro de 
1972. 

Art. 21. Para fins de classi­
ficação dos imóveis rurais de 
que tratam os art. 185 e 186 
da Constltuição, o grau de u­
tilização da terra será medldo 
pela relação entre a área efe­
tlvamente utllizada e a área 
aproveitável total do imóvel 
rural. e o Glrau de eficiênc1a 
na exp 1 oraçao ," pe 1 a re 1 ação 
entre o rendlmento obtido por 
hectare e os correspondentes 
índlces fixados pelo Poder E­
xecutivo, para os diversos 
produtos. 

Art. 22. A partir do exercí­
cio financeiro de 1991. a Taxa 
de Serviços Cadastrais de que 
tratam o Decreto-Lei n Q 57, de 
18 de novembro de 1966. e a 
Lei n~ 6.746, de 10 de dezem­
bro de 1979, bem como a con­
trlbu1ção de que trata o 
Decreto-Lei n Q 1.146, de 31 de 
dezembro de 1970. constituirão 
fontes de recursos para manu­
tenção do Sistema Nacional de 
Cadastro Rural e receita do 
Instituto Naclonal de Coloni­
zação e Reforma Agrária - IN­
CRA. para financiar a execução 
do Programa de Reforma 
Agrária. e serão determ1nados 
de acordo com as seguintes 
normas: 

I - a Taxa de Serviços Cadas­
tr.is. vinculada à manutencão 

zação e Reforma Agrárla - IN­
CRA, sendo fixada em selS BTN; 

11 - a contrlbuição a que se 
refere o art. 1 Q do Decreto­
Lel n Q 1.146. de 31 de dezem­
bro de 1970. passa a ser de 
treze BTN para cada v1nte e 
cinco hectares ou fração, de­
vida apenas pelos exercentes 
de atividades ruralS em imó­
veis suje1tos, nos termos des­
ta medida provisória. à lnci­
dêncla do Imposto Sobre a Pro­
prledade Terrltorlal Rural. 

Parágrafo únlco. À falta ou 
insuf1ciêncla de recolhlmento 
da Taxa e da Contribuição a 
que se refere este artlgo 
aplicam-se as penalldades pre­
vistas no art. 12. 

Art. 23. Os Ministros da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento 
e da Agricultura e Reforma 
Agrária expedlrão. nas respec­
tlvas áreas de competência. as 
lnstruções que se flzerem 
necessarias à execução do d1S­
posto nesta medida provlsórla. 

Art. 24. Esta medida provlSó­
rla entra em vlgor na data de 
sua publicação. produzindo e­
feitos a partir de 1 Q de ja­
ne1ro de 1991. 

Art. 25. Flcam revogadas as 
dlSposições dos art. 48. 49 e 
50 da Le1 n Q 4.504, de 3D de 
novembro de 1964, com as alte­
rações da Lel n Q 6.746. de 10 
de dezembro de 1979. exclusi­
vamente no que diz respelto ao 
cálculo. lançamento e cobrança 
do ITR, mantidos os demais 
efeltos. 

Brasília 17 de dezembro de 
1990; 169~ da Independência e 
102 Q da Repúbllca. - FERNANDO 
COLLOR - Zélia Maria Cardoso 
de Mello - varbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Nada mais havendo a tra­
tar, a Presldência vai encer­
rar a presente sessão, convo­
cando uma sessão conjunta do 
Congresso Nacional para ama­
nhã, às 9 horas. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
Va) - Está encerrada a sessão. 

ILEVANTA~SE A SESSÃO ÀS 21 
HORAS E 45 MINUTOS.) 
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